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RESUMO 

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), tem proporcionado a garantia da 

comercialização dos alimentos pelos agricultores familiares. Esses produtores, em sua maioria, 

estão organizados no sistema de cooperativa solidária como é a Cooperativa de Produção e 

Comercialização da Reforma Agrária e Agricultura Familiar (COPCRAF). Portanto, esta pesquisa 

objetivou analisar a contribuição da política pública através do PNAE pela COPCRAF e sua 

relação com o desenvolvimento sustentável voltado à estruturação e comercialização dos 

produtos. Metodologicamente, esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa através de estudo de 

caso, para a coleta de dados foram sistematizadas planilhas de dados produtivos de 2022 e 

realizado pesquisa com atores chave na COPCRAF. Como resultados, se observou significativos 

volumes de alimentos comercializados com receitas crescentes e o aumento do número de sócios 

que possuem sua produção orgânica certificada. A cooperativa através desta política pública 

consegue gerar maior autonomia e renda para as famílias assentadas e vinculadas à cooperativa. 

Aliado a isso tem proporcionado melhora da qualidade de vida e renda das famílias e promoção 

da agroecologia. Condições que evidenciam o benefício do processo de integração e do 

cooperativismo no meio de desenvolvimento rural. 
Palavras-chave: Política pública; alimentação escolar; cooperação; certificação. 
 

INTRODUÇÃO 
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Os problemas acerca da alimentação estão presentes em várias partes do globo terrestre, e 

vão desde a falta de alimentos até uma nutrição desequilibrada levando a altos índices de 

obesidade. No Brasil são realizadas várias ações na busca de combater esses problemas, sendo 

que garantir e assegurar alimentação de qualidade exige políticas públicas de ampla relevância, 

em especial, quando se trata dos grupos em vulnerabilidade social presentes na comunidade 

escolar. 

Neste cenário, em 2009 o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) apresentou 

um dos avanços mais importantes de sua história com a promulgação da Lei n. 11.947. O destaque 

desta lei está no artigo 14 que determina de que pelo menos 30% deverão ser utilizados na 

aquisição de alimentos da agricultura familiar, priorizando assentados da reforma agrária, 

indígenas e quilombolas (BRASIL, 2009).  

A mudança protagonizada pela implementação da lei promove o desenvolvimento local, 

contribuindo para a melhora da renda dos agricultores familiares BRASIL (2013). Também é 

positiva ao reduzir o custo de compra, permitir a oferta de refeições mais saudáveis, priorizando 

os alimentos in natura e de âmbito local, em substituição aos industrializados e provenientes de 

longas distâncias (BRASIL, 2014).  

Segundo Kroth; Geremia; Mussio (2020) esse novo formato do programa já pode ser 

considerado uma inovação em políticas públicas, pois leva em consideração que a oferta de 

alimentação escolar saudável deve estar associada a iniciativas de compras sustentáveis, 

conectadas com o fortalecimento da agricultura familiar e a garantia da Segurança Alimentar e 

Nutricional (SAN) dos estudantes.  

De acordo com o FNDE (2020), foram repassados cerca de R$ 4,2 bilhões para a execução 

do PNAE em todo o país. Esse valor foi destinado aos estados e municípios brasileiros para a 

aquisição de alimentos e outras despesas relacionadas à alimentação escolar de estudantes da 

educação básica pública. É importante ressaltar que esse valor anual é distribuído de forma 

proporcional ao número de alunos matriculados em cada rede de ensino. O investimento permitiu 

a oferta de cerca de 3,6 bilhões de refeições em mais de 148 mil escolas públicas em todo o Brasil. 

Os dados também revelam a ampliação das entregas de alimentos pela agricultura familiar de 

forma progressiva e crescente.  

Dados sistematizados por Harold et. al. (2023), com base no censo agropecuário de 2017, 

estimam que as organizações dos agricultores familiares estão presentes em 36,8% nos Estados 

do Sul do Brasil em relação às demais regiões. No Paraná 34,9% dos estabelecimentos têm 
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associação de, pelo menos, um indivíduo à cooperativa. Garantir a sobrevivência das 

Cooperativas da Agricultura Familiar exige o apoio do Estado em seus respectivos planos de 

governo que é defendido principalmente pelos movimentos sociais, entre eles pela Confederação 

Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag), o Movimento dos Trabalhadores Rurais 

Sem-Terra (MST) e o Movimento dos Pequenos Agricultores (MPA). 

O estado do Paraná pressionado pelos movimentos sociais populares também avançou na 

pauta da alimentação escolar e assinou o Decreto nº 4.211 de 6 de março de 2020 (PARANÁ, 

2020) que regulamenta a Lei estadual nº 16.751/2010 (PARANÁ, 2010) e torna obrigatória a 

aquisição de 100% de alimentos orgânicos para a alimentação escolar até 2030 nas escolas da 

rede pública estadual de ensino (VIANA, 2022). 

Outro estímulo à agricultura familiar, suas organizações e o desenvolvimento sustentável, 

estão engajadas junto ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) que também 

fomenta a criação de diversas cooperativas de economia solidária e outros arranjos organizativos.  

Neste contexto é que ocorre a integração com a produção agroecológica, através do 

conjunto de legislações que garantem a conformidade orgânica e que podem desempenhar um 

papel importante na alimentação escolar, uma vez que promove a produção de alimentos 

saudáveis e sustentáveis para a população local. Quando os alimentos são produzidos localmente, 

eles têm um menor impacto ambiental, ajudam a promover a economia local e proporcionam aos 

alunos uma conexão mais forte com a comida que estão consumindo (MELÃO, 2012). 

A pesquisa objetivou analisar a contribuição do Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE) como política pública que fomenta a produção agroecológica aos associados a 

Cooperativa de Comercialização da Reforma Agrária e Agricultura Familiar (COPCRAF) 

localizada nos municípios de Cascavel e Santa Tereza do Oeste. Portanto, buscou-se demonstrar 

por meio de um estudo de caso, como a região pode alcançar resultados positivos na 

comercialização de alimentos saudáveis com a união de esforços de diversas entidades 

representativas dos agricultores e do poder público. 

 

METODOLOGIA 

 A forma de abordagem da pesquisa é do tipo qualitativa, pois os dados foram obtidos 

através de observações e questionamentos sobre as características investigadas, por meio de 

entrevistas e estudo de caso. É um procedimento utilizado na investigação social para a coleta de 
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dados ou para ajudar no diagnóstico ou no tratamento de um problema social (MARCONI; 

LAKATOS, 2003).  

Inicialmente para o desenvolvimento do estudo, foi realizada uma pesquisa bibliográfica 

sobre os temas relacionados para embasar a linha de raciocínio e evidenciar os resultados em 

comparação ao aparato teórico disponível. O trabalho foi configurado sob a forma de estudo de 

caso que é “uma investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de um 

contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o fenômeno e o contexto não estão 

claramente definidos” (YIN, 2001, p. 32). 

O estudo de caso foi realizado com assentados da reforma agrária e a coleta de dados 

quantitativos da produção de seis assentamentos da área de abrangência da cooperativa 

COPCRAF localizada na bacia do Paraná 3, municípios de Cascavel e Santa Tereza do Oeste. 

O recorte histórico da pesquisa se delimitou ao ano de 2022, no período de abril a 

novembro. Foram analisados aspectos da comercialização da cooperativa COPCRAF a partir de 

dois contratos assinados com instituições públicas. Um contrato para entrega de alimentos em 

escolas municipais de Cascavel – Paraná, e outro contrato para fornecimento de alimentos para as 

escolas estaduais do núcleo de educação de Cascavel contemplando os municípios de Cascavel, 

Santa Tereza do Oeste, Lindoeste e Santa Lúcia no Paraná. 

Foram entrevistadas quatro pessoas que estão diretamente ligadas ao processo de 

comercialização via cooperativa, para suporte utilizou-se um roteiro semiestruturado. Sendo que 

o primeiro entrevistado foi o gestor da COPCRAF, o qual trabalha com as informações gerais da 

cooperativa e conhece todos os fluxos econômicos e de produção, uma segunda pessoa que 

acompanhou todo o processo histórico de formação e estruturação da cooperativa, uma terceira 

pessoa que realiza a produção nos assentamentos da reforma agrária e o quarto entrevistado que 

trabalha no coletivo das padarias. 

 

Mapa 01. Localização dos assentamentos da reforma agrária assistidos pela COPCRAF e 

municípios atendidos pelo projeto 
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Fonte: Autores, 2023. 

 

A coleta de dados quantitativos foi realizada a partir de consulta no sistema da cooperativa 

e no endereço eletrônico do FNDE. Foram coletados dados gerais da comercialização realizada 

pelos dois contratos informando a diversidade, o volume de produtos, preço pago por item e as 

receitas da comercialização no período estudado. A sistematização dos dados foi feita em 

programa computacional específico e para sua análise e interpretação, preparadas tabelas e figuras 

ilustrativas. 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Em 2001 foi fundada a Cooperativa de Produção e Comercialização da Agricultura 

Familiar (COPCAF) no reassentamento1 São Francisco em Cascavel-PR, e em 2016 foi vinculada 

ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) passando a ser denominada de 

 
1 Reassentamento fruto de intensas lutas camponesas no sudoeste paranaense no final dos anos 1990. Local onde 

camponeses tiveram suas terras tomadas pelas águas e construção da Hidrelétrica de Salto Caxias. 
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Cooperativa de Produção e Comercialização da Reforma Agrária e Agricultura Familiar 

(COPCRAF). 

Atualmente possui sócios nos assentamentos de Cascavel (Valmir Mota de Oliveira, Santa 

Terezinha e Jangadinha e pré-assentamento Resistência Camponesa) e em assentamentos no 

município de Santa Tereza do Oeste (Olga Benário e Sepé Tiaraju). As distâncias desses locais 

estão sintetizadas conforme tabela 01. Nela são apresentadas as logísticas que os caminhões da 

cooperativa necessitam percorrer dos locais de produção até a central de recebimento. Sendo um 

caminhão percorrendo a rota saindo do assentamento Santa Terezinha, passando pelo Resistência 

Camponesa, Valmir Mota e chegando na central. Outro veículo saindo do Sepé Tiaraju e passando 

pelo Olga Benário. E um outro caminhão fazendo apenas a rota Jangadinha até a central de 

recebimento. 

Tabela 01: Logística de arrecadação dos alimentos da cooperativa COPCRAF. 

Assentamento/Acampamento Distância da sede da cooperativa* 

Olga Benário 17,6 Km 

Sepé Tiaraju 25,4 Km 

Valmir Mota 28,8 Km 

Jangadinha 33,4 Km 

Resistência Camponesa 40,1 Km 

Santa Terezinha 47,8 Km 

Fonte: Autores (2023). *Central de recebimento das mercadorias para organização e posteriores entregas, 

localizada no bairro Santa Cruz em Cascavel-PR. 

 

O elemento logística é um dos principais fatores limitantes para cooperativas da reforma 

agrária, no entanto, na COPCRAF é observado duas perspectivas que viabiliza os trabalhos. A 

primeira sendo essa organização de fluxo otimizado na logística a fim de recolher os produtos dos 

agricultores e posteriormente sua distribuição nas escolas. Em segundo, se viabiliza em conquistar 

caminhões e pick-ups através de emendas parlamentares e projetos como o Coopera Paraná. 

Em relação ao quadro social, a cooperativa possui 144 pessoas sócias, quatro 

agroindústrias de beneficiamento de mandioca, duas padarias familiares, e duas padarias 

coletivas, destas últimas, uma no assentamento Olga Benário, e outra no assentamento Valmir 

Mota de Oliveira. 
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Deste total de sócios, em torno de 50 famílias têm participação mais ativa ao longo do ano 

no processo produtivo. Os alimentos comercializados são de 5 grupos diferentes desde temperos 

(salsinha, cebolinha, limão), folhosas (alface, almeirão, chicória, couve folha, rúcula, entre 

outras), tubérculos (cenoura, beterraba, batata-doce, entre outros) e panificados (pães e bolachas). 

Destas 50 famílias que mais participam da cooperativa, existem aquelas que estão mais 

estruturadas com maquinários, equipamentos e organização produtiva, como irrigação, locais de 

captação de água ou poços semi artesianos, micro tratores, tratores com encanteirador (individual 

e coletivo do assentamento) e força familiar considerável para exercer o trabalho produtivo na 

horta. E famílias que não possuem condições adequadas para produção, como falta de acesso a 

água, adubos e corretivos agrícolas, maquinários para preparo do solo e pouca força familiar para 

o trabalho na horta.  

Essa diferenciação entre esses 50 agricultores, entre aqueles que possuem certa estrutura 

produtiva daqueles que possuem menos estrutura acontece por vários motivos. Os principais deles 

podem ser observados em que possui mais condições econômicas, algum trabalho ou fonte de 

renda extra e possui interesse em vender ao PNAE irão se especializando e adquirindo materiais 

necessários para otimizar a produção. De outro lado, famílias que não possuem condições 

econômicas e/ou mulheres que iniciam as atividades de venda ao PNAE e o homem não contribui 

para o desenvolvimento da atividade, ficará com dificuldades de produção, mas contudo, 

persistem nesta atividade para complementação de renda familiar. 

No entanto, salienta-se o processo de assistência técnica como algo importante, tanto para 

a consolidação da COPCRAF nos mercados institucionais como no incentivo e posterior 

organização social e produtiva das famílias. Essa Assistência Técnica e Extensão Rural (ATER) 

foi realizada pelo Centro de Apoio e Promoção da Agroecologia (CAPA) através de convênio 

com Itaipu Binacional entre os anos de 2019 e 2021. 

Esse trabalho de ATER foi desenvolvido por profissionais vinculados ao MST, havendo, 

portanto, condições propostas para realmente desenvolver condições à cooperativa e aos 

agricultores. No mencionado projeto, uma pessoa realizava o trabalho com a organização dos 

PNAE e possíveis projetos que a cooperativa se vinculava, e mais um técnico de campo para cada 

assentamento em que havia sócios da cooperativa. 

Neste sentido, as pessoas pesquisadas apontam que a assistência técnica nesses três anos 

teve fundamental importância para a organização da COPCRAF e dos agricultores. Os resultados 

se revelam em quantidades consideráveis de produção e na diversificação desta, bem como, na 
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produção de alimentos agroecológicos conforme pode ser verificado nos dados apresentados a 

seguir. 

A partir dos dados coletados através dos dois contratos firmados em 2022 com as 

instituições públicas foi possível quantificar a produção das famílias e circulação de alimentos 

pelas escolas estadual e municipal.  

 

O ´PNAE Estadual 

Observou-se que as entregas realizadas ao PNAE estadual resultaram em 54.408 kg de 

alimentos distribuídos em 38 itens diferentes e que são apresentados na tabela a baixo, o produto 

panificado é comercializado sete vezes mais em relação aos demais itens. Esse fator se torna 

limitante em alguns aspectos, pois a matéria prima farinha é adquirida de fora dos assentamentos 

não beneficiando os assentados, havendo apenas a agregação de valor no momento da fabricação 

desses panificados. 

 

 

Tabela 02: Os 38 itens comercializado no PNAE Estadual no período de abril a novembro de 

2022. 
Salsinha 

Orgânica 
Salsinha Rúcula 

Orgânica 

Rúcula Repolho 

roxo 

Orgânico 

Repolho 

roxo 

Alho 

Nacional 

Acelga 

Rabanete 

Orgânico 

Rabanete Pão 

caseiro 

Milho 

Verde 

Mandioca 

descascada  

Limão Alho 

Nacional 

Orgânico 

Abobrinha 

verde 

Feijão 

preto 

Escarola 

Orgânica 

Escarola Couve 

Manteiga 

Orgânica 

Couve 

Manteiga 

Couve-

Flor 

Orgânica 

Alface 

Orgânica 

Batata 

Doce 

Chuchu 

 

Cenoura 

Orgânica 

 

Cenoura 

 

Cebolinha 

verde 

Orgânica 

Cebolinha 

verde 

 

Cebola 

Orgânica 

 

Alface Acelga 

Orgânica 

Cebola 

 

Brócolis 

Orgânico 

Brócolis Beterraba 

Orgânica 

Beterraba Batata 

Doce 

orgânica 

  

Fonte: Autores (2023). 

 

E no gráfico seguinte são demonstrados os 14 itens que mais foram comercializados dentre 

os 38 itens, se excluiu os panificados que somam maior quantidade vendida para o gráfico ficar 

mais didático. Nele, chama-se atenção que do total vendido, 17,76% desses alimentos possuem 
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certificação orgânica, tendo aumentado 5,87% em relação a 2021, fato esse em virtude do 

crescimento de mais famílias certificadas. Em relação a receita, esse contrato com o Estado atingiu 

R$ 406.948,60 no período de abril a novembro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 01: Quantidade por kg dos alimentos mais comercializados no PNAE estadual em 2022 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Ainda sobre o gráfico anterior, outra análise possível de ser feita é a retirada dos 

panificados (13 mil kg), fazendo parte dos cálculos apenas os alimentos provenientes diretamente 

das unidades de produção agrícolas, demonstrando capacidade produtiva dessas famílias 
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4.930
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1.206
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Acelga

Acelga Orgânica

Alface

Alface Orgânica

Batata Doce

Cebolinha verde

Couve Manteiga

Couve Manteiga Orgânica

Feijão preto

Limão

Mandioca descascada e picada

Repolho verde/roxo

Repolho verde/roxo Orgânico

Salsinha

Total Kg
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assentadas, mesmo num cenário adverso de falta de incentivo e acesso a crédito e maquinários 

agrícolas, limitação de água para os cultivos, entre outros fatores. 

 

O PNAE Municipal 

Em outro contrato com o município de Cascavel, se evidencia o alto valor comercializado 

pela cooperativa, a receita chegou a R$ 951.196,49, sendo negociados 25 itens diferentes em 2022 

como apresentado na tabela abaixo. É também salientar que o item panificado representada 

volume de comercialização sete vezes mais que os demais itens vendidos no PNAE. 

 

 

Tabela 03: Entrega de alimentos para o PNAE para o município de Cascavel no período de 

abril a novembro de 2022 
Tangerina 

Poncã 

Orgânica 

Repolho 

verde 

Pão de 

Leite 40g 

Pão 

Integral 

Fatiado  

Milho 

Verde 

 

Mandioca 

embalada 

a vácuo 

Laranja 

Lima 

orgânica 

Laranja 

Fubá Feijão 

Preto 

Couve 

Folha Org 

Couve 

Folha 

Chuchu 

 

Cheiro 

Verde Org 

Cheiro 

Verde 

Cenoura 

orgânica 

Cenoura Brócolis Beterraba 

orgânica 

Beterraba Batata 

doce 

Alface 

Orgânica 

Alface Abobrinha 

Verde 

Abacate        

Fonte: Autores (2023). 

E para melhor apresentação dos resultados, os produtos foram distribuídos conforme 

unidade de medida padronizado no momento da comercialização. No próximo gráfico são 

apresentados os produtos comercializados por unidades, estes somando valor de 227.646 

unidades. 

 

Gráfico 02:  Lista dos alimentos comercializados em unidades no PNAE municipal de 2022. 
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Fonte: Autores (2023). 

 

Um aspecto de relevância na figura anterior consiste na proposição de que, excluindo-se 

os produtos de panificação, ficam apenas os alimentos de origem agrícola, nesta situação, os 

alimentos orgânicos sendo que estes correspondem a 16% do total. 

 O próximo gráfico apresenta os alimentos comercializados na forma de maço, averígua-

se que foram entregues 14.632 unidades. Se destaca nesses dados a alta porcentagem de alimentos 

orgânicos, eles representam 27% do total comercializado, em outra análise, se observa que o item 

cheiro verde apresenta a menor diferença entre os produtos convencionais e orgânicos, quase se 

equivalem nas quantidades comercializadas. Portanto, essa lógica de produção do cheiro verde se 

mostra potencial a ser replicada nos demais itens produzidos, para que haja constante avanços dos 

alimentos orgânicos em relação aos convencionais. 

 

Gráfico 03: Lista dos alimentos comercializados em maço no PNAE municipal de 2022 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

2632

2000

8000

2000

0 2.000 4.000 6.000 8.000 10.000

Cheiro Verde

Cheiro Verde Orgânio

Couve Folha

Couve Folha Orgânica

Total (Maço)



XVII Simpósio de Geografia 

IX Jornada de Pesquisas da Questão Agrária no Paraná 

I Encontro do Coletivo Paulo Freire de Filosofia, Educação e Cultura 

“Por um mundo onde caibam muitos mundos”: 

Educação Popular, corpo-terra-território e-r-existência 
De 20 a 25 de novembro de 2023                                      ISSN 1984-1353 

ISSN 1984-1353 

 

19 
 

O último gráfico apresenta os alimentos comercializados na unidade de medida em Kg, 

somando 54.145, sendo deste montante 14% de alimentos orgânicos. Desta análise é importante 

considerar as altas produções de frutas comercializadas nas escolas, citam-se Tangerina Ponkan, 

Laranja e Abacate, sendo algumas orgânicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Gráfico 04: Lista dos alimentos comercializados em Kg no PNAE municipal de 2022 

 

Fonte: Autores (2023). 

 

Outro elemento importante é que a cooperativa possui vinte e três famílias com produção 

orgânica certificada através da rede Ecovida de agroecologia de certificação participativa, este 

dado representa 15% dos sócios. A garantia da conformidade orgânica assegura um preço 

diferenciado nos produtos e permite um avanço crescente na produção ao longo dos anos. A 
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cooperativa tem a meta de atingir 50% dos sócios com produção certificada até 2030 visando 

atender as demandas do decreto 4.211/2020. 

Em estudos similares conduzidos por Mattia, et al. (2018) revelou que a política pública 

instituída pelo programa de alimentação escolar (PNAE) auxilia no fortalecimento da agricultura 

familiar através do aporte de renda garantida e planejada às famílias. Enquanto, Harold et al. 

(2023) em recente revisão da literatura apontam para a necessidade de mais processos de 

capacitação de associados e dirigentes das cooperativas, como também o desenvolvimento de 

ações sociais que permitam a construção da fidelidade dos agricultores no planejamento e 

produção. 

Outro aspecto importante a ser mencionado é que para acessar essa política pública do 

PNAE, os agricultores precisam estar organizados em associações ou cooperativas, nas quais no 

mínimo 70% de seus sócios devem ter a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), e pelo menos 

55% do volume de sua produção beneficiada, processada ou comercializada seja oriunda de seus 

sócios com DAP (BRASIL, 2009). Indiretamente a política dos mercados institucionais funciona 

como um circuito curto de comercialização pois permite o encontro entre a produção e consumo 

da agricultura familiar. Para Araújo et al. (2023) geralmente produtores familiares que começaram 

sua produção de base agroecológica e a certificaram como orgânica, têm dificuldades em acessar 

mercados e preços justos, ao mesmo tempo em que a população urbana não consegue acessar 

alimentos de qualidade e de procedência conhecida a preços acessíveis. 

Kroth; Geremia; Mussio (2020) faz algumas proposições para o aprimoramento do PNAE 

que tem como perspectiva ampliar o espaço da saúde. Como recomendação sugere-se a ampliação 

da exigibilidade da aplicação mínima dos recursos advindos do FNDE passando dos atuais de 

30% para 100%. Esta medida pode ser complementada pela ampliação dos recursos per capita 

direcionados à alimentação escolar da educação básica e fundamental visando garantir metas 

relacionadas à área da Saúde e Educação. 

O mesmo autor também apresenta uma proposta de superação das dificuldades em um 

conjunto das quatro medidas articuladas, sugeridas aqui: ampliação do valor mínimo exigido para 

aquisição de alimentos da agricultura familiar, planos de capacitação dos atores envolvidos, 

criação de comitê gestor intersetorial e ampliação de ATER específica, são factíveis do ponto de 

vista financeiro e operacional e estão amparadas pelos estudos e pesquisas que analisaram o 

PNAE e que versam sobre a promoção da saúde e de economia da educação. 
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Apesar das dificuldades mencionadas é possível perceber também que a cooperativa via 

PNAE fomenta a produção diversificada de alimentos, obtendo uma ampla variedade de produtos 

nas unidades camponesas, garantindo o autoconsumo, aumentando a segurança, soberania 

alimentar e nutrição das famílias.  

No balanço final do ano de 2022, a COPCRAF comercializou 351.811 kg de alimentos 

com cerca de 50 produtos diferentes. Essa circulação de produtos da agricultura familiar 

camponesa apresenta receita anual a cooperativa de R$1.358.145,09.  

Observou-se através deste estudo, que embora esses camponeses sejam constantemente 

expropriados pelo modo de produção capitalista, eles conseguem através da COPCRAF contornar 

em diferentes graus esse cenário adverso e comercializar as suas produções através da venda 

garantida que o PNAE insere no cotidiano familiar. Também abre caminhos para outros meios de 

comercialização como a iniciativa do MST denominada “Armazém do campo” com filiais em 

todo o Brasil, além dessa, também há venda direta e diversificada ao consumidor através das 

entregas domiciliares com renda garantida e estímulo à produção agroecológica e certificada. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A cooperativa COPCRAF promove um importante canal de comercialização para seus 

sócios, ao facilitar o processo de logística de escoamento dessa produção, além de junto ao PNAE 

oferecer uma ampla gama de produtos para serem produzidos e comercializados por meio desse 

canal público de comercialização. 

 Essas condicionantes positivas tendem a corroborar com o agricultor assentado, 

aumentado a fonte de renda proveniente de seus trabalhos com a agricultura, cooperativa e compra 

institucional. Mas também, contribui para o incremento de diversidade na dieta alimentar da 

família. 

 Outro elemento importante observado é que devido o PNAE pagar 30% a mais para 

alimentos certificados orgânicos, e a política da COPCRAF em priorizar esse tipo de alimentos, 

é que a cooperativa em 2022 possuía o montante de 23 famílias certificadas e considerável volume 

de produtos comercializado como certificados, isso demonstra que o PNAE juntamente com a 

cooperativa promove e incentiva o desenvolvimento da agroecologia nos territórios 

assentamentos de Cascavel e Santa Tereza do Oeste. 
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RESUMO 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma importante Política 

Educacional presente na realidade de muitos estudantes das escolas públicas brasileiras. A 

parceria entre a agricultura familiar e o PNAE vem sendo ameaçada através de Projetos de Leis 

propostos nos dois últimos anos. Nesse sentido, o objetivo do trabalho é analisar os impactos das 

propostas de mudanças do PNAE no conjunto das políticas educacionais. A metodologia utilizada 

no trabalho é a pesquisa bibliográfica e documental. Os principais autores utilizados foram: da 

área da Nutrição Albaneide Maria Lima Peixinho (2013) e da área da educação Beatriz Momesso 

Paulino (2018), Gabriela Alves de Arruda (2018), Nathalia Mariano Gonçalves (2018) e Paula 

Torres Trivellato (2018). Através dos estudos, análises de documentos e do histórico do Programa, 

foi possível levantar hipóteses sobre retrocessos que as mudanças no PNAE podem causar no 

contexto das políticas educacionais. Também se evidenciou que existem poucos estudos na área 

da educação voltados para as políticas educacionais relativas à alimentação escolar. Ressalta-se 

ser imprescindível que gestores escolares, professores e pedagogos tenham consciência da 

importância das políticas educacionais para os contextos de ensino e aprendizagem. 

Palavras-chave: Alimentação Escolar, Gestão Educacional, Políticas Educacionais. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa consiste em estudar o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) como uma efetiva política na garantia do processo de ensino-aprendizagem de grande 

parte dos estudantes de escolas públicas. Essa política está em constante reformulação, sendo que 

nos últimos anos foram propostas alterações substanciais no PNAE, as quais poderão afetar a 

segurança da alimentação de estudantes de todo o país.  

Uma das alterações propostas diz respeito aos critérios na aquisição dos alimentos, pois 

na política atual do PNAE, esta é assegurada de forma a beneficiar a agricultura familiar, 

entretanto, temos como hipótese que a medida, apresentada em 2020 pelo governo Bolsonaro, 

pretendia beneficiar o agronegócio brasileiro em detrimento da agricultura familiar. Essa alteração 
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poderia impactar, portanto, na subsistência das famílias agricultoras que dependem do Programa 

Nacional de Alimentação Escolar para se sustentar. 

É sabido que o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é uma política 

importante e necessária no contexto das escolas públicas das últimas décadas no Brasil, 

especialmente como suporte para o processo de ensino-aprendizagem. A garantia da alimentação 

escolar, assegurada numa política enquanto direito é recente na história da educação pública 

brasileira.  

Por este motivo, compreender o PNAE na constituição da educação básica pública, 

sobretudo, nas etapas iniciais como Educação Infantil e Anos Iniciais do Ensino Fundamental, é 

tão necessário. Contudo, esta política deve ser analisada em sua articulação com as reflexões sobre 

a sociedade capitalista, cuja base é a desigualdade social. 

As determinações imanentes da sociedade/Estado capitalista estão imbricadas nas disputas 

por interesses no interior do Estado e na formulação e reformulação das políticas sociais, e em 

seu interior, as educacionais. Desta maneira, entende-se ser imprescindível que o Programa 

Nacional de Alimentação Escolar não seja modificado, mas sim, potencializado e garantido como 

uma política de Estado, pois muitos indivíduos dependem dele para ter uma alimentação de 

qualidade, oriunda da agricultura familiar. Sendo assim, destaca-se a importância de entender esta 

política pública como uma política em movimento.  

Desse modo, o presente estudo se justifica pela necessidade de compreender, no campo da 

Educação e das Políticas Educacionais, as interferências e os impactos do Programa, tanto na 

alimentação dos estudantes das escolas públicas, como contribuição ao processo de ensino-

aprendizagem, quanto na renda das famílias agricultoras. 

Nesta pesquisa pretendeu-se analisar e refletir sobre as mudanças e propostas de 

modificações ao programa, assim como, levantar hipóteses sobre os impactos que podem ocorrer 

na história do PNAE se o mesmo sofrer reformulações e forem alteradas as leis que regem as 

principais vertentes do programa. E ainda, refletir sobre a importância desse programa no âmbito 

das políticas públicas educacionais e os impactos nas áreas da gestão educacional e escolar.  

A metodologia é parte essencial nas pesquisas científicas, pois é através dela que o 

pesquisador delimita os caminhos que o estudo irá seguir, para se obter os resultados almejados. 

Desse modo, o caminho metodológico da presente pesquisa é documental e bibliográfico, a fim 

de analisar o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 
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Neste sentido, o primeiro caminho em relação à pesquisa foi o estudo bibliográfico sobre 

o PNAE, visto que este viés é essencial para se compreender o objeto de pesquisa. Já o segundo 

caminho que complementa e qualifica o primeiro percurso, foi a pesquisa documental, tendo se 

constituído da seleção, estudo e análise de documentos oficiais e oficiosos, bem como documentos 

primários e secundários.  

Estudar as políticas educacionais e seus documentos é construir um caminho 

metodológico de confronto e de cotejamento, a fim de compreender os seus reais sentidos e 

significados. A proposta de analisar o PNAE teve o intuito de entendê-lo no campo da totalidade 

histórica e da contradição. Para tanto, analisar fontes, documentos e pesquisar textos que tratam 

do Programa foi fundamental para compreender o mesmo e as reais intenções que estão por trás 

das mudanças dentro do Programa.  

O presente trabalho está dividido da seguinte forma: primeiramente apresentou-se um 

breve histórico do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), posteriormente foi 

realizada a fundamentação teórica e, por fim, a análise dos documentos e projetos de leis 

referentes ao Programa.  

Assim sendo, o objetivo é apresentar um estudo analítico de como essa reformulação 

afetará as condições econômicas dos agricultores familiares que fornecem alimentos para as 

escolas, por outro lado, levantar hipóteses em relação às causas e as consequências na 

aprendizagem dos alunos, pois sabemos que, para muitos deles, a refeição da escola é a única de 

qualidade ao longo do dia. 

 

 

 

HISTÓRICO DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR (PNAE) 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), faz parte do Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE), que fornece recursos financeiros para a assistência dentro 

da educação, tornando- se um dos principais parceiros dos estados brasileiros. De acordo com 

Arruda (2018, p. 58): 

 

Para se realizar uma análise eficiente sobre o Programa Nacional de Alimentação Escolar 

(PNAE) é necessário que sejam estudadas suas origens, todos os percalços pelos quais 

passou e como chegou à forma de funcionamento atual, ou seja, as condições de 

produção do discurso materializado no programa e na Cartilha Nacional de Alimentação 
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Escolar (CNAE), para, desta forma, entender a razão dessa política pública no âmbito da 

educação. 

 

 Vemos que as políticas em relação à alimentação escolar, pensando na segurança alimentar 

e na alimentação de qualidade, não eram idealizadas antes do surgimento do PNAE. Segundo 

Arruda (2018, p. 59) “(...) somente no início de 1950, se começa a pensar na alimentação escolar 

como um programa público de forma singular.” A ideia de um programa pensado para a 

alimentação escolar é muito recente, ou seja, possui cerca de 75 anos, e já se efetivou como uma 

política estruturada na educação.  

O PNAE surgiu entre as décadas de 1930 e 1940, passando por muitas reformulações em 

relação a sua nomenclatura e estrutura, sendo que, em 1950 se estrutura como programa, sendo 

 

(...) elaborado um abrangente Plano Nacional de Alimentação e Nutrição, denominado 

Conjuntura Alimentar e o Problema da Nutrição no Brasil. É nele que, pela primeira vez, 

se estrutura um programa de merenda escolar em âmbito nacional, sob a responsabilidade 

pública (Brasil, 2017). 

  

Desta maneira, o programa começou a ser responsabilidade do Estado, começando a 

existir uma preocupação com a segurança alimentar dos alunos. Visto que, de acordo com Arruda 

(2018, p. 60), “As primeiras experiências brasileiras efetivas de oferta de alimentação escolar 

eram de caráter beneficente e não constituíam campo de intervenção do Estado.” 

Em 1955, de acordo com o Decreto n° 37.106, a política de alimentação escolar era 

denominada Campanha de Merenda Escolar (CME), já em 1956, segundo o Decreto n° 39.007, 

passa a chamar-se Campanha Nacional de Merenda Escolar (CNME). Na década seguinte, em 

1965, com o Decreto n° 56.886/65, surge a Campanha Nacional de Alimentação Escolar (CNAE). 

Em 1976, a demanda por alimentação escolar passou a fazer parte do II Programa Nacional de 

Alimentação e Nutrição (PRONAN).  

Somente no ano de 1979 é criada a denominação de Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Neste sentido, o PNAE teve várias nomenclaturas e características diferenciadas, 

até chegar na estrutura que existe hoje. E ainda, segundo Arruda (2018, p. 61): 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado em 1979, mas somente 

com a promulgação da Constituição Cidadã em 1988, foi assegurado o direito à 

alimentação escolar a todos os alunos do ensino fundamental, como programa 

suplementar à política educacional. 
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No ano de 1993, “(...) a execução do programa se deu de forma centralizada, ou seja, o 

órgão gerenciador planejava os cardápios, adquiria os gêneros por processo licitatório, contratava 

laboratórios especializados para efetuar o controle de qualidade.” (Brasil, 2017) Ou seja, neste 

período o programa carecia de algumas melhorias, para que tivesse melhor andamento. Em 2001 

houve um dos principais avanços: 

 

A Medida Provisória n° 2.178, de 28/6/2001 (uma das reedições da MP n° 1.784/98), 

propiciou grandes avanços ao PNAE. Dentre eles, destacam-se a obrigatoriedade de que 

70% dos recursos transferidos pelo governo federal sejam aplicados exclusivamente em 

produtos básicos e o respeito aos hábitos alimentares regionais e à vocação agrícola do 

município, fomentando o desenvolvimento da economia local (Brasil, 2017). 

 

 Em 2006 dentro do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), passou a existir 

uma nutricionista, um marco na história do Programa. Por fim, em 2009, outro momento 

importante na história do programa, ocorreu segundo informações oficiais, a sanção da Lei nº 

11.947, de 16 de junho, a qual 

 
(...) trouxe novos avanços para o PNAE, como a extensão do Programa para toda a rede 

pública de educação básica, inclusive aos alunos participantes do Programa Mais 

Educação, e de jovens e adultos, e a garantia de que, no mínimo, 30% dos repasses do 

FNDE sejam investidos na aquisição de produtos da agricultura familiar. Outra mudança 

importante foi a inclusão do atendimento, em 2013, para os alunos que frequentam o 

Atendimento Educacional Especializado – AEE, para os da Educação de Jovens e 

Adultos semipresencial e para aqueles matriculados em escolas de tempo integral (Brasil, 

2017).  

 

Neste sentido, este avanço dentro do programa, destaca-se como um dos principais 

marcos, visto que o programa passou a abranger toda a rede básica pública de ensino, incluindo a 

educação de Jovens e Adultos. Além de que, a partir da sanção desta lei, se firmou uma grande 

parceria entre a agricultura familiar e o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE). 

 

O PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR SOB O OLHAR DA 

EDUCAÇÃO E DA NUTRIÇÃO 

 O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) foi criado na década de 1940 

visando amenizar o problema da desnutrição no Brasil, por isso, num primeiro momento, foi 

considerado de Conjuntura Alimentar. Desse período até o ano de 2009, o programa de 

alimentação nas escolas recebeu várias nomenclaturas e teve propostas diferenciadas, visto que, 
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mesmo com tantas mudanças, não sofreu alteração quanto à sua finalidade, qual seja, a oferta de 

alimentação para estudantes de escola pública. De acordo com Arruda (2018, p. 10): 

 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, conhecido como Merenda 

Escolar, consiste na transferência de recursos financeiros do Governo Federal, em caráter 

suplementar, aos estados, Distrito Federal e municípios, para a aquisição de gêneros 

alimentícios destinados à merenda escolar. O PNAE teve sua origem na década de 40. 

Mas foi em 1988, com a promulgação da nossa Magna Carta Constitucional, que o direito 

à alimentação escolar para todos os alunos do Ensino Fundamental foi assegurado. 

 

 Anteriormente à Constituição Federal de 1988, o programa se constituía como uma 

contribuição do governo federal, de forma suplementar, após a promulgação da Carta Magna a 

alimentação escolar tornou-se um direito. Albaneide Maria Lima Peixinho (2013) faz uma análise 

sobre o PNAE, afirmando que o mesmo, 

 

[...] caracteriza-se como a política pública de maior longevidade do país na área de 

segurança alimentar e nutricional, sendo considerado um dos maiores, mais abrangentes 

e duradouros programas na área de alimentação escolar do mundo (Peixinho, 2013, p. 

910). 

 

Desse modo, considera-se que o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é 

uma política pública imprescindível no contexto da educação brasileira, sendo, inclusive, 

considerado como modelo para outros programas voltados a alimentação escolar, servindo como 

parâmetro para se repensar a importância da segurança alimentar de estudantes a nível mundial.  

Arruda (2018, p. 13) alerta que: 

 

[...] precisamos analisar o PNAE enquanto política pública educacional e como toda 

política pública é criada e instituída pelo Estado, faz-se mister analisar o Estado e sua 

relação com as políticas públicas instituídas e implementadas, precipuamente na área 

educacional, já que o PNAE se insere como uma política pública educacional. 

 

Um fator importante do PNAE e que carece de problematização é a ausência, ao longo dos 

anos de sua implementação, do profissional especializado em Nutrição acompanhando o 

desenvolvimento do programa. Somente em 2006 o PNAE passou a ter uma nutricionista à frente 

do programa. 

No ano de 2009 houve a sanção da Lei n°11.947, através da qual o Fundo Nacional de 

Desenvolvimento da Educação (FNDE) do Ministério da Educação implementa de forma mais 

consistente e avançada o PNAE com novas configurações. Analisando a referida lei observa-se 

que o PNAE passou a abranger toda a rede pública, inclusive o Programa Mais Educação, a 

Educação de jovens e adultos, entre outros (Brasil, 2017).  
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Nesse mesmo ano o Programa teve outros avanços, pois com a promulgação desta lei, seus 

princípios e regulamentos foram reformulados, assegurando a aquisição pública de alimentos para 

a alimentação escolar (Arruda, 2018). Sobre a Lei n°11.947, Peixinho (2013, p. 910) considera 

que: 

 

(...) trouxe novos avanços para o PNAE, como a extensão do programa para toda a rede 

pública de educação básica e de jovens e adultos, e a recomendação de que no mínimo 

30% do repasse do FNDE sejam investidos na aquisição de produtos da agricultura 

familiar. 

 

Entende-se que embora o Programa tenha sido criado na década de 1940, em 2009, com a 

Lei n°11.947, o mesmo passou a ter maior relevância no contexto da política educacional 

brasileira (Paulino, 2018). Vale ressaltar que uma alimentação de qualidade, bem como a 

segurança alimentar são essenciais dentro da escola e para garantir a aprendizagem dos alunos, 

visto que, para muitos a refeição escolar constitui parte significativa da nutrição diária, sendo que 

sua ausência pode afetar o desenvolvimento dos aspectos físicos, sociais e cognitivos. 

 Para Gonçalves (2018, p. 14): 

 

A merenda escolar é de grande importância para todos os alunos. Muitas crianças têm 

problemas de insegurança alimentar e não têm uma alimentação balanceada e de 

qualidade em casa e, em alguns casos, a única refeição do dia é realizada na escola. Por 

conta desse problema, o Programa Nacional de Alimentação Escolar tem por objetivo a 

garantia às crianças matriculadas nas unidades municipais o acesso a uma alimentação 

benéfica e adequada, que compreende o uso de alimentos variados, seguros, que 

respeitem a cultura e que promovam a formação de hábitos alimentares favoráveis [...]. 

 

Nessa direção da alimentação saudável e de qualidade, Gonçalves (2018) ainda pondera 

sobre a importância da vinculação da Alimentação Escolar com a Agricultura Familiar. Essa 

parceria entre o Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e a agricultura familiar 

proporciona à escola a oferta de uma alimentação de qualidade para seus alunos, assim como traz 

benefícios às famílias agricultoras de base familiar, as quais podem se beneficiar de uma renda e, 

ainda, ter subsídios para o plantio e cultivo de gêneros alimentícios e da manutenção da família.  

Para Trevillato (2018, p. 1) a junção entre a agricultura familiar e o PNAE, “[...] foi uma 

luta dos trabalhadores rurais que articulou interesses sociais e apoio político, partindo da realidade 

da insegurança alimentar brasileira e das dificuldades vividas pelo meio rural”. 
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Contudo, vale reforçar que mesmo com as inovações dentro do PNAE, há indicativos de 

maquiamento, pois a aquisição de alimentos advindos da agricultura familiar ainda é um desafio, 

conforme adverte Arruda (2018, p. 11): 

 
Essa nova legislação inaugura as tentativas de transformar toda teoria do papel em 

realidade: melhor dizendo, parece que há uma preocupação em procurar apagar ou 

silenciar o discurso ideológico em relevo que sempre pautou a comercialização da 

merenda e apoiar efetivamente o desenvolvimento local e sustentável. Não obstante estas 

invasões maquiadas, o novo modelo de compras públicas do PNAE, especialmente 

voltadas ao pequeno agricultor ou à agricultura familiar, simplesmente [quase] não 

funcionaram, até porque o verdadeiro interesse, mesmo com a criação de novas leis e 

resoluções, sempre fora o de beneficiar o grande mercado que possui o poder decisório 

em compra e venda de merenda, as grandes empresas. 

 

 Outrossim, faz-se necessário o estudo e as pesquisas relacionadas às políticas 

educacionais, no contexto da educação e do Programa Nacional de Alimentação Escolar, visto 

que os mesmos precisam ser melhor analisados de modo a se compreender melhor os discursos 

presentes e ausentes. 

Para Peixinho (2013, p. 910): 

 

Em detrimento de sua abrangência e relevância no cenário nacional e internacional do 

campo das políticas públicas de alimentação e nutrição, ainda são escassas as publicações 

científicas sobre a trajetória histórica, a abrangência, a eficiência e a eficácia do PNAE. 

 

Além disso, faz-se necessário analisar as verdadeiras intenções do surgimento do (PNAE), 

bem como as implicações e consequências das mudanças dentro do mesmo, as quais podem vir a 

alterar o cotidiano dos estudantes das escolas públicas que necessitam dessa alimentação, 

interferindo diretamente tanto no processo de aprendizagem quanto em seu crescimento 

nutricional e biológico. De acordo com Gonçalves (2018, p. 15) percebe-se a carência de estudos 

e pesquisas voltadas à relação do PNAE com a agricultura familiar, uma vez que grande parte dos 

trabalhos encontrados não analisam como o programa se relaciona com a dinâmica dentro das 

propriedades familiares.  

Outro fator para se compreender do PNAE é que para ocorrer a compra da merenda 

escolar, advinda da agricultura familiar, se faz necessário uma Declaração de Aptidão ao 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (DAP). Assim como, os 

agricultores, para participarem do PNAE, devem fazer parte de uma cooperativa.  

O PNAE durante anos teve interferências internacionais em seu funcionamento. De acordo 

com Peixinho (2013, p. 910): 
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Os anos de 1955 até 1970 foram de total e nítido predomínio da participação de 

organismos internacionais no PNAE. Pode-se dizer que o mesmo teve uma primeira 

etapa, iniciada na década de 1950, caracterizada pela presença de recursos provenientes 

do United Nations Children’s Fund (UNICEF) chamado no Brasil de FISI – Fundo 

Internacional de Socorro à Infância. A década de 1960 pode ser vista como uma segunda 

etapa do programa, marcada fortemente pela presença de alimentos provenientes dos 

Estados Unidos da América, entre os quais do Programa “Alimentos para a Paz”, 

financiado pela United States Agency for International Development (USAID) e do 

Programa Mundial de Alimentos (PMA) da Organização das Nações Unidas (ONU), os 

quais forneciam a quase totalidade dos gêneros consumidos pelos escolares brasileiros. 

 

O Programa, ao longo de sua existência, foi evoluindo, como podemos averiguar, 

entretanto, o marco histórico de expansão e de segurança alimentar é a Lei n°11.947 de 2009. A 

partir daí, o programa se torna uma referência mundial e se constitui como uma das políticas 

educacionais mais impactantes na educação. Por este motivo, tornou-se uma referência de medida 

ao enfrentamento da fome no Brasil, que poderia ser seguida por outros países. 

  O PNAE oferece a oportunidade para a agricultura familiar fornecer alimentos de 

qualidade para as escolas públicas. Essa combinação entre PNAE e Agricultura Familiar é 

resultado de movimentos rurais organizados, de luta dos agricultores por sua sobrevivência e 

permanência no campo, extremamente essencial para as comunidades que fazem parte do 

Programa. 

Estudar a Política de Alimentação Escolar e sua vinculação com a Agricultura Familiar 

em uma sociedade estruturalmente desigual torna-se um desafio no campo educacional, porém, 

necessário. Nesse sentido, em um momento de recuo da teoria e supervalorização da prática, faz-

se necessário o estudo teórico das políticas educacionais e suas implicações. Suas mudanças 

podem afetar a vida dos educandos, bem como os processos de ensino e aprendizagem. 

 

UMA ANÁLISE DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR 

O Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) é um importante meio para se 

assegurar uma alimentação de qualidade, advinda de agricultores familiares, assentamentos de 

reforma agrária, entre outros. Esta alimentação garante a segurança alimentar de muitos alunos. 

Porém, sobre este aspecto, Arruda (2018, p. 58) levanta a seguinte questão: "(...) Por que temos 

que fornecer alimentação de ‘qualidade’ na escola? A escola é lugar com finalidade de 

ensino/aprendizagem ou local de se alimentar?”  
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Essa indagação da autora sobre a finalidade da alimentação escolar na escola, demonstra 

a importância do estudo das políticas educacionais, no sentido de compreender a finalidade das 

mesmas e o seu papel dentro de uma escola pública. Até porque, um programa voltado para a 

alimentação escolar é muito recente em nosso país e o PNAE precisou de muitas reformulações, 

decretos e leis para se constituir como uma política efetiva. 

Nesse sentido, hoje, nas pesquisas da área da educação não existem muitos escritos 

voltados para a alimentação escolar, sendo a maioria desses estudos da área da saúde e da nutrição. 

Há uma necessidade dos futuros pedagogos e gestores compreenderem as políticas que refletem 

no chão da escola. De acordo com Conceição (2019, p.10): 

 

Ao se discutir o PNAE como política pública é necessário analisar o contexto histórico 

dos governos e das instituições responsáveis pela produção de ações voltadas à educação 

básica no que se refere à alimentação escolar. Neste sentido, o objeto de análise são as 

políticas criadas para a educação e para a alimentação escolar no contexto de formação 

nacional do Brasil, tornando imprescindível a compreensão do conceito de políticas 

públicas nos diferentes regimes políticos que fizeram parte da constituição histórica do 

Brasil como nação. 

 

O estudo de políticas educacionais é muito importante no contexto em que vivenciamos a 

pesquisa dentro das Universidades Públicas, pois, muitas vezes, na realidade das escolas, ocorre 

a supervalorização da prática. Segundo Moraes (2009, 11 p.317) “(...) se verifica uma tendência 

de desqualificação teórica nas pesquisas na área da Educação, com gravíssimas implicações 

políticas e éticas (...).  

Dentro dessas implicações podemos citar a formação continuada de professores, 

pedagogos e gestores que já estão atuando na escola. Visto que é muito relevante aos gestores o 

estudo das políticas que envolvem decisões importantes para a escola. Neste sentido, também é 

muito importante que toda a comunidade escolar tenha conhecimento sobre algumas políticas 

importantes na educação, como no caso o PNAE. 

Durante a pesquisa, surgiram dificuldades em encontrar fontes oficiais sobre o PNAE, 

sobretudo dos últimos dez anos2, não sendo possível ter clareza a respeito de todas as 

modificações sofridas pelo programa. Contudo, foi delimitado o período de pesquisa sobre o 

histórico do PNAE até o ano de 2021, para compreender melhor o programa e conseguir analisá-

 
2 Resoluções sem acesso: Resolução/CD/FNDE/MEC nº 12, de 30 de abril de 2014, Resolução/CD/FNDE/MEC nº 

4, de 3 de abril de 2015 e Resolução nº 18, de 26 de setembro de 2018. 
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lo. Após esse estudo do histórico é possível entender o programa em suas raízes e a sua verdadeira 

importância para a alimentação escolar. 

Além da importância para a alimentação escolar, o PNAE é fonte de renda para muitos 

agricultores familiares. Ainda que o programa possua fragilidades, o mesmo é de suma 

importância dentro da sociedade e interfere na realidade social de muitos que fazem parte do 

mesmo. 

É notório que há interesses políticos e econômicos sobre as políticas educacionais e sobre 

o PNAE, como tentativas de favorecer o agronegócio. Isso oferece um grande risco às conquistas 

e avanços ocorridos na educação nacional, podendo ocorrer um retrocesso na história das políticas 

educacionais, voltadas à alimentação escolar.  

Esses interesses acerca do PNAE, são encontrados no Projeto de Lei n°3.292/2020 que, 

de acordo com Biondi (2021, s./n.): 

 

Foi aprovado na Câmara dos Deputados, seguindo para o Senado, o PL 3.292/2020, de 

autoria do deputado Major Vitor Hugo (PSL/GO). Este PL cria reserva de mercado para 

a compra de leite fluido na alimentação escolar e retira a prioridade da aquisição de 

alimentos de povos indígenas e comunidades quilombolas e assentados(as) da reforma 

agrária. 

 

 Neste Projeto de Lei, foram propostas algumas modificações, de maneira sutil, de alguns 

princípios que estão presentes na Lei n°11.947/2009, principalmente no que diz respeito ao artigo 

V da lei: 

 

o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros 

alimentícios diversificados, produzidos em âmbito local e preferencialmente pela 

agricultura familiar e pelos empreendedores familiares rurais, priorizando as 

comunidades tradicionais indígenas e de remanescentes de quilombos [...] (Brasil, 2009). 

 

Nesse sentido, podem ocorrer mudanças relacionados a aquisição da alimentação escolar 

advinda da agricultura familiar e em relação à responsabilidade de órgãos sobre o mesmo. De 

acordo com Biondi (2021, s./n.) um dos pontos que o projeto de lei defende é a transferência da: 

 

[...] responsabilidade de definição do cardápio para o Congresso Nacional, é ferida a 

autonomia de estados e municípios na definição da compra e dos cardápios, que devem 

ser pautados pela oferta local, sazonalidade, diversificação agrícola da região e na 

promoção da alimentação adequada e saudável, e elaborado por nutricionistas; [...]. 
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Um ponto central do referido Projeto de Lei é a aquisição de leite fluido3 para as escolas, 

o que dificulta para os agricultores que não possuem condições para ofertar o leite e também para 

muitas escolas, que não terão como armazenar o leite em tais circunstâncias. Biondi (2021, s./n.) 

destaca que “[...] muitos municípios, especialmente os de menor porte, não possuem condições 

adequadas para o transporte e armazenamento do leite fluido nas escolas [...]”. Sem contar que 

pode haver interesses de grandes produtores de laticínios, do contrário, não há justificativa para 

essa modificação, pois no projeto se prevê que no mínimo 40% do leite adquirido pelo PNAE seja 

fluido. 

Essas condições do Projeto de Lei, vão contra ao que já foi estabelecido e conquistado 

pelo PNAE nos últimos 75 anos. O estudo do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) 

foi realizado para compreender por que tal aprovação do PL n°3.292/2020 seria tão impactante 

ao programa e aos componentes que fazem parte do mesmo. Visto que a retirada da oferta de 

alimentação escolar advinda da agricultura familiar é muito grave para a alimentação dos alunos 

e para os agricultores que fazem parte do PNAE. Causando um retrocesso ao programa que já 

teve muitas reformulações, muitas delas representando grandes conquistas.  

O PL n°3.292/2020 foi aprovado na Câmara dos Deputados no ano de 2021 e encontra-se 

até o momento em tramitação no Senado4. Outra mudança que afetou o PNAE diz respeito ao 

valor do repasse individual por ano para o agricultor, de acordo com Doria e Marques (2022, 

s./n.): 

 

A partir da resolução n. 215, o limite individual de venda do agricultor familiar para a 

alimentação escolar passou de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para R$ 40.000,00 

(quarenta mil reais) por ano. O último reajuste havia ocorrido em 2012, tendo passado 

de R$ 9.000,00 (nove mil reais) – que vigorou desde 2009 – para R$ 20.000,00 (vinte 

mil reais). 

 

Isso demonstra que apesar de algumas medidas apresentadas, como o Projeto de Lei 

n°3.292/2020, que traz retrocesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), ainda 

temos algumas melhorias relacionadas ao Programa, no sentido de fortalecimento da agricultura 

familiar. Nesse sentido, é necessário potencializar cada vez mais o Programa Nacional de 

 
3 No Brasil, a indústria láctea produz leite fluido, ou seja, na forma líquida, através de dois processos de esterilização: 

a pasteurização e o processo conhecido como UHT (sigla em inglês que significa temperatura ultra alta); o leite 

pasteurizado precisa ser mantido refrigerado, já o UHT pode ser mantido por vários meses sem refrigeração, por isso 

é conhecido como “longa vida”. No projeto de lei analisado não está especificado qual tipo de leite fluido deve ser 

adquirido, subentende-se, portanto, que as duas formas seriam possíveis.    
4 A última consulta realizada no site do Senado foi em outubro de 2023. 
5 Resolução CD/FNDE n. 21 de 16 de novembro de 2021.   
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Alimentação Escolar (PNAE) para manter o que já foi estabelecido e melhorar o que ainda é visto 

como fragilidade. Um Projeto de Lei que ignora e muda totalmente o que de certa maneira já vem 

se efetivando há muito tempo, representa um retrocesso. Ao analisar as resoluções como um todo, 

constata-se o aparecimento da Lei n°11.947/2009 na maioria delas. Mesmo a lei sendo de 2009, 

percebe-se o quanto a mesma tem influências no funcionamento e regimento do PNAE, mesmo 

após mais de dez anos da sua homologação. De acordo com a resolução CD/FNDE/MEC n°6 

(2020, p. 2) publicada no ano de 2020: 

 

4º O PNAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o desenvolvimento 

biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de práticas 

alimentares saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e nutricional 

e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades nutricionais durante o período 

letivo. 

 

Ou seja, o aluno oriundo da escola pública, que participa do EJA, da educação do campo, 

entre outros, têm o direito da oferta da alimentação, sendo que muitas vezes os mesmos possuem 

somente uma refeição de qualidade com teor nutricional durante todo o dia, sendo esta ofertada 

pela escola. Mesmo não sendo a finalidade primordial da escola, sabe-se que um aluno com a 

barriga vazia não possui condições de aprender.  

Neste sentido, a aprendizagem do aluno não ocorre somente com a refeição da escola, mas 

com uma confluência de fatores que proporcionam este processo, como infraestrutura, gestão 

escolar, prática pedagógica, entre outros. Considerando que vivemos tempos difíceis de crise 

econômica e questões políticas relacionadas à segurança alimentar, sobressalta a relevância da 

alimentação escolar. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Após os estudos do histórico do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE), 

além da revisão de literatura sobre o Programa, análises das reformulações do mesmo ao longo 

do tempo e Projetos de Leis propostos nos últimos anos, destaca-se a importância do PNAE dentro 

das Políticas Educacionais para a garantia da alimentação escolar de qualidade para os estudantes 

das escolas públicas brasileiras. 

Percebe-se que os estudos acerca da Alimentação Escolar na área da educação ainda são 

escassos, sendo muito importante que pedagogos, professores e gestores tenham consciência da 

importância das políticas educacionais e dos impactos das mudanças sobre as mesmas. Ressalta-
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se ainda que os projetos de extensão relacionados à gestão, à sua estrutura e às políticas 

educacionais são raros dentro das universidades. 

Desta maneira, destaca-se a importância do estudo e análise das políticas educacionais, 

para compreender o impacto que mudanças nessas políticas podem ocasionar na educação e na 

sociedade como um todo. Propor uma reformulação no PNAE pode prejudicar os agricultores 

familiares, que possuem sua renda atrelada ao programa, causando um retrocesso em relação à 

todas as conquistas do PNAE ao longo dos 75 anos de sua existência. 

Por fim, o Programa Nacional de Alimentação Escolar, analisado como uma política em 

movimento, não pode ser mudado e sim potencializado, devido a sua grande importância e 

exemplo a nível mundial. Além disso, o ensino e aprendizagem dos alunos das escolas públicas 

também pode ser prejudicado pelas propostas de mudanças previstas por projetos de leis de 

parlamentares que, muitas vezes, não compreendem, ou ignoram, a importância da alimentação 

escolar e da educação pública para o conjunto da sociedade. 
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RESUMO 

O presente artigo tem o intuito de desenvolver um estudo da perspectiva social da 

literatura de Clarice Lispector tal como se apresenta no conto “Mineirinho”, buscando 

compreender alguns fenômenos atuais presentes neste texto, dentre eles a empatia e o olhar 

humanizador em relação ao próximo, compreendendo como ambos se fazem presentes no conto 

e consequentemente na literatura. O objetivo geral desta pesquisa é realizar uma análise literária, 

esmiuçando como a autora aprofunda as questões sociais nesse conto a partir de uma 

perspectiva filosófica, existencial, com profundidade psicológica. A metodologia da pesquisa 

cujo cunho é bibliográfico, é feita através da coleta de dados expostos em jornais, artigos e 

entrevistas. A justificativa que conduz a tal estudo é o intuito de aprofundar conhecimentos 

tanto em relação ao conto “Mineirinho” escrito por Clarice Lispector, quanto a própria autora. 

Durante a realização da pesquisa foram obtidos resultados e conclusões que serão explanados 

no final do trabalho, objetivando compreender a relevância do conto atualmente. 

Palavras-chave: Clarice Lispector, Mineirinho, análise literária. 

 

INTRODUÇÃO 

A área da pesquisa pertence ao campo da Literatura Brasileira, tendo como base o conto 

escrito por Clarice Lispector, denominado “Mineirinho”. A obra foi escrita a partir do 

assassinato de José Miranda Rosa, chamado de Mineirinho, que foi morto com 13 tiros pela 

polícia, no Rio de Janeiro, no dia primeiro de maio de 1962. Mineirinho era um assaltante 

carioca de bares, postos de gasolina, táxis e carros, além de fugitivo da polícia. A população o 

considerava o “Robin Hood” carioca, já que como ele dividia o fruto dos seus assaltos com a 

comunidade pobre, o definiam como uma pessoa solidária. 

A autora se coloca no lugar de José Miranda e descreve uma pluralidade de sentimentos 

que nela surgem diante dos fatos, pois para Clarice um só tiro teria sido o suficiente, os outros  
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foram por sede de matar. 

Para tal pesquisa, recorreremos a informações de Olga Borelli, confidente de Clarice, a 

escritos de Benjamin Moser, historiador e autor da biografia de Clarice, bem como aos 

conhecimentos de Edgar Nolasco e Denis Moraes, contribuições de Lucia Castello Branco e a 

entrevista concedida a Júlio Lerner pela escritora. Para um olhar mais aprofundado do conto 

“Mineirinho” serão levados em conta as contribuições de André Karam Trindade, Roberta 

Magalhães Gubert e Elizama Almeida principalmente. 

 

METODOLOGIA 

Pretende-se através da exposta metodologia, citar os pontos principais que servem para 

alicerçar esse trabalho, cujo tema denomina-se: “EU SOU O OUTRO”: A PERSPECTIVA 

SOCIAL NO CONTO MINEIRINHO, DE CLARICE LISPECTOR, para isso ressalta-se que 

a pesquisa realizada é de cunho qualitativo, sendo também uma pesquisa bibliográfica, usando 

para sua realização, o apoio de jornais, revistas, livros e artigos. A pesquisa visa explorar 

aspectos sobre o tema, culminando para o feitio dos levantamentos bibliográficos que serão 

expostos no decorrer do artigo. 

 

CLARICE LISPECTOR- AMANTE DA LITERATURA 

No ano de 1920, em Tchetchelnik na Ucrânia, nasceu Clarice Lispector, que com um 

ano e três meses de vida migra com a família para o estado de Alagoas, no Brasil. 

Posteriormente, mudam-se para Pernambuco, onde a escritora passou sua infância lendo 

Monteiro Lobato e cultivando o sonho de ser escritora, sonho esse que prosperou quando ela se 

muda para o Rio de Janeiro, que na época era a capital do Brasil. Ali, ela escreve seu primeiro 

romance, denominado Perto de um coração selvagem, Clarice morre, no Rio de Janeiro no ano 

de 1977, vítima de um câncer. Clarice formou-se em Direito, porém nunca exerceu a profissão 

do meio jurídico. Dentro da academia, a escritora se mostrou efetivamente insatisfeita com o 

sistema penal brasileiro, tanto que em seu trabalho de conclusão de curso, ela menciona a 

alternativa de mudá-lo, reflexões que não puderam ser praticadas. A escritora não teve uma 

infância fácil. Ela veio de uma família humilde, que foge da Ucrânia para o Brasil por conta da 

perseguição aos judeus existente lá. Assim, a realidade de Clarice é espelhada em sua obra, 

tendo a angústia como sentimento latente, vivências de sua mãe viveu certamente inspirou parte  

dos inúmeros escritos de Clarice. Segundo Moser: 
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O contexto que produziu Clarice Lispector era inimaginável para a maioria dos 

brasileiros – ao menos, certamente, para seus leitores de classe média. Não 

admira que nunca falasse sobre ele. As raízes de Clarice, nascida a milhares de 

quilômetros do Brasil, em meio a uma horripilante guerra civil, com a mãe 

condenada à morte por um ato de indizível violência, eram inconcebivelmente 

pobres e brutais. Ao chegar à adolescência ela parecia haver triunfado sobre 

suas origens, e pelo resto da vida evitou até mesmo a mais vaga menção a elas. 

Temia, talvez, que ninguém compreendesse. E assim fechou a boca, como um 

“monumento”, um “monstro sagrado”, amarrada a uma lenda que ela sabia que 

sobreviveria a ela, e que ela própria, de modo relutante e irônico, abraçou. Vinte e 

oito anos depois de seu primeiro encontro com a Esfinge, escreveu que estava 

pensando em fazer outra visita: “vou ver quem devora quem” (MOSER, 2011, 

p. 18-19). 

 

 

A obra da autora, diferente de outros escritores, prega a paz e não contradiz esse desejo 

defendendo atos de violência, mostrando sempre uma grande valorização pelo outro. Sua escrita 

foi por vezes condenada, já que era vista como individualista. Durante o período militar, foi 

chamada de alienada e é nesse mesmo período, nas décadas de 70 e 80, que o cartunista Henfil 

a representa em seu trabalho, em uma série chamada “Cemitério dos Mortos-Vivos”, como 

sendo uma das autoras que não se preocupava com a democratização da nação. Um exemplo 

que contradiz o que Henfil insinua é a participação de Clarice na passeata contra a ditadura 

militar brasileira, intitulada “Passeata dos Cem Mil”. Depois dessa inserção de Clarice na série, 

feita por Henfil: “houve protestos quando Clarice Lispector figurou entre os Mortos-Vivos. 

Henfil teria se excedido ao nivelar uma escritora de categoria, sem vínculos com a ditadura, a 

papa-hóstias de reconhecida subserviência” (MORAES, 2011, p. 19). Em resposta aos 

protestos, o cartunista em uma entrevista pontua “Eu a coloquei no Cemitério dos Mortos-Vivos 

porque ela se coloca dentro de uma redoma de Pequeno Príncipe, para ficar num mundo de 

flores e de passarinhos, enquanto Cristo está sendo pregado na cruz” (HENFIL apud 

MORAES, 2011, p. 20). 

Depois de um tempo o cartunista se retratou, pediu desculpas à Clarice pela violência 

com ela e com outros escritores. Bem se sabe que Clarice sempre foi engajada e proativa 

socialmente e se preocupava com as questões sociais tanto quanto os outros escritores, escritos 

como A Hora da Estrela e Perto de um coração selvagem são provas da preocupação social de 

Clarice, bem como a participação da autora na manifestação supracitada. 

A poetisa, possui grande ênfase na Literatura brasileira, A paixão segundo G.H é um 

dos principais trabalhos da autora, foi escrito em 1964 e trata-se de um monologo, também 
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escreveu vários outros romances, como Perto do coração selvagem (1944), O lustre (1946), A 

cidade sitiada (1949), A maça no escuro (1961), Uma aprendizagem ou o livro dos prazeres 

(1969), Água viva (1973), A hora da estrela (1977). Há também os seguintes livros de contos: 

Alguns contos (1952), Laços de família (1960), A legião estrangeira (1964) e A via crucis do 

corpo (1974). 

Para falar sobre a obra Clariciana, Edgar Nolasco a define como a “entidade” que toma 

atitudes e fala no lugar do narrador. Edgar sugere que a profundidade nas palavras de Clarice 

acaba por confundir o narrador com a própria autora. Clarice se deixa revelar em muitos textos. 

O pesquisador leva em conta também o fato de que os textos da autora são em sua maioria 

escritos em primeira pessoa, como no caso de “Mineirinho”, o conto alvo dessa pesquisa: 

 

Mil e uma Clarices se insinuam nas frestas da vida e da ficção. 

Simplificando    todas    suas     personae,   diríamos     que     não     se     pode 

negar   que   a   Clarice    mãe,    mulher    e    intelectual    ajuda-nos    a 

compreender     o      retrato      esgarçado,      heterogêneo      e      multíplice      

que a    ficção    encena     a     cada     novo     papel-texto,     e     vice-versa.     

Os aportes teóricos   da   crítica   biográfico-cultural   nesse   sentido   são 

esclarecedores (NOLASCO, 2007, p. 10). 

 

Nessa mesma visão estética da obra de Lispector, Lúcia Castello Branco em um texto 

de 2004, chamado “O sopro Clarice” cita a escrita da autora como uma prática que vai além 

do literário e estabelece algumas categorias de escrita, sendo a “escrita de si”, a “escrita fora de 

si” e a “escrita em si”: 

 
A escrita de Clarice, evidentemente “escrita de si” (o “si” aqui tomado como a 

própria Clarice Lispector, o que nos remete à ideia de uma escrita sempre 

fundada na autobiografia), abre-se para uma “escrita fora de si” (o “si” aqui 

pensado no lugar de Clarice e no lugar da própria escrita, o que nos levaria a 

admitir a ideia de uma escrita fora da autobiografia, fora, portanto, da vida de 

Clarice, mas também fora da própria escrita, lançada a seu exterior [...] 

(BRANCO, 2004, p. 203). 

 

Nesse contexto, no conto “Mineirinho” a escrita seria a “fora de si”, onde se alcança o 

outro, numa perspectiva fora da autobiográfica, o interessante é que se ela se transforma no 

próprio objeto, ou seja, no Mineirinho. Ela parte de uma escrita fora de si para chegar até uma 

escrita de si, ao introjetar o outro. Seguindo essa premissa, a escrita de Lispector seria capaz de 

abarcar a alteridade, alcançar o outro e criar empatia por ele. Nesse sentido, a autora enxerga 
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Mineirinho com humanidade e não como um monstro e certamente isso acontece também na 

sua escrita como característica da “escrita fora de si”, transformando sua literatura em uma 

atividade também social. 

Ainda, é importante ressaltar que Lispector menciona a travessia do oposto, no prefácio 

de A paixão segundo G.H do ano de 2009. Conforme a observação feita por Lúcia Castello 

Branco essa travessia marca justamente a passagem da “escrita de si” para a “escrita fora de si”. 

A escrita fora de si, como já citada, seria aquela em que o autor passa a fazer o atravessamento 

do oposto. 

Em uma entrevista veiculada pelo jornalista Júlio Lerner com Clarice no ano de 1977, 

no programa Panorama, da TV Cultura, o entrevistador questiona a escritora: “Entre seus 

diversos trabalhos existe um filho predileto. Qual aquele que você vê com maior carinho hoje?” 

Lispector responde, ressaltando que: “O ovo e a galinha, que é um mistério para mim. Uma 

coisa que eu escrevi sobre um bandido, um criminoso chamado Mineirinho, que morreu com 

treze balas quando só uma bastava. E que era devoto de São Jorge e que tinha uma 

namorada.”, logo o entrevistador, volta a inquirir: “Sobre esse seu trabalho em torno de 

Mineirinho, qual o enfoque você deu?” ao que Clarice reponde: “Eu não me lembro muito bem, 

já faz bastante tempo. Há qualquer coisa assim como “o primeiro tiro me espanta, o segundo 

tiro não sei o que, o terceiro tiro... Eu me transformei no Mineirinho massacrado pela polícia. 

Qualquer que tivesse sido o crime dele uma bala bastava, o resto era vontade de matar. Era 

prepotência.” Lerner, ainda insiste em questionar: “Em que medida o trabalho de Clarice 

Lispector no caso específico de Mineirinho pode alterar a ordem das coisas?” a resposta de 

Lispector, não poderia ser diferente: “Não altera em nada. Eu escrevo sem esperança de que o 

que eu escrevo altere qualquer coisa.” 

Nessa entrevista, a autora ajuda a compreender a finalidade de sua escrita, já que em suas 

respostas é possível compreender que não escreve esperando mobilizar alguém, ou para que 

alguma coisa seja alterada, a sua escrita é mais reflexiva, ela se diz “transformada” em 

Mineirinho, o que afirma sua escrita caracterizada como “fora de si”. 

De 1967 a 1973, Lispector publicou crônicas no Jornal do Brasil, essas que 

posteriormente foram reunidas em dois livros; A descoberta do mundo, publicado em 1984 e 

Aprendendo a viver, do ano de 2004. Suas crônicas continham mais que o recorte de um fato, 



XVII Simpósio de Geografia 

IX Jornada de Pesquisas da Questão Agrária no Paraná 

I Encontro do Coletivo Paulo Freire de Filosofia, Educação e Cultura 

“Por um mundo onde caibam muitos mundos”: 

Educação Popular, corpo-terra-território e-r-existência 
De 20 a 25 de novembro de 2023                                      ISSN 1984-1353 

ISSN 1984-1353 

 

44 
 

nelas Clarice colocava um pouco de si, um aprofundamento de sua própria essência, deixando, 

mesmo que sem pretensão, transparecer seus medos e anseios. 

Nesse contexto, Clarice que sempre esteve engajada nas questões sociais, usa suas 

crônicas para narrar vivências próprias em primeira pessoa. Na crônica “Vietcong”, de 1970, ela 

diz que seu filho a questiona por escrever sobre assuntos pessoais, e em resposta a autora diz: 

“Já falei com um cronista célebre a este respeito, me queixando eu mesma de estar sendo muito 

pessoal, quando em onze livros publicados não entrei como personagem. Ele me disse que na 

crônica não havia escapatória” (LISPECTOR, 2004, p. 125). 

Em resumo, “Mineirinho” assim como as outras obras da autora, transparece a alma de 

Clarice, sua preocupação social, seu olhar sobre o mundo e seus acontecimentos, não se 

limitando somente a relatar o fato, mas incluindo sua visão sobre ele, chegando a falar que os 

tiros dados em José Miranda a atingem, porque ela é o outro, numa dimensão psicológica dos 

fatos. 

 

JOSÉ MIRANDA ROSA, O MINEIRINHO 

O texto “Mineirinho” foi escrito em 1962, reconhecido como conto e publicado pela 

primeira vez em A legião estrangeira, que na época era dividido em duas partes, conforme conta 

Nádia Battella Gotlib: 

 

O volume de contos traz, numa primeira parte, contos maiores, e, numa 

segunda, intitulada “Fundo de gaveta”, tanto contos mais curtos, quanto as 

chamadas “anotações”. A autora lamentará a posterior divisão do livro feita pela 

edição da Ática, que separa os contos maiores, publicados com o título de A 

legião estrangeira, das “anotações”, que, no lugar do anterior “Fundo de 

gaveta”, são publicados com o título, segundo Clarice, “detestável”: Para não 

esquecer (GOTLIB, 1995, p. 344). 

 

A primeira parte de contos, foi publicada em A legião estrangeira e não incluía o 

“Mineirinho”, e somente dez anos depois, dentro da coletânea Para não esquecer, o conto foi 

publicado junto com algumas outras anotações. 

Mesmo tratando de um fenômeno social, que seria a morte de um assaltante carioca em 

1962 em um tiroteio com policiais, o texto de Lispector acaba por caminhar pela subjetividade, 

ultrapassando o âmbito sociológico e não se contentando com um olhar que não abranja su
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múltipla significação. O conto foi inspirado em algumas manchetes de jornais do ano de 1962. 

Tendo em vista a premissa citada, o artigo terá como proposito uma análise estilística do conto. 

André Karam Trindade e Roberta Magalhães Gubert em “Direito e Literatura: 

aproximações e perspectivas para se repensar o direito” citam que ao tratar do conto 

“Mineirinho” pode-se analisar aspectos sociais, observando-o através de uma perspectiva 

jurídica, porém segundo o que Trindade e Gubert citam, ao falar sobre uma obra literária, deve- 

se levar em conta que ela é uma obra de arte e é sobre essa premissa que se analisa esse conto. 

“É, suponho que é em mim, como um dos representantes de nós, que devo procurar porque 

está doendo a morte de um facínora. E por que é que mais me adianta contar os treze tiros que 

mataram Mineirinho do que os seus crimes” (LISPECTOR, 2016, p. 386). No início  do conto, 

supracitado, é possível perceber o olhar humanizador de Clarice sobre o assassinato de 

Mineirinho, falando diretamente com o público leitor através do uso da primeira pessoa. 

Lispector fala que mais vale contar os tiros que o mataram do que todos os crimes que cometera, 

passando através da linguagem, a ideia de fazer o leitor olhar para o assassinato com o olhar 

mais compassivo. 

José Miranda Rosa, conhecido como Mineirinho, justamente por ter nascido em Minas 

Gerais, era um fugitivo da polícia, assaltante carioca de bares, postos de gasolina, táxis e carros, 

que era acolhido pela população por conta dos “bons atos” que fazia para ajudar a comunidade, 

mesmo cometendo crimes. Mineirinho era escoltado pela população, conforme Elizama 

Almeida, ao falar sobre a vida de José Miranda, em “Quem foi Mineirinho: Bastidores de uma 

crônica” afirma que, “os próprios moradores davam guarita a ele quando as caçadas policiais 

adentravam as labirínticas passagens da favela da Mangueira, onde morava, e era considerado 

uma espécie de “Robin Hood” carioca”. O que se conta é que como Mineirinho dividia o fruto 

de seus assaltos com a comunidade pobre, ele era respeitado e muito protegido pela população. 

Através das fontes históricas é possível compreender com maior clareza que no dia primeiro 

de maio de 1962 os jornais cariocas divulgavam a notícia de que Mineirinho havia sido morto 

depois de estar sendo procurado a dias por mais de trezentos policiais. Nas manchetes 

dos jornais alguns títulos se destacaram, e através deles se vê uma divisão de sentimentos, 

por um lado a sensação de alívio com a morte de um dos maiores bandidos da cidade e por 

outro a tristeza da população, pela perca do homem que consideravam como
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“Robin Hood”. Em “O Rio de Janeiro através dos jornais” observa-se algumas características 

da divulgação da morte por alguns jornais da época: 

 

Não foi a justiça quem decretou a morte do mais temível assaltante do Rio de 

Janeiro, conhecido pela alcunha de “Mineirinho”. Ele próprio a procurou, 

desafiando a tranquilidade pública e um aparelhamento policial cujas 

metralhadoras sabia não lhe dariam trégua. Carregando 104 anos de prisão, o 

facínora ainda brincou pelas ruas e favelas da cidade durante dias, assaltando e 

baleando – que estas eram sua razão de viver (Weguelin, s. d. Correio da manhã, 

1° de maio de 1962). 

 

Figura 1: Recorte de jornal 
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Figura 2: Recorte de jornal 

 

Figura 3: Recorte de jornal 

 

 

Segundo o Diário Carioca (1962) o corpo de Mineirinho, cravejado de balas, destacava 

um anel de São Jorge, que é sincretizado com orixá Ogum e em seu bolso foi encontrado uma 

oração de Santo Antônio, considerado Exu nas matrizes afro-brasileiras: 

 
Com uma oração de Santo Antônio no bolso e um recorte sobre seu último 

tiroteio com a Polícia, o assaltante José Miranda Rosa, “Mineirinho”, foi 

encontrado morto no Sítio da Serra, na Estrada Grajaú-Jacarepaguá, com três 

tiros nas costas, cinco no pescoço, dois no peito, um no braço esquerdo, outro 

na axila esquerda e o último na perna esquerda[...] (“Mineirinho” morreu com 

oração e recorte no bolso”, Diário Carioca, 1962). 
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Ainda no início do conto, Lispector enfatiza em sua fala que a lei religiosa cristã repudia 

o ato de matar e afirma que assim sendo feito lhe seria garantido o direito de também não ser 

morta. No entanto, ela observa que a polícia desrespeita essa lei e sua própria função, visto que  

os treze tiros aferidos em Mineirinho denotam um abuso de autoridade: 

 

Por quê? No entanto a primeira lei, a que protege corpo e vida insubstituíveis, é 

a de que não matarás. Ela é a minha maior garantia: assim não me matam, 

porque eu não quero morrer, e assim não me deixam matar, porque ter matado 

será a escuridão para mim (LISPECTOR, 2006, p. 386). 

 

Berta Waldman (1992), em um de seus ensaios literários denominado “'Não matarás': 

um esboço da figuração do 'crime' em Clarice Lispector”, analisa o conto do Mineirinho, 

afirmando que: 

 

[...]Mineirinho       mata       porque       é       um       pária       social, porque 

sente   medo, porque   precisa    se    defender.    enquanto    a    polícia, ao 

disparar treze tiros contra   ele, é   assassina   e   transgrede   o   sexto 

mandamento    que     prescreve     literalmente ‘não     assassinarás’ 

(WALDMAN, 1992, p. 161). 

 

Os sons dos disparos que acertam Mineirinho são os mesmos que ecoam na cabeça de 

Clarice. Mistura-se autor e personagem à medida que a distância do eu e do outro se rarefaz. 

No conto, Lispector fala com sua cozinheira sobre a morte de Mineirinho e nas suas expressões 

faciais observa a divisão de pensamentos e emoções pelo qual não só ela, mas também a maioria 

da população sentia naquele momento, uma linha tênue entre o alívio e a segurança que a morte 

de um dos maiores criminosos da região traria a população, e a dor pela crueldade com a qual 

se findara tal ato, neste sentido, afirma: 

 
Perguntei a minha cozinheira o que pensava sobre o assunto. Vi no seu rosto a 

pequena convulsão de um conflito, o mal-estar de não entender o que se sente, o 

de precisar trair sensações contraditórias por não saber como harmonizá-las. 

Fatos irredutíveis, mas revolta irredutível também, a violenta compaixão da 

revolta. Sentir-se dividido na própria perplexidade diante de não poder esquecer 

que Mineirinho era perigoso e já matara demais; e no entanto nós o queríamos 

vivo (LISPECTOR, 2006, p. 386). 

 

 

No desabrochar da narrativa, Clarice se mostra cada vez mais próxima do “outro” em 

cada tiro que Mineirinho leva. No primeiro e no segundo, ela se sente aliviada e sucessivament
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a quantidade de tiros faz desabrochar na autora uma serie de sentimentos. Fica em alerta, 

desassossegada, com vergonha, horror e espanto, até que por fim ela se torna o outro, ou quer 

ser ele, e esse é o ápice da narrativa, onde a notícia por um viés neutro de jornal transcende a 

barreira de apenas informar, como é perceptível nesse trecho do conto: 

 
Essa é a lei. Mas há alguma coisa que, se me faz ouvir o primeiro e o segundo 

tiro como um alívio de segurança, no terceiro me deixa alerta, quarto 

desassossegada, o quinto e o sexto me cobrem de vergonha, o sétimo e o oitavo 

eu ouço com o coração batendo de horror, no nono e no décimo primeiro digo 

em espanto o nome de Deus, no décimo segundo chamo meu irmão. O décimo 

terceiro tiro me assassina - porque eu sou o outro. Porque eu quero ser o outro 

(LISPECTOR, 2006, p. 387). 

 

De igual modo, Lispector usa uma metáfora para referir-se à população que menospreza 

a crueldade da morte, e que prefere “dormir”, ou seja, prefere não pensar, não se tornar crítico 

para situações como essa, que não tem a capacidade de desenvolver compaixão para com os 

excluídos, ela chama de “sonsos” as pessoas que se mostram passivas diante do que aconteceu 

com José Miranda. 

 
Essa justiça que vela meu sono, eu a repudio, humilhada por precisar dela. 

Enquanto isso durmo e falsamente me salvo. Nós, os sonsos essenciais. Para 

que minha casa funcione, exijo de mim como primeiro dever que eu seja sonsa, 

que eu não exerça a minha revolta e o meu amor, guardados. Se eu não for 

sonsa, minha casa estremece (LISPECTOR, 2006, p. 387). 

 

Certamente, a indignação de Lispector se dá pela violência com a qual Mineirinho foi 

morto, porque um só tiro bastava, os outros foram por sede de matar. Ao aferirem tantos tiros 

a um corpo sem vida, os policiais cometeram um crime tão horrendo como os cometidos por 

José Miranda, a diferença deles é que Mineirinho é acometido pela sociedade, pela falta de 

estrutura, de estudo, de oportunidades, enquanto a polícia, instruída, apenas esbanja violência 

e abusa da autoridade a ela confiada: 

 
Sobretudo uma justiça que se olhasse a si própria, e que visse que nós todos, 

lama viva, somos escuros, e por isso nem mesmo a maldade de um homem pode 

ser entregue à maldade de outro homem: para que este não possa cometer livre e 

apavoradamente um crime de fuzilamento. Uma justiça que não se esqueça de 

que nós todos somos perigosos, e que na hora em que o justiceiro mata, ele está 

cometendo o seu crime particular, um longamente guardado (LISPECTOR, 

2006, p. 390). 
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No ano de 2019, um caso de assassinato no Rio de Janeiro foi comparado ao de 

Mineirinho, Evaldo dos Santos Rosa foi morto quando militares do exército dispararam 257 tiros 

contra sua família, eles seguiam para um chá de bebê, na ocasião também foi morto Luciano 

Macedo que era catador de reciclados e tentou socorrer Evaldo. Tanto no caso de Mineirinho 

como no caso de Evaldo, nota-se a falta um olhar mais humano, o mesmo olhar que Lispector 

demostrou sentir quando escutou a notícia do assassinato, pois como a autora cita, ao cometer 

esses disparos, a polícia está por igualar-se ao bandido e a seus crimes. O episódio do assassinato 

de Evaldo faz muito sentido, dentro do paralelismo que se traça neste trabalho lido a luz de 

Clarice, o que mostra sua atualidade, neste sentido pode-se ressaltar que a música dá espaço para 

reivindicações sociais, principalmente o rap, e é onde se encontra a empatia que falta naqueles 

que praticam tais atos violentos e abusam do poder a eles confiado. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Como resultado da pesquisa realizada cabe salientar que muito se agrega a obra de 

Clarice Lispector, já que, puderam-se observar vários aspectos apresentados por ela e por 

Mineirinho. Percebe-se em Lispector uma escritora atenta e engajada nas questões sociais, 

amante da literatura e defensora da verdade. Através do conto "Mineirinho", muito de Clarice é 

exposto, e prova disso é que a própria escritora diz ser o outro. Lispector mostra toda sua 

sensibilidade, sua essência através do seu pensar sobre a situação que permeia José Miranda. 

Quanto a ele e ao conto, a pesquisa resulta na percepção de um crime por viés literário 

e não jurídico, em que se nota o quanto falta um olhar humano e empático em relação ao ser 

humano, seja ele quem for, o intuito de punir muitas vezes permite atrocidades, restando só 

espaço para reinvindicações sociais. 

Através da análise do conto "Mineirinho" feita nesse artigo, a leitura da obra se tornará 

mais compreensível, e por meio dos pontos apresentados muito se contribui para o 

entendimento do conto, buscando a possibilidade de fazer o leitor mergulhar na obra assim 

como Clarice mergulha-se em José Miranda chegando a se tornar o próprio. 

 

 

 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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Essa pesquisa revelou aspectos não só sobre “Mineirinho”, mostrou também muito de 

Clarice, de sua escrita com dimensão psicológica, que viaja muito além dos fatos. A linha que 

liga Lispector a Mineirinho não é só uma linha humanizadora, transcende o social, a escritora 

se mostra extremamente preocupada com a violência, com a falta de estrutura para ajudar as 

pessoas como Mineirinho a conviver socialmente sem a necessidade de cometer crimes, é algo 

para pensar a vida na sua dimensão profunda, abolindo as fronteiras entre a representação e a 

coisa representada, como em paixão segundo GH, quando ela come a barata. 

Revelando tanto de si, de sua interioridade e de sua forma humana de enxergar a vida, 

Clarice extingue a ideia do escritor como um ser dotado de uma criatividade divina, e se mostra 

como uma pessoa comum, com medos, angústias e preocupações, seus escritos revelam muito 

do que sente, de suas conspirações e de sua forma de ver o mundo. 

Mesmo após a morte de Lispector, sua voz não se calou, porque através de seus escritos, 

ainda, ressoa no ouvido e no imaginário do leitor as suas indagações, “Mineirinho” é um 

exemplo de texto em que a autora faz o leitor pensar no próximo e, assim como ela, se colocar 

no lugar do outro, ao passo de ser o outro. 
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RESUMO 

 O presente artigo tem como objeto de estudo a formação continuada de professores, em 

especial, os que exercem à docência na Educação Infantil. Objetiva-se apresentar conceitos 

acerca da formação continuada de professores; apontar a relevância da formação continuada 

para o exercício da docência e, refletir acerca da formação continuada e da docência na etapa 

da Educação Infantil. Com base nestas ideias, o presente estudo justifica-se a medida que traz 

a discussão um objeto de estudo fundamental no contexto educacional, que é a formação 

continuada de professores, o qual tem implicações diretas no exercício da docência, no 

desenvolvimento profissional do professor, na sua valorização, na gestão da educação, ademais, 

tem influência diretamente nos processos de ensino e aprendizagem, nas práticas pedagógicas 

e na qualidade da educação pública ofertada. A metodologia da pesquisa é de cunho teórico-

bibliográfico tendo como aporte teórico estudos de Imbernón (2009; 2010; 2011), Zeichner 

(2008), Libâneo (2004), Nóvoa (1992; 1999), Ostetto (2012; 2017) entre outros. Do estudo 

empreendido reforça-se a importância de serem proporcionados aos professores que exercem à 

docência na Educação Infantil tempos e espaços formativos contextualizados, de qualidade e 

específicos a sua área de atuação. 

Palavras-chave: Formação Continuada, Educação Infantil, Docência. 

 

INTRODUÇÃO 

O objeto de estudo deste artigo é a formação continuada de professores, em especial, os 

que exercem à docência na Educação Infantil. 

Parte-se da ideia que a Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica no Brasil 

de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 9.394 (BRASIL, 1996), abrange o atendimento 

de crianças de zero a cinco anos de idade, sendo este um período significativo do 

desenvolvimento infantil, por conseguinte, esta etapa tem especificidades e características 

próprias pois trabalha diretamente com a educação na/da infância. Considerando este contexto, 

o professor tem um papel específico e fundamental tanto na promoção quanto na estimulação 

do desenvolvimento integral da criança. 

Desta maneira, as formações continuadas para a docência na Educação Infantil não 

podem acontecer de maneira generalista, padronizada e esvaziadas de sentido, pelo contrário, 

precisam ter significado para o docente, atender as demandas advindas do cotidiano de trabalho 

com o público infantil, as particularidades e a realidade do contexto de atuação deste professor 
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e considerar as suas necessidades formativas, sua identidade, promover a reflexão crítica 

relacionando teoria e prática com vista ao seu aperfeiçoamento e desenvolvimento profissional. 

A formação de professores é um objeto de estudo que vem ganhando espaço nas 

reflexões e estudos relacionados à educação nas últimas décadas no Brasil.  Estudiosos como 

Gatti e Barreto (2009), Gatti (2000), García (1999) entre outros, se debruçaram ao estudo desta 

temática. Desta maneira, um percurso ao longo da história da educação revela que a formação 

de professores nem sempre teve a devida relevância, sendo em alguns momentos desta história 

da educação, pouco discutida e aprofundada.  

Todavia, aos poucos este assunto foi ganhando notoriedade e novos contornos, como 

também, surgiram diferentes concepções acerca da formação de professores.  Certamente foi 

sendo influenciada pelos contextos educacionais, históricos, sociais, econômicos e políticos, 

bem como as transformações ocorridas nestas esferas, principalmente no século XX.  

Com base nestas ideias, o presente estudo é relevante considerando que traz a discussão 

um objeto de estudo fundamental no contexto educacional, que é a formação continuada de 

professores, o qual tem implicações diretas no exercício da docência, no desenvolvimento 

profissional do professor, na sua valorização, na gestão da educação, ademais, tem influência 

diretamente nos processos de ensino e aprendizagem, nas práticas pedagógicas e na qualidade 

da educação pública ofertada.  

Sendo assim, o presente estudo tem por objetivos apresentar conceitos acerca da 

formação continuada de professores; apontar a relevância da formação continuada para o 

exercício da docência e, refletir acerca da docência na etapa da Educação Infantil. 

Ademais, tem-se com este artigo, a pretensão de corroborar com os estudos que 

reafirmam a relevância e as contribuições da formação continuada de professores para a 

Educação Infantil em uma perspectiva da emancipação humana. 

 

METODOLOGIA 

A metodologia da pesquisa é de cunho teórico-bibliográfico, que de acordo com Gil 

(2010, p. 44) “é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente 

de livros e artigos científicos”. O aporte teórico é embasado nos estudos de  Imbernón (2009; 

2010; 2011), Zeichner (2008), Libâneo (2004), Nóvoa (1992; 1999), Ostetto (2012; 2017) entre 

outros. 
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A FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES: CONCEITOS E REFLEXÕES  

 Antes de mais nada, é preciso esclarecer o conceito de formação que embasa este artigo, 

nesta direção buscou-se os aportes do filósofo Hans Gadamer, o qual menciona que formação 

“[...] designa, antes de tudo, especificamente, a maneira humana de aperfeiçoar suas aptidões e 

faculdades” (GADAMER, 1993, p. 48).  

De acordo com esta ideia, fica evidente que formar-se é um processo especificamente 

humano, por meio do qual o sujeito amplia e aperfeiçoa as suas capacidades e suas dimensões 

humanas. Assim sendo, compreende-se que a formação é algo constante, contínuo e permanente 

na vida do ser humano.  

 O termo formação de professores ou formação de docentes apresenta variadas 

definições, sendo ao mesmo tempo um conceito amplo e abrangente. Logo, no que se refere 

especificamente a formação continuada de professores, encontramos autores como Imbernón 

(2011, 2010, 2009), Zeichner (2008), Libâneo (2004), Nóvoa (1992, 1999), que discutem e 

auxiliam a compreensão desta temática. 

No entendimento de García (1999) a formação de professores é a área de  

conhecimentos, investigação e propostas teóricas e práticas que, no âmbito da  didática e da 

organização escolar, estuda os processos através dos quais os  professores, tanto em formação 

quanto em exercício se implicam individualmente ou  em equipe, em experiências de 

aprendizagem através das quais adquirem ou  melhoram os seus conhecimentos, competências 

e disposições, e que lhe permite  intervir profissionalmente no desenvolvimento do seu ensino, 

do currículo e da escola,  com o objetivo de melhorar a qualidade da educação.  

Assim, a formação de professores traz consigo elementos que estão ligados ao exercício 

do ofício de ser professor. Entende-se aqui, que se tornar professor é um processo de longa 

duração, de novas aprendizagens e sem um fim determinado (NÓVOA, 1999).  

Por este viés, Libâneo (2004, p. 227) considera que a formação continuada “[...] é o 

prolongamento da formação inicial, visando o aperfeiçoamento profissional teórico e prático 

no próprio contexto de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para 

além do exercício profissional.”  

Para Imbernón (2010) a formação continuada é concebida como fomento de 

desenvolvimento pessoal, profissional e institucional dos professores, elevando seu trabalho 

para transformação de uma prática. O autor ainda destaca que tal prática está para além das 

atualizações científicas, didáticas ou pedagógicas do trabalho docente, supõe uma prática cujo 

alicerce é balizado na teoria e na reflexão desta, para mudança e transformação no contexto 
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escolar, assim:  

 

O conhecimento profissional consolidado mediante a formação permanente apóia-se 
tanto na aquisição de conhecimentos teóricos e de competências de processamento da 
informação, análise e reflexão crítica em, sobre e durante a ação, o diagnóstico, a 
decisão racional, a avaliação de processos e a reformulação de projetos (IMBERNÓN, 
2010, p.75).  

 
 

Os autores supracitados comungam da ideia de que a reflexão precisa ser componente 

essencial nos espaços formativos, sendo que esta pode favorecer e aproximar processos de 

mudanças nos contextos de atuação dos professores.   

Entre os diferentes contextos em que a formação continuada de professores pode 

acontecer, Imbernón (2010, p. 85) pondera que  

 

A formação centrada na escola envolve estratégias empregadas conjuntamente pelos 
formadores e pelos professores para dirigir os programas de formação de modo que 
respondam às necessidades definidas da escola e para elevar a qualidade do ensino e 
da aprendizagem em sala de aula e nas escolas.  

 

Compreendida assim, a formação continuada que tem como ponto de partida um 

contexto escolar específico e considera as necessidades e demandas que emergem contribui 

para a reflexão da prática docente cotidiana, promove a construção, ressignificação de  saberes 

e conhecimentos teóricos e práticos, favorece assim, o aprimoramento, a melhoria das ações 

educacionais, das metodologias utilizadas e dos processos de ensino e aprendizagem.   

No que diz respeito à esfera legal, a formação continuada de professores, dada  a sua 

relevância, é mencionada na legislação brasileira, aparecendo na Lei de  Diretrizes e Bases da 

Educação (LDB) nº 9.394 de 1996, no Plano Nacional de  Educação (PNE) decênio 2014-2024 

por meio da Lei n°13.005 de 2014, na Resolução  CNE/CP nº 2 de 2015 a qual descreve as 

Novas Diretrizes para a Formação Inicial e  Continuada dos Profissionais do Magistério da 

Educação Básica, a Resolução CNE/CP nº 2, de 20 de dezembro de 2019 a qual define as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação Inicial de Professores para a Educação 

Básica e institui a Base Nacional Comum para a Formação Inicial de Professores da Educação 

Básica (BNC-Formação) mencionando também a formação continuada. 

Assim sendo, torna-se evidente que os professores durante a sua atuação na carreira 

possuem o direito de acesso a formações continuadas, sendo este um elemento salutar a ser 

oportunizado para os docentes.  

Em virtude disto, a formação continuada de professores quando acontece, cumpre 
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também uma prerrogativa legal, entretanto, para ser realmente efetiva precisa ser composta da 

reflexão, do diálogo, da participação ativa do docente, das relações e interações entre os pares, 

dos professores e formadores, da articulação entre teoria e prática, considerando o contexto 

educacional e suas demandas. À luz destas ideias, a formação continuada de professores pode 

ser um dos fios condutores para a melhoria da qualidade do ensino.  

Neste sentido, Delors (2003) menciona que dentre inúmeros fatores que influenciam na 

qualidade do ensino está a formação continuada dos professores que deve contemplar 

conhecimentos sobre o saber e o saber fazer.  

Já de acordo com Imbernón (2010, p. 47):  

 

A formação continuada deveria apoiar, criar e potencializar uma reflexão real dos 
sujeitos sobre sua prática docente nas instituições educacionais e em outras 
instituições, de modo que lhes permitisse examinar suas teorias implícitas, seu 
esquema de funcionamento, suas atitudes, estabelecendo de forma firme, um processo 
constante de autoavaliação do que se faz e porque se faz.  

  

Tal pressuposto reforça uma proposta reflexiva, autoavaliativa, intencional, planejada, 

contextualizada, ou seja, próxima da realidade educativa, mas também um processo carregado 

de significados, concepções e representações.   

Neste âmbito, as necessidades formativas dos professores precisam ser consideradas. 

Rodrigues (2006, p. 104) explica que “a necessidade de formação é, portanto, o que, sendo 

percebido como fazendo falta para o exercício profissional, é percebido como podendo ser 

obtido a partir de um processo de formação”.  

Por este viés, os professores precisam estar no centro das formações continuadas, as 

quais devem partir, serem planejadas e alicerçadas em suas necessidades de formação, 

reconhecendo que são eles que no exercício de sua profissão, tem o contato direto, contínuo 

com os alunos e enfrentam cotidianamente as mais adversas situações.  

Ademais existem situações e problemas nas salas de aula que cobram do professor novas 

respostas, e assim, é preciso que se modifiquem e inovem as práticas pedagógicas, que podem 

ser conquistadas com o auxílio da formação continuada (ZEICHNER, 2008).  

Além disso, é essencial considerar que o docente traz consigo conhecimentos, saberes e 

experiências, assim, ele precisa ser um sujeito ativo na formação continuada. Isto se contrapõe 

a ideia do professor como sujeito passivo nos momentos formativos e depois mero reprodutor 

de propostas repassadas ou transmitidas nas formações.  

Nesta direção e na busca da reflexão entre a prática e a teoria, Imbernón (2009) destaca 

que a troca de experiências entre os professores pode ser o caminho e que, como a troca de 
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experiências faz com que um professor aprenda com o outro, isso os leva à resolução de 

problemas comuns a todos. Ademais “o processo de formação deve dotar os professores de 

conhecimentos, habilidades e atitudes para desenvolver profissionais reflexivos ou 

investigadores” (IMBERNÓN, 2011, p. 41).   

Por outro lado, a falta da formação continuada de professores no âmbito escolar, ou a 

efetivação desta de maneira desarticulada da realidade, ou seja, descontextualizada, generalista, 

com temáticas que não perpassem as reais necessidades formativas dos docentes e os seus 

desafios atuais, pode configurar-se desmotivadora para estes. Contudo, é mister ressaltar que 

as necessidades formativas podem variar de acordo com a especificidade da faixa etária com a 

qual se trabalha, como também diferentes fatores, a exemplo o contexto pandêmico vivenciado, 

que entre outras questões, alterou o formato das aulas, em consequência disto as metodologias 

de ensino também.  

Assim, as trajetórias da escola, bem como do papel do professor, são afetadas com as 

mudanças das transições da sociedade, incitadas pelos modelos culturais, sociais, econômicos 

e políticos em que estamos inseridos (NÓVOA, 1999). Tais mudanças remetem para a direção 

de revisar-se constantemente as necessidades formativas dos docentes e do próprio sistema 

educativo do qual o mesmo faz parte.  

Neste sentido, corrobora o que Zeichner (2008) pondera, que não se pode propor a 

formação permanente de professores sem levar em consideração o contexto social e político. 

Indubitavelmente, na educação há reflexos destes contextos.  

Por esta via, Nóvoa (1999) argumenta na direção de uma formação continuada como 

uma qualificação para as novas funções da escola e do professor. Diante deste quadro, as 

instituições escolares podem configurar-se em um âmbito formativo importante para os 

professores quando oferecem a possibilidade de qualificação do profissional em serviço.  

Por este viés, deve haver uma conexão entre as funções docentes e da escola com a 

formação continuada. De acordo com Imbernón (2010, p.16) “[...] a aquisição de 

conhecimentos por parte do professor está muito ligada à prática profissional e condicionada 

pela organização da instituição educacional em que esta é exercida”. A formação continuada 

torna-se essencial para o professor em exercício de sua função, a qual pode contribuir com 

questões não abordadas ou aprofundadas na formação inicial, todavia, deve ir além disto, deste 

modo, precisa fazer parte de sua trajetória profissional como um processo de aperfeiçoamento 

dos saberes e fazeres necessários para a sua atuação. Entretanto,   
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A formação não se constrói por acumulação de cursos, de conhecimento ou de 
técnicas, mas assim através de um trabalho de reflexibilidade crítica sobre práticas e 
de (re)construção permanente de uma identidade pessoal. A formação vai e vem, 
avança e recua, construindo-se num processo de relações ao saber e ao conhecimento 
(NÓVOA, 1992, p.13)  

 

Assim, o professor durante sua carreira está em constante processo de desenvolvimento 

profissional. Portanto, trazer novas questões da prática e buscar compreendê-las sob o enfoque 

da teoria e na própria prática permite articular novos saberes na construção da docência, 

dialogando com os envolvidos no processo que envolve a formação (IMBERNÓN, 2010).  

Diante do exposto, é preciso que as propostas formativas ponderem e atendam às 

necessidades dos professores, conectem diferentes saberes e conhecimentos, articulem teorias 

e práticas, considerem e valorizem os saberes docentes e a ação dos sujeitos que movem os 

processos de ensino aprendizagem.  

 

A DOCÊNCIA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 

Falar da docência na Educação Infantil implica primeiramente considerar e respeitar a 

criança como tal, concebê-la como um ser humano integral, com suas especificidades e 

singularidades. Esta é uma etapa educacional significativa, já que a infância principalmente nos 

primeiros anos, pelas características que apresenta, é uma fase importante, deste modo, a 

educação das crianças pequenas requer uma formação profissional específica.  

Sendo assim, “[...] tanto creches quanto pré-escolas, como instituições educativas tem 

uma responsabilidade para com as crianças pequenas, seu desenvolvimento e aprendizagem, o 

que reclama um trabalho intencional e de qualidade” (OSTETTO, 2000, p. 175). 

Assim sendo, o ingresso da criança desde a Educação Infantil marca o início da sua 

trajetória escolar. Deste modo, esta etapa é a porta de entrada que as conduz ao “universo 

escolar”. Desta maneira, a Educação Infantil, constitui-se em um espaço educacional relevante 

para a formação da criança, sendo esta compreendida nas Diretrizes Curriculares Nacionais 

para a Educação Infantil (DCNEIs) como um 

 

Sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 

vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, 

aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e 

a sociedade, produzindo cultura (BRASIL, 2010, p. 12). 

 

A partir desta concepção de criança, é fundamental a organização de um trabalho 

pedagógico com intencionalidades educativas e propostas pedagógicas apropriadas e em 
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consonância com esta concepção. Ademais, a educação infantil precisa considerar os princípios 

norteadores do cuidar e educar como ações integradas e indissociáveis. Conforme Oliveira 

(2003, p. 8): 

 

O professor educa e cuida quando acolhe a criança em situações difíceis, quando a 

orienta nos momentos necessários e apresenta-lhe pontos que considera significativos 

do mundo da cultura, da natureza, das artes das relações sociais, conforme a leva para 

passear, brincar, observar a natureza, ouvir e ler história, ouvir música, conforme ajuda 

a comer e dormir, sentir-se limpa, confortável e segura. 

 

Por este viés, as práticas pedagógicas precisam compreender e contemplar as 

necessidades da criança e dar respostas a estas, de igual modo, precisam contribuir 

simultaneamente com o seu desenvolvimento integral e aprendizagem, complementando os 

conhecimentos e vivências trazidos do seu âmbito familiar.  

Ostetto (2017) aponta para essa questão lembrando da necessária articulação entre os 

currículos e as propostas pedagógicas das instituições, as quais devem prever um conjunto de 

experiências e conhecimentos que de fato colaborem para o desenvolvimento das crianças, 

partindo de seus contextos de vida e formação de modo a ampliá-los. 

Deste modo, à docência na Educação Infantil exige algumas especificidades em relação 

aos saberes e conhecimentos para atuação neste campo de trabalho, para tanto carece que seus 

professores tenham formação para o desenvolvimento do trabalho. Ostetto (2012) incita a 

reflexão em como as instituições de Educação Infantil têm organizado seu trabalho cotidiano, 

demonstrando que ele depende muito do docente, da formação e das concepções que possui. 

Contudo, nem sempre houve a preocupação com a educação da criança em uma 

instituição educativa formal no Brasil como se tem atualmente, tampouco em desenvolvê-la 

integralmente. Haja visto que a Educação Infantil brasileira pertenceu, por muito tempo, à 

esfera da assistência social.  

Sendo assim, as pessoas que cuidavam das crianças não tinham necessidade de serem 

professores ou terem uma formação específica na área da educação para prestar este 

atendimento. Desse modo, seu enfoque era mais assistencialista, ou seja, limitado ao cuidado 

das crianças, portanto, não havia tanta preocupação com a estimulação e promoção do seu 

desenvolvimento. 

Este quadro foi sendo alterado com a inclusão da Educação Infantil como primeira etapa 

da Educação Básica no ano de 1996. Posteriormente com a Lei n. 12.796 (BRASIL, 2013), o 
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ingresso da criança de quatro anos de idade na pré-escola se configurou como obrigatoriedade. 

Este fato remete também a reflexão da importância da formação continuada dos professores 

frente a esta mudança na esfera legal. 

Neste cenário, à docência na Educação Infantil apresenta-se com intencionalidades 

educativas, por conseguinte precisa de uma proposta pedagógica que contemple as 

especificidades da faixa etária atendida, para garantir os direitos infantis e promover o 

desenvolvimento da criança em seus diferentes aspectos: motores, afetivos, sociais, cognitivos, 

culturais e lúdicos.  

Para tanto, é necessário “compreender como a criança constrói conhecimento é um dos 

critérios para a organização dos conteúdos em áreas do conhecimento mais integradas, como 

ambiente, corpo e movimento, linguagem, linguagens expressivas, brinquedos e brincadeiras 

entre outras” (KISHIMOTO, 2002, p. 109). 

Portanto, o trabalho pedagógico na etapa da Educação Infantil não deve ser baseado 

num modelo escolar rígido, com práticas autoritárias, antecipatórias ou escolarizantes que se 

refletem entre outras situações, em uma listagem de conteúdos isolados e descontextualizados, 

sem o lúdico, os quais desconsideram as características das crianças, sua cultura, suas 

percepções, bem como seus ritmos pessoais, suas maneiras de aprender, de descobrir e conhecer 

o mundo a sua volta. 

Pelo contrário, são necessárias ações e práticas pedagógicas enriquecedoras que estejam 

pautadas nos eixos estruturantes das interações e brincadeiras, as quais promovam, incentivem 

e desenvolvam a autonomia, a expressão, a criatividade, a socialização, o protagonismo infantil, 

a afetividade das crianças por meio de vivências de experiências lúdicas, em um cenário onde 

se ofereçam oportunidades e condições para que a mesma por meio de brincadeiras e jogos se 

desenvolva integralmente.  

Desta maneira, as práticas cotidianas, a organização dos tempos e espaços na Educação 

Infantil demandam um ambiente acolhedor, estimulador, lúdico e criativo, articulando ações de 

cuidado e educação.  

Diante do exposto, remete-se a reflexão da seriedade com a qual precisam ser tratadas 

as propostas formativas voltadas aos professores que exercem à docência na Educação Infantil, 

pois estas quando bem elaboradas e contextualizadas a partir de suas necessidades, podem 

contribuir com a apropriação de saberes e conhecimentos específicos para auxiliar nesta 

atuação. Por esta via, Oliveira-Formosinho (2002) lembra que no que tange à Educação Infantil, 
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em particular, há necessidades formativas bastante específicas, considerando as crianças e suas 

faixas etárias, isso significa que o desenvolvimento da profissão e a constituição da identidade 

profissional são determinados pelas interações sociais desenvolvidas neste meio. 

Sobretudo, a Educação Infantil precisa ser reconhecida e valorizada como um espaço e 

tempo de garantia dos direitos das crianças pequenas à educação. Nesta esfera, compreende-se 

também que a formação continuada dos professores pode fortalecer a docência e o 

enfrentamento desta luta desafiadora. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo apresentado teve como objetivo apresentar conceitos acerca da formação 

continuada de professores, apontar a relevância da formação continuada para o exercício da 

docência e, refletir acerca da formação continuada e da docência na etapa da Educação Infantil. 

Esta etapa de ensino apresenta suas particularidades, deste modo as ações formativas 

voltadas para os professores que atuam neste âmbito, devem contemplar saberes e 

conhecimentos específicos para o atendimento da criança nesta faixa etária.  

Nesta direção, o estudo reforça a relevância de serem proporcionados aos professores 

que exercem à docência na Educação Infantil tempos e espaços formativos contextualizados, 

de qualidade e específicos a sua área de atuação. 

Por fim, a formação continuada não deve ser um processo fechado, pronto e acabado, 

mas sim, uma possibilidade, um ponto de partida importante para o aperfeiçoamento e 

desenvolvimento profissional do professor que exerce à docência na Educação Infantil. 
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RESUMO 

 O presente artigo, tem como intuito analisar através do recorte proposto a Literatura 

política latino-americana na trajetória literária e política de Gabriel García Márquez por meio 

da literatura de ditadores e tendo como obra base El otoño del Patriarca. Analisaremos como 

o autor apresenta as vozes, a história, o discurso, a memória e o poder totalitário. As seguintes 

indagações alicerçam este artigo: como se constitui a literatura política na América Latina? 

Como foi a trajetória literária e política de Garcia Márquez? Quais foram as características e os 

interesses políticos que guiavam as nações latino-americanas na segunda metade do século XX? 

Através da revisão bibliográfica pretendemos responder aos questionamentos estabelecidos no 

decorrer deste trabalho, diante das perspectivas propostas por vários pesquisadores da área. Os 

resultados adquiridos no decorrer da pesquisa serão abordados ao final do artigo juntamente 

com as considerações finais, onde objetiva-se compreender a literatura política da América 

Latina e a sua relevância literária.  

Palavras-chave: Literatura política, García Márquez, poder autoritário.  

 

 

INTRODUÇÃO 

 O campo de pesquisa escolhido e delimitado para a realização deste artigo foi na área 

de literatura política latino-americana, tendo como suporte a obra “El otoño del Patriarca” de 

Gabriel García Márquez. O livro que pertence ao gênero novela de ditadores contemporâneos 

foi publicado em 1975. Através dele, o autor aborda a história e a figura de um ditador muito 

longevo, o qual governa um país fictício de uma forma autoritária e cruel, geograficamente 

localizado em (alguma) região do mar do Caribe. Nesse contexto, a obra aborda de forma crítica 

e imaginária a história das ditaduras no continente latino-americano, além de representar os 

vínculos que o poder cria e que podem ser identificados em diversos personagens históricos 
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latino-americanos. Neste sentido, esta pesquisa busca compreender através da obra de García 

Márquez as relações existentes com vários elementos políticos e históricos que nos remetem a 

memória, o discurso, a história de um povo e as tragédias presente num continente marcado 

pelo espírito autoritário. A obra é dividida em seis capítulos, sem títulos e subtítulos e cada um 

dos capítulos são escritos com um único parágrafo, os quais contém frases longas que acaba 

dificultando na hora da leitura a um leitor desavisado e pouco habituado com a forma narrativa 

que García Márquez estabelece na obra. Além disso, cabe ressaltar a respeito da narração que 

é desenvolvida diante de um monólogo múltiplo, onde várias vozes intervêm sem se 

identificarem, tornando em vários momentos a dimensão do tempo narrativo um tanto confuso 

e caótico.  

          Esta pesquisa tem como fundamento a dimensão bibliográfica. Busca explorar revistas, 

livros e sites especializados para oferecer ao leitor uma análise crítica desde o viés da literatura 

política latino-americana. Sendo assim, a história do ditador torna-se intrigante ao longo desta 

narrativa, que mistura a visão autoritária do velho general que não possui escolaridade, não sabe 

ler nem escrever e nem se quer lembra a sua idade, tornando-se um personagem enigmático. 

Seu nome, Zacarias, é mencionado apenas uma única vez no decorrer da história. O patriarca, 

como todos os ditadores, utiliza estratégias desumanas para alcançar o seu propósito de 

conseguir atingir o poder absoluto.  

       Diante disso, cabe frisar ao leitor a relevância desta pesquisa, e os objetivos que 

pretendemos alcançar, entre os quais se destacam: compreender a literatura política latino-

americana e sua importância literária; analisar a trajetória literária e política de Gabriel García 

Márquez na construção dos seus personagens de índole política dentro da literatura de ditadores 

contemporânea. 

            

METODOLOGIA 

  Como já mencionado na introdução deste artigo, a metodologia que fundamenta os 

pontos principais deste trabalho é a bibliográfica. O tema desta pesquisa é a literatura política: 

vozes, histórias e discurso sobre o poder totalitário em: “El otoño del Patriarca”, de Gabriel 

García Márquez e ela se fundamenta através das seguintes indagações: Como se constitui a 

literatura política na América Latina? Como foi a trajetória literária e política de García 

Márquez? Quais eram os interesses políticos que guiavam as nações latino-americanas na 

segunda metade do século XX? Perguntas que serão de suma importância para chegar ao 
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objetivo principal dessa pesquisa, que visa compreender a literatura política da América Latina 

através da obra El otoño del Patriarca, de Gabriel García Márquez e analisar como se 

apresentam as vozes, a história, o discurso, a memória e o poder diante das fundamentações 

deste autor. Os objetivos serão exploratórios, pois de acordo com Gil (2017, p. 41), as pesquisas 

exploratórias são mais flexíveis em seu planejamento, precisamente porque elas buscam 

observar e compreender os mais variados aspectos referentes ao fenômeno estudado pelo 

pesquisador. Logo, é possível fazer relação com esta pesquisa, pois para fazer os levantamentos 

bibliográficos houve necessidade de ter uma familiarização com o tema, que foi feita através 

da pesquisa exploratória.  

 

É plausível pensar uma literatura política latino-americana?   

          Para compreendermos a literatura política latino-americana, torna-se importante ressaltar 

as constatações de Ansaldi & Funes (2011), seguindo o pensamento de Felipe de Paula Góis 

Vieira em seu artigo intitulado “Entre Literatura e Política: A função social do escritor latino-

americano na década de 1960” o qual afirma, que:  

 

Para Ansaldi e Funes, é importante que se entenda que a década é marcada por um 

intenso diálogo travado entre os intelectuais do continente. Literatura, política, 

revolução, ciências sociais e identidade parecem compor os temas sobre os quais se 

debruça o universo letrado latino-americano. Isso leva, na perspectiva dos autores, à 

consideração de que os anos 1960 apresentam, na América Latina, uma singular 

percepção de estar vivendo uma hora americana (VIEIRA, 2011, p. 1). 

      

     Através disso, é possível salientar a respeito do surgimento deste espaço de diálogo no 

continente, o qual está fortemente vinculado à Revolução Cubana, que se destaca como o 

principal elemento distintivo no cenário político da década de sessenta na América Latina, 

precisamente porque através deste revolucionamento, Cuba teve muitas mudanças de índole 

política, social e cultural, ou seja, o êxito da revolução criou um espaço compartilhado e 

propício para discussões e intercâmbios entre os escritores da América Latina. Diante disso, a 

literatura, a política, assim como, as ciências sociais e as revoluções, se constituíram durante 

esses anos como elementos centrais do debate e foi justamente por isso, que se obteve uma 

vontade de entender de que forma política e literatura são entrelaçadas na perspectiva de 

contemplar os caminhos futuros do continente latino-americano, bem como, analisar a 

importância da América Latina em relação ao mundo ocidental, especialmente no contexto 

europeu e norte-americano.   
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          Segundo Vieira (2011), para o escritor argentino Julio Cortázar, o revolucionismo retrata 

a conquista dos princípios humanos, ou seja, houve um encanto desde a revolução pelos 

intelectuais. Diante disso, foram criados textos apaixonados e encantadores, tendo como 

inspiração na escrita o regime socialista cubano, esses textos contribuíram para uma leitura 

crítica diante de todos os problemas que a América Latina estava passando, já que os mesmos 

os proporcionavam distrações e indagações perante ao mundo externo.  

          Entre os fatos a se ressaltar é o surgimento de textos, dos quais tinham como objetivo 

defender o regime de Fidel Castro, pois como bem ressalta Vieira (2011) isso aconteceu através 

do vínculo que se tinha com os escritores e a causa cubana. De acordo com isso, García Márquez 

comenta a respeito do regime socialista ocorrido na ilha através do seu artigo intitulado “Cuba 

de cabo a rabo” que foi publicado em 1975, pela revista Alternativa, na qual enfatiza que:  

 

A crua verdade, senhoras e senhores, é que na Cuba de hoje não há um só 

desempregado, nem uma criança sem escola, nem um só ser humano sem sapatos, sem 

moradia e sem suas três refeições por dia, não há mendigos nem analfabetos, nem 

ninguém que não disponha de assistência médica apropriada e gratuita, e remédios 

grátis e serviços hospitalares gratuitos em qualquer nível, nem há um só caso de 

malária, tétano, poliomielite e varíola, e não há prostituição, nem repressão policial, 

nem discriminação de qualquer natureza por qualquer motivo [...]. (VIEIRA, 2011, 

p.7). 

 

          Diante deste relato, que nos informa sobre a experiência que o autor de El otoño del 

Patriarca teve durante a sua viagem, é possível inferir que traz uma resposta acerca dos 

obstáculos sofridos pelos latino-americanos, isso através das situações políticas ocorridas na 

ilha, onde se relata o destino e o futuro da América Latina. Segundo o escritor colombiano, 

Cuba achou o real destino de país latino-americano através da revolução, com isso, afirma: 

“Antes do triunfo da Revolução, Cuba era um país tão submisso aos gringos que o presidente 

Carlos Manuel de Céspedes pronunciou o seu discurso de posse em inglês”. (VIEIRA, 2011, p. 

7-8). O fato de explicar o ocorrido em Cuba, é justamente porque foi a partir desse país que foi 

descoberto os latino-americanos, pois através da revolução socialista (a grande causa latino-

americana), o mundo começou a falar mais a respeito da América Latina, descobrindo a partir 

disso suas peculiaridades e os problemas que enfrentavam, estabelecendo uma sobreposição 

entre as obrigações literárias e políticas. Diante disso, é possível pensar em uma literatura 

política latino-americana, precisamente porque todos os problemas surgidos na América Latina 

têm e tiveram tanto uma responsabilidade política, como também, literária e foi mediante a isto 

que obtivemos acesso ao pensamento e a cultura desses povos. Além disso, Vieira (2011) em 
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seu artigo “Entre Literatura e Política: A função social do escritor latino-americano na década 

de 1960”, destaca que:  

 

Para Carpentier, seguindo a lógica de Cortázar, a partir da Revolução Cubana, teriam 

terminado na América “os tempos de solidão” e começado “os tempos de 

solidariedade”. Isso demonstra o argumento defendido de que a Revolução Cubana 

cria uma instância de diálogo e identificação no continente responsável pela 

elaboração de discursos específicos sobre a identidade e o papel do intelectual latino-

americano (VIEIRA, 2001, p. 8-9). 

       

     Diante do exposto, cabe frisar que esse pensamento é de suma importância para a época, 

pois a partir dos trabalhos dos intelectuais latino-americanos foi possível pensar na construção 

de uma sociedade melhor, com mais liberdade e oportunidade de obter uma possibilidade de 

diálogo entre os cidadãos da América Latina e isso faz com que eles tenham a oportunidade de 

relatar e discutir sobre o que estava acontecendo no mundo a sua volta. De acordo com isso, 

salienta-se as ideias de Vieira (2011, p. 10) “literatura e consciência política deveriam seguir 

um mesmo caminho”. Ainda, Julio Cortázar, ressalta que:  

 

[...] não mais acredito, como acreditei comodamente em outro tempo, que a literatura 

de mera criação imaginativa seja suficiente para sentir que me realizei como escritor 

[...]. A razão é simples, porque se alguma vez se pôde ser um grande escritor sem 

sentir-se partícipe do destino histórico imediato do homem, neste momento não se 

pode escrever sem esta participação, que é responsabilidade e obrigação, e somente 

as obras que as reflitam, mesmo que sejam de pura imaginação, mesmo que inventem 

a infinita gama lúdica de que são capazes o poeta e o romancista, mesmo que jamais 

indiquem diretamente esta participação, somente elas conterão de alguma indizível 

maneira o tremor, a presença, a atmosfera que as torna reconhecíveis e entranháveis, 

que desperta no leitor um sentimento de contato e proximidade. (VIEIRA, 2011, p. 

10). 

      

      Posto isso, observa-se que para o escritor, é importante participar da história da 

sociedade, ter conhecimento do que está acontecendo de bom e ruim, para que a partir disso, 

seja possível fazer com que o leitor tenha um sentimento de proximidade em relação ao 

acontecimento/mundo que está sendo refletido na história, ou seja, para o bom literato apenas 

escrever não é o suficiente, ele deve transmitir ao leitor o desejo de querer estar cada vez mais 

próximo da realidade que está sendo mostrada, logo, ter um contato maior com os protagonistas 

do enredo e se identificar através deles. Portanto, foi por meio dos textos literários que a 

população conseguiu participar dos conflitos e debates da época da revolução e do socialismo 

nos turbulentos anos das décadas de 60, 70 e 80 do século passado, precisamente porque, 
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conseguiram abrir espaço para criticar, descrever os acontecimentos que estavam vivenciando. 

O povo latino-americano que ficou muito tempo calado, oprimido, teve a oportunidade de expor 

sua opinião de forma livre e espontânea para a população por meio dos textos literários que 

ajudaram a repensar a história de opressão e de ditadura que marcam sua forma de pensar a 

realidade. 

 

 A história de um Patriarca 

          El otoño del Patriarca, é uma obra que conta a história das ditaduras sofridas pelo 

continente latino-americano, e o tirano desse romance é uma inspiração desses diversos 

personagens históricos. Segundo explica García Márquez, em Cheiro de goiaba, ele buscou 

“fabricar um ditador com os retalhos de todos os ditadores que tivemos na América Latina” 

(MÁRQUEZ, 2007, p. 95). Através disso, percebemos que o escritor quis realçar várias 

personalidades de ditadores espalhados pela América Latina através de um único personagem.  

         O contexto de produção da obra El otoño del patriarca nos anos 1970, é notado pela 

difusão de outros romances, dos quais se referiam às árduas ditaduras do continente. Entre eles, 

cabe ressaltar o romance “Yo el Supremo”, escrito pelo autor paraguaio Augusto Roa Bastos e 

a obra “El recurso del método”, do cubano Alejo Carpentier. De acordo com Márcia Hoppe 

Navarro, em Romance de um ditador, de 1989, as obras dos três latino-americanos inauguraram 

uma nova vertente literária, a qual foi denominada de “romance de ditador”, pois inovavam ao 

trazer os tiranos como protagonistas da narrativa, além de tratarem da personalidade dos 

mandatários (TORRE, 2017).  

         Além disso, cabe ressaltar que esta obra não designa apenas o passado, visto que retrata 

acerca das problemáticas contemporâneas, onde traz uma variação de concepções sobre o 

patriarca, como também, a história do país. Portanto, ela acaba excluindo essa distância da 

história passada com o presente, instituindo um acordo entre eles.  

         Dessa forma, observa-se várias interpretações sobre a obra, uma delas é de acordo com a 

pesquisadora Michelle Márcia Cobra Torre, em seu artigo intitulado “História e Memória em 

O Outono do Patriarca de Gabriel García Márquez” (2021, p. 4). A autora afirma que El otoño 

del patriarca pode ser lido como uma história do autoritarismo político vivido pela América 

Latina, como pode ser percebido pela forma como o patriarca governa o país, de modo 

arbitrário, torturando e assassinando os que se colocam em seu caminho.  
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           Já para o pesquisador Luciano Simão (2021), o qual diz que El Otoño del Patriarca, não 

se resume apenas às experiências do ditador, mas narra a tragédia coletiva de uma nação 

perpetuamente explorada desde os tempos dos colonizadores europeus até a tirania de déspotas 

domésticos, interessados somente na perpetuação da miséria e na manutenção do poder.  

          Através da obra El Otoño del Patriarca de Gabriel García Márquez, é possível discutir e 

compreender sobre a ditadura na América Latina, um tema importante que abrange várias 

interpretações, principalmente por ser de cunho ficcional. Dessa forma, o autor trata de diversas 

questões que nos ajudam a entender o passado, já que acaba desenvolvendo uma interpretação 

distinta das situações, das quais não estão essencialmente alheias à uma história factual, por 

exemplo. O ditador da história – narrada na obra - é um homem repleto de poderes e busca 

controlar todos sobre as suas normas, "[...] A pátria e o poder de decidir o seu destino estão em 

suas mãos, sua vontade, pois ele é o patriarca – o pai da pátria – e o “dono de todo o seu poder” 

(GARCÍA MÁRQUEZ, 1975, p. 66).   

           Apesar de se apresentar assim, tentando esconder o seu lado humanizado, o ditador 

demonstra os seus sentimentos, ele é um ser humano que sofre e ama igual a todas as pessoas, 

ou seja, ele mistura o poder “bruto” com a sua vida privada. Através disso, no desenvolver da 

obra, é possível observar um contraste pelos interesses políticos, dos quais orientavam as nações 

latino-americanas na segunda metade do século XX. Desse modo, cabe ressaltar que através 

deste tema, é possível fazer um questionamento sobre as funções que alguns dos personagens 

praticavam em sua vida real, desapropriando diante deste contexto vários estereótipos 

estabelecidos pela historiografia tradicional, logo, mudando também o significado que 

atribuímos a certos acontecimentos históricos.  

        A obra do escritor colombiano Gabriel García Márquez possui uma estrutura que requer 

atenção especial do leitor, precisamente, porque não há muitos parágrafos, nem muitas 

pontuações, as frases se estendem por dezenas de páginas, onde é usado apenas vírgulas. 

Todavia, apesar da complexidade, ela é uma obra extremamente cativante que leva o leitor olhar 

o passado e o presente, onde se torna perceptível que através desta estrutura o autor quer 

demonstrar aos seus leitores que na história tudo acontece ao mesmo tempo, podendo-se fazer 

uma concordância com o comentário do historiador e ensaísta Enrique Krauze, o qual afirma 

que:  

 

Tal vez El otoño del patriarca representó la definitiva conjuración literaria del 
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episodio del abuelo, una novela en la que la palabra “tirano” se suaviza dulcemente 

en “patriarca”, un patriarca que dicta la novela entera: sin resquicios, ni puntos, ni 

comas, ni aire para que nadie respire sino él (KRAUZE, 2009). 

 

          Além disso, se torna importante frisar que esta obra é escrita quase na mesma linguagem 

dos poemas, pois contém um dom poético em meio ao seu vocabulário. Portanto, é possível 

concordar com as falas do pesquisador Luciano Simão, o qual afirma que “García Márquez 

apresenta um dom quase inigualável para a música da linguagem, empregando um lirismo 

carregado de ritmo e forma que beira o poético” (2021), ou seja, o autor expressa uma 

musicalidade natural em sua escrita. Dessa forma, Simão faz uma análise da obra El otoño del 

Patriarca, acerca do autoritarismo e da herança de violência e dominação que percorre toda a 

América Latina e está presente no livro, dizendo que: 

 

[...] O Outono do Patriarca é uma sucessão de episódios fantásticos centrados em 

personagens memoráveis e absolutamente humanas. Com uma prosa fluida e 

altamente sonora, García Márquez mostra-se capaz de exaltar a beleza das Américas 

mesmo em meio a cenas de terrível violência e subjugação (SIMÃO, 2021). 

 

          Em relação a isso, o pesquisador Luciano Simão (2021) menciona, como exemplo, um 

episódio bem marcante na história que se refere a morte brutal do maior aliado do general o 

comandante militar Rodrigo de Aguiar, o qual foi “executado por suspeita de traição e servido 

assado à alta cúpula do exército com recheio de amêndoas e cheiro verde em um grotesco 

banquete de celebração do seu poder” (2021). 

          Em sua tese de doutorado, intitulada “Literatura, história e memória em Gabriel García 

Márquez: Cem anos de solidão, o general em seu labirinto e o outono do patriarca”, Michelle 

Márcia Cobra Torre afirma que para o ensaísta portorriquenho, Manuel Maldonado-Denis, em 

seu artigo intitulado “La violencia del subdesarrollo y el subdesarrollo de la violencia: un 

análisis de El otoño del patriarca de Gabriel García Márquez”, publicado na revista Casa de 

las Américas, em 1976, que El otoño del patriarca aborda a questão do subdesenvolvimento e 

sua relação com a violência perpetrada contra os povos latino-americanos (TORRE, 2021, p. 

169). Com isso, Torre ressalta que o texto de Maldonado-Denis dialoga com o de Gustavo 

Alfaro, intitulado “Constante de la historia de la Latinoamerica en García Márquez”, pois 

ambos abordam sobre a História no romance, em relação às estruturas políticas e econômicas, 

no contexto das relações internacionais entre Estados Unidos e América Latina (2021, p. 171). 

          A cubana Graciela Palau de Nemes, em seu artigo intitulado “Gabriel García Márquez, 
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El otoño del patriarca”, de 1975, da revista Hispamérica, faz uma contradição ao que foi 

abordado pelos autores acima. Precisamente porque, ela tenta identificar quais foram os 

acontecimentos históricos, ocorridos na América Latina, tentando localizar qual país que se 

passa o romance de García Márquez. Conforme apontado pela autora, com base nas referências 

fornecidas na obra, o cenário em que se desenrola a ditadura do patriarca seria a ilha de 

Hispaniola, do século XVI, bem como, a República Dominicana, dos séculos XIX e XX (2021).  

          Diante do exposto, podemos perceber várias interpretações acerca da obra El Otoño del 

Patriarca, um romance/novela que aborda a história de um general, um homem muito velho, 

mais velho que as próprias memórias da população latino-americana em seu conjunto. Logo, 

nenhuma pessoa poderia questionar o seu poder, pois para muitos ele poderia comandar até as 

leis da natureza. Em vista disso, é notório que García Márquez, quis mostrar através do livro 

como era de fato o pensamento de um ditador e com isso, surgiram muitos questionamentos e 

críticas de pesquisadores, as quais foram vistas no decorrer deste artigo.  

 

El otoño del patriarca e o discurso autoritario latinoamericano 

          Na obra El Otoño del Patriarca do escritor latino-americano García Márquez, pode-se 

observar várias concepções em relação a eternidade, morte e história. Sendo este, o percurso 

encarado pela comunidade na hora da reorganização dos espaços e objetos que acabaram 

permanecendo durante o período da ditadura, em especial, o palácio presidencial e o cadáver 

do patriarca. Durante este processo, o autor - García Márquez - irá manifestar como que a 

reorganização da realidade coloca um problema fenomenológico juntamente com uma 

possibilidade política para os povos da América Latina (QUESADA, 2012), ou seja, o povo 

começa a perceber a real realidade que os cercava, tendo conhecimento acerca das injustiças 

que estavam sofrendo. Com isso, é possível constatar que a população tem sim, voz perante aos 

acontecimentos do seu país e não devem aceitar qualquer discurso falacioso como era costume 

fazer antes da morte do patriarca. Sendo assim, somente após o falecimento do patriarca, que 

as pessoas conseguiram abrir os olhos e ver a grande realidade ao seu redor. Os ditadores 

perpétuos que já produziu e ainda produz a história latino-americana se enquadram 

perfeitamente nessa obscura realidade. 

          Vale a pena destacar a questão levantada por Esteban Quesada em seu artigo intitulado 

“Objeto, tiempo y colectividad en El otoño del patriarca”, na qual chama a atenção dos leitores 

sobre um fato ocorrido na obra, o qual aborda que o patriarca nunca governou por uma lei 
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escrita, ou seja, ele nunca transmitiu uma ordem evidente, pois governava oralmente, mas 

mesmo oralmente as ordens transmitidas nunca foram omitidas. (QUESADA, 2012). Diante 

disso, podemos perceber o quão perverso é o autoritarismo, justamente porque as pessoas se 

obrigavam a acreditar em leis que nem sequer existiam de verdade, e as poucas pessoas que 

criticavam isso eram submetidas a castigos e torturas: 

 

El dictador gobierna de voz y sus mandatos los repiten oralmente múltiples voces; es, 

pues, realmente esta oralidad no localizada la que gobierna, justo porque esta infinita 

iteración de la voz es la auténtica voz y el auténtico cuerpo del dictador sin nombre 

que ya no necesita existir. El dilema que plantea la muerte del dictador es, justamente, 

el dilema de su existencia y la ausencia constante de una referencia real al nombre 

propio es también la posibilidad de tener todos los nombres y de ser todos los hombres 

(QUESADA, 2012, p. 12-13).  

 

          Diante disso, a obra ficcional de García Márquez torna perceptível que os cidadãos são 

sempre vítimas e tiveram de aceitar conviver com regras não concretas para satisfazer o ego do 

patriarca e caso houvesse alguma reclamação tinham conhecimento de que passariam por uma 

situação nada agradável por conta disso, justamente porque a voz do patriarca transmitia medo, 

distanciamento e solidão para a sociedade. 

         Notamos diariamente, ainda hoje, que a diversidade que temos em nosso país passa por 

muitas desigualdades, tanto na questão do desemprego, preconceito, discriminação racial, como 

também, a falta de uma educação e saúde de qualidade. Porém, mesmo assim, os políticos 

fingem que nada está acontecendo e muitas pessoas infelizmente sofrem diariamente através 

disso. Basta lembrar as nefastas consequências da Covid-19 com centenas de milhares de 

vítimas fatais que trouxe para o Brasil durante o governo autoritário de Jair Messias Bolsonaro. 

O patriarca, ainda, se atualiza nos nefastos personagens da contemporaneidade. 

 

 

 

As vozes do patriarca 

           Na obra El Otoño del Patriarca, García Márquez se refere a vida dos tiranos e ditadores 

em relação ao medo que eles sofrem, bem como, a manipulação e violência que defendem. 

Além disso, cabe ressaltar que a obra foi escrita oito anos depois do autor produzir “Cien años 

de soledad”, uma obra muito conhecida na literatura contemporânea.  
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Segundo Marina Martínez Andrade (2016), em seu artigo intitulado “Tiempo y espacio, 

voces y perspectivas”,  nos anos entre essas duas produções, ele escreveu três novos livros, 

nenhum deles romance, mas coletâneas de contos onde a composição foi feita em diferentes 

lugares e eras, justamente porque o projeto de escrever a história do patriarca demorou vários 

anos para se desenvolver e durante um diálogo com Plinio Apuleyo Mendoza, García Márquez 

admite que parou de escrever a obra El otoño del patriarca para se dedicar ao texto de Cien 

años de soledad.  

La interrupción se debió a que estaba escribiendo El otoño sin saber bien cómo era, y 

por consiguiente no lograba meterme a fondo. En cambio, Cien años, que era un 

proyecto más antiguo y muchas veces intentado, volvió a irrumpir de pronto con la 

única solución que me faltaba: el tono. En todo caso, no era la primera vez que me 

pasaba. También interrumpí La mala hora, en París, en 1955, para escribir El coronel, 

que era un libro distinto incrustado dentro, y que no me dejaba avanzar (ANDRADE, 

2016, p. 10).  

 

           Diante disso, percebemos que Gabriel García Márquez estava com dificuldades para 

escrever o romance El Otoño del Patriarca não conseguindo ir a fundo na história e por isso, 

resolveu deixar a obra um pouco de lado e se dedicar a um projeto do qual possuía mais 

conhecimento e familiaridade, sendo ele “Cien años de Soledad”, obra mais famosa do escritor 

colombiano e vencedora do prêmio Nobel de Literatura de 1982.  

         Cabe frisar agora, a respeito da obra que está sendo analisada neste artigo, “El Otoño del 

Patriarca”, o qual apresenta como personagens principais os caudilhos, que são as lideranças 

que emergiram após o movimento da independência, estabelecendo autoritarismos tanto de 

orientação à esquerda quanto à direita. Como bem ressalta Andrade (2016), o patriarca é 

descoberto morto nas primeiras páginas do romance, sendo um narrador coletivo em primeira 

pessoa do plural que assume a responsabilidade pela enunciação e relata um evento 

surpreendente que afeta todos os membros da comunidade. (ANDRADE, 2016, p.  17).  

 

[...] y en la madrugada del lunes la ciudad despertó de su letargo de siglos con una 

tibia y tierna brisa de muerto grande y de podrida grandeza. Sólo entonces nos 

atrevimos a entrar sin embestir los carcomidos muros de piedra fortificada, como 

querían los más resueltos, ni desquiciar con yuntas de bueyes la entrada principal, 

como otros proponían (ANDRADE, 2016, p. 17). 

 

         Após se espalharem a notícia da morte, a população se aglomera na casa do patriarca para 

confirmar se realmente ele estava morto, pois elas não conseguiam e nem queriam acreditar que 

tal acontecimento era verdade, já que estavam acostumadas com o autoritarismo que estavam 

enfrentando no dia a dia. Um fato interessante a ser destacado é a respeito do narrador coletivo 
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da história que se trata do próprio povo, ou seja, quando ele está contando a trajetória do ditador, 

compartilha sua própria jornada, transformando-se assim em um narrador testemunhal que 

enfrentou e resistiu a todas as formas de abuso de poder. Lamentavelmente, esses 

acontecimentos não afetaram apenas suas vidas, mas também marcaram famílias por vários 

primórdios (ANDRADE, 2016, p. 18).  

           Conforme ressalta Andrade (2016, p. 21) no artigo intitulado “Tiempo y espacio, voces 

y perspectivas, en El Otoño del Patriarca”, García Márquez, cita uma frase famosa de Lord 

Acton: “El poder corrompe y el poder absoluto corrompe de modo absoluto”. Através disso, ela 

enfatiza essa fala, diante do seguinte argumento: “Basado en este poder, el patriarca puede 

‘resucitar’ en contra de las leyes físicas, puede mandar sobre el propio orden o caos de la 

naturaleza”.  Portanto, o patriarca pode ressuscitar na história e rodear-se de personagens, onde 

possa demonstrar habilidades excepcionais para identificar ciladas e precaver ataques, graças 

ao uso de sistemas de segurança. O ditador, em última instância, ressuscita na memória do seu 

povo pela força do seu discurso e pela imposição de um imaginário perverso da sua vontade 

opressora. 

          Diante do exposto, é possível fazer uma concordância com as ideias de Marina Martínez 

Andrade (2016), ao argumentar que além de apresentar um retrato íntimo do ditador o romance 

também revela a interação do tirano com o restante do povo, ou seja, o patriarca é quase 

reverenciado como uma figura sagrada para eles, logo, é atribuído todo dia com inúmeras 

qualidades pela comunidade local:  

 

[...] sucedió que él nos tocó la cabeza al pasar, uno por uno, nos tocó a cada uno en el 

sitio de nuestros defectos con una mano lisa y sabia que era la mano de la verdad, y 

en el instante en que nos tocaba, recuperábamos la salud del cuerpo y el sosiego del 

alma y recobrábamos la fuerza y la conformidad de vivir  (ANDRADE, 2016, p. 24).  

 

          Sendo assim, é possível perceber no relato literário que o povo acaba se iludindo através 

da personalidade carismática do patriarca e não são capazes de ver e julgar a realidade humana 

por trás do ditador, portanto, acabam sofrendo as consequências da opressão. García Márquez, 

proporciona aos seus leitores a possibilidade de olhar para o passado e assim, poder identificar 

através das narrativas literárias como o ditador ou os ditadores constroem seu espaço de poder. 

Neste sentido, a literatura política latino-americana serve de ponte para realizar uma revisão 

cultural de como o totalitarismo constrói seu poder ontem e hoje.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

         Através desta pesquisa, foi possível obter vários resultados a respeito da literatura política 

latino-americana, um deles é a respeito do autoritarismo. Por mais que a obra se trate de uma 

história fictícia criada pelo escritor colombiano, através dela, é possível fazermos várias 

comparações com a realidade do mundo atual, onde infelizmente ainda presenciamos governos 

autoritários espalhados pelo mundo, os quais manipulam a população e oferecem o mínimo 

para a sociedade da qual governam, e as pessoas não podem nem expor suas próprias opiniões 

a respeito do assunto com medo do que pode vir a acontecer com elas.  

          Através da obra El Otoño del Patriarca, foi possível analisar como se constituiu a 

literatura política na América Latina do século XX. Já que a mesma, criou estratégias para 

manifestar seus pensamentos e cultivar criticamente sua história, fazendo com que elas 

pudessem refletir em conjunto e não somente de forma isolada.  Além disso, cabe frisar a 

respeito de como foi a trajetória literária e política de García Márquez, um dos maiores e mais 

importantes escritores latino-americanos, destacando-se através das suas obras que 

apresentavam elementos da literatura política, sendo este, o realismo mágico, ou seja, ele 

escrevia obras que se distorciam da realidade por meio de eventos ou circunstâncias peculiares. 

Certamente, o leitor, garciamarquiano, encontrará na obra analisada neste artigo outros 

elementos, para complementar e aprofundar seja nas críticas ou na construção de novas 

compreensões históricas ou literárias sobre o tema.  

          Diante do exposto, é notório que através da obra El Otoño del Patriarca foi possível 

analisar a trajetória literária e política de García Márquez.  Bem como, desenvolver conceitos 

como poder, memória e discurso através da literatura de ditadores, sendo estes os objetivos 

propostos desta pesquisa. Para alcançá-los, foi necessário relacionar vários temas que estão 

dentro da obra, mencionando assim, a respeito das vozes, história, discurso, memória e poder, 

temas estes, fundamentais para compreender a literatura política latino-americana na segunda 

metade do século XX.  

          Cabe ressaltar, finalmente, que cada um desses conceitos que apresentamos neste artigo 

será de grande valia para obtermos um entendimento maior a respeito dessa obra, a qual é 

movida por diversas indagações a respeito do assunto tratado. Por meio disso, espera-se que a 

partir de cada um desses elementos citados no decorrer do artigo, a leitura da obra se torne mais 

fácil e interessante ao leitor, onde seja possível mergulhar na história e pensar a respeito daquela 
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época, fazendo relações com o atual momento histórico em que nos encontramos. Por fim, cabe 

frisar a importância da literatura política nos tempos que vivemos. Ela nos ajuda a descobrir, 

desvendar o passado e repensar o estado atual da nossa sociedade, constantemente mergulhada 

na tentação autoritária, sejam elas com personagens históricos reais ou vozes, discursos e 

tentativas autoritárias que nos cercam diariamente. 
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RESUMO 

No presente artigo, exploramos a intersecção entre a História Global e os Estudos de 

Gênero e Sexualidade, com o propósito de destacar a epistemologia produzida no Sul Global, 

em especial a categoria diaspórica de(s)colonial de Amefricanidade, proposta por Lélia 

Gonzalez em 1988. Nosso propósito é demonstrar como a perspectiva hegemônica do 

movimento feminista ocidental, que se baseia em uma concepção universalizante da categoria 

"mulher", tende a obscurecer as diversas experiências subjetivas das mulheres não-brancas 

(negras, indígenas, camponesas, pardas) nas sociabilidades da América Latina e a produção do 

conhecimento feminista, evidenciando a importância da produção de Lélia Gonzalez que ainda 

na década de 1970 já interseccionava as categorias de classe, raça e gênero. 

Palavras-chave: História Global, Estudos de Gênero, Amefricanidade.  

 

INTRODUÇÃO 

 O presente artigo é proposto a partir do desejo de articular sobre as formulações de Lélia 

Gonzalez (1935-1994) e sua postura teorica e crítica sobre a exclusão da contribuição dos 

negros(as) da históriografia oficial. O objetivo basilar deste trabalho, é analisar a categoria 

diaspórica de(s)colonial da Amefricanidade cunhada por Lélia Gonzalez em 1988, utilizando a 

intersecção entre o campo dos Estudos de Gênero e Sexualidade e a História Global. No Brasil 

durante a década de 1980, o Movimento Negro se consolidou de modo expressivo como uma 

eficiente potência política em todo o processo de redemocratização em nosso país. É nesse 

contexto que encontramos a presença transgressora de Lélia Gonzalez (1935-1994) e sua 

contribuição intelectual. Professora acadêmica e ativista do movimento negro e feminista, uma 

intelectual da práxis, que veio nos apresentar questões relevantes para compreender como a 

colonialidade se manifesta na sociedade brasileira em primeiro momento, e posterior nas 

relações intersubjetivas das mulheres amefricanas na diáspora, denominada pela autora de 

Amefrica-ladina. A partir da categoria de Amefricanidade poderemos analisar o esforço da 

autora em reconhcer a potência política da resistência do povo negro em todo o processo de 

redemocratização. 

Lélia Gonzalez foi de origem popular, nasceu em 1935 em Minas Gerais e foi a 
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penúltima filha de uma família pobre de 18 filhos(as). Seu pai era um ferroviario negro e sua 

mãe uma empregada doméstica de origem indígena. Em 1942, a família mudou-se para o Rio 

de Janeiro quando o irmão de Lélia, Jaime de Almeida, foi contratado pelo clube Flamengo e 

levou consigo sua família. O que acaba denotando a Lélia tempo e disponibilidade para 

estudar, que seus outros irmãos não conseguiram realizar, assim como a grande maioria 

dos(as) negros(as) dessa época. Não impedindo que Lélia começasse a trabalhar muito cedo 

como babá dos(as) filhos(as) dos diretores do Clube que seu irmão trabalhava, outra realidade 

conhecida muito cedo pelas populações negras. Uma característica muito marcante em sua 

trajetória que nos ajuda a entender um pouco sobre sua sólida produção intelectual, começa no 

Colégio Pedro II, que mesmo público formava os (as) intelectuais nacionais com o Rio de 

Janeiro ainda sendo a capital do país. Colégio este que era e ainda continua sendo uma 

referência para o ensino secundarista. Continuando seus estudos, cursou ensino superior na 

Universidade do Estado da Guanabara 8(UEG). Teve uma experiência social de educação na 

sua formação em história e geografia (1958), e mais tarde em filosofia (1962) o que suscitou 

uma formação muito sólida que lhe permitiu refletir sobre vários pontos centrais do 

pensamento social não só brasileiro, mas também da América Latina. Foi professora 

universitária de instituições de ensino como a Pontifícia Universidade Católica do Rio. 

Ativista do movimento negro, fundou e atuou no Instituto de Pesquisa das Culturas Negras 

(IPCN) em 1976, no Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978 e no Coletivo de Mulheres 

Negras N’zinga em 1983, designada pelo então Presidente da República José Sarney, a 

integrar-se na primeira composição do Conselho Nacional de Direito da Mulher (CNDM) entre 

1985 a 1989.  

 Apontar a importância da epistemologia produzida por Gonzalez, através da História 

Global surge a partir da perspectiva de CONRAD (2019), de buscar narrativas mais inclusivas 

do passado, distinguindo-se de perspectivas estritamente nacionalistas. De modo que no Brasil, 

depois da colonização experienciamos processos políticos de branqueamento que corroboram 

para uma denegação da existência do racismo enquanto prática cultural; “Já no caso das 

sociedades de origem latina, temos o racismo disfarçado ou, como o classifico, o racismo por 

denegação” (GONZALEZ. 2020. p. 131). Sendo assim, partimos do pressuposto que o Estado 

brasileiro acabou perpetuando um sistema escravocrata mesmo afigurando modos de uma 

 
8  Atualmente Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 
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democracia racial, a filósofa ainda nos anos de ditadura militar lutava por uma efetiva 

democracia racial em nosso país, em um contexto onde a lei de segurança nacional condenava 

por crime de subversão as denúncias sobre racismo. Para além de reconhecer e enfatizar a 

radicalidade das epistemologias produzidas no Sul Global, demonstra a importância do 

feminismo negro enquanto teoria crítica e enquanto movimento político-social que marcaram a 

década de 70 e 80.  

As temáticas elaboradas por Lélia ainda se mostram muito atuais para pensarmos nas 

dinâmicas da colonialidade na sociedade brasileira, motivos esses que justificam a escolha do 

tema de pesquisa para o artigo, porque a denúncia de nossa autora sobre a exclusão dos negros 

da sociedade continua acontecendo nos campos onde nossa pesquisa se inscreve, onde sabemos 

as contribuições de figuras negras como Lélia, ficam a parte, excluídas ou invisibilizadas. Dessa 

forma, trataremos de reconhecer os epistemicídios produzidos pela branquitude, partindo por 

uma abordagem feminista interseccional e descolonial, que almeja enegrecer as epistemologias 

e formulações clássicas9. 

 

A HISTÓRIA GLOBAL E A CATEGORIA POLÍTICA CULTURAL DE 

AMEFRICANIDADE: QUANDO AS MARGENS SÃO O CENTRO 

 A História Global vem se destacando em diferentes campos de pesquisa, assim como 

retratando novas propostas de como escrever uma história atual conectando diversas narrativas 

antes isoladas. Eventos como a Guerra Fria, o Onze de Setembro, a transformação de novas 

tecnologias e uma grande proporção de imigrações, estimularam uma maior consciência da 

complexidade mundial. No campo da História estes fatores acabaram gerando uma competição 

para explicá-los, além da necessidade de narrativas para comportá-los.  

Acontecimentos históricos como a descolonização da África e da Ásia entre as décadas 

de 1960 e 1970 trouxeram novos países para esfera internacional, desse modo, houve um 

processo de mudança intensa dos fenômenos de globalização, do aumento populacional e de 

imigrações, consequentemente uma percepção de aceleramento do tempo histórico na 

contemporaneidade.  

 
9 Enegrecendo o feminismo é a expressão que vimos utilizando para designar a trajetória das mulheres negras no 

interior do movimento feminista brasileiro. Buscamos assinalar, com ela, a identidade branca e ocidental da 

formulação clássica feminista, de um lado; e, de outro, revelar a insuficiência teórica e prática política para integrar 

as diferentes expressões do feminino construídas em sociedades multirraciais e pluriculturais (CARNEIRO, 2003, 

p.118).  
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Porém, é extremamente necessário destacarmos que por mais que o mundo esteja mais 

integrado, por outro lado, ele não se tornou menos excludente. Mulheres, indígenas e negros 

ainda estão à margem de uma sociedade patriarcal e racista, na qual “as abordagens pós-

coloniais elegem os entrelaçamentos do mundo moderno como ponto de partida da sua 

historiografia transnacional”. (CONRAD, 2019. p.72). Em vista disso, houve um anseio por 

uma nova visão para se pensar a disciplina da História, que de acordo com Conrad, “tem dois 

defeitos de nascença”, uma perspectiva que tem a Europa como centro de expansão e acaba 

desdobrando seus instrumentos privilegiando explicações internas, criando “narrativas de longa 

data, que concebem as histórias nacionais como a história de espaços definidos, circunscritos e 

autônomos” (CONRAD, 2019. p.3). O autor destaca que diversas sociedades são marcadas pela 

imigração, então a História Global serviria de saída para provocações sociais em busca de uma 

narrativa “mais inclusiva do passado”, ou seja, “menos enraizada em perspectivas estritamente 

nacionalistas”. 

A História Global, portanto, se insere neste contexto de mudanças como uma 

necessidade de novos instrumentos analíticos, no qual as atuais ciências sociais não são capazes 

de colocar as perguntas adequadas e de gerar respostas que expliquem a realidade das redes 

(de contato) e do mundo globalizado (CONRAD, 2019, p.13). A nomeada História Global não 

tem uma definição uniforme, porém carrega características explícitas, sobretudo a concepção 

de pensar a História para além de fronteiras nacionais tal como entendidas até então, buscando 

novas alternativas historiográficas para romper a exclusividade de um ponto de vista 

eurocêntrico.  

As mudanças que o mundo sofreu por conta do colonialismo, “não afetou apenas as 

formas de dominação e a exploração econômica, como também se refletiu nas categorias de 

conhecimentos, nos conceitos do passado e nas visões do futuro” (CONRAD, 2019. p.71). 

Sendo assim, para além de compreender os desenvolvimentos destas transformações globais, 

é necessário redefinir o mundo como esfera histórica e social, com a finalidade de buscar esses 

novos conceitos do passado para novas perspectivas do futuro através das pesquisas pós-

coloniais. Atestar contra o hegemônico também “assemelha-se ao caráter emancipatório dos 

estudos de gênero e sexualidade, visando uma apreensão relacional dos objetos de pesquisa. 

Apesar dos paralelos programáticos, esses dois campos pouco se interseccionam” (SANTOS, 

H. C.; SANTOS, A. L.; SILVA, J. G. 2021). E a intersecção entre o campo de estudos de 

gênero e da história global nem sempre caminham em consonância, porém é de extrema 
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relevância apontar que intersecção nos indica possibilidades significativas para uma história 

desconectada desse ethos-eurocêntrico.  

Stuart Hall aponta a importância do impacto do feminismo, tanto enquanto teoria 

crítica, mas também como um dos movimentos político-sociais que surgem durante a década 

de 70, que participa diretamente do marco da modernidade tardia. Segundo o autor, o 

feminismo teve também uma relação direta com o “descentramento” do sujeito cartesiano e 

sociológico, porque através da "política de identidade” tencionava as discussões acerca do 

público e privado. O feminismo, que começa questionando a posição social das mulheres, 

ampliou os debates sobre a formação das identidades sexuais e de gênero. “O feminismo 

questionou a noção de que os homens e as mulheres eram parte da mesma identidade, a 

'"Humanidade", substituindo-a pela questão da diferença sexual” (HALL, 2003, p. 46). 

Segundo Luciana Ballestrin (2017), nos anos de 1980 ‘acontece’ o encontro entre o 

pós-colonialismo e o feminismo, tal acontecimento mostra-se cada vez mais oportuno para 

análises de dentro do próprio feminismo e das relações de dominação do espaço, trabalho, 

produção do conhecimento, além das questões relativas à "identidade" mulher enquanto 

universal sujeito do feminismo. No interior do feminismo subalterno descolonial encontramos 

subsídios para analisar a dimensão que a interseccionalidade carrega nos contextos dos países 

da América Latina. Através do encontro do pós-colonialismo com o feminismo, produzem-se 

novas epistemologias, a partir do novo tecido social tecido pelo colonialismo no qual as 

mulheres não-brancas são “aqueles que do ponto de vista étnico são os testemunhos vivos da 

ladino-amefricanidade que lhes foi indeferida” (GONZALEZ, 2020, p. 137). 

 Desde a década de 1980 os estudos feministas pós-coloniais vêm colaborando para 

uma melhor compreensão das complexidades e das interações que acontecem através das 

fronteiras culturais. Manifesta-se contrário à universalização, pensando a dimensão de tornar o 

global cada vez mais representativo de outros contextos regionais, nacionais e locais. 

Entendendo a diversidade das histórias e trajetórias das lutas feministas, e para além disso, por 

estar diretamente ligada à ciência moderna, é inviável dissociar "perspectivas universalizantes” 

do pacto colonial que serviu de base para construir impérios coloniais e neocoloniais. 

Consequentemente, o próprio movimento feminista transpassa pelas infinitas possibilidades 

que aparecem na cortina da subalternidade por parte de muitas mulheres. 

 A concepção difundida pela versão (neo)liberal do feminismo, que utiliza a categoria 
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“mulheres” enquanto uma identidade universalizante do movimento feminista e toda a carga 

sobre a “vulnerabilidade” desse gênero como substancial do corpo feminino, acaba 

aproximando o feminismo hegemônico do que se pretendia afastar, tensionando-se como um 

movimento ocidentalizado. Dessa maneira, encontramos o feminismo de(s)colonial, “sendo ele 

próprio um feminismo subalterno que se articula com diferentes expressões feministas- também 

subalternas- com propósitos descolonizadores” (BALLESTRIN. 2020. p, 03) 

Após a década de 80, grandes mudanças sociais envolvendo o movimento feminista 

acontecem a nível global, o que suscitou o aparecimento de grupos subalternos em especial na 

América Latina, descortinando a experiência diaspórica enfrentadas pelos corpos não-brancos. 

Em um país com tamanha dimensão de identidades étnicas múltiplas como no caso do Brasil, 

segundo Sueli Carneiro:  

 

[...] o feminismo esteve, também, por longo tempo, prisioneiro da visão 

eurocêntrica e universalizante das mulheres. A consequência disso foi a 

incapacidade de reconhecer as diferenças e desigualdades presentes no universo 

feminino, a despeito da identidade biológica. Dessa forma, as vozes silenciadas e 

os corpos estigmatizados de mulheres vítimas de outras formas de opressão além 

do sexismo, continuaram no silêncio e na invisibilidade. (CARNEIRO, 2003. p. 

118) 

 

Dessa maneira, encontramos na categoria política cultural de “Amefricanidade” 

cunhada por Lélia Gonzalez em 1988, uma epistemologia feminista subalterna de(s)colonial da 

América Latina, visto que marca a existência e re-existência dos povos amefricanos na 

diáspora. O conceito carrega toda uma carga epistemológica que identifica nas experiências 

diaspóricas dos corpos não-brancos toda pluralidade e diversidade que a interseccionalidade 

assume tendo em vista a dimensão dos povos indígenas, além das hierarquias de raça, classe e 

gênero. “Para além de seu caráter geográfico, ela designa todo um processo histórico de 

intensa dinâmica cultural (resistência, acomodação, reinterpretação, criação de novas formas) 

referenciada em modelos africanos e que remete à construção de toda uma identidade étnica” 

(GONZALEZ, 1988, p. 23). Através da História Global podemos destacar uma dilatação da 

categoria de Amefricanidade avaliando a relação intersubjetiva das mulheres não brancas no 

mercado informal de trabalho no capitalismo no terceiro mundo, uma vez que: Na América 

Latina e no Brasil em particular, o interesse pela História Global vincula-se a eventos locais 

que tem como objetivo conectar histórias elaboradas no país aos debates do contexto 
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internacional (ESPADA, 2019, p. 60).  

 No capítulo “Pensando a diáspora: reflexões sobre a terra no exterior”, Stuart Hall 

aponta que África não é um ponto de referência antropológica inerte, pois faz parte do processo 

de diasporização “a forma como a “África” foi apropriada e transformada pelo sistema de 

engenho do Novo Mundo” (HALL, 2003). Em função disso à “África” passa a ser o significante 

para aquela dimensão da sociedade e da história que foi sistematicamente negada e rejeitada, 

mas que não dá conta de explicar as múltiplas identidades formadas pelo colonialismo na 

América Latina. Em uma entrevista em que Lélia foi questionada sobre a “aproximação” do 

Brasil com África, ela respondeu:  

 

A África é um barato muito diferente do que a gente imagina, diferente, 

principalmente, do que os negros americanos imaginam. Uma das coisas que 

eu chegava dando porrada em cima deles é isso: a África de vocês é sonho, 

não existe. Nós aqui, no Brasil, temos uma África conosco, no nosso 

cotidiano. Nos nossos sambas, na estrutura de um candomblé, da macumba... 

Você vê, por exemplo, a oposição da mulher na família negra; é um negócio 

muito sério... A figura da mãe. Freud ia se fartar se ele fosse transar esse 

negócio de Édipo na África, porque é uma loucura mesmo. Agora, me parece, 

pelo que eu vi da África, pelo que eu vi dos Estados Unidos, pela transação 

que eu tive com o pessoal do Caribe... me parece que o Brasil tem um papel, 

assim, importantíssimo nessa síntese, de uma visão africana e de uma visão 

da diáspora. Porque, veja, nós internalizamos discursos diferentes, do índio e 

do branco. Não há dúvida que internalizamos. E a coisa que vai sair é uma 

outra coisa. Porque você não pode negar essa dinâmica dos contatos culturais, 

das trocas etc. e tal. Parece-me que nós poderemos levar inclusive para a 

África um tipo de resposta que os africanos ainda não encontraram. Essa 

resistência cultural que o negro apresenta onde quer que ele esteja a gente só 

vai entender com um conhecimento muito profundo, muito sério, das 

instituições das diferentes culturas africanas (GONZALEZ, 2020, p. 296). 

 

A categoria de Amefricanidade assinala a volta para “dentro” baseada em uma política 

de resistência em direção a emancipação identitária e política. Porque a partir da potencialidade 

da resistência, indica que as comunidades oprimidas têm, entre si, a habilidade de estabelecer 

novos significados. “Torna-se, portanto, a diáspora, uma espécie de laboratório das 

experiências sócio-espaciais pós-modernas e de fenômenos correlatos como a fragilização de 

alguns Estados nacionais, da fluidez econômica e do hibridismo cultural.” (REIS, 2011, p. 

103).  Contestando contra uma categoria homogeneizante de forma crítica, recusando as 
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hierarquias das relações sociais, que constituem uma gama de signos10 que definem os 

marcadores sociais para além do gênero.  

 Podemos verificar que aspectos de interpretação da categoria contribuíram de maneira 

global na formação de uma cultura de protesto antirracista e antissexista através de um 

encorajamento a denúncia do racismo, evidenciando mesmo como ponte estruturante do 

capitalismo na América.  Gonzalez traz uma contribuição importantíssima que pensa para além 

dos registros das fronteiras nacionais, e nesse sentido Améfrica Ladina11 superaria os limites 

das barreiras linguísticas, culturais e de formação nacional. Tem inestimável contribuição para 

pensarmos um feminismo afrolatinoamericano articulado nas experiências práxis, nas formas 

de emancipação pensadas e re-criadas por mulheres indígenas, camponesas, trabalhadoras 

negras desses vários países latino-americanos.  Visto que:  

 

são as mulheres afrodescendentes deste território, as protagonistas, as vozes que 

empreendem esse processo, mulheres que nos últimos vinte anos se organizaram 

de múltiplas formas e que, a cada ação política que desenvolvem, vêm impondo 

diferentes territorialidades e politizando temas que até então estavam 

subalternizados e invisibilizados (REIS, 2011, p. 104). 

 

Amefricanidade também carrega a valorização e inclusão dos povos indígenas para a 

redemocratização da América Latina que tem inestimável importância para época em que se 

estava propondo e atualmente levando em consideração que: 

 

Às indispensáveis articulações entre as histórias dos índios, as histórias regionais 

e, em perspectiva mais ampla, a história do Brasil. Afinal, como afirmou (Hill, 

1996), as histórias indígenas se entrelaçaram com as histórias dos europeus desde 

que eles chegaram à América. Para a compreensão dos complexos processos 

históricos de formação e desenvolvimento das sociedades americanas é 

imprescindível levarmos em conta a presença e o protagonismo significativos dos 

inúmeros e distintos povos nativos do continente, que foram todos chamados 

índios (ALMEIDA, 2017,p . 18). 

 

 
10 Uso o termo signo, pensando enquanto signo linguístico artificial pois remonta uma relação arbitrária velada 

entre significado e significante.  
11 Lélia Gonzalez contrapunha a latinidade da América, posto que destacava a predominância de seus constituintes 

ameríndios e africanos, e por outro lado desmentia da mesma forma, a formação histórica da Espanha e de Portugal, 

que só pode ser entendida tomando-se como pressuposto a extensa dominação da península ibérica pelos mouros. 

O termo América Latina teria sido cunhado por Napoleão no início do século XIX como forma de preservar as 

origens latinas comuns à França, Portugal e Espanha, dessa forma, fundamentando suas conjecturas imperiais na 

Europa e o decorrente direito da França sobre as extensões ocupadas por Portugal e Espanha nas Américas. 
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 Possibilitando dispor de Amefricanidade como categoria infrapolítica epistemológica 

para um feminismo afrolatinoamericano, seria possível uma dilatação da categoria a partir da 

história global. No texto “Rumo a um feminismo descolonial"12, Lugones (2014) descreve a 

infrapolítica para o campo dos estudos de gênero como:  

  

A infrapolítica marca a volta para dentro, em uma política de resistência, rumo 

à libertação. Ela mostra o potencial que as comunidades dos/as oprimidos/as 

têm, entre si, de constituir significados que recusam os significados e a 

organização social, estruturados pelo poder. Em nossas existências 

colonizadas, racialmente gendradas e oprimidas, somos também diferentes 

daquilo que o hegemônico nos torna” (LUGONES, 2014, p. 940). 

 

 Uma vez que a categoria proposta por Gonzalez se articula com agendas políticas atuais 

do movimento feminista pós-colonial em várias vertentes, por denunciar a divisão de espaço e 

trabalho que perpetua a vida de pessoas não-brancas através da colonialidade do poder, trata-

se de uma leitura que reivindica a radicalidade do feminismo como uma expressão de luta das 

mulheres do Sul Global. Utilizando a História Global como metodologia analítica, podemos 

reafirmar uma expansão da categoria de Amefricanidade avaliando a relação intersubjetiva das 

pessoas não brancas no mercado informal de trabalho no capitalismo no terceiro mundo, uma 

vez que: verifica-se que o racismo desempenhará um papel fundamental na internalização da 

“superioridade” do colonizador pelos colonizados. E ele apresenta, pelo menos, duas faces 

que só se diferenciam enquanto táticas que visam o mesmo objetivo: exploração/opressão 

(GONZALEZ, 1988, p. 73). 

O movimento feminista brasileiro do século XX, tinha contribuído enormemente para 

as discussões sobre os direitos da mulher na esfera pública, relações de conquistas essas, que 

revolucionaram as ciências sociais. Porém, Lélia vai além ao passo que ainda na década de 

oitenta, denunciava problemas que custam muito ao movimento feminista até os dias de hoje, 

como: família, sexualidade, trabalho doméstico, o trabalho negro infantil, violência policial, 

além de um grande enfrentamento contra a concepção ideológica do branqueamento, 

recusando qualquer explicação pautada no determinismo “natural” que legitimava as 

desigualdades sofridas pelos indígenas e negros, sendo todas essas pautas atuais. 

 
12 Disponível em: <https://www.scielo.br/j/ref/a/QtnBjL64Xvssn9F6FHJqnzb/?lang=pt#> 
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Amefricanidade também carrega a valorização e inclusão dos povos indígenas para a 

redemocratização da América Latina que tem inestimável importância para época em que se 

estava propondo e atualmente levando em consideração que: 

 

E, nesse sentido, constituem cada vez mais um movimento transnacional 

globalizado na região, reunido em torno de múltiplas identidades afro que, por 

sua vez, indicam a superposição de novas territorialidades, multiterritorialidades, 

ou ainda, transterritorialidades, mudanças espaços-temporais que produzem 

alteridade e solidariedade” (REIS, 2011, p. 104). 

 

Améfrica portanto, não é uma geografia que estabelece unicamente um lugar espacial, 

não diz respeito a um único e específico lugar, mas trata de experiências e histórias diaspóricas 

que são comuns em nossa América e que revela o caréter do histórico dinâmico cultural do 

povo negro e indígena. Améfrica carrega toda uma potência em seu conceito, porque através 

dele seríamos capazes de enfatizar, de reafirmar histórias de resistência subalternas e ao mesmo 

tempo, como uma possibilidade de compreender sobre como essas resistências foram se 

impermeando por meio de tensões, por processos de adaptação e assimilação.  

Interessante ressaltar que a filósofa explorava uma geopolítica do conhecimento a partir 

de outro lócus enunciador, buscava consolidar uma episteme fundada na pluriversalidade da 

Améfrica-Ladina, é imprescindível dessa maneira, constatar que Lélia Gonzalez estava nos 

apontando um novo olhar, para além de uma história eurocêntrica sobre a miscigenação dessa 

região.  Dessa maneira, assuntos relativos a essa macro região latino-americana e caribenha, 

revelam uma região marcada por violências e desigualdades, mas para além disso, marcadas 

com uma forte resistência política que é tema central do pensamento de Lélia Gonzalez. 

Importante considerar que essa questão da dominação colonial já era explorada por outros 

autores da América Latina, mas Gonzalez apresentava respostas originais para seu tempo, 

paradigmáticas e relevantes porque trazia a dimensão dos povos negros e indígenas, além de 

interseccionar categorias que até então estavam relativamente apartadas13. Nesse último 

 
13 O Black Feminism é uma corrente feminista que surgiu nos Estados Unidos na década de 70 e tem como objetivo 

abordar os desafios específicos enfrentados pelas mulheres negras, considerando as interações entre os marcadores 

sociais de raça, gênero e classe social. Ele se desenvolveu com base nas ideias de diversas pensadoras, incluindo 

Angela Davis, Audre Lorde, bell hooks, Assata Shakur, Kimberlé Crenshaw e Patricia Hill Collins. Essa corrente 

critica o feminismo dominante, que frequentemente ignorou as experiências e opressões vivenciadas pelas 

mulheres negras nos Estados Unidos. O movimento Black Feminism contribuiu significativamente para o avanço 

das teorias feministas e estimulou a produção acadêmica. Além disso, enfatiza a importância de uma abordagem 
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aspecto estaria o mecanismo para compreender porque, nas sociedades americanas, se 

organizam uma rigorosa hierarquia social estabelecida a partir do pertencimento étnico: 

“entende-se porque o racismo como denegação tem, na América Latina, um lugar privilegiado 

de expressão” (GONZALEZ, 1988, p. 23).  Logo, na Améfrica Ladina para além das condições 

histórico-culturais, tal negação também indicava, em termos psicanalíticos, uma neurose 

cultural que caça um meio de extinguir as contribuições e saberes dos amefricanos. “A presença 

amefricana constitui marca indelegável na elaboração do perfil chamado Novo mundo, apesar 

da denegação racista que habilmente se desloca, manifestando-se em diferentes níveis 

(político-ideológico, socioeconômico e psicocultural)” (Ibidem). 

Podemos constatar que as categorias epistemológicas propostas por Lélia eram 

insurgentes para a época em que foram elaboradas e se mantém atuais no projeto de 

descolonização das identidades na América Latina. Categorias subversivas que registram 

questões profundas sobre o capitalismo e sua forma desigual que afeta as pessoas não brancas 

em gerais e as mulheres não brancas em particular, em uma região entendida como 

subdesenvolvida e periférica que serviu a metrópole, economicamente permitindo a construção 

de impérios coloniais e neocoloniais. Lélia nos apontava um prisma em que o racismo configura 

um elemento de distinção na experiência subjetiva da opressão vivenciada pelas mulheres 

negras, dessa forma negando toda carga patriarcal e racista que a homogeneidade da identidade 

‘mulher’ carrega, sendo assim de inestimável importância. 

 

A alternativa não é apegar-se a modelos fechados, unitários e homogêneos de 

"pertencimento cultural", mas abarcar os processos mais amplos — o jogo da 

semelhança e da diferença — que estão transformando a cultura no mundo inteiro. 

Esse é o caminho da "diáspora", que é a trajetória de um povo moderno e de uma 

cultura moderna” (HALL, 2003, p. 47). 

 

O axioma moderno da razão embranquecida encontra sua soberania no campo social 

nas ciências que se formam no “terceiro-mundo”, pois é negada a humanidade as populações 

amefricanas, ignorando a configuração em que foram desenvolvidas as identidades na América 

 
interseccional para combater as várias formas de opressão interconectadas. Embora essa corrente esteja situada 

nos Estados Unidos, aqui no Brasil existiram contribuições elaboradas fora deste contexto geográfico também 

desde a década de 1970 por  Lélia Gonzalez, que analisa e parte da experiências de sociabilidades e subjetividades 

das mulheres não-brancas na América Latina, e nos parece de inestimável importância firmar a importância do 

peso de uma intelectual negra e brasileira para nosso ativismo enquanto movimentos sociais e contra a produção 

de uma ciência hegemônico no Brasil.  
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Latina. Ao mesmo passo que o conceito de Améfrica além de uma categoria descolonial acaba 

ressignificando os profundos processos de busca em responder a essas violências que os povos 

viveram e ainda vivem na América, através de uma epistemologia feminista subalterna, que 

demarca a resistência e qualifica a cultura viva e dinâmica de um povo.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Nossa América é um território marcado pela lógica colonial de dominação e 

subalternização baseada na racialização dos corpos. Recuperar epistemologias que reiteram a 

presença dos povos originários e negros se faz de grande importância como forma de vencer as 

barreiras do embranquecimento impostas pela colonialidade. Ainda na década de oitenta, Lélia 

apontava que o lugar dos amefricanos já teria sido demarcado e precisávamos encontrar formas 

de superar o racismo e sexismo epistemológico em nosso território. Denunciava o 

silenciamento e genocídio dos povos negros e indígenas que re-existiram por tanto tempo nesse 

tecido social assinalado pelo colonialismo e suas mazelas.  

O feminismo que Lélia Gonzalez estava propondo era interseccional, mesmo antes da 

criação do conceito, por trazer as dimensões de raça, classe e gênero. Analisando a partir e 

sobre a figura da mulher negra, Gonzalez inaugurou uma categoria de feministas negras que 

assim como ela buscaram denunciar o sexismo e racismo permanente na vida cotidiana das 

mulheres negras.  A transnacionalização de sua epistemologia que integra a América Latina 

toda, encontra no conceito de Amefricanidade uma maneira de reconstituir a história desse 

território que foi forjado nessa parte do hemisfério, mas dessa vez sem uma linearidade ou 

racionalidade branca, dessa vez com a reverência negra e ameríndia.  

Portanto, Gonzalez traz uma contribuição importantíssima que pensa para além dos 

registros das fronteiras nacionais, e nesse sentido Améfrica Ladina superaria os limites das 

barreiras linguísticas, culturais e de formação nacional. Tem inestimável contribuição para 

pensarmos um feminismo afrolatinoamefricano pensando nas experiências, nas formas de 

emancipação pensadas e re-criadas por mulheres indígenas, camponesas, trabalhadoras negras 

desses vários países latino-americanos. Além de denunciar a divisão de espaço e trabalho que 

perpetuam a vida dos corpos não-brancos, além da produção do conhecimento científico e toda 

questão ligada à identidade nacional e latina. 
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RESUMO 

Este artigo busca promover a relação entre a abordagem decolonialista na educação e o 

ensino de línguas estrangeiras, através de um relato de experiência em sala de aula, a partir do 

uso simbólico da bandeira multicolorida whipala. O intuito desta pesquisa é demonstrar como 

o ensino de língua estrangeira não deve ser apenas para aprender novos vocabulários, mas sim, 

para a promoção da cidadania, através de uma imersão cultural e histórica que tal debate 

proporciona. A whipala, símbolo ancestral dos povos indígenas andinos, representa um dos 

aspectos centrais da discussão, pois simboliza a resistência cultural e a luta contra a colonização. 

Para construção destes debates foram utilizadas pesquisas em grupos sobre a bandeira, círculos 

de discussões, produção de material para postagem em mídias sociais e, por fim, a produção 

manual de duas bandeiras, onde, a costura foi utilizada como instrumento para fortalecer a 

coletividade, espaço no qual os alunos puderam trocar experiências e tecer seus conhecimentos 

através de uma atividade de escuta e produção de saberes. 

Palavras-chave: Whipala, Educação Decolonial, Língua Espanhola. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Pensar as relações entre um povo, sua cultura e sua língua tornam-se quase 

indissociáveis, visto que os últimos dois são expressão máxima do primeiro. Essa é a função 

(ou deveria ser), do ensino de uma segunda língua estrangeira. 

Para tal discussão, parto da realidade do ensino plurilinguístico do Novo Ensino Médio, 

particularmente do ensino da língua espanhola, como parte obrigatória nos currículos escolares 

a partir deste programa. A experiência do trabalho de uma segunda língua estrangeira15 já é 

desafiadora, porém quando não se encontram materiais necessários para basear seu 

 
14 Graduada em Letras Português/Espanhol e suas respectivas literaturas pela Universidade Estadual de Ponta 

Grossa - UEPG, pós-graduanda em Dinâmicas Regionais: Natureza, Sociedade e Ensino pela Universidade 

Estadual do Paraná-UNESPAR. 
15 Visto que o ensino da língua inglesa já é parte obrigatória do currículo desde o Ensino Fundamental II até o 

Ensino Médio. 
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desenvolvimento, nem em documentos como a BNCC – Base Nacional Comum Curricular16, é 

necessário ampliar os horizontes e buscar novos meios para serem usados nesta mediação. 

Foi então, que na necessidade de produzir materiais sobre os povos originários da 

América Latina, com o intuito de promover, não apenas a aprendizagem da língua espanhola, 

mas a imersão a uma cultura latina, que me deparei com a whipala. A bandeira andina com as 

sete cores do arco-íris, símbolo da resistência e unidade dos povos originários, traz grandes 

discussões e vivências para a sala de aula. Logo, para promover a unidade, devemos 

primeiramente nos despir do individualismo, mediar processos em grupos ou em um grande 

coletivo que inspire as trocas de saberes desses alunos. 

Portanto a necessidade inicial, que resultou nesse trabalho, foi a busca e/o descoberta 

de instrumentos que facilitassem o trabalho com a Whipala, e junto com ela o debate político e 

social sobre os povos originários da América Latina, através de uma visão decolonialista, que 

enfatizasse o que a bandeira representa para esses povos. 

Através de pesquisas sobre o assunto em plataformas como: BNTD (Banco Nacional de 

Teses e Dissertações), SciELO, Portal Capes e o Google Acadêmico, utilizando como palavra-

chave o termo whipala, poucos títulos foram encontrados, dentre os quais alguns que servem 

de aporte para esse trabalho, como o artigo da historiadora Graciela Hernandez, intitulado 

“Memoria y pueblos originarios”, o artigo dos potiguares Enzo Gabriel Oliveira Medeiros 

Guilherme Fenício Alves Macedo, intitulado: “A (Sub)Condição Whipala: Uma Análise 

Decolonial Sobre a Violência Estrutural e Cultural contra os Povos Originários na Bolívia Pós-

Ruptura Democrática (2019)” e a reportagem de Mariana Vick, do Grupo Marista, para o Jornal 

Nexo, com o título: “O que é a whipala. E qual sua relevância para povos andinos”.  

Com base nessas leituras, foi possível apresentar aos alunos do segundo anos do novo 

ensino médio da Escola de Educação Básica Professor Balduíno Cardoso, de Porto União - 

Santa Catarina, para além do conceito da bandeira Whipala, também uma imersão através do 

trabalho em grupo, onde, seguindo o princípio de que “ninguém educa ninguém, ninguém educa 

a si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo” (Freire, 2005, p. 44), 

logo as práticas pedagógicas propiciadas a esses alunos e por eles próprios, é a base dessa 

experiência.   

 
16 Apesar de a oferta de uma segunda língua ser obrigatória no Novo Ensino Médio (e preferencialmente o 

espanhol), não há objetivos e habilidades para o ensino do espanhol na BNCC. Uma realidade que afeta a produção 

de planos de aula e a produção de planejamentos. 
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Tal processo foi pensado não apenas para provocar discussões sobre o ensino da língua 

espanhola, mas também, como um relato de experiência de trabalho, com uma turma de jovens 

entre 15 e 18 anos, em uma escola de educação básica pública, no centro do município de Porto 

União, sob a realidade do Novo Ensino Médio. Para a realização dessa atividade contamos com 

a contribuição do espaço do laboratório maker17 da escola, que facilitou o trabalho dos alunos 

na sua construção coletiva. 

 

MAS AFINAL O QUE É ESSA BANDEIRA COLORIDA?  

 

Como já dito anteriormente, a flâmula composta por quarenta e nove quadrados, das 

sete cores do arco-íris, é o símbolo principal de luta, resistência, respeito e unidade dos povos 

originários da América Latina, principalmente dos povos andinos. Não se sabe ao certo quando 

foi criada, mas é atribuída ao povo aimara-quéchua, provavelmente antes do império inca, de 

onde foram encontradas cerâmicas e restos de tecidos que provem desta civilização (Vick, 

2019).  

A bandeira foi alvo de discussões e controvérsias, principalmente na Bolívia, onde em 

2009 após a renúncia de Evo Morales, culminando com a autoproclamação de Jeanine Áñez à 

presidência, a Whipala tem seu significado deturpado, e atribuído ao anterior governante, logo, 

fora proibida pelo governo de extrema direita que assumia o país. Após um discurso de Luis 

Fernando Camacho18, recheado de ódio ao adentrar o Palácio do Governo, as Whipalas foram 

queimadas em praça pública, como uma forma “libertação” das ideologias indígenas. Tal ato 

gerou ainda mais revolta dos povos originários, visto que feriu um dos seus símbolos de luta 

mais sagrados. Além da queima das bandeiras, as mesmas foram retiradas dos uniformes dos 

militares, e retiradas dos mastros de instituições governamentais. Vale lembrar que tal ação se 

torna inconstitucional, visto que desde 2009 a Whipala foi acrescida enquanto segunda bandeira 

 
17 O espaço maker é uma proposta pedagógica de práticas e experiências, segundo a SED-SC “O espaço é 

composto por 298 itens entre ferramentas, eletrônicos, equipamentos e materiais de consumo, além de mobília 

diferenciada, com montagem seguindo critérios arquitetônicos e pedagógicos que fomentem o aprendizado”. O 

laboratório conta com um orientador/a que facilita o aprendizado naquele espaço (Secretaria do Estado de 

Educação, 2022). 
18 O político ultraconservador que liderou os protestos contra Evo Morales, recebeu os títulos de Ministro da 

Presidência e Ministro da Justiça da Bolívia em 2019, membro da elite boliviana e católico fervoroso, prometeu 

devolver Deus ao governo da Bolívia (Molina, 2019). Porém, em 2022 o então Governador do estado de Santa 

Cruz foi preso, acusado de Golpe de estado e terrorismo (Ramos, 2022). 
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oficial do Estado Plurinacional da Bolívia. Os povos originários saíram as ruas em protestos 

que duraram até 2020, com as novas eleições bolivianas. Vale ressaltar, que segundo Medeiros 

e Macedo, essas ações podem ser compreendidas enquanto:  

 

[...]o cenário de repressão policial e de atos de ódio contra símbolos das comunidades 

nativas remonta às estruturas de hierarquização colonial que caracterizam as 

sociedades latino-americanas. Esta conjuntura diz respeito à noção que concebe o 

racismo e o etnocentrismo enquanto sistemas de classificação de seres humanos, 

revalidando, assim, um imaginário colonial que foi construído em torno do processo 

de dominação e de segregação dado pela relação colonizador-colonizado (Medeiros e 

Macedo, 2019, p. 91). 

 

Apesar de toda luta que os povos indígenas da América Latina ainda travam por seus 

direitos, a Whipala tomou proporções globais, sendo acolhida por grupos e entidades sociais 

que promovem a luta por direitos das minorias, e é um lembrete da unidade entre os povos que 

compõe uma Latinoamérica pluricultural e persistente na memória ancestral. 

Por isso, é necessário fazer memória de símbolos como a Whipala em sala de aula, no 

trabalho de resgate da compreensão do sujeito latino-americano, apresentando ao aluno esse 

traço esquecido (ou renegado) da sua própria identidade. Esse acontecimento dá-se devido ao 

afastamento do povo brasileiro da cultura do restante da América latina, onde embora povos 

igualmente colonizados, compreende sua pertença de forma diversificada, sendo que: “por isso, 

torna-se necessário investigar em que medida o processo de colonização histórica entorpeceu a 

identidade do sujeito latino-americano, tornando-a um produto da imposição de modelos 

culturais europeus” (Souza, 2021, p. 12). Logo, discutir conceito de latinidade e decolonialismo 

implica em reconhecer as raízes desse povo trabalhador, operário, que não é dono de suas terras 

e que luta pela sua dignidade, nadando contra o controle de uma classe rica detentora de poder. 

Ainda segundo Souza: “A decolonialidade precisa existir hoje, nas salas de aula, e delas para o 

mundo, para que um dia, a América Latina e o sujeito latino-americano sejam mais do que 

objetos passivos da colonialidade” (Souza, 2021, p. 32). 

       

¿ALGUIEN PUEDE OÍRME? O ENSINO DA LÍNGUA ESPANHOLA COMO UMA 

PROPOSTA DE RESISTÊNCIA E RE-EXISTÊNCIA 

A importância do ensino da língua espanhola no Brasil é cada vez mais evidente, dada 

a crescente integração econômica e cultural entre os países latino-americanos. Com a 

proximidade geográfica e os laços comerciais com nações de língua espanhola, como 
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Argentina, Chile e outros, o Brasil se beneficia consideravelmente ao investir no aprendizado 

desse idioma. Diversos estudos apontam que o conhecimento do espanhol pode impulsionar as 

oportunidades de emprego e promover a mobilidade profissional, considerando o amplo 

mercado de trabalho na América Latina. Além disso, o domínio do espanhol enriquece a 

compreensão cultural e fortalece os laços de solidariedade e cooperação regional. O estudo de 

Ribeiro (2018) destaca que o ensino da língua espanhola pode contribuir significativamente 

para o aprimoramento da formação educacional e cultural dos brasileiros, proporcionando uma 

visão mais abrangente das realidades sociais e políticas da região. 

Quando falamos do ensino da língua espanhola, principalmente em âmbito nacional, 

primeiramente nos deparamos com a incertezas, onde embora seja a segunda língua mais falada 

no mundo em termos de falantes nativos19, ainda não é um idioma obrigatório na grade 

curricular da educação básica do país. Fato interessante se pensarmos que dentre os doze países 

que compõem a América do Sul, nove deles falam espanhol, e destes sete fazem fronteira direta 

com o Brasil. Logo percebemos a necessidade de não apenas introduzir um novo vocabulário, 

mas da importância de apresentar uma nova cultura aos alunos e alunas que está muito próxima 

a sua realidade, e mais ainda, dentro de uma lógica decolonialista, de promover o 

reconhecimento enquanto sujeitos latinoamericanos.  

O ensino da língua espanhola na educação básica no Brasil enfrenta desafios 

significativos, que impactam diretamente a qualidade da aprendizagem dos alunos. Uma 

pesquisa realizada por Oliveira (2019), traz a ausência de materiais didáticos (com qualidade), 

próprios para o ensino de língua espanhola na educação básica no Brasil. Além disso, segundo 

o pesquisador, carência de recursos tecnológicos e a limitada exposição à cultura latino-

americana também dificultam a compreensão e a contextualização do idioma, o que impacta 

negativamente a motivação dos alunos. De acordo com estudo de Silva (2017), a priorização de 

outras disciplinas no currículo escolar muitas vezes relega o ensino de idiomas a segundo plano, 

prejudicando a proficiência dos alunos na língua espanhola. 

Além disso, o ensino da língua espanhola também tem função identitária, visto que 

muitos cidadãos brasileiros não se compreendem enquanto sendo sujeitos latino-americanos. A 

ideia de que os brasileiros têm problemas em se entender com outras pessoas latino-americanas 

 
19 Segundo pesquisa do Centro Universitário Metodista Izabela Hendrix, o idioma conta com aproximadamente 

460 milhões de falantes nativos, além de ser também o segundo idioma mais estudado no mundo, e ser o quarto 

idioma mais falado mundialmente (nativos e não nativos). 
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pode estar relacionada a uma série de fatores históricos, culturais e linguísticos que moldaram 

as relações entre os países da região ao longo do tempo. Logo o ensino da língua espanhola, 

principalmente quando embasado em experiências advindas da América Latina, aproxima o 

aluno de uma realidade da qual ele é parte, como diz o escritor uruguaio: “a primeira condição 

para modificar a realidade consiste em conhecê-la” (Galeano, 200, p. 341), logo se o aluno não 

conhece o conceito de vida latino-americana, como conseguiria se compreender como tal. 

Logo, pensar o ensino da língua espanhola no Brasil, é também pensar a resistência, de 

um lado temos professores, aptos a lecionar uma disciplina apagada da BNCC, sem suporte, 

sem currículo e sem material didático de qualidade disponível, e além disso, onde a oferta da 

disciplina é rara/escassa, fortalecendo o discurso de ser um ensinamento sem importância para 

o estudante. Por outro lado, temos a resistência de um povo, de uma cultura latina que pulsa nas 

veias, que faz parte da vivência e da realidade dos nossos jovens, carregada de luta, mas também 

de mística, de música, cores e nomes, um rosto de um povo que caminha, mesmo que o objetivo 

se afaste, pois parafraseando Galeano (1995), o importante é caminhar, não importa quanto. 

 

ALINHAVANDO VIVÊNCIAS: UMA COSTURA COM FIOS DE TEIMOSIA E 

ESPERANÇA 

 

Para esse relato de experiência, foram realizadas intervenções através das aulas de 

Língua Estrangeira Moderna-Espanhol, com duas turmas de segundo ano do Novo Ensino 

Médio, da Escola de Educação Básica Professor Balduíno Cardoso, em Porto União, durante o 

período de doze aulas, entre 11 de setembro de 2023 a 19 de outubro de 2023. Partindo de uma 

discussão sobre os povos originários e as realidades da América Latina, e em consonância com 

as aulas de História, onde eles debatiam as definições de colonialismo e decolonialismo, 

acolhemos a Whipala enquanto objeto de estudo.  

Em um primeiro momento, os alunos foram divididos em sete grupos, cada um 

correspondente a uma cor da bandeira, e receberam um impresso da matéria escrita por Mariana 

Vick, intitulada: “O que é a whipala. E qual sua relevância para povos andinos”. A proposta 

desse momento foi de uma leitura e discussão em grupo, com o objetivo de utilizar do aporte 

fornecido pela reportagem, para criar um mapa mental, e para isso os alunos foram incentivados 

a buscarem em fontes confiáveis mais informação para agregar suas discussões. 
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                                          Figura 01: Introdução a Whipala 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                         Fonte: A autora (2023). 
 

Já na próxima aula, em uma roda de conversa os alunos puderam compartilhar o que 

haviam compreendido, suas pesquisas e algumas curiosidades sobre o tema. Usando dos 

questionamentos ainda pairando no ar os alunos foram convidados a criar uma postagem. A 

finalidade da ação seria a de utilizar os meios de comunicação sociais (neste caso o Instagram), 

para difundir informação segura e confiável. A arte criada para os stories deveria conter 

informações sobre a Whipala e o significado da cor de cada grupo dentro da bandeira. 

 

                                Figura 02: Postagem sobre Whipala 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 Fonte: A autora (2023). 
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Posteriormente, os alunos foram conduzidos as instalações do laboratório maker, e 

iniciaram a produção de uma bandeira por sala. Nesta parte da construção, cada grupo foi 

responsável por calcular o tamanho dos quadrados, riscar, medir e cortar sete quadrados de 

tecido20 da cor do seu grupo. Esta etapa envolveu trabalho em seus próprios grupos, no seu 

círculo de convivência diário. 

Figura 03: Recorte de retalhos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: A autora (2023). 

 

                                       Figura 04: Os materiais da primeira etapa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                         Fonte: A autora (2023). 

 
20 Importante ressaltar que o material utilizado pelos alunos foi reutilizado. Foram utilizados retalhos de tecidos 

provenientes de fábricas da região. 
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Já a etapa seguinte consistiu em alinhavar os retalhos cortados, porém essa etapa 

envolvia mais do que apenas o trabalho no pequeno grupo. Para que eles conseguissem 

trabalhar, eles deveriam trocar retalhos com os outros grupos, logo a troca entre eles, para a 

formação lógica da disposição de cores foi imprescindível. Nesta etapa os alunos utilizaram fio 

e agulha, e aprenderam a medir e alinhavar, unindo os quadrados em fileiras coloridas. 

 

                                          Figura 5: Alinhavo dos retalhos 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                   Fonte: A autora (2023). 

 

Dando continuidade, os alunos já com as filas horizontais montadas, alinhavaram 

verticalmente as linhas e por fim utilizaram a máquina de costura para unir a bandeira, essa 

etapa contou com grande apreensão devido às novidades com a tecnologia proposta. Além da 

costura dos quadrados e fileiras, foi também cortado e costurado um fundo à bandeira, de modo 

que ela tivesse mais resistência e melhor acabamento. 
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 Figura 6: A bandeira concluída turma 1            Figura 7: A bandeira concluída turma 2 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

              Fonte: A autora (2023).                                                           Fonte: A autora (2023). 

 

Segundo um grande escritor uruguaio: “dos medos nascem as coragens; e das dúvidas, 

as certezas. Os sonhos anunciam outra realidade possível e os delírios, outra razão” (Galeano, 

1995, p. 66). Logo, parafraseando o jornalista, podemos dizer que das inseguranças do ensino 

da língua espanhola e do ambiente desafiador que é o ensino de/para adolescentes é que surgem 

as certezas, o que inspira à docência. E é necessário crer em um novo mundo possível, um onde 

caibam os sonhos e as possibilidades que nossos estudantes carregam consigo. 

Na primeira etapa do processo, o intuito era a problematização quanto ao uso das redes 

sociais, onde nem todo conteúdo compartilhado é verificado, e por vezes notícias tendenciosas 

são replicadas inveridicamente. Portanto a produção de conteúdo seguro, e sua postagem nas 

redes sociais dos alunos serviu como forma de alertar para a importância de buscar fontes 

confiáveis tanto em suas pesquisas, como em suas postagens. O que também auxilia na luta de 

minorias, que assim como os povos originários buscam pela visibilidade de suas lutas. Os 

resultados obtidos com as postagens foram surpreendentes, com informações bem estruturadas 

e o uso de cores e imagens como forma de linguagem não verbal, informando através de sua 

composição obre o conteúdo pretendido. 

A segunda e mais trabalhosa parte, foi a produção da bandeira. Como cada turma 

produziu a sua, os processos também foram singulares, porém o resultado foi obtido no mesmo 

tempo. Nesta segunda etapa a intenção era reproduzir um pouco a cultura dos povos originários, 
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onde no início ainda divididos em grupos, o trabalho refletia as várias aldeias e povos, que 

produziam de suas formas diversas, tinham crenças próprias e cultivos próprios. Posteriormente 

os alunos precisaram trocar seus quadrados de cor única, pelos quadrados de tecido dos colegas 

para formar a sequência correta de cores da flâmula. Esta parte remetia aos “escambos” que 

ocorriam entre sementes, raízes e artesanatos, e principalmente sobre a necessidade da 

comunicação e da colaboração entre os grupos. 

Dando continuidade a essa etapa, os alunos logo necessitaram juntas esforços em um 

grande grupo, a fim de concluir a bandeira que representaria o todo. Neste ponto o protagonismo 

deles foi a chave para o sucesso do produto final, pois eram necessárias pessoas para conduzir 

o processo junto a máquina de costura, como também era necessário pessoas para pré alinhavar 

e corrigir os pequenos erros. Logo houve alunos e alunas aplicando conhecimentos aprendidos 

com mães e avós, buscando informações em vídeos na internet, socializando e trocando dicas 

de como fazer a bandeira ficar pronta. 

Tal processo tinha como finalidade incentivar esforços do coletivo, visto que o grande 

símbolo da Whipala é a unidade, logo, eles não deveriam esquecer as características dos seus 

pequenos grupos, mas acrescentá-las ao todo, visando nesse momento um objetivo único e 

comum.  

Ao fim, todos de alguma forma participaram do processo, alguns aprenderam a medir, 

outros colocar a linha na agulha, alguns começaram seus primeiros pontos de costura, aqueles 

responsáveis por organizar os materiais e houve aqueles que só incentivaram e “fiscalizaram” 

o feitio. Porém o resultado foi coletivo, foi partilhado e comemorado em conjunto. Segundo 

Freire, a teoria só tem sentido quando aliada a prática, e mais ainda, a prática por suas vezes 

não depende de que alguém te mostre como fazer, mais de alguém que execute em conjunto, e 

durante 11 semanas, pude observar e mediar processos de práticas conjuntas de aprendizagem 

(Freire, 2004). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Estar diariamente com um grupo tão plural de adolescentes, principalmente na rede 

pública de ensino, nos ensina muito mais sobre humanidade do que qualquer outro espaço 

social. Além disso, a sala de aula nos apresenta desafios intelectuais, culturais e sociais de uma 
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maneira tão direta e clara que nos arrebata dentro dos cinco sentidos, como pequenos terremotos 

em nossa vivência. 

Sobre tais aspectos, Freire nos provoca que: “além de um ato de conhecimento, a 

educação é também um ato político. É por isso que não há pedagogia neutra” (Freire e Shor, 

1986, p. 17). Portanto é próprio de uma educação libertadora incentivar o aluno a conhecer não 

apenas o que lhe é palpável, mais aquilo a que ele pertence, aos sonhos tangíveis e as realidades 

antes oclusas. Uma educação para a liberdade, enquanto realidade latina, prevê cidadãos 

conscientes de do seu papel social, das lutas ancestrais e da misticidade que corre neste chão, 

que nos é contestado desde que o “descobrimento” nos arrancou usufrui-lo. Além disso, esse 

princípio de educação é comunitário, e quando em conjunto a aprendizagem é potencializada. 

Por isso a costura foi o elemento que tramou toda a metodologia destas aulas. O processo 

artesanal/manual ele não é solitário, pelo contrário, várias mãos tecem, bordam, pintam e 

costuram as belezas da vida, e quando confrontados as suas memórias, vários alunos enxergam 

a costura enquanto parte de suas memórias afetivas, através de avós, mães, pais e familiares que 

os ajudaram a arte dos pontos e vieses (ou a tentar pelo menos). Segundo a psicopedagoga 

Candiota, o ato de costurar tem grande relevância no trabalho com jovens e crianças, em uma 

entrevista ela afirma:  

 

A costura oferece o planejamento e a execução de uma tarefa, contribuindo assim para 

o desenvolvimento da memória de trabalho, da memória sensorial, da memória de 

longo prazo e também das funções executivas. Costurando é possível ver as aplicações 

práticas dos conceitos da matemática e a importância da execução adequada do 

planejamento feito anteriormente. Aprender a trabalhar em equipe, descobrir 

habilidades específicas, desenvolver a motricidade fina é ainda mais necessário nesse 

momento onde as novas tecnologias abandonaram o lápis e papel, e na sua maioria 

todos trabalham e aprendem com telas (Candiota, s.d). 

 

Um fato curioso foi a percepção de trabalho grupo, vinda de jovens que muitas vezes 

não são ativos em sala de aula, ao se depararem com atividades manuais diversas, e com um 

objetivo final comum, os alunos ofereciam-se espontaneamente para ocupar funções ou 

iniciar/finalizar processos, além de não existir mais o uso de possessivos para se referir ao 

trabalho, aliás até teve, mais apenas na terceira pessoa do plural, ou seja, “”o nosso trabalho” e 

“a nossa bandeira” eram as frases mais utilizadas, o propósito coletivo recebeu todo 

protagonismo. 
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Outro importante destaque, é para a discussão sociopolítica em torno da Whipala, onde 

além de assimilar a luta indígena e dos povos andinos junto a flâmula, a associação desta com 

a bandeira multicolor que representa a comunidade LGBTQIA+21, onde segundo os alunos, 

embora não seja a mesma luta, ambas representam minorias dizimadas por padrões colonialista 

(em sua maioria machistas, homofóbicos, heteronormativos, patriarcais, cristãos conservadores, 

etc.), e que as cores, em ambas as lutas representam a diversidade de povos que vivem a unidade 

de serem plurais. 

Por fim, o fato de proporcionar novas formas de aprendizagem a esses alunos, não é um 

ato heroico, longe disso, porém é libertador. Em um processo educacional de sujeitos da 

educação pública, pertencentes a uma histórica contestação de terras (e cultura, e corpos), em 

sua realidade latino-americana e em constante (trans)formação de sua identidade sociocultural, 

é ainda mais importante fazer ressoar a máxima freiriana que diz: “quando a educação não é 

libertadora, o sonho do oprimido é ser o opressor” (Freire, 2005, p. 5), o que em outras palavras 

invoca a crença de educar acreditando em um outro mundo possível.  
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RESUMO 

A Geografia possui já a muito tempo uma preocupação com o estudo da agricultura e 

do meio rural. Com o advento de abordagens mais próximas da realidade cotidiana e subjetiva 

do ser humano, o estudo do modo de vida passou a ter uma grande relevância no estudo da 

relação entre o homem e o espaço onde vive. A partir destes pressupostos busca-se entender 

como se caracteriza o modo de vida camponês através de alguns de seus principais elementos, 

com enfoque na prática da policultura, tomando como base um estudo descritivo realizado em 

uma propriedade rural no município de General Carneiro – PR. Primeiramente, fizemos uma 

revisão bibliográfica sobre o assunto, tendo em vista o esclarecimento de alguns conceitos 

chave. Em outro momento, realizamos trabalhos de campo e entrevistas. No ano de 2017, 

entrevistamos uma família de uma pequena propriedade rural, no município de General 

Carneiro, e reunimos dados sobre a propriedade e a produção agrícola. A propriedade da família 

estudada expressa uma típica relação do camponês com a terra, através da reprodução no lugar, 

do modo de vida camponês. No estudo dos elementos do modo de vida foi possível constatar 

sua relação profícua com a prática da policultura. Percebe-se como a diversidade é capaz de 

promover a autonomia do produtor, e que a policultura facilita diversos aspectos da cultura e 

sociabilidade camponesa. 

Palavras-chave: Modo de vida, policultura, campesinato.  

 

INTRODUÇÃO 

 O presente artigo tem como objetivo apresentar os resultados de um estudo de caso, 

realizado em uma pequena propriedade rural de General Carneiro – PR, sobre a relação entre o 

modo de vida camponês e sua cultura para com a prática da policultura, entendendo esta como 

conjugada com outras características próprias da reprodução do campesinato. Esta pesquisa 

vincula-se aos estudos do modo vida camponês como um modo de vida tipicamente não 

capitalista, segundo definição de Camacho (2014), por ter características próprias que muitas 

vezes se opõem ao modo de produção vigente.  

 Para a realização desta pesquisa nos servimos de revisão bibliográfica para melhor 

discutir o campesinato, entender suas relações de produção e seu modo de vida, tendo como 

base as contribuições de Camacho (2014), Oliveira (2001) e Paulino (2012). Na propriedade 

abordada procedemos a coleta de dados da estrutura fundiária e sua produção, além de realizar 
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entrevistas com o casal Janete e Antonio, que vivem e trabalham na terra em companhia de seus 

filhos.  

 O estudo do meio rural e do campesinato perpassa pela investigação de seu modo de 

vida e de sua cultura. A construção de uma identidade que caracterize os camponeses enfrenta 

algumas dificuldades devidos as variações regionais, mas é possível estabelecer alguns 

elementos gerais que agrupam os camponeses em uma classe específica, dentre as quais: o 

vínculo de habitação sobre a terra; trabalho produtivo em família; a ajuda mútua entre os 

camponeses (Camacho, 2014); produção para consumo próprio e venda dos excedentes 

(Camacho, 2014); tem relações próprias de produção e consumo, marcados pelo valor de uso 

dos produtos, possíveis relações de troca sem intermediação monetária, reaproveitamento 

imediato das sobras da produção e do consumo, entre outros aspectos. Estas características 

podem ser reunidas sob as categorias terra-trabalho-família, que, segundo Camacho (2014), 

caracterizam as sociedades camponesas. Tais categorias, segundo o citado autor, somente 

podem ser pensadas, no campesinato, uma com relação à outra, de modo relacional.  

 O foco desse estudo se dará sobre um aspecto bastante comum em pequenas 

propriedades camponesas: a policultura. Esta se encontra conjugada com outras características 

do modo de vida camponês, como as relações familiares e de produção, o trabalho coletivo, a 

partilha, entre outros aspectos.  

A policultura se caracteriza pelo cultivo combinado de várias culturas em uma mesma 

unidade produtiva, atendendo a diferentes demandas internas e externas à unidade. Ao deitar-

se sobre esta prática agrícola busca-se investigar sua relação com a sociabilidade, relações de 

trabalho e aspectos culturais que caracterizam o modo de vida camponês.   

O texto do trabalho está divido em dois estágios: o primeiro abarca a já mencionada 

revisão e discussão teórica baseada em obras e autores que discutem a relação da Geografia 

com o estudo da agricultura e do meio rural, a caracterização das relações de trabalho e do modo 

de vida camponês, e a conceituação de modo de vida. O segundo estágio apresenta a relação de 

resultados e a discussão de um estudo descritivo realizado em uma pequena propriedade rural 

no município de General Carneiro – PR, perpassando pela caracterização do campo de estudo, 

da família estudada e sua relação com a propriedade e, finalmente, a relação da policultura no 

local estudado com o modo de vida camponês.   
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Agricultura, capitalismo e campesinato 

  A ciência geográfica, como uma ciência que estuda a relação entre a sociedade e a 

natureza, abarca dentro de suas discussões também o aspecto socioespacial das atividades 

humanas sobre a Terra. A agricultura é uma das atividades milenares que acompanham os seres 

humanos desde seus primeiros agrupamentos, sua importância na formação e organização do 

espaço geográfico é crucial para entendermos a ocupação humana sob a superfície terrestre e 

estudarmos sua configuração no passado e no presente. Diniz (1986, p. 33) define que “A 

Geografia tem estudado a agricultura a há muito tempo, praticamente desde o início da chamada 

era científica no século passado, enfocando-a sob diversos ângulos, de acordo com as 

concepções científicas da época.” 

 Segundo Zimmermann (1957), citado por Diniz (1986, p. 20) o termo agricultura é 

condizente aos “[...] esforços produtivos, mediante os quais o homem sedentário trata de 

aproveitar e, se possível, melhorar o ciclo vegetativo natural das plantas e animais, a fim de 

obter os produtos vegetais a animais necessários ao homem ou desejados por ele”. Já Diniz 

(1986, p. 21) revendo a colocação de Zimmermann, critica a existência do “homem sedentário” 

como definição da atividade. Para Diniz (1986, p.21) “[...] devemos ver a agricultura como um 

conjunto de elementos que interagem, a fim de atingir um certo objetivo.” 

 Algumas correntes orientam o estudo do campo e da agricultura na Geografia. Segundo 

Diniz (1986, p. 80-81) para alguns “[...] o Brasil sempre contou com uma exploração capitalista, 

pois nosso país foi ocupado como parte do processo de expansão do capitalismo mercantil 

europeu.” Para outros o modo de produção atual seria “[...] uma evolução do feudalismo 

existente na colônia”.  

 Nesse estudo partimos da tese que o capitalismo está presente como modo de produção, 

no campo brasileiro, desde o processo de colonização do território. Em sentido paralelo, 

Oliveira entende: 

 

 [...] que no processo de desenvolvimento do modo capitalista de produção no Brasil, 

particularmente no que se refere à agricultura, foi o próprio capital que instituiu a 

apropriação camponesa da terra, como consequência evidente da crise do trabalho 

escravo (2001, p. 49).  
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 Estamos em face então da forma de apropriação camponesa da terra, tratada por Oliveira 

(2001) em oposição a apropriação primordialmente capitalista da terra. A apropriação 

camponesa se estabelece em uma relação de trabalho marcada pelo empenho coletivo, na qual 

a força de trabalho básica é a família. É caracterizada pela vivência na terra, em que se planta e 

se cria para seu próprio consumo, e pode-se vender o excedente da produção ou manter relações 

de trocas para com os vizinhos, ou, então, ainda, se produz para o incremento da renda familiar 

para comprar o que não é produzido na propriedade. Entende-se que o campesinato mantém um 

vínculo mais profundo entre seu modo de vida e a natureza, respeitando os ciclos naturais, 

reaproveitando qualquer sobra de alimentos, colhendo de acordo com a sazonalidade das 

produções locais e usando de saberes populares para o manejo e consumo de ervas, frutas e 

legumes.  

Em outra via, o modo capitalista de apropriação privada da terra  é uma exploração 

guiada pelo interesse econômico, pressupondo a combinação entre concentração fundiária, 

preferência pelos monocultivos, emprego dos chamados pacotes agroquímicos, e mantém a 

exploração da força de trabalho assalariada.  

  No entanto, queremos entender o espaço rural e a agricultura não somente do ponto de 

vista econômico, porém, também, do ponto de vista social e cultural, encontrando na pessoa do 

homem do campo, o camponês, um agente transformador do lugar onde vive a partir de sua 

cultura. A pessoa do camponês e a agricultura que pratica são nossos assuntos a seguir.  

 

O camponês e a agricultura camponesa  

Há várias visões que permeiam o coletivo camponês. Enquanto muitos os veem como 

representação do “atraso” há aqueles que o defendem como “pequenos empresários rurais”. 

Para outros o camponês está em desaparecimento, devido ao avanço da urbanização. No 

entanto, há autores que reconhecem os camponeses como classe atuante, ampliada pelo próprio 

avanço do modo de produção atual, reproduzindo sua forma de trabalho e sua forma distinta de 

apropriação da terra.  Então, de acordo com Oliveira:  

 

[...] significa dizer que o capital não expande de forma absoluta o trabalho assalariado, 

sua relação de trabalho típica, por todo canto e lugar, destruindo de forma total e 

absoluta o trabalho familiar camponês. Ao contrário, ele, o capital, o cria e recria para 

que sua produção seja possível, e com ela possa haver também a criação, de novos 

capitalistas (2001, p. 20).  
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 Podemos admitir então que a agricultura camponesa, contraditoriamente, é criada e 

recriada pelo modo de produção capitalista, e se mantém mesclando práticas próprias de 

produção para com técnicas oferecidas pelo mercado agrotécnico. Então, o campesinato e sua 

produção acabam se inserindo em pequena e média escala em circuitos do mercado local, 

regional, ou, até mesmo, internacional.   

 A agricultura camponesa apresenta características próprias e uma relação distinta com 

a propriedade daquela típica relação econômica empreendida pelo modo de produção 

capitalista. Entre as principais características está o trabalho familiar. Tavares (citado por 

Oliveira) descreve a relação de trabalho familiar dentro de uma família camponesa: 

 

[...] na unidade produtiva camponesa, a força de trabalho é utilizada segundo seu valor 

de uso, pois é como atividade orientada de transformação de objetos que a capacidade 

de trabalho de cada membro possui significado para a família. Não se realiza a 

separação do trabalho da pessoa do trabalhador nem a consequente conversão da força 

de trabalho em mercadoria. Cada pessoa da família camponesa desempenha um 

trabalho útil e concreto, segundo o momento e a necessidade. Desse modo, estrutura-

se no interior da família uma divisão técnica do trabalho, articulada pelo processo de 

cooperação, resultando numa jornada de trabalho combinada dos vários membros da 

família. Nesse sentido, a família camponesa transforma-se em um trabalhador coletivo 

(Tavares apud Oliveira, 2001, p. 55-56). 

 

 Para o camponês a terra possui valor como valor de uso, é “terra de trabalho”, onde o 

meio de produção, a terra, e os instrumentos de trabalho, “pertencem ao próprio trabalhador” 

(Oliveira, 2001, p. 60). Quando o produtor não é dono da própria terra, ou ele então desenvolve 

uma relação de posse da terra, torna-se posseiro, ou se sujeita a relações de trabalho em outras 

propriedades, podendo desenvolver a parceria, ou, como outro exemplo, o próprio trabalho 

assalariado. Outros elementos apontados por Oliveira (2001) fazem parte da caracterização da 

agricultura camponesa e suas relações de trabalho. Uma característica típica é a jornada de 

trabalho do produtor camponês, que se regula segundo os ciclos naturais, não possuindo a 

obrigatoriedade do cumprimento de um horário pré-determinado das atividades do agricultor, 

combinando períodos de ociosidade e de intenso trabalho. Oliveira (2001) cita também como 

outra relação de trabalho a ajuda mútua entre os camponeses. Ela se caracteriza pela ajuda 

prestada por outros camponeses nas tarefas de produção quando há falta de força de trabalho 

para realizá-las, podendo ser essa ajuda retribuída de diversas formas, se caracterizando como 

uma troca mútua de favores. Essa relação não possui uma forma definida, podendo ocorrer de 

diversos modos entre camponeses.  
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 Nas pequenas propriedades camponesas é comum o desenvolvimento da policultura 

associada a criação de pequenos rebanhos de animais.  A policultura será estudada aqui como 

mais um elemento da agricultura camponesa, associado ao modo de vida camponês. O cultivo 

de vários alimentos de consumo e produtos para comercialização, a gestão da propriedade com 

o estabelecimento e planejamento de reservas de recursos e o aproveitamento de sobras e 

rejeitos caracterizam a policultura nas pequenas propriedades como parte essencial de um 

sistema produtivo interno autossustentável, que abastece a terra, a família e suas criações. É 

comum a alternância de cultivos, com o abandono de culturas que deram mais prejuízos ou não 

tiveram a produção esperada, e a adoção de culturas que melhor se adequam as necessidades da 

família no momento, ou então, pela simples experiência de uma nova opção produtiva. A 

alternância de culturas também ocorre de acordo com os ciclos naturais, pois o camponês, em 

posse do conhecimento tradicional acerca do clima de sua região e de suas condições naturais, 

planeja suas culturas de acordo com as melhores condições naturais para o desenvolvimento de 

sua produção.  

 A seguir, seguindo a proposta desse artigo, aborda-se de forma mais aprofundada a 

relação entre policultura e o modo de vida camponês. Logo após, apresentamos a caracterização 

e descrição do estudo descritivo realizado para investigar os aspectos abordados em nosso 

estudo.  

 

Modo de vida camponês  

 Os vários elementos sociais, materiais e simbólicos de uma coletividade contribuem 

para a formação de sua identidade. Alguns autores, ao tratarem os camponeses como uma 

classe, também lhes atribui uma identidade própria. Podemos, em busca dessa identidade 

camponesa, abordar seus vários elementos em sua cultura e modo de vida.  

 De acordo com Wagner e Mikesell, a noção de cultura: “[...] considera não indivíduos 

isolados [...] mas comunidades de pessoas ocupando um espaço determinado [...] além das 

numerosas características de crença e comportamento comuns aos membros de tais 

comunidades” (2003, p. 28).  No entanto, entendemos que a relação ser humano, terra e 

trabalho constitui algo mais complexo que uma classificação cultural possa oferecer. Os 

aspectos psicológicos, culturais, naturais e econômicos constituem uma forma mais orgânica e 

um conjunto de elementos que exigem também uma análise materialista. Por isso, em nosso 

estudo da realidade camponesa, é preciso além da análise da relação homem versus homem, 
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assumir especificidades das relações “homem e natureza”. Adotamos, portanto, o conceito de 

modo de vida, como:  

 

[...] o sistema e os atores sociais; a história e o cotidiano; e o objetivo e o subjetivo na 

percepção do real. Essas três dimensões deveriam ser articuladas de modo a combinar 

a força da estrutura com a possibilidade de ação dos indivíduos, o nível da vida 

cotidiana articulado com o econômico, o político, o cultural, bem como as redes de 

poder estabelecidas nas articulações entre as diferentes esferas do social (Guerra apud 

Braga; Fiúza; Remoaldo 2003, p. 371).  

 

Entreve-se, desse modo, no modo de vida, uma articulação entre o cotidiano, o social e 

o cultural. Segunda Guerra, citada por Braga, Fiúza e Remoaldo (2003, p. 372) o conceito de 

modo de vida vem sendo abordado sob dois aspectos na atualidade: a “[...] análise da relação 

entre as diferentes práticas cotidianas, trabalho, vida familiar, consumo, lazer e etc.” como 

também “[...] às relações que o conjunto dessas práticas cotidianas estabelece com as relações 

sociais mais gerais.” 

Quanto ao modo de vida camponês, podemos estabelecer algumas características gerais 

que o permeiam e permitem identificá-lo:  

 

A maneira particular com a qual o camponês se relaciona com a sociedade, a partir da 

combinação de vários elementos, lhes dá uma condição social que nos permite 

identificá-lo como um “modo de vida”. O campesinato é marcado pela flexibilidade 

de adaptação com a finalidade de reproduzir material e culturalmente, o seu modo de 

vida. Este modo de vida camponês não é tipicamente capitalista, pois não tem como 

fundamento principal a acumulação, mas sim a ajuda mútua, característica que 

marca as comunidades camponesas. O princípio fundamental do campesinato é a 

reprodução material e cultural familiar, por meio da produção para subsistência e 

a venda do excedente dessa produção. (Camacho, 2014, p. 03, grifo do autor). 

 

Eis então, algumas linhas gerais que preparam nossa abordagem teórica. Desfiemos, 

portanto, esse novelo do modo de vida camponês, explicando alguns aspectos de sua rotina e 

produção.   

Na abordagem do cotidiano do camponês está implícita sua relação de trabalho próxima 

à natureza, sujeita em grande parte às dinâmicas naturais. Essa relação muitas vezes é 

acompanhada de um compêndio de conhecimentos construídos ao longo de gerações, os 

conhecimentos tradicionais, que são empregados nas técnicas de produção, no trato dos 

animais, nas tarefas de casa e nas receitas caseiras para tratamento de enfermidades, entre outras 

situações.  
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O trabalho é um elemento a parte na caracterização do modo de vida e da economia dos 

camponeses. Como já foi abordado, sua dinâmica está ligada aos ciclos naturais: diz respeito a 

como se organiza a prática agrícola dentre as estações do ano, as condições climáticas e 

meteorológicas; o tempo de cria, desmame e crescimento dos animais; o trabalho com as 

condições do solo; o desenvolvimento e frutificação das plantas, dentre outros aspectos dentro 

das temporalidades dos processos naturais. Em parte, contudo, sempre há uma relação em que 

o homem se apropria da natureza, transformando-a ou controlando sua dinâmica biológica. 

 Não há um horário pré-estabelecido para a jornada de trabalho, por exemplo. A variação 

das horas de trabalho depende das tarefas necessárias a serem cumpridas na propriedade, das 

condições do tempo meteorológico, da saúde dos trabalhadores, entre outros fatores. Os 

trabalhadores são livres para sair e resolverem suas pendências burocráticas no meio urbano, 

fazer compras de suprimentos ou atenderem emergências. O horário de descanso e de 

alimentação depende do planejamento individual ou do grupo familiar e pode sofrer variações 

de acordo com as ocasionalidades.  

As tarefas da casa e da propriedade são divididas entre os familiares, de forma que cada 

pessoa da residência geralmente já sabe com o que irá se ocupar ao longo do dia. Cada tarefa 

complementa outra na manutenção da família e da propriedade.  

Outra característica da forma de viver camponesa é a valorização da terra, produtos e 

instrumentos pelo seu valor de uso. A terra tem valor não somente porque gera renda, porém 

porque é espaço de reprodução do modo de vida. Os produtos cultivados são usados para 

consumo próprio e abastecem a casa do agricultor. O excedente pode ser trocado com outros 

agricultores (ou até doado) ou pode ser vendido no comércio. Os animais fornecem alimento, 

podem ser utilizados no trabalho diário, ser fonte de renda para a família e, ainda, pode-se obter 

adubo de seus excrementos.  

 Nas pequenas propriedades camponesas é comum o desenvolvimento de várias culturas, 

associadas, em muitas das vezes, com criação de animais. A diversidade, além de ser meio de 

suprir as necessidades da família, é parte essencial de seu modo de vida.  

 Expostas algumas das características do modo de vida camponês escolhemos a 

diversidade produtiva como foco do estudo. A policultura é então tratada como parte integrante 

do modo de vida camponês, embora esta não represente a realidade de todas as famílias 

camponesas. Muitas deixam de produzir em diversidade por diversos motivos, muitas vezes 

decorrentes da pressão do capital sobre as relações do campo, a necessidade de mais renda para 



 

117 
 

suprir as necessidades básicas da família, relações de subordinação para com 

proprietários/patrões, entre outros motivos. Muitos desses camponeses passam a se dedicar a 

cultivar algum produto em específico, como por exemplo, a cultura fumageira na região sul do 

país, que predestina rotinas de trabalho que sufocam as demais atividades da propriedade, 

estando aliada sumariamente a uma produção voltada ao mercado, controlada pelas empresas 

fumageiras, lógica que retira grande parte da autonomia do camponês. De outro modo, nota-se 

como a diversidade produtiva é capaz de melhor fomentar o modo de vida do camponês, uma 

vez que que facilita suas relações típicas, a sociabilidade camponesa, e não restringe sua 

autonomia na gestão da propriedade.  

 Para descrever e estudar a relação do modo de vida camponês e a policultura, 

escolhemos abordar uma família e propriedade no município de General Carneiro. Essa escolha 

se deu devido à proximidade da família entrevistada para com a pessoa do pesquisador, dado 

sua condição de filho do casal entrevistado. Por conviver com as condições da propriedade e 

com a família entrevistada, entende-se que pesquisador pode fornecer pontos de vista e análises 

mais acuradas no contexto de um estudo disgnóstico.  

 A seguir, fornecemos alguns dados da estrutura fundiária do município e acerca das 

principais atividades econômicas e usos da terra dentro dos estabelecimentos rurais.  

 

Estrutura fundiária e produção agropecuária no município de General Carneiro - PR 

  Segundo dados fornecidos pelo IPARDES – Instituto Paranaense de Desenvolvimento 

Econômico e Social, para 2023, baseados no último censo agropecuário do IBGE – Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística, de 2017, a maioria dos estabelecimentos rurais de General 

Carneiro estão nas mãos de produtores em condição de proprietários, chegando à quantia de 

611. Nas categorias de arrendatário há 12 estabelecimentos, parceiro a quantia é 23, comodato 

são 8 e ocupante há 12 estabelecimentos.  

 Entrando mais a fundo na questão fundiária, observemos a tabela 1 a seguir:  

 

Tabela 1: Estrutura fundiária de General Carneiro – PR  

Categoria por hectares  Imóveis  Total (área em hectares) 

Até menos de 10  136 787,1 

De 10 a menos de 25 403 7039,3 

25 a menos de 50 213 7589,3 

50 a menos de 100 124 8691,1 
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100 a menos de 250 81 13643,9 

250 a menos de 500 44 15292,7 

500 a menos de 1000 22 15404,9 

1000 a menos de 2000 23 31717,1 

2000 a menos de 2500 2 4400,7 

2500 a menos de 5000 1 3136,3 

5000 a menos de 10000 2 17347,31 

     Fonte: INCRA (2018).  

 

 Observando os dados constantes na tabela 1 é possível observar a grande discrepância 

entre a quantia de imóveis com poucos hectares de área e aqueles com muitos. São cerca de 876 

imóveis com até menos de 100ha, por exemplo, sendo que aqueles imóveis com mais de 1000ha 

somam somente 28 imóveis. Essa constatação revela uma grande concentração fundiária no 

município de General Carneiro. Somente dois imóveis, por exemplo, ocupam cerca de 

17347,31ha, na última categoria especificada na tabela, enquanto 136 imóveis não chegam 

juntos a 788ha, na primeira categoria.  

 Portanto, em General Carneiro – PR, temos uma paisagem marcada pela presença de 

grandes propriedades. Contudo, o contraditório também é presente. Há, no mesmo município, 

a presença de alguns assentamentos de reforma agrária e de comunidades rurais com pequenas 

e médias propriedades.  

 Quais seriam as atividades produtivas a que tais propriedades, no meio rural, são 

condicionadas?  

 Há muitos estabelecimentos no município que desenvolvem a pecuária. Conforme dados 

do IBGE (2017), citados pelo IPARDES (2023), são cerca de 195 estabelecimentos, ocupando 

uma área de 21.318ha. No entanto, é possível notar a presença disseminada da cultura de erva-

mate. Dentre as culturas permanentes, a da erva-mate é a mais expressiva em termos de área 

colhida (com cerca de 460ha), de total colhido (4.600t), e rendimento por hectare (10.000kg/ha), 

segundo dados do IBGE (2022) citados pelo IPARDES (2023). Em outra via, há um bom 

montante de estabelecimentos que se dedicam às lavouras temporárias, cerca de 159, que, 

porém, ocupam um total de área menor do que vem sendo utilizado nas atividades 

agropecuárias, fechando um total de 13.730ha.  (IBGE, 2017 apud IPARDES, 2023).  

 É bastante considerável o total de área de florestas plantadas para a exploração de sua 

produção, principalmente de madeira, chegando a um total de 34.171ha, com apenas 43 

estabelecimentos. Um pouco menos, áreas de produção florestal por matas nativas chegam a 
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32.575ha, dividido entre 257 estabelecimentos (IBGE, 2017 apud IPARDES, 2023). Podemos 

inferir, dessa maneira, uma provável associação entre áreas de latifúndio e produção florestal 

por florestas plantadas. Podemos associar à essa produção florestal os monocultivos de pinus e 

eucaliptos, bastante disseminados no município.  

De outro lado, é comum encontrar nas propriedades camponesas do município o 

desenvolvimento de policultivos associados a criação de pequenos rebanhos de animais, 

principalmente galináceos, suínos, ovinos e bovinos. Porém, não se pode negar variedade de 

relações de trabalho e produção que envolve as pequenas e médias propriedades rurais no 

município. 

Seguimos para o estudo descritivo que desenvolvemos em uma pequena propriedade 

camponesa no município.  

 

Estudo descritivo: a policultura em uma propriedade camponesa em General Carneiro 

 A realidade escolhida para estudo nas propriedades do município de General Carneiro 

foi a de camponeses que desenvolvem a policultura em suas terras, associada ou não, a pequenas 

criações de animais.   

 Esse recorte procura representar apenas uma pequena parte da realidade das 

propriedades camponesas do município de General Carneiro, não pretendendo construir uma 

caracterização generalizada. A intenção é fazer uma abordagem pontual, em um estudo 

descritivo de uma propriedade camponesa do município, procurando responder as seguintes 

perguntas: Quais são as principais relações do camponês com a policultura em sua propriedade? 

Como elas influenciam no seu modo de vida?  

 Para tanto se seguiu como método de estudo a realização de entrevista e estudo de campo 

na propriedade escolhida. Esta localiza-se na localidade rural de Colônia Pessegueiro, próximo 

a uma antiga área de serrarias do município. Essa propriedade pode ser considerada de pequeno 

porte pois possui cerca de dois módulos fiscais municipais (cada módulo equivale 24ha). A 

família mora em condição de proprietária, pois possui escritura e documentação formal da terra. 

O sítio estudado possui uma condição específica, pois em cartório está incluído como terra 

partilhada, juntamente com a propriedade vizinha, pertencente a irmã do proprietário estudado. 

Isso se deve ao documento de partilha das terras, passado aos donos atuais por herança de 

família. Isso se configura como uma dificuldade técnica na definição se são duas ou apenas 

uma propriedade, porém, levaremos em conta não somente o aspecto legal do acesso à 
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propriedade, mas também o acordo entre as famílias, que definiram por si próprias os limites 

de suas propriedades, em simples acordo familiar, apesar da existência de atividades 

desenvolvidas em conjunto, utilizando o espaço das duas “delimitações”. Em todo caso 

consideraremos a relação família-propriedade.  

A família estudada era composta, em 2017, ano das entrevistas, pelo chefe de família, 

sr. Antonio, agricultor e aposentado por tempo de serviço, sua esposa Janete, e seus três filhos 

do sexo masculino. Dois de seus filhos eram maiores de idade e trabalhavam fora de casa, 

geralmente, ajudando a família em algumas despesas. O outro filho ajudava em algumas tarefas 

da casa e estudava em um colégio público da cidade.  

No momento da entrevista, o sr. Antonio e sua esposa, Janete, mantinham uma lavoura 

próxima a casa, onde cultivavam milho, tempero e hortaliças. Na propriedade era mantida uma 

vaca de leite, uma criação de galinhas, dois suínos e um açude de peixes. Ainda na propriedade 

havia um espaço para extração de madeira de eucalipto, algumas caixas para criação de abelhas, 

algumas árvores frutíferas, reservas de erva-mate e algumas terras aradas onde se plantava 

normalmente milho, feijão e mandioca. Segue um quadro abaixo (Quadro 1) indicando os 

principais produtos cultivados, e, também, se eles eram consumidos pela família, 

comercializados ou se serviam de alimento às criações de animais.  

 

Quadro 1 – Destinação dos produtos cultivados na propriedade camponesa (2017) 

Produto 
Consumo 

próprio 
Venda 

Consumo 

animal 

Milho x x x 

Feijão x x  

Abóbora x  x 

Mandioca x x x 

Batata doce x x x 

Tomate x   

Couve  x x x 

Repolho x   

Outras hortaliças22 x x x 

Temperos x x  

 
22 Dentre outras pode-se citar qualidades de alface, mostarda, couve-flor, brócolis e rúcula.  
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Pepino x x  

Batata inglesa x   

Melancia x   

Ervas medicinais23 x   

Erva-Mate  x  

Frutas variadas24 x   

Fonte: elaborado pelo autor (2017). 

 

A família, desde que se formou, vive na propriedade, e guarda uma longa relação com 

ela. O pai de família recebeu a terra de herança dos pais, forma bastante comum pelos quais os 

atuais camponeses do município tiveram acesso à terra. A sua esposa, desde que começou a 

morar no sítio, trabalha nas tarefas da casa, cuida dos filhos e dedica algum tempo a lavoura. A 

educação passada aos filhos inclui a iniciação no trabalho na lavoura e no trato dos animais, 

porém, os filhos mais velhos não se ocupavam mais das tarefas da propriedade, se envolvendo 

então de forma indireta com o trabalho no campo, pois estavam empregados no meio urbano e 

se ocupavam de sua formação intelectual e profissional, ambos no ensino superior. O filho mais 

novo ainda desempenhava funções, ajudando nas tarefas domésticas e no trato dos animais.  

Como se pode notar, não se trata de uma família que se dedica exclusivamente a 

agricultura e ao manejo das criações.  Se trata de uma família com raízes camponesas, mas que 

não ficou alheia as mudanças operadas no meio urbano e no meio rural. Contudo, observa-se 

sua permanência no campo e, adiantamos, sua coerência para com o modo de vida camponês.  

 Até que ponto então se preserva o modo de vida camponês e sua cultura? Ou, que 

elementos o caracterizam? A proposta desse trabalho é discutir qual a relação da diversidade 

produtiva com a manutenção da cultura e modo de vida dos camponeses, sendo nosso principal 

elemento de análise perante a família estudada. Ainda assim, outros elementos serão apontados 

para caracterizar sua cultura e seu modo de vida.  

 

A policultura na propriedade e sua relação com o modo de vida camponês 

Foi pesquisado em entrevista com a família como se caracterizava a produção familiar 

em sua propriedade e quais produtos e criações a mesma mantinha. A diversidade encontrada 

 
23 Entre outras tem hortelã, poejo, camomila, manjerona e arruda.  
24 Caqui, laranja, pêssego, melancia, figo, araçá, entre outros.  
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revela uma dinâmica muito própria da família, que extrai da terra vários recursos para manter 

a casa, os animais e as instalações. São vários os produtos cultivados: hortaliças como couve, 

diversas variedades de alface, e mostarda; leguminosas, tomate, batata inglesa, batata doce, 

milho, feijão, abóbora, temperos e ervas medicinais. Cada um desses produtos é utilizado para 

consumo próprio da família ou no trato dos animais: milho e hortaliças podem alimentar tanto 

galinhas, como os porcos e a vaca. Outras sobras de alimentos, como de legumes e cozidos, 

podem servir para os suínos. A abóbora é especialmente utilizada no trato dos suínos e da vaca 

na propriedade. Contudo, há também uma pequena parte dos produtos que é comercializada 

localmente. Alguns desses produtos vem de cultivos novos realizados pela família, o que mostra 

uma típica característica de estratégia camponesa (Paulino, 2012, p. 327-328), que se caracteriza 

pela constante readequação dos cultivos na propriedade, pois o “experimento”, a “tentativa” - 

como identificou Paulino (2012) em seu estudo sobre os camponeses no norte paranaense - , 

fazem parte de sua sobrevivência e busca de melhores condições de vida, denunciando uma 

característica primordial do modo de vida camponesa: a autonomia.  

Portanto, já temos um primeiro elemento para relacionar a policultura na propriedade 

do sr. Antonio com o modo de vida camponês: a possibilidade de adequar a produção as suas 

estratégias de necessidade e sobrevivência, promovendo sua autonomia.  

 O cultivo de milho e feijão é tradicional na propriedade. O feijão é plantado em conjunto 

com o milho, uma prática bastante comum na região. Enquanto o milho não madurar, o feijão, 

que já está para colher, é arrancado, amarrado em feixes e deixado para secar preso junto aos 

pés de milho. Tempos depois da colheita de feijão, é a vez de colher o milho, o que normalmente 

envolve o trabalho conjunto da família ou então de pessoas próximas da família, como a irmã 

e vizinha do proprietário. Aqui percebemos duas características bem comuns na relação de 

trabalho e socialização camponesa: os ciclos anuais de cultivos que regulam as atividades da 

família aliado a práticas tradicionais e presença da ajuda mútua entre parentes e vizinhos quando 

o trabalho de plantio e colheita requer mais força de trabalho.  

Próximo a casa é mantida uma lavoura com uma variedade de produtos, os quais 

geralmente dona Janete gerencia e cuida (ver Figuras 1 e 2). Os chás e ervas medicinais são 

reservados a alguns canteiros, que diariamente servem de recurso a família para tratamento de 

enfermidades menores. Essas ervas são de especial conhecimento de Janete. O conhecimento 

acerca dessas ervas faz parte da cultura popular da região, sendo bastante difundido de pessoa 

para pessoa, o que faz essas plantas serem bastante comuns tanto no meio rural quanto no meio 
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urbano das pequenas cidades do sul paranaense. Hortaliças e legumes são plantados ao longo 

de vários pequenos canteiros, e algumas plantas, que exigem maiores cuidados, são mantidas 

na estufa da família. O adubo é fornecido pelos rejeitos orgânicos que a própria família 

armazena daquilo que sobra do que é consumido (restos de legumes, café passado, casca de 

ovos, cascas de frutas etc.) e pelos excrementos das criações de animais.  As plantas não 

aproveitadas para o consumo da família, servem de alimento para os animais, ou então, para 

repor os nutrientes do solo assim que apodrecem.   

 

Figura 1: Cultivo de milho e erva mate 

Fonte: acervo do autor (2017).  

 



 

124 
 

Figura 2: Horta com couve em destaque e temperos ao fundo 

Fonte: acervo do autor (2017).  

 

Como se pode notar, evita-se o desperdício de recursos na propriedade, uma 

característica normalmente associada ao modo de vida camponês que adquiriu o hábito de tudo 

preservar ou aproveitar, pela melhor gestão dos recursos, gerando o máximo de economia.  

Além desses cultivos temporários há algumas plantações mais perenes no sítio de onde 

se extrai recursos menos frequentemente: uma pequena plantação de eucaliptos, algumas 

árvores frutíferas e vários pés de erva-mate distribuídas em algumas áreas do terreno (prática 

bastante frequente na região). Visto a expansão da atividade monocultora de pinus e eucalipto 

na região, muitas vezes os produtores têm optado por destinar alguma reserva para o corte e 

venda dessas árvores. Quando o produtor não consegue vender a madeira, muitas vezes acaba 

aproveitando seu material na manutenção de sua propriedade. Foi o que aconteceu na 

propriedade do sr. Antonio, que viu reduzidas as possibilidades de comercialização da madeira 

de eucalipto, no entanto aproveitou a madeira na construção de um chiqueiro e de uma 

estrebaria. Já a erva-mate encontra um melhor aproveitamento comercial, garantindo a cada 

dois anos alguma renda extra para a família, que é usada geralmente em melhorias na casa ou 

na propriedade, gastos particulares ou então se destina a uma poupança.  

 Os animais completam o círculo de recursos do sítio. A eles é destinada parte da 

produção de alimentos, como o milho e a abóbora, e aqueles restos de alimentos os quais a 

família acaba não aproveitando. A criação de galinhas é a mais numerosa, garantindo ovos e 
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carne para a família. Os porcos são poucos, mas são muito úteis já que consomem um volume 

de recursos que não seria aproveitado de imediato, garantindo em seu tempo, alimento e banha 

para a despensa da casa. Recentemente o proprietário comprou uma vaca para leite, que 

aproveita as áreas que não são destinadas a lavoura para se alimentar de pasto, mais uma vez, 

utilizando do terreno as várias possibilidades de um retorno produtivo.  

 Essa associação entre a pequena criação de animais e a policultura fecha um círculo de 

gestão muito comum nas propriedades camponesas. A presença dos animais não só aproveita 

melhor os recursos da propriedade como gera um retorno produtivo. De certa forma, a geração 

e reprodução de vida cerca a lógica camponesa, que não se contenta em apenas plantar e colher, 

mas em preencher a propriedade com vida em movimento, criando animais em número 

suficiente para atender certas necessidades da família.  

 Na entrevista com a família foi perguntado porque a família preferia cultivar vários 

produtos e qual a importância dessa forma de produzir para eles, a resposta foi bem clara: 

“porque é costume”, e depois, “porque se plantar uma coisa só não tem pra quem vender”25. 

Percebe-se então de forma efetiva que a policultura já é parte estruturante do modo de vida e 

da cultura dessa família: é assim que aprenderam a trabalhar e a viver no campo, no meio da 

diversidade, elemento que possibilita ao produtor desenvolver sua autonomia, vendendo seu 

produto, alimentando sua família, produzindo adubos com a matéria orgânica rejeitada e 

mantendo os animais da propriedade.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Para o nosso recorte de estudo escolhemos a família do sr. Antonio, em uma típica 

propriedade camponesa no município de General Carneiro – PR. Embora o recorte fosse 

pequeno em escala de campo de estudo, o estudo revelou uma parte da riqueza de relações 

tecidas dentro do modo de vida camponês.  

 A propriedade da família estudada expressa uma típica relação do camponês com suas 

terras, através da reprodução no lugar, do seu modo de vida. O roçado, o potreiro, a horta, o 

galinheiro, o chiqueiro, a estrebaria, o pomar, são todos elementos espaciais presentes no lugar 

de estudo que enunciam a vida e o trabalho cotidiano dessa família. 

 
25 Palavras da Dona Janete, mãe da família entrevistada.  
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 No estudo dos elementos do modo de vida e cultura camponesa, foi possível constatar 

sua relação profícua com a prática da policultura. Percebe-se como a diversidade é capaz de 

promover a autonomia do produtor, e que a policultura facilita diversos aspectos da cultura e 

sociabilidade camponesa. Na propriedade estudada não só a variedade de produtos cultivados 

é grande como se observou que tudo é aproveitado, fato facilitado pela associação entre 

policultura e criação de animais, uma relação bastante comum entre os produtores camponeses.  

 Também, observou-se que, embora as inovações tecnológicas e a modernização de 

hábitos e relações tenham influência no campo, as raízes que ligam a família camponesa à 

propriedade e seu modo de ser não são obrigatoriamente cortadas. Ao contrário, até certo ponto, 

o camponês é capaz de readequar sua cultura e seu modo de vida, sem que seja destruída sua 

identidade.  

 Por fim, através do estudo de campo empreendido, conseguiu-se tecer uma série linhas 

de argumentos que ligam a policultura ao modo de vida e cultura camponesa. Os vários 

elementos observados, no entanto, se aprofundados, não caberiam no corpo deste artigo, ficando 

a cargo de estudos posteriores sobre as diversas outras características que fazem parte da 

identidade camponesa, sua sociabilidade e sua relação com o trabalho e a terra.   
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RESUMO 

O presente artigo aborda as feiras livres em União da Vitória-PR e Porto União-SC na 

conjuntura do espaço urbano e na mediação da relação campo-cidade. Historicamente, as feiras 

livres exerceram papéis importantes na ocupação, expansão e consolidação de diversas cidades 

do Brasil e do mundo, incluindo os dois municípios de nosso recorte de estudo. Entretanto, com 

o avanço do capitalismo e dos processos globais de produção, manipulação e comercialização 

de produtos, tanto no campo quanto na cidade, as feiras livres tem tornado-se resistência ao 

modelo hegemônico de produção, principalmente no que diz respeito ao avanço do pinus na 

região de União da Vitória-PR e Porto União-SC. Sendo assim, a partir de autores como: Sato 

(2012), Hobsbawn (2000), Araújo (2013), Lefebvre (2001), entre outros, nosso objetivo é 

demonstrar que as feiras se apresentam como um elo da relação campo-cidade, bem como são 

manifestações da resistência diante ao modelo convencional de produção, distribuição e 

consumo, sobretudo, de alimentos. 

Palavras-chave: Feiras Livres, Relação Campo-Cidade. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 Os municípios de União da Vitória-PR e Porto União-SC têm seus perímetros urbanos 

coligados. Ambos têm como limite um trecho do rio Iguaçu e em outro trecho o trilho do trem, 

que também são responsáveis pela divisa entre os estados do Paraná e Santa Catarina. Essa 

geografia permite a estruturação de relações que permeiam as atividades e a vida dos cidadãos 

em ambos os municípios. É nessa dinâmica de inter-relação entre os municípios que se 

estabelecem as feiras livres, oriundas, na sua maioria, da produção agrícola local, sendo um elo 

da relação campo-cidade.  

Neste artigo, pretende-se sistematizar uma discussão teórico-conceitual sobre como as 

feiras livres dos municípios de União da Vitória-PR e Porto União-SC se estruturam, contribuindo 

para a complexa relação campo-cidade. O recorte desta pesquisa ocorre, sobretudo, pela dinâmica 

e as redes que se estruturam entre os municípios supracitados, pois é possível estabelecer conexões, 

trocas e uma série de relações singulares, devido à sua dinâmica geográfica.  
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As feiras livres, por sua vez, constituem-se como espaços de desenvolvimento das relações 

comerciais, que sobretudo, compreendem a realidade clássica do processo de negociação de 

produtos oriundos da agricultura familiar camponesa, dos trabalhos artesanais, da pecuária e até 

mesmo, produtos que passam  pelo processo de industrialização. 

Para além do espaço de comércio, as feiras livres se caracterizam por serem um ambiente 

de sociabilidade, onde se expressam diversas manifestações culturais a partir da gastronomia, 

atividades artísticas, artesanatos, etc.e também pela expressão popular das pessoas que compõem 

a feira, sendo elas, produtoras, feirantes ou consumidoras. As feiras, portanto, são espaços de 

manifestação de saberes, onde é possível aprender, dialogar, partilhar, e isso culmina em algo muito 

maior que a mera comercialização de produtos.  

Nessa pesquisa, propõe-se refletir sobre o papel das feiras livres enquanto um elo da relação 

campo e cidade, com recorte para os municípios de União da Vitória-PR e Porto União-SC. A 

partir dessa conjuntura, se problematiza a lógica hierárquica entre cidade e campo que foi 

estabelecida para atender a lógica de produção capitalista, onde ambos os espaços são elencados 

como opostos. A partir disso, convidamo-los a pensar esses espaços como indissociáveis, 

complementares e as feiras, como um ponto essencial para a ocorrência dessa relação.  

A partir dessa análise, o artigo está dividido em duas partes, sendo que a primeira delas 

trata da dinâmica das feiras nos municípios de União da Vitória-PR e Porto União-SC, destacando 

alguns aspectos históricos e sua configuração atual, e, a segunda se encarrega de discutir a relação 

campo-cidade, bem como as feiras são um importante elo dessa relação.  

 

METODOLOGIA 

 Neste artigo, propõe-se discutir, a partir de uma breve revisão bibliográfica, a dinâmica 

das feiras livres em União da Vitória-PR e Porto União-SC, destacando as feiras enquanto um 

elo da relação campo-cidade. O estudo bibliográfico foi embasado em consultas a livros, 

artigos, arquivos digitais, teses, dissertações e endereços eletrônicos sobre os temas citados e 

demais referências pertinentes ao assunto.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Um breve histórico das feiras livres e sua dinâmica em União da Vitória-PR e Porto 

União-SC  

A palavra feira tem origem latina, sendo “feria” que significa dia de festa ou dia santo. 

Segundo Sato (2012), “feira” as feiras podem ser definidas como “reunião de vendedores e 

compradores em determinado local e hora, com a finalidade de comércios” (SATO, 2012, p. 

92).  O dicionário da Língua Portuguesa define a feira como “lugar público, não raro descoberto, 

onde se expõem e vendem as mercadorias” (FERREIRA, 2008, p. 401). Alguns dos comércios 

de feira possuem outras denominações como “feira franca” ou “feira livre” (SATO, 2012), que 

se caracterizam por comercializarem parte dos produtos isentos de impostos, em locais públicos 

como praças, ruas ou pavilhões, com dias da semana e horários pré-estabelecidos.  

As feiras livres têm sua origem na Europa, no final da Idade Média, como o chamado 

renascimento comercial no século XIII. Se instituiu com a troca ou venda dos excedentes da 

produção camponesa em diversos espaços das cidades. Durante um longo período medieval, as 

trocas comerciais eram quase inexistentes, devido a estrutura do feudalismo onde a economia 

era basicamente agrária e autossuficiente. Com os avanços das técnicas produtivas no campo, 

começaram a surgir excedentes de produção o que impulsionou as trocas mercantis e o 

estabelecimento dos primeiros comércios.  

Diante dessa conjuntura, há o desenvolvimento das cidades e a intensificação das áreas 

de comércio que se estendem pela Europa. Segundo Dantas (2008), a estruturação das feiras e 

dos comércios neste período marca a transição do regime feudal para o sistema capitalista.  

No Brasil, os registros indicam que as feiras livres, com a conjuntura parecida com a 

atual, ocorrem desde o período da colonização, quando se realizavam trocas e comércio dos 

excedentes da agricultura. Para Sato (2012), às vilas do período colonial, eram abastecidas com 

produtos de primeira necessidade, através da feira livre. Segundo registros históricos, apesar da 

instituição das feiras ser feita pelos portugueses, os produtos comercializados eram tipicamente 

consumidos pelos indígenas, como: a “mandioca, angu, canjica e carnes de caça e pesca” 

(SATO, 2012, p. 36). 

Com o crescimento da população brasileira e surgimento de muitos centros urbanos, 

efetivam-se inúmeros espaços de organização e acontecimento das feiras livres pelo país. 

Atualmente, as feiras se constituem como espaços onde é realizado o comércio de produtos dos 
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mais diversos gêneros, oriundos da agricultura, pecuária, artesanato, etc. sobretudo, advindos 

do campesinato e/ou agricultura familiar, onde se comercializam os excedentes da produção. 

Também, é importante frisar que as feiras livres são espaços de sociabilidade, onde se 

apresentam “valores, expressões, tradições, transformações que ressignificam a todo instante a 

memória dos que as frequentam, representando as suas identidades, mesmo que de caráter 

múltiplo” (ARAÚJO, 2013).  

Com o avanço da lógica de produção agrícola, industrial e comercial capitalista, 

sobretudo a partir da década de 1970, os hábitos de consumo da sociedade em geral foi 

mudando. Passamos a consumir mais produtos ultraprocessados, com agrotóxicos, transgênicos 

e com cadeias de produção longas. Esses fatores têm influenciado diretamente na alimentação 

e na saúde das pessoas em geral. Segundo Rover e Darolt (2021), essa cadeia de produção 

convencional resulta numa grande insatisfação sobre os moldes de produção, distribuição e 

consumo do gênero alimentício acompanhado da crescente preocupação com as consequências 

socioambientais que decorrem do mesmo processo, uma vez que o Brasil é reconhecido como 

o maior consumidor de agrotóxicos do mundo.  

Nessa perspectiva, surgem diversas discussões que se contrapõem à lógica hegemônica 

de produção do sistema agroalimentar convencional e que manifestam meios de produção, 

manipulação, distribuição e consumo de alimentos que atendam a demanda com 

responsabilidade social e ambiental. As feiras livres são a expressão da resistência ao modelo 

capitalista de mercado, pois, para Rover e Darolt (2021), são uma opção viável e justa de 

comercialização de alimentos advindos da agricultura familiar camponesa.  

Para Ribeiro (2007), as feiras livres são componentes importantes para a dinâmica 

econômica e social dos municípios rurais e para a reprodução da vida de quem as efetiva, sendo:  

Feiras livres são componentes essenciais na vida de municípios rurais e dos 

agricultores que os abastecem. Têm, sempre, características marcadamente locais, 

associadas à cultura e às tradições dessas comunidades. Os feirantes ocupam espaços 

bastante reservados para suas trocas periódicas, que não são regulados somente pelas 

normas que vigoram nos grandes mercados, mas pautados pela particularidade, pela 

solidariedade, pela informalidade que resultam da sedimentação histórica dessas 

relações locais (RIBEIRO, 2007, p. 57). 

 

Nesse artigo, é feito o recorte geográfico da ocorrência das feiras livres em União da 

Vitória-PR e Porto União-SC, municípios com área urbana coligada, onde os limites definidos 
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pelo traçado da linha férrea26 e pelo Rio Iguaçu. Nesse trecho, a linha férrea e o rio também 

estabelecem divisa entre os estados do Paraná e de Santa Catarina. A dinâmica dos dois 

municípios está ilustrada no mapa abaixo:  

 

 União da Vitória se situa na região Centro-Sul do estado do Paraná, com uma população 

de 55.033 habitantes (IBGE, 2022) e a economia é baseada, sobretudo, na indústria madeireira. 

Porto União se localiza no extremo Norte do estado de Santa Catarina e possui cerca de 32.970 

habitantes (IBGE, 2022) e a economia do município também é regida pela indústria madeireira, 

responsável por 48% dos estabelecimentos industriais do município.  

A escolha do recorte espacial para este artigo ocorre em torno das redes e da dinâmica 

espacial e das relações sociais, econômicas e políticas que os sujeitos estabelecem entre ambos 

os municípios. No caso da feira, por exemplo, é comum que a(o) produtora/produtor feirante 

resida e produza seus produtos no município de Porto União-SC e comercialize no município 

de União da Vitória-PR ou vice-versa. Para todas as demais atividades, há a possibilidade dessa 

dinâmica de interação e integração entre ambos os municípios.  

 As feiras livres em União da Vitória-PR e Porto União-SC, acontecem desde a primeira 

metade do século XX, onde eram comercializados alguns excedentes da produção agrícola 

regional. Alguns registros encontrados confirmam que surgem nas décadas de 1940 e 1950, 

 
26 A linha férrea citada no texto é trecho da linha que integrava os três estados do sul ao sudeste, de Itararé-SP à 

Santa Maria-RS, finalizada em 1912. A mesma ferrovia é um dos principais marcos da Guerra do Contestado. 
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quando em União da Vitória-PR é publicada a Lei Ordinária nº. 06/1948 de 23/01/1948, que 

autorizava a instalação de uma feira livre no município, conforme expressa os artigos 1, 2 e 3:  

Art.  1º - Fica a prefeitura municipal autorizada a instalar, nesta cidade, uma Feira-

Livre de acordo com os modernos princípios de higiene a estética. 

Art. 2º - A referida Feira deverá ser instalada em lugar de fácil acesso devendo a 

Prefeitura Municipal tomar as necessárias providencias no sentido de que tal 

empreendimento se efetive o mais breve possível. 

Art.  3º - A prefeitura, após entrar em entendimento com os interessados expedirá, 

depois aprovadas pela Câmara Municipal, nas instruções necessárias ao regular 

funcionamento da mencionada Feira Livre exercendo a fiscalização que se fizer 

precisa. 
 

 Contudo, somente na data de 22 de janeiro de 1962 é editada a Lei Ordinária nº. 

390/1962, que autoriza o Poder Executivo a criar a Feira Livre no município de União da 

Vitória-PR, na Praça Matos Costa -atual Praça Hercílio Luz, Porto União-SC. Na referida Lei, 

permite-se a construção de até 20 barracas padronizadas para as/os feirantes, a ser financiada 

pelos próprios interessados. Além do mais, se priorizam os feirantes agricultores a fazer uso 

das barracas. Os demais interessados usariam as barracas restantes e teriam mais tributações.  

A referida Lei além elenca também os deveres e tributações que os feirantes deveriam se 

responsabilizar, conforme o próprio texto:  

artigo 3º - terão prioridade na exploração das barracas de que trata esta lei, os 

agricultores e a sobra, para os demais, 

artigo 4º - os agricultores e demais interessados que construírem suas barracas ficam 

isentos de aluguéis e taxas de impostos municipais durante o prazo de 2 dois) anos. 

findo este prazo as barracas tornar-se-ão de propriedade exclusiva do município 

passando seus usuários a contribuírem com o seguinte: 

a - duzentos cruzeiros mensais para os agricultores e quinhentos cruzeiros mensais 

para os demais, 

b - indistintamente, serão pagos à prefeitura mensalmente cr$ 50,00 (cinquenta 

cruzeiros), como taxa de limpeza. 

 

Já em 1983, foi publicada a Lei Ordinária nº. 1280/1983, que dispõe sobre a 

regulamentação da Feira Livre, onde permite-se realizar a feira, somente produtores que 

residem em União da Vitória, que nesta ocasião, estava localizada na Rua Almirante Barroso, 

no centro de União da Vitória-PR. Na referida Lei, estão contidas as informações pertinentes 

ao funcionamento, fiscalização da feira, as obrigações das(os) feirantes, a questão dos preços 

dos produtos, das licenças necessárias, entre outros (UNIÃO DA VITÓRIA, 1983).  

Art. 1º - As Feiras Livres destinar-se-ão comércio a nível de varejo de produtos 

hortifrutigranjeiros, cereais, farinhas, laticínios industrializados desde que 

inspecionados e que constem o SIF (Serviço de Inspeção Federal), animais, vivos de 

pequeno porte, artesanatos e pescados. 
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Parágrafo 1º - somente serão inscritos como feirantes os produtores do município de 

União da Vitória. 

 

Após a Lei Ordinária nº. 1280/1983, há ainda um registro de lei do município de União 

da Vitória, sendo a Lei Ordinária nº 1828/1992, que altera alguns itens dispostos na legislação 

anterior, como os horários de funcionamento da feira, a escolha dos locais para instalação das 

barracas das(os) feirantes e p regramento sobre seu funcionamento. Essa Lei também dispõe 

sobre a fiscalização dos produtos comercializados nas feiras, destacando os horários de 

fiscalização, quem faria esse trabalho, bem como as punições aos infratores.  

Essa é a última lei que dispõe sobre as feiras livres encontrada nos acervos do município 

de União da Vitória-PR. Já em Porto União, não há registros de leis que regulamentem as feiras 

livres.  

De 1992 para cá, as feiras livres em União da Vitória-PR e Porto União-SC, foram 

crescendo e atualmente acontecem em dias da semana alternados e em diferentes espaços. 

Alguns locais centralizam as barracas ao lado do Terminal Rodoviário de Porto União, onde 

ocorrem feiras de segunda a sábado pela manhã. Em União da Vitória, a feira central ocorre ao 

lado do Batalhão do Corpo de Bombeiros do referido município aos sábados pela manhã e 

recentemente, nas quartas-feiras à noite. Além disso, há outros espaços de venda 

descentralizados, aproximando a comercialização de produtos da feira às áreas periféricas das 

cidades.  

Os produtos comercializados na feira, são, em grande medida, oriundos da agricultura 

familiar camponesa, cultivados por produtores agrícolas, destes municípios e de outros na 

redondeza, que podem ser ou não feirantes. Ao adquirir os produtos das feiras livres, os 

consumidores têm a oportunidade de conhecer a procedência do produto, além das informações 

sobre como foi produzido, manipulado o produto.  

As feiras livres são um importante espaço de comercialização de produtos agrícolas 

saudáveis e expressam a diversidade do campo no espaço urbano, assim como argumenta Silva 

et al. (2014, p. 3211) “as feiras representam uma boa iniciativa do ponto de vista do 

desenvolvimento local e regional, contribuindo com a diversificação e a melhoria na oferta de 

alimentos”. Neste sentido, são responsáveis pela conjuntura de inter-relações entre campo e 

cidade, além de configurarem resistência contra o modelo de produção hegemônico, sobretudo 

do pínus, além da resistência ao sistema alimentar convencional, que distancia produtores e 

consumidores e atende somente a demanda mercantil da alimentação.  
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Nas feiras livres de União da Vitória-PR e Porto União-SC, é possível perceber uma 

grande diversidade de produtos tanto do gênero alimentício, quanto de artesanatos. Sendo 

assim, são comercializadas frutas, verduras, hortaliças da época, pães, massas, cucas, bolos, 

bolachas, geleias, sucos, ovos, leite e derivados, embutidos, carnes, frango, peixe, etc. Quanto 

ao artesanato, são comercializados panos de prato, toalhas, velas, facas, lembrancinhas, além 

de outros diversos itens. Há também, barracas que vendem flores, chás e ervas medicinais, onde 

o consumidor pode aprender sobre as especificidades de cada planta, manuseio e os fins 

medicinais que possuem.  

As imagens abaixo expressam um pouco da diversidade das feiras livres nos referidos 

municípios.  

 

Figura 01: Feiras livres nos municípios de União da Vitória-PR e Porto União-SC 

Fonte: A autora, 2023. 

 

As feiras livres enquanto elo da relação campo-cidade  

As discussões sobre os conceitos de campo e cidade não são recentes. No início do 

século XX, estudos, sobretudo na análise sociológica, já se preocupavam em debater e 

problematizar essa relação. Essa temática é recorrente nas Ciências Humanas, principalmente 

na ótica da Geografia, que se propõe a compreender as diversas relações existentes, sejam 

políticas, econômicas, sociais, culturais, entre outras.  

Com o advento do mundo globalizado, as relações campo-cidade se intensificaram e 

definir/delimitar esses conceitos têm sido cada vez mais desafiador para pesquisadores da 

Geografia e das Ciências Humanas como um todo. Isso se deve às divergências cada vez 
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maiores ao se considerar as transformações espaciais, técnicas e econômicas que campo-cidade 

tem vivenciado com o mundo globalizado.  

Fato é que campo e cidade não devem ser definidos somente pela observação das 

diferenças estruturais, dos tipos de moradia, da disponibilidade de recursos naturais ou culturais 

e qualquer outro viés que reduza e escamoteie a totalidade de relações e redes do qual campo e 

cidade são resultantes. Para Williams (1989), as estruturas de campo e cidade são dinâmicas e 

estão em constante construção que é moldada pelo conjunto de relações que permeiam ambas, 

assim como o mesmo diz: “[...] a vida do campo e da cidade é móvel e presente: move-se ao 

longo do tempo, através da história de uma família e um povo; move-se em sentimentos e ideias, 

através de uma rede de relacionamentos e decisões” (WILLIAMS, 1989, p 19). 

Ao longo do processo de desenvolvimento das sociedades, campo e cidade se 

relacionaram de diversas formas, sendo o campo o espaço de produção agrícola essencial para 

a manutenção sobretudo alimentar das cidades, e a cidade, por sua vez, como espaço 

centralizador do capital e das atividades industriais e mercantis. Atualmente, segundo 

Hobsbawn (2000), é possível questionar essa relação, pois existem ruralidades nas cidades e 

urbanidades no campo, ou seja, há elementos típicos das cidades, como indústrias localizadas 

no campo e a prática da agricultura, quintal, nos espaços urbanos.  

Lefebvre (2001), argumenta que a relação campo-cidade deve ser encarada como 

espaços que se complementam, e, portanto, são interdependentes.  

A vida urbana compreende mediações originais entre a cidade, o campo, a natureza. 

É o caso da aldeia, cuja relação com a cidade, na história e no momento atual, está 

longe de ser totalmente conhecida. É o caso dos parques dos jardins, das águas cativas. 

Essas mediações não podem ser compreendidas sem o simbolismo e representações 

(ideológicas e imaginárias da natureza e do campo como tais pelos citadinos). A 

relação cidade-campo mudou profundamente no decorrer do tempo histórico, segundo 

as épocas e os modos de produção: ora foi profundamente conflitante, ora mais 

pacífica e perto de uma associação. Mais ainda, numa mesma época manifestam-se 

relações bem diferentes (LEFEBVRE, 2001, p. 68).  

 

Sendo assim, o campo é atraído para a cidade e a cidade para o campo, pois, apesar de 

possuírem inúmeras diferenças organizacionais e se constituírem a partir de conjunturas 

singulares, ambos se territorializam a partir de elementos plurais comuns, a começar pela 

dinâmica produtiva do trabalho que relaciona e atravessa ambos os espaços. Nessa perspectiva, 

as feiras livres se enquadram enquanto um elo dessa relação campo-cidade, pois em essência, 

é no campo, que se produzem os produtos comercializados nas feiras que se efetivam na cidade.  

 Segundo Lima (2012):  
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 Neste sentido, campo e cidade, apesar de espaços aparentemente distintos, fazem parte 

da totalidade das mediações produção/trabalho/distribuição/feira/troca (circulação)/ 

consumo do circuito integrado do capital. E a Feira Livre constitui a unidade da mediação 

campo e cidade em constante processo de produção espacial, onde cada qual complementa 

o sentido do outro, existindo um em função do outro (LIMA, 2012, p.21). 

 

Lima (2012) afirma que campo e cidade, apesar de espaços distintos, estão inseridos em 

uma lógica de produção, beneficiamento, distribuição, troca e consumo que se completam, 

constituindo condições necessárias a cada um dos segmentos que compõem a totalidade das 

relações sociais. A feira, portanto, se apresenta como um elemento ímpar na conjuntura da relação 

campo-cidade, pois a partir de sua dinâmica é possível traçar uma aproximação entre ambos os 

espaços.  

 Segundo Lima (2012), é a partir da ocorrência das feiras livres que muitas cidades se 

desenvolvem, inclusive no contexto do final da Idade Média, quando se intensificaram as trocas 

comerciais e os camponeses vendiam os excedentes de sua produção agrícola. No Brasil, as feiras 

livres foram responsáveis pelo surgimento e desenvolvimento de várias cidades, como é o caso de 

Feira de Santana na Bahia, que teve seu povoamento atrelado às trocas comerciais típicas das feiras.  

 Vale ressaltar que as feiras livres, não somente são uma das formas de mediação da relação 

campo-cidade, como também um modo de produção que se configura como resistência à lógica 

convencional de produção, distribuição e comércio de alimentos, mantendo algumas de suas 

características singulares e tradicionais. A lógica capitalista de produção, por sua vez, tende a 

padronizar os modos de produção e criar distâncias entre produtores e consumidores, diferente das 

feiras livres que se constituem a partir da relação proximal do produtor, feirante, consumidor.  

 Nos espaços de feira, além de comercialização de produtos, estabelece-se sociabilidade 

entre produtores/feirantes e consumidores (Sato, 2012). A relação campo-cidade se intensifica 

quando consumidores urbanos se dirigem à feira e têm a oportunidade de dialogar com as pessoas 

que produziram o alimento que será adquirido e consumido, além da possibilidade de construir 

espaços de vivências e de trocas que resultam em redes de cooperação entre campo e cidade.  

  
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As feiras livres foram ao longo da história e têm sido importantes espaços de construção 

das relações de comércio de produtos, sobretudo, da agricultura familiar camponesa. Esses 

espaços de comercialização foram fundamentais para a ocupação e o desenvolvimento de 

diversas cidades, desde as medievais, até cidades modernas e brasileiras.  
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 Em União da Vitória-PR e Porto União-SC, as feiras livres representam um importante 

espaço de comercialização de produtos oriundos, sobretudo, do campo, e são também, 

importantes espaços de manifestações culturais locais e de sociabilidade entre 

camponesas/camponeses, feirantes e consumidoras/consumidores.  

Além disso, compreender a feira livre, inclui pensá-la enquanto elemento importante na 

nova divisão territorial do trabalho e assim na lógica do capital, onde a dinâmica campo-cidade 

se apresentam enquanto espaços constituintes de um sistema, que envolve a produção, 

beneficiamento, distribuição, comércio e consumo de produtos. Isso significa que a relação 

campo-cidade é recíproca, complementar e que ambos os espaços se transformam ao longo do 

tempo, para atender dinamicidades e contextos de produção diferentes.  

Contudo, é preciso problematizar que a divisão territorial do trabalho e o avanço do 

modelo capitalista de produção tem gerado profundas transformações no campo e na cidade, 

onde, a partir de um discurso de desenvilmento, se mercantiliza a terra, a água, o alimento, as 

relações e as pessoas.  

Por último, compreende-se que as feiras livres se apresentam enquanto formas de 

resistência à essa modernização, onde a relação campo-cidade é construída de forma 

colaborativa, não se constituindo apenas como espaço econômico de comércio, mas como um 

espaço de encontros, de trocas de saberes e de histórias, de expressão da cultura e da 

sociabilidade as diversas pessoas. 
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RESUMO 

Este artigo tem como objetivo demonstrar como os problemas ambientais também 

fazem parte das narrativas de conscientização em algumas letras de rap. Os desastres ambientais 

de Brumadinho e Mariana em Minas Gerais foram cantados mais de uma vez por diferentes 

rappers a fim de relatar que questões ambientais constituem parte dos problemas sociais desse 

país. Tentaremos apresentar como fonte central as letras articulando com reflexões de José 

Augusto de Pádua (2010), Eunice Nodari (2019) e Ailton Krenak (2019;2020) fazendo a 

intersecção entre a música e o campo da história ambiental com o objetivo de contribuir com 

reflexões sobre meio ambiente e suas demandas que incluímos também como problemas 

sociais.  

Palavras-chave: rap; meio ambiente; problemas sociais.  

 

 

INTRODUÇÃO 

O canto falado da música rap possui a característica de relatar problemas sociais como 

o racismo, o desemprego, a falta de infraestrutura das periferias, o descaso com a educação e a 

saúde de jovens desses espaços. Os problemas ambientais integram esses relatos bem como 

seus desastres, belezas e sustentabilidades demonstrando como os rappers em diversos 

momentos apresentam um olhar de mundo que conscientiza, denúncia, relata e compreende a 

importância do tema para construção de pensamentos, fundamentos e ideias por meio dessas 

narrativas. 

O rap integra outros quatro elementos do movimento hip hop sendo eles: o break 

praticado pelo b-boy, o grafite, o mestre de cerimônia (mc) que juntamente com o dj fazem o 

rap (rhythm and poetry ou ritmo e poesia) e o conhecimento que seria capaz de produz 

aprendizado por meio dos elementos criando uma “consciência”. Sendo assim, é um movimento 

que abarca elementos culturais por meio de manifestações artisticas tornando o hip hop uma 

importante expressão de jovens que em sua maioria são negros e periféricos. Emergindo nos 

Estados Unidos na década de 1970, chegando a cidade de São Paulo na década de 1980, esses 

elementos - que contém suas particularidades - fortaleceram a sociabilidade de jovens 
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periféricos e através do rap, um diálogo que transformou o estilo musical em uma forma de 

comunicação de “mano pra mano”, de “periferia para periferia”. 

Na década de 1990 os relatos referentes aos problemas sociais se destacaram no rap 

nacional principalmente com a difusão das músicas do grupo Racionais Mc’s. Apresentando o 

abandono por parte do poder público que acarreta em diversos problemas sociais e ambientais. 

O sucesso de músicas como “Fim de semana no parque” e “Homem na Estrada” do disco Raio 

X Brasil de 1993 demonstrava esse descaso com versos que representava jovens do território 

periférico: “Equilibrado num barranco incômodo/Mal acabado e sujo/Porém seu único lar, 

seu bem e seu refúgio/Um cheiro horrível de esgoto no quintal/Por cima ou por baixo, se chover 

será fatal/Um pedaço do inferno, aqui é onde eu estou/Até o IBGE passou aqui e nunca mais 

voltou”27.  

 A infraestrutura da periferia é assunto recorrente nas letras de rap independente da 

geração, temos letras nos dias atuais que demonstram os mesmos problemas de saneamento, 

falta de energia, telecomunicação e transporte que eram cantados nos anos 90. Por isso, o 

objetivo desse artigo não é demonstrar através de um recorte temporal essas questões e sim, 

apresentar letras com a temática sobre meio ambiente, seus desastres e injustiças ambientais 

que acabam sendo arbitrariedades sociais diante dessas populações que vivem à margem. À luz 

da perspectiva do historiador José Augusto de Pádua e da historiadora Eunice Nodari 

poderemos localizar no campo da história ambiental questões da natureza, humanidade e seus 

desastres que transformam a nossa sociedade, por isso Ailton Krenak se faz importante nessa 

discussão, uma vez que para entendermos pautas ambientais e nossas responsabilidades dentro 

disso, o autor nos leva ao exercício de reflexão sobre os problemas ambientais que podemos 

encontrar naquilo que é conscientizado por meio das letras de rap. 

 

O RAP COMO FORMA DE DENUNCIAR E CONSCIENTIZAR OS PROBLEMAS 

SOCIAIS E AMBIENTAIS 

 Relatar, confrontar, denunciar, conscientizar, apresentar um ponto de vista que utiliza 

das lentes da raça e da classe são as principais características do rap enquanto gênero musical 

apostando na representação e em uma forma de dialogar com a juventude. O papel do MC 

(Mestre de Cerimônia) em passar uma mensagem relatando problemas sociais, na intenção de 

sensibilizar o ouvinte e relatar a “realidade”, é uma das formas de conscientização que muitas 

 
27 RACIONAIS MC’S. Homem na Estrada. Raio X Brasil. Gravadora Zimbabwe Records. 1993. 
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vezes conseguem dialogar com esses sujeitos de maneira mais satisfatória do que apenas 

expondo os problemas, por exemplo. 

 A música então, torna-se uma forma didática de expor e refletir sobre diversas temáticas, 

auxiliando na compreensão de algumas discussões e com o rap é possível fazer reflexões sobre 

transtornos sociais dentre os diversos tipos de violência à cidadania que é vivenciada por 

pessoas do subúrbio, o discurso em algumas letras e videoclipes de rap seria utilizado como 

instrumento de denúncia para quebrar o silêncio acerca da desigualdade social, o racismo, a 

violência policial e outras afrontas sociais. As letras que abordam essas temáticas nos 

apresentam como os rappers criticam essas práticas e estimulam mudanças que procedem no 

cotidiano de muitos jovens estabelecendo novas práticas sociais, pensamentos e ideias.  

 Os rappers e grupos falam a partir de experiências sobre a realidade do dia-a-dia sendo 

necessário ressaltar que estes não são portadores de verdades absolutas sobre todos os tipos de 

vivências periféricas e sim nos possibilitando entender que é a representatividade o objetivo. 

Ou seja, os mc’s são porta-vozes de parte da realidade cotidiana, na qual as letras devem ser 

compreendidas como construções ativas, ancoradas, que acabam condensando tensões e as 

colocando em circulação. Transformando-se em instrumento pedagógico para aqueles que 

dialogam com seus públicos e outras audiências, identificando-se com o gênero e flow dos raps 

em questão. Essas letras muitas vezes são relatos daquilo vivido pelo próprio enunciador 

causando certa proximidade com a realidade de outros jovens que se identificam: 

Por que a polícia para pra mim, e os taxistas não? 

Por que eu tenho que provar que os meus bagulho é meu? 

Se eu não comprei, quem me deu? 

E se eu gaguejo, fudeu! 

Artistas mudando o nariz, de cabelo alisado 

Reforça essa merda de que ter cabelo crespo é pecado 

Século XXI, progresso, olha de novo irmão 

Cê vai ver que os preto ainda tão, na rua, no gueto e na prisão 

Sem saber se são regras, ou exceção28 

 

 A letra acima do rapper Emicida nos permite perceber o relato sobre o racismo, uma das 

pautas mais frequentes abordadas no rap. Ao questionar a seletividade de quem “para pra mim”, 

o enunciador relata a forma como pessoas negras são vistas em diferentes abordagens, tanto em 

uma batida policial, quanto simplesmente tentando embarcar em um táxi. Além disso, Emicida 

 
28 EMICIDA. Intro (É necessário voltar ao começo); Pra quem já mordeu cachorro por fome até que eu cheguei 

longe… Laboratório Fantasma, São Paulo, 2009.  
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critica a maneira que corpos negros e suas caracteristas são vistas na sociedade na qual “ter 

cabelo crespo é pecado”, refletindo os lugares ocupados por esses corpos: a rua, a periferia e os 

presídios.  

A pauta racial e do tratamento policial esboçam diversos sentidos e fundamentos em 

muitas letras de rap, outro exemplo dessa temática estão nos versos de “Negro Drama” 

considerado por muitos um “hino” de referência do rap nacional. A violência contra os negros 

assume uma posição entre moral e desordenado que "recebe o mérito a farda que pratica o 

mal". A referência à polícia na palavra "farda", demonstra como é visto a violência praticada 

contra a população pobre e como fica evidente os dois lados da moeda, quando eles falam na 

mesma música, "olha quem morre, então veja você quem mata”. E quando Edi Rock em um 

dos seus versos fala que "me ver pobre, preso ou morto já é cultural" a denúncia do grupo não 

poderia ser mais pontuada e direta: pretos e pobres de periferia estão incorporados em uma 

cultura onde é habitual ver esses sujeitos presos ou mortos.  

Utilizar as letras para conscientização tornou o rap em muitos momentos um símbolo 

de música de “mensagem” ou de “realidade”, onde os problemas ambientais também fazem 

parte dos problemas sociais. A infraestrutura da periferia é mencionada em algumas letras para 

demonstrar o descaso com a população. É o caso dos versos da letra “Nós por Nós” do grupo 

Facção Central que menciona o “esgoto a céu aberto do barraco no morro/onde o gps não 

identifica o lixo” afirmando que “contrariou sua estratégia política” e alegando se organizar 

“para debater os problemas da perifa/na disciplina trilha sonora é o rap”. A pauta do 

saneamento básico se faz presente nos relatos apontando como esses sujeitos conseguem 

denunciar a indiferença do Estado com esses espaços e como a conscientização por meio do rap 

conduz a indignação com esses problemas. 

Entre as letras sobre problemas sociais e o sistema de serviços básicos estão também as 

temáticas sobre os desastres ambientais. Expressar indignação pelo uso incorreto do meio 

ambiente e tentar conscientizar por meio da letra, videoclipes e até poemas, nos permite refletir 

sobre as causas da natureza enquanto algo que afeta e engloba esses sujeitos. O rapper Criolo 

publicou em seu Facebook, na noite que fez 1 ano da tragédia em Mariana - MG, um vídeo29 

em que aparece lendo um poema sobre o desastre ambiental: 

Naquela barragem da mente 

 
29 PORTAL RND. Um ano após desastre, Criolo não quer que você esqueça de Mariana. 04.nov.2016. 

Disponível em: <https://portalrnd.com.br/desastre-de-mariana-criolo-poema/>. Acesso: 18/10/2023. 
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Se escondia um perigo 

O que os olhos não veem 

O coração se afundar no lixo 

Mente podre que esconde o sumiço 

Do amor mais puro do mundo 

Morre gente 

Morre planta 

Morre bicho 

Dentro de mim corria um rio 

Um tanto verdade 

E um outro tanto fingido 

A barragem da Samarco rompeu-se no dia 5 de novembro de 2015 na cidade de Mariana 

(MG), afetando diretamente 41 municípios do Estado e o Espírito Santo, além de dezenove 

pessoas mortas, centenas de pessoas desabrigadas, o tsunami de lama devastou o Rio Doce, a 

fauna e a flora chegando ao mar em Linhares, Norte do Espírito Santo. Segundo a historiadora 

Eunice Nodari, “o desastre não foi uma ocorrência natural, pois resultou da adoção de 

tecnologias e decisões técnico-administrativas, cujas responsabilidades criminais foram 

apontadas pelo Ministério Público”, a autora aponta ainda como esse desastre “emerge a 

consciência de que a mineração industrial representa um grande risco e coloca em perigo as 

pessoas e o ambiente”30.  

Esses atos de desdém e suas consequências devem ser lembrados, discutidos e estudados 

para compreensão dessas atitudes, evitando que aconteça novamente. Trazendo o pensamento 

de José Augusto de Pádua, “a proposta de comparar regiões, produções naturais, economias 

e culturas – de constituir um saber geográfico planetário – é fundamental para entender a 

emergência de uma preocupação com os riscos da ação humana”31. As ações humanas que 

afetam diretamente o meio ambiente e causam esses tipos de desastres, estavam presentes nas 

letras enquanto forma de direcionar a discussão para os comportamentos humanos e suas falhas. 

 

O sertão vai virar mar 

É o mar virando lama 

Gosto amargo do Rio Doce 

De Regência a Mariana 

Morreu debaixo da lama, morreu debaixo do trem? 

Ele era filho de alguém, e tinha filho e mulher? 

Isso ninguém quer saber, com isso ninguém se importa 

 
30 ESPINDOLA, Haruf Salmen; NODARI, Eunice Sueli; SANTOS, Mauro Augusto dos. Rio Doce: riscos e 

incertezas a partir do desastre de Mariana. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 39, nº 81, 2019. 

http://dx.doi.org/10.1590/1806-93472019v39n81-07 
31 PÁDUA, J. A. As bases teóricas da história ambiental. Estudos Avançados 24 (68), 2010. p.84 
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Parece que essas pessoas já nascem mortas32
 

 

Uma parceria do grupo de forró Falamansa juntamente com o rapper Gabriel Pensador, 

resultou em uma mistura de ritmos, além de uma letra que denuncia a tragédia e nos faz refletir 

sobre o ocorrido, já que há um questionamento sobre a importância das vidas perdidas no 

desastre. “Isso ninguém quer saber, com isso ninguém se importa”, nos repete ao descaso, tanto 

com as pessoas, quanto com a degradação do meio ambiente, “é o mar virando lama, gosto 

amargo do Rio Doce”. 

Quando a lama atingiu a calha do rio Doce, mesmo depois de grande parte do 

material ser retido pela barragem da Usina Hidrelétrica Risoleta Neves 

(Candonga), os impactos foram diretos e violentos sobre os ecossistemas aquático 

e aluvial, e, em graus diferentes, sobre as espécies dependentes do rio, incluindo 

as populações humanas ribeirinhas33. 

 

A citação acima de Nodari nos atenta para os impactos do desastre, além das incertezas 

que a tragédia acarretou, “esse sentimento é ainda mais aguçado em razão da desconfiança 

provocada pelo comportamento das empresas envolvidas no desastre (Samarco/Vale/BHP) e 

dos governos (Federal/Minas Gerais/Espírito Santo)”34, o descaso das autoridades em assumir 

responsabilidades não é novidade, por isso as músicas que fazem menção ao ocorrido 

relembram as consequências das ações humanas, do desprezo com as vidas e o meio ambiente, 

algo que já percebemos quando assunto são os problemas sociais envolvendo pessoas de baixa 

renda, negros e indígenas.  

Quatro anos após esse terrível acontecimento, uma das barragens localizadas na cidade 

de Brumadinho, também em Minas Gerais, rompeu-se em 2019 deixando 272 mortos. Até o 

presente momento, três pessoas desaparecidas e nenhuma punição. Outro desastre ambiental 

que afetou diretamente o município e cidades próximas. 

José Augusto de Pádua e Alessandra Izabel apresentam trabalhos relacionados a 

historiografia ambiental sobre o Brasil, sendo possível perceber no texto a importância de 

discutir diferentes questões ambientais no país, inclusive os desastres ambientais e suas 

 
32 Gabriel, Pensador; Falamansa, Cacimba de Mágoa; Álbum Lá da Alma (São Paulo, DeckDisc, 2016). 
33 ESPINDOLA, Haruf Salmen; NODARI, Eunice Sueli; SANTOS, Mauro Augusto dos. Rio Doce: riscos e 

incertezas a partir do desastre de Mariana. Revista Brasileira de História. São Paulo, v. 39, nº 81, 2019. 

http://dx.doi.org/10.1590/1806-93472019v39n81-07 
34 Idem 
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consequências:“em tempos de inseguranças institucionais e de obscurantismo ideológicos 

como os que vivemos, é fundamental que a história ambiental se expanda, se fortaleça e ajude 

a criar consciência histórica e ecossistêmica”35. 

Ambos os desastres foram pautas das narrativas nas letras, sempre expressadas em tom 

de indignação, insatisfação diante aos absurdos com a falta de punição e responsabilização das 

entidades envolvidas. É o caso do verso na música “Deus e o Diabo na Terra do Sol” do rapper 

Djonga com participação de Filipe Ret, no qual o rapper carioca canta que: “Eu distribuo um 

instinto coletivo, avulso no espaço/Não é Eduardo e Mônica, é Brumadinho e Mariana na 

lama/Indecência por grana, onde quem pensa apanha”36. 

 Em outro texto, Eunice Nodari aponta que esses desastres ambientais quando ocorrem 

“sob os quais a população despossuída torna-se ainda mais fragilizada, as políticas públicas 

geralmente se limitam a repetir promessas grandiloquentes, dirigidas mais à mídia do que à 

população”37. Justificativas que só servem para maquiar os fatos, assim como a aversão às 

ações humanas que levam a esses fatos: 

Oremos 

Pois entre Ricardo Boechat, chuvas, 

Ninho do Urubu, Brumadinho cheia de lama 

Eu só tiro a conclusão que o problema não é 2019 

E sim a arrogância humana38 

 

 Além de utilizar os desastres como temática, a figura importantíssima do ambientalista 

Ailton Krenak esteve presente no rap também. Emicida trouxe um trecho do “A vida não é útil” 

texto de Krenak para ser interpretado por Gilberto Gil na canção “É Tudo Sobre Ontem”39, o 

líder indígena é considerado por Emicida a figura mais importante do Brasil na atualidade, 

segundo o rapper: 

Observando a atmosfera da música, entendi que uma pessoa como o Gilberto Gil 

colocaria – na sua interpretação – a beleza necessária para o texto. Eu costurei as 

duas pontes para que essas figuras maravilhosas se encontrassem e 

 
35 PÁDUA José Augusto e CARVALHO, Alessandra Izabel de. A construção de um país tropical: uma 

apresentação da historiografia ambiental sobre o Brasil. Hist. cienc. saude-Manguinhos [online]. 2020, vol.27, n.4  
36 Djonga; Filipe Ret, Deus e o Diabo na Terra do Sol. Álbum Ladrão (Belo Horizonte, Ceia Ent, 2019) 
37 Desastres socioambientais em Santa Catarina / Organizadores Eunice Sueli Nodari, Marcos Aurélio Espíndola 

e Alfredo Ricardo Silva Lopes. São Leopoldo: Oikos, 2015 
38 Cynthia Luz; Djonga, Vai Partir; Álbum Efeito Violeta (São Paulo, André Rodrigues, 2019). 
39 Texto interpretado por Gilberto Gil: KRENAK, Ailton. In: A vida não é útil. São Paulo: Companhia das Letras, 

2020. p. 40-41. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=qbQC60p5eZk>. Acesso em: 18/10/2023.  
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compartilhassem com o mundo essa história com a grandiosidade que ela precisa 

ter40. 

  

 “A vida não é útil” (2020) também aborda reflexões sobre a pandemia, a devastação 

ambiental e o consumismo, estabelecendo mais uma vez, uma crítica à sociedade que nos faz 

refletir nossas próprias ações. Na música é cantado que, “Eu ando igual lagarta, triste, sem 

poder sair/Aqui o mantra que nos traz o centro/Enquanto lavo um banheiro, uma louça, 

querendo lavar a alma/Na calma da semente que germina”, fazendo referência também a 

pandemia e seus impactos. Ainda na entrevista citada acima, o rapper destaca: 

O Gilberto Gil tem uma aura espiritual muito forte, de divindade. A sabedoria 

com a qual ele analisa a experiência humana é algo que sempre me enriqueceu. 

Já o texto do Krenak é genial, bonito, ancestral, poético, profundo e filosófico41. 

  

Outro trabalho que contou com a participação de Krenak foi a música “PassiFlora” 

(2021) do rapper Rael e dessa vez, Ailton que interpreta um trecho do seu próprio livro "Ideias 

para adiar o fim do mundo" (2019), juntamente com um videoclipe42 gravado no meio do mato, 

fazendo referência às más notícias que recebemos no dia-a-dia por conta da pandemia, além de 

criticar o consumo de conteúdos digitais:  

Brisa leve, só 

Corpo e mente sã  

Hoje tomar sol 

Menos instagram 

(...) Obrigado por mais esse dia fornecido 

Mesmo com a gravidade dos acontecidos 

E de hora em hora tudo fica envelhecido 

Vivo de agora, que amanhã não é garantido 

 

 A música acaba com o rapper Rael tentando mexer no seu celular sem sucesso por conta 

do sinal de internet que não pega, vem a voz de Ailton Krenak interpretando seu texto enquanto 

o vídeo mostra a natureza, gotas de água nas plantas, cachoeiras, mata fechada, nuvens e 

montanhas: 

Enquanto isso, a humanidade vai sendo descolada de uma maneira tão absoluta 

desse organismo que é a terra. Os únicos núcleos que ainda consideram que 

precisam ficar agarrados nessa terra são aqueles que ficaram meio esquecidos 

pelas bordas do planeta, nas margens dos rios, nas beiras dos oceanos, na África, 

 
40 Matéria Sony Music. Disponível em: <https://sonymusic.pt/emicida-expande-abraco-amarelo-gilberto-gil/>. 

Acesso em: 18/10/2023.   
41 Idem 
42 Idem 
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na Ásia ou na América Latina. São caiçaras, índios, quilombolas, aborígenes — 

a sub-humanidade43.   

 

Destaco esse trecho que Krenak interpreta bem no começo, sendo possível perceber o 

autor refletindo sobre os núcleos que estão "à margem" da sociedade e que se preocupam com 

o rumo que a degradação da natureza está tomando. O ambientalista continua dizendo que, “a 

organicidade dessa gente é uma coisa que incomoda, tanto que as corporações têm criado cada 

vez mais mecanismos para separar esses filhotes da terra de sua mãe”. 

As letras de rap apresentadas ao longo deste trabalho podem ser pensadas como forma 

de relato, denúncia e conscientização de diferentes temáticas, tais como os problemas sociais, 

ambientais e trazendo grandes referências para ambos os assuntos como Ailton Krenak, além 

de reflexões sobre racismo estrutural e a denúncia de desastres ambientais como Brumadinho e 

Mariana em Minas Gerais. O uso da tematização no rap, portanto, está associado ao quinto 

elemento do hip hop, ao conhecimento, que por meio do canto falado há compreensão mais 

nítida sobre essas temáticas recorrentes. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Neste trabalho apresentamos letras de rap de diferentes grupos e rappers a fim de 

demonstrar as narrativas enquanto instrumento de conscientização de problemas sociais, 

ambientais assim como suas consequências diante as ações humanas, além de relatos pontuando 

questões de racismo e desastres ambientais. A tarefa central deste artigo foi compreender como 

a música rap pode ser uma ferramenta para se pensar questões tão importantes e pertinentes na 

nossa sociedade articulada ao campo da história ambiental. 

Os textos discutidos ao longo do trabalho nos proporcionaram estabelecer pontes entre 

a história ambiental e a música, trazendo diversas reflexões sobre o meio ambiente, mas também 

compreender como a natureza e suas demandas não estão distantes do restante dos problemas 

sociais, já que o uso incorreto dos recursos naturais está nos levando para resultados 

irreversíveis. Ailton Krenak contribuiu para as reflexões que trazemos neste trabalho, não 

apenas com seus textos escritos, mas com sua participação e diálogo com o universo do rap 

 
43 KRENAK, Ailton. Ideias para adiar o fim do mundo. Companhia das Letras, 2019. p. 11 
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através de Emicida e Rael, certificando a necessidade da intelectualidade negra e indígena para 

aproximação de quem circula entre a juventude, a periferia e as classes baixas.  

 As letras, os videoclipes, poemas, entrevistas transmitem a vontade de conscientizar 

sobre essas temáticas entendendo o papel político que alguns rappers e grupos assumem diante 

dos problemas sociais e ambientais. A música rap pode ser vista neste caso como um produto 

que usa a crítica e estimula jovens a refletir sobre as condições impostas a corpos negros, 

periféricos, ribeirinhos e à margem, trazendo representatividade e conscientização para os 

mesmos. 
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RESUMO 

  A geomorfologia, como um campo do conhecimento vinculado à Geografia, concentra-

se na investigação e descrição das formas da superfície da Terra, desde as majestosas montanhas 

até as delicadas formas costeiras, sendo de grande importância no conhecimento da paisagem 

terrestre. Além disso, explora minuciosamente os processos geológicos que esculpem e 

modificam constantemente o relevo terrestre. Através do estudo da geomorfologia, somos 

capazes de decifrar a história da Terra e compreender como a dinâmica geológica influencia 

nos estudos ambientais e a disponibilidade de recursos naturais, desempenhando um papel 

crucial na tomada de decisões para a gestão e conservação ambiental. Atualmente, o crescente 

destaque das questões ambientais nos debates sobre sustentabilidade reflete a necessidade de 

compreender, enfrentar e mitigar os desafios que afetam o equilíbrio natural e impactam a 

sociedade. Cientistas e pesquisadores desempenham um papel fundamental na busca por 

explicações e soluções que possam contribuir para a resolução ou minimização de problemas 

ambientais. Neste contexto, o presente estudo, de cunho bibliográfico, tem como objetivo 

destacar a importância da geomorfologia em estudos ambientais. 

Palavras – chave: Geomorfologia, estudos ambientais, bacias hidrográficas, sustentabilidade. 

 

INTRODUÇÃO 

 Os estudos geomorfológicos desempenham um papel fundamental na compreensão da 

paisagem terrestre e no auxílio a análises e levantamentos ambientais. A geomorfologia é uma 

disciplina da Geografia que se concentra na investigação e descrição da forma da superfície da 

Terra, bem como nos processos que se moldam ao longo do tempo geológico.  

A geomorfologia é uma ciência que não apenas estuda as formas de relevo, mas também 

desempenha um papel vital na análise e compreensão dos recursos naturais, na avaliação e 

mitigação de riscos ambientais e na promoção de práticas sustentáveis para garantir um futuro 

mais equilibrado. para as gerações atuais e futuras. 
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É a geomorfologia que fornece uma base para compreender a paisagem natural, 

incluindo as formas de relevo e características geológicas, assim como as relações que se 

reproduzem nestas formas a partir dos usos e coberturas conferidos pelo ser humano. Isso é 

essencial para avaliar o ambiente natural e as mudanças que ocorrem nele ao longo do tempo. 

Com essa ciência, é possível identificar recursos naturais, como solos férteis, depósitos 

minerais, aquíferos e áreas propícias para a agricultura, que são exclusivas para o planejamento 

e a gestão sustentável dos recursos. 

A verificação de riscos geológicos é fundamental, uma vez que essas áreas podem estar 

sujeitas a eventos naturais adversos, como inundações, terremotos e erosão. Desta maneira a 

mesma é fundamental na avaliação de riscos e na formulação de estratégias de mitigação e 

adaptação nas áreas propícias a esses riscos. Em União da Vitória, Paraná, devido às recorrentes 

enchentes que ocorrem no município, foram realizados alguns estudos para compreender esta 

dinâmica. 

O estudo geomorfológico permite a identificação de áreas que apresentam 

características endêmicas, tais como formações geológicas singulares ou microclimas 

específicos, que servem como habitat para espécies raras ou ameaçadas de extinção, 

desempenhando um papel essencial na delimitação de áreas de conservação e na formulação de 

estratégias externas para a preservação dessas espécies. 

A análise geomorfológica desempenha um papel de relevância na gestão de recursos 

hídricos, uma vez que possibilita a compreensão das características das bacias hidrográficas, 

dos mecanismos de recarga dos aquíferos e dos processos de erosão fluvial.  

A geomorfologia é significativa no contexto do planejamento urbano, desempenhando 

a função de identificar áreas específicas para atividades construtivas, conservação ambiental e 

outros propósitos específicos. Essa abordagem contribui eficazmente para evitar a ocupação de 

regiões suscetíveis a eventos adversos de origem natural e promover a preservação de 

ecossistemas frágeis. 

Através da geomorfologia pode-se avaliar as atividades humanas relacionadas ao meio 

ambiente e seu potencial para serem realizadas de forma sustentável, incluindo o uso adequado 

dos solos, a conservação da água e a preservação da biodiversidade. Com a geomorfologia, é 

possível verificar problemas ambientais, como erosão do solo, contaminação de recursos 

hídricos e degradação de ecossistemas.  
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No âmbito do desenvolvimento da pesquisa, foram conduzidas investigações 

bibliográficas por meio da consulta de literatura, que incluiu a revisão de obras impressas e 

artigos científicos disponíveis online. 

O propósito deste trabalho é destacar a geomorfologia como ciência para estudos 

ambientais.  

 

DESENVOLVIMENTO 

De acordo com Casseti, (1995, p.38), “A geomorfologia como ciência começa a ser 

sistematizada em fins do século XVIII, vinculada às necessidades de pesquisas para as 

descobertas de combustíveis fósseis para alimentar a indústria do império alemão.” 

Conforme Christofoletti, (1980, p.01); 

 

“Geomorfologia é uma ciência que estuda as formas de relevo. As formas representam 

a expressão espacial de uma superfície, compondo as diferentes da paisagem 

morfológica. É o seu aspecto visível, a sua configuração, que caracteriza o modelado 

topográfico de uma área.” 

 

Quando o homem interfere na natureza, muitas vezes para atender às suas necessidades, 

como o desmatamento para a expansão agrícola ou o desenvolvimento urbano, essas 

intervenções podem ter efeitos profundos na ecologia local e no equilíbrio dos ecossistemas. 

Além disso, esses podem ter impactos em mudanças que afetam não apenas a biodiversidade, 

mas também os processos hidrológicos e geológicos. Casseti (1995, p. 49), destaca que; 

 

“Em síntese, o homem, ao apropriar-se da natureza e transformá-la, pode processar 

alterações significativas na exploração biológica, gerando gradativamente 

modificações no potencial ecológico. Exemplo: ao se processar o desmatamento de 

uma área, automaticamente tem-se o desaparecimento de parte expressiva da fauna. 

A partir de então altera-se o sistema hidrológico das vertentes, ou seja, o antigo 

domínio de componentes perpendicular (infiltração) é substituído pelo paralelo 

(escoamento), evidenciando-se a implantação de erosão acelerada, o que pode gerar 

consequências irremediáveis se for ultrapassado o limite de recuperação” 

 

Na citação acima o exemplo do desmatamento ilustra bem como a remoção da cobertura 

vegetal afeta a fauna local, pois muitos animais silvestres necessitam da floresta para habitat e 

alimento. Desta forma, o desmatamento pode alterar o ciclo da água, provocando mudanças na 

hidrologia, como a substituição da infiltração (absorção de água pelo solo) pelo escoamento 
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(fluxo de água superficial). Essa mudança pode aumentar o risco de erosão, que é um processo 

que remove a camada útil do solo, prejudicando a produtividade agrícola.  

Consonante com Cunha e Guerra, (2010 p. 181), 

 

“O problema da erosão dos solos vem sendo estudado há algum tempo. No Brasil, 

onde ele ocorre com grande intensidade, em diversas partes do território nacional, seu 

estudo tem acontecido tanto no âmbito das Universidades, como em outras 

instituições públicas especializadas no assunto como a EMBRAPA.” 

 

Um aspecto crucial destacado é a ideia de que, em alguns casos, se o impacto humano 

ultrapassar um determinado limite crítico, a recuperação dos ecossistemas pode se tornar 

irremediável. Isso é particularmente relevante quando se trata de processos como a erosão do 

solo ou a perda de biodiversidade. Portanto, é fundamental que a sociedade considere 

cuidadosamente as consequências de suas ações no meio ambiente e busque práticas de manejo 

sustentável e conservação para minimizar esses impactos prejudiciais e garantir a 

sustentabilidade a longo prazo. 

O uso adequado dos recursos naturais é essencial para garantir a sustentabilidade do 

nosso planeta e a qualidade de vida das gerações presentes e futuras. A geomorfologia é uma 

ciência vinculada com a Geografia, que desempenha um papel crucial na análise e compreensão 

desses recursos, uma vez que está intimamente relacionada com a formação e evolução da 

superfície da Terra. 

 Conforme Casseti, (1995 p. 36); 

 

 “Entendida como uma ciência que busca explicar dinamicamente as transformações 

do geo-relevo, portanto, não apenas quanto a morfologia (forma) como também a 

fisiologia (função), incorporado organicamente ao movimento histórico das 

sociedades, é natural que sua vinculação com a geografia é mais justificável. “ 

 

A geomorfologia ajuda na identificação e mapeamento de recursos naturais, como solos 

férteis, depósitos minerais, aquíferos, entre outros. Ela fornece informações sobre a distribuição 

desses recursos e suas características físicas, o que é crucial para o planejamento e a tomada de 

decisões. 

Cunha e Guerra, (2003, p. 13), explica que; 

 

A geomorfologia, por se tratar de uma ciência que estuda diferentes aspectos da 

superfície da Terra, possui um caráter altamente integrador entre as Ciências 
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Ambientais, procurando compreender a evolução do espaço temporal do relevo 

terrestre. 

 

Podemos destacar a importância da geomorfologia na avaliação de riscos geológicos, 

como, inundações, terremotos e erosão. Compreender a geomorfologia de uma região pode 

ajudar na identificação de áreas suscetíveis a esses eventos e, assim, contribuir para o 

planejamento de medidas de mitigação e adaptação.  

Os principais impactos causados pelas águas de inundação são consequências diretas da 

interação entre as águas pluviais e as condições urbanas. De acordo com Tucci, (1993), as águas 

de inundação podem arrastar impurezas atmosféricas, como partículas de poluição, poeira, 

substâncias químicas voláteis e produtos orgânicos que estão presentes no ar. O autor ainda 

destaca que a água da chuva lava as superfícies, incluindo estradas, calçadas e estacionamentos, 

carregando consigo uma variedade de resíduos sólidos urbanos e em muitas áreas urbanas, 

principalmente em regiões onde o sistema de saneamento básico é deficiente, o esgoto 

doméstico pode ser despejado diretamente na rede de drenagem durante inundações. 

Cunha e Guerra, (2003, p. 125), evidencia que no “Brasil, por suas condições climáticas 

e grandes extensões de maciços montanhosos, está sujeito aos desastres associados aos 

movimentos de massa nas encostas.” 

Na agricultura a geomorfologia também está presente pois fornece informações sobre a 

formação e a composição dos solos, bem como sua capacidade de suportar diferentes tipos de 

cultivos. Isso é essencial para evitar o desgaste do solo e garantir a produção agrícola a longo 

prazo. 

Poleto, (2010, p. 184), afirma que; 

 

As fontes de degradação são extremamente variáveis e vão desde o ambiente rural 

através da agricultura à própria urbanização com todas as atividades decorrentes da 

mesma (consumo energético, construção civil, geração de resíduos sólidos, químicos 

e de saúde, industrialização, contaminação orgânica e químicas dos corpos d'água, 

mineração, etc.). 

 

No planejamento urbano a mesma auxilia na identificação de áreas adequadas para 

construção para a conservação ambiental e outros fins. Ela pode ajudar a evitar a ocupação de 

áreas vulneráveis a desastres naturais e a proteção de ecossistemas frágeis. 



 

157 
 

Casseti, (1995, p. 92), aborda que, “Problemas considerados muitas vezes como 

“catástrofes naturais” têm sido reproduzidos cada vez com mais intensidade, decorrente dos 

processos de ocupação.” 

O termo "catástrofes naturais" geralmente se refere a eventos ou características naturais 

que causam danos à vida humana, à propriedade e ao meio ambiente. Exemplos comuns de 

terremotos, inundações, furacões, tsunamis, secas e penetração de terra incluem. No entanto, a 

citação em questão destaca que muitos desses problemas, embora tenham uma base natural, 

estão sendo agravados em termos de intensidade e impacto devido aos processos de ocupação 

humana. Quando ocorre urbanização de forma descontrolada, isso pode afetar os ecossistemas 

naturais, como florestas e áreas úmidas, que atuam como amortecedores naturais contra 

desastres, ocorrendo inundações, como exemplo podemos citar as moradias ribeirinhas. 

A remoção da vegetação e a impermeabilização do solo aumentam o escoamento da 

água da chuva, contribuindo para enchentes mais graves. 

Poleto, (2010, p. 23-24), salienta que; 

 

Na grande maioria das cidades, o desenvolvimento urbano intensivo tem resultado em 

uma grande parcela de solo pavimentado ou recoberto com superfícies impermeáveis, 

como edificações, ruas e passeios públicos. Árvores, vegetação e culturas agrícolas, 

que interceptam a precipitação são removidos e as depressões naturais, que 

armazenam a água temporariamente, são transformadas em uma topografia uniforme, 

através de obras para a terraplenagem. O solo torna-se severamente 

compactado, devido à passagem de veículos pesados, e esse processo conduz a um 

aumento do escoamento superficial durante a ocorrência de eventos de chuva, com 

consequente aumento das inundações. 

 

A análise geomorfológica é relevante para a conservação da biodiversidade. Ela permite 

identificar áreas com características únicas, como formações rochosas especiais ou 

microclimas, que abrigam espécies raras ou ameaçadas. Isso auxilia na definição de áreas de 

conservação e no planejamento de estratégias de preservação. 

Para Cunha e Guerra, (2003, p. 196);  

 

Na realidade, não há como compreender a diversidade, presença ou ausência, os seres 

vivos na superfície do Planeta sem que se pesquise e avalie as mudanças e condições 

ambientais presentes e pretéritas, bem como os fatores que atuaram, inclusive o 

antrópico. E que influenciaram na atual distribuição destes seres. 

 

Para gerenciar os recursos hídricos a mesma desempenha um papel fundamental, uma 

vez que ajuda na compreensão das bacias hidrográficas, da recarga dos aquíferos e dos 
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processos de erosão fluvial. O que se torna importante no planejamento de abastecimento de 

água, prevenção de inundações e preservação de ecossistemas aquáticos. 

De acordo com Araújo et al., (2009 p. 01), “A bacia hidrográfica é o elemento 

fundamental de análise no ciclo hidrológico, principalmente na sua fase terrestre, que engloba 

a infiltração e o escoamento superficial.” 

O ciclo hidrológico é o movimento contínuo da água na Terra, envolvendo a 

evaporação, a condensação, a precipitação, a infiltração, o escoamento superficial e a circulação 

subterrânea da água. A fase terrestre do ciclo hidrológico, que ocorre na bacia hidrográfica, é 

fulcral para entender como a água flui pela paisagem e é armazenada no solo, rios e aquíferos. 

O uso adequado dos recursos naturais, com um foco especial no uso eficiente da água, 

é uma questão de extrema importância para a sustentabilidade do nosso planeta e para garantir 

que as futuras gerações tenham acesso a esse recurso vital. A água desempenha um papel 

primordial em diversas atividades humanas e em todo o ecossistema. 

Para Poleto, (2010, p. 03);  

 

A água é um recurso finito podendo ser escassa ou não, dependendo da sua localização 

no Globo e de como está sendo gerenciada. Por ser de grande valor econômico, é um 

recurso tão importante que pode definir a capacidade de desenvolvimento que uma 

região ou país pode alcançar. 

 

A escassez de água é uma realidade para muitas partes do mundo, e a forma como esse 

recurso é gerenciado tem implicações significativas não apenas para o abastecimento de água, 

mas também para o desenvolvimento econômico e social. 

Cunha e Guerra, (2011, p. 229);  

 

As águas superficiais constituem parte da riqueza dos recursos hídricos de um país. 

No caso brasileiro, país de extensão continental, a rede fluvial é importante recurso 

natural, contando em seu território com a maior bacia fluvial do mundo em extensão 

e em volume de água. 

 

Embora a Terra seja amplamente coberta por água, a disponibilidade de água doce é 

limitada. A maior parte da água no planeta é salgada, tornando-a imprópria para consumo. Além 

disso, as fontes de água doce não são distribuídas uniformemente, o que significa que algumas 

regiões enfrentam escassez crônica de água. 

Nas análises ambientais sobre recursos hídricos podemos incluir o desmatamento de 

matas ciliares, sedimentação, assoreamento, construção de barragens, desvios de cursos d'água, 
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erosão, contaminação, impermeabilização e compactação do solo, entre outros, destaca a 

variedade de formas pelas quais as bacias hidrográficas podem ser afetadas. Esses impactos têm 

consequências diretas na qualidade e na disponibilidade da água, na saúde dos ecossistemas 

aquáticos e no bem-estar humano. 

Quando falamos sobre sedimentação é importante destacar que vários fatores que 

influenciam no regime das águas e na produção de sedimentos nas bacias hidrográficas do 

Brasil, tanto naturais quanto humanos,  

Cunha e Guerra, (2010, p. 233);  

 

Os fatores que influenciam o regime das águas e a produção de sedimentos nas bacias 

hidrográficas brasileiras dependem da atuação conjunta das condições naturais e das 

atividades humanas. As características naturais que contribuem para a alta erosão 

potencial incluem a topografia, geologia, solo e clima da bacia hidrográfica enquanto 

que as atividades humanas referem-se à forma de ocupação. 

 

Para Cunha e Guerra, (2003, p. 291); 

 

Os sistemas ambientais naturais, face às intervenções humanas, apresentam maior ou 

menor fragilidade em função de suas características genéticas. A princípio, salvo 

algumas regiões do planeta, os ambientes naturais mostram-se ou mostravam-se em 

estado de equilíbrio dinâmico, até que as sociedades humanas passaram 

progressivamente a intervir cada vez mais intensamente na apropriação dos recursos 

naturais. 

 

Os sistemas naturais, como ecossistemas, possuem diferentes graus de fragilidade 

devido às suas características genéticas. Isso significa que alguns sistemas são mais resistentes 

a mudanças ou impactos, enquanto outros são mais sensíveis e suscetíveis a danos. Por 

exemplo, uma floresta tropical pode ser mais resistente a certas perturbações do que um 

ambiente árido e frágil, como um deserto. 

A ideia de que os ambientes naturais tendem a estar em um estado de equilíbrio significa 

que eles têm a capacidade de se autorregular e se adaptar às mudanças ao longo do tempo.  

A intervenção humana nas últimas décadas tem se intensificado, à medida que as 

sociedades humanas exploram e utilizam cada vez mais os recursos naturais. Incluindo 

desmatamento, expansão urbana, agricultura intensiva, mineração e poluição, entre outras 

atividades que afetam o meio ambiente.  

Desta maneira podemos destacar a importância da geomorfologia aplicada aos Estudos 
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de Impacto Ambiental (EIA) e Relatórios de Impacto sobre o Meio Ambiente (RIMA), pois 

desempenham um papel importante, auxiliando na avaliação dos efeitos das atividades humanas 

no meio ambiente, particularmente na paisagem e na topografia. 

Cunha e Guerra (2003, p.296), enfatizam que; “Os estudos de impactos ambientais são 

obrigatórios pela legislação brasileira, para qualquer grande investimento que demanda a 

execução de grandes obras de Engenharia.” Essa exigência visa garantir a proteção do meio 

ambiente, a sustentabilidade dos empreendimentos e a consideração adequada dos impactos 

ambientais. 

Poleto, (2010, p. 212-213), considera que;  

 

 A mineração costuma ser responsável por danos ambientais de grandes proporções 

posto que o minério, no mais das vezes, encontra-se abaixo da camada do solo. Assim, 

a operação de exposição e remoção do minério implica na remoção da cobertura 

vegetal, do solo e do minério, na interrupção e no assoreamento de cursos de água 

superficiais e subsuperficiais, em emissões atmosféricas e na descaracterização da 

paisagem natural. 

 

A extração de minérios envolve a remoção do solo e de camadas geológicas, o que pode 

resultar na perda inconvertível de solos férteis e na destruição de paisagens naturais. 

 Dependendo do tipo de mineração as mesmas liberam substâncias, incluindo partículas 

de poeira, gases tóxicos e compostos químicos, podendo afetar a qualidade do ar e representar 

riscos à saúde humana e ao meio ambiente. Poleto, (2010, p. 212-213) salienta que; 

 

Dada a condição inequívoca do dano ambiental, a lei nº 6.938/31 previu a recuperação 

do ambiente degradado por parte das companhias mineradoras e foi regulamentado 

pelo decreto nº 97.632/89, o qual passou a exigir estudo de impacto ambiental 

(EIA/RIMA) com vista ao licenciamento da atividade. 

 

Levando em consideração as discussões dos textos, pode-se dizer que estudos 

geomorfológicos são de grande importância na análise e no planejamento de diversas atividades 

humanas. A profundidade desses estudos é determinada pela escala da área de estudo, pelos 

objetivos específicos da atividade a ser realizada e pela complexidade da geomorfologia do 

local em análise. Portanto, as tendências das pesquisas geomorfológicas como ferramentas 

adaptáveis são indispensáveis para a gestão responsável do meio ambiente, independentemente 

do contexto ou do tamanho da intervenção humana. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A geomorfologia desempenha um papel fundamental na compreensão e na gestão dos 

recursos naturais, na avaliação de riscos ambientais e na conservação da biodiversidade. Ela 

contribui para a identificação de áreas suscetíveis a desastres naturais, auxilia no planejamento 

urbano e na gestão de recursos hídricos, e fornece informações valiosas para a agricultura e a 

preservação de ecossistemas frágeis. Além disso, a geomorfologia está intrinsecamente ligada 

à história da ocupação humana, destacando a importância da gestão sustentável do meio 

ambiente para evitar impactos irreversíveis. 

Olhando para o futuro, as perspectivas para os estudos geomorfológicos são igualmente 

importantes. À medida que as pressões ambientais e as mudanças climáticas continuam a afetar 

o nosso planeta, a geomorfologia desempenha um papel cada vez mais crítico na adaptação e 

na mitigação desses impactos. 

A geomorfologia frequentemente se beneficia da colaboração com outras disciplinas, 

como ecologia, geologia, climatologia e engenharia ambiental. O trabalho conjunto entre 

especialistas de diferentes áreas ajudará a abordar desafios ambientais complexos. 
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RESUMO 

 O presente trabalho trata-se de um estudo de caso que teve como objetivo mapear, 

descrever e analisar um sistema agroflorestal no Assentamento Valmir Mota, situado na região 

Oeste do Paraná, no município de Cascavel. A pesquisa se justifica pela busca de compreender 

a dinâmica da SAF (Sistema Agroflorestal) a partir dos pontos de vista técnico, suas finalidades 

e obter resultados referentes aos aspectos sociais, econômicos e ambientais, assim como, 

identificar suas vantagens e debilidades. A metodologia usada foi o estudo de caso de natureza 

qualitativa. Na coleta de dados utilizou-se da entrevista semi-estruturada, com 10 perguntas 

abertas destinadas aos agricultores responsáveis pela SAF, havendo também uma visita a 

propriedade investigada, a fim de reforçar as informações obtidas. Nos resultados da pesquisa 

constatou-se que os sistemas agroflorestais apresentaram maior produção vegetal por área, 

rentabilidade e melhor preço de mercado. Assim como contribui significativamente para a 

recuperação do solo e aumento da biodiversidade. Além de ser um sistema produtivo com 

benefícios ambientais, verificou-se que os agricultores pesquisados possuem preocupação com 

a saúde humana, prezando por alimentos de qualidade e uso de plantas medicinais.  

Palavras-chave: Sistemas agroflorestais; Assentamento; Campesinato. 

 

INTRODUÇÃO 

A presente pesquisa teve como objetivo compreender a dinâmica da SAF a partir do 

ponto de vista técnico, suas finalidades e obter resultados referentes aos aspectos sociais, 

econômicos e ambientais bem como identificar suas vantagens e debilidades.  
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Para buscar esse objetivo, é importante compreender que após Revolução verde em 

meados dos anos 60 e 70 o rural brasileiro passou por profundas mudanças técnico-produtivas. 

Neste contexto de mudanças estruturais, a agricultura foi alicerçada em falsos argumentos de 

produzir em grandes quantidades a quaisquer custos para alimentar as crescentes populações a 

nível nacional e mundial. No entanto, essa produção a qualquer custo desenvolveu uma 

agricultura concentradora de terras privilegiando a grande propriedade e intensificou a 

expansão das relações capitalistas no campo em detrimento das pequenas propriedades e 

agricultores camponeses,  

Esses fatores de desigualdade social impulsionaram inúmeros conflitos rurais nessas 

décadas, tanto que na medida que camponeses faziam enfrentamentos em busca de direitos, 

esses se organizavam cada vez mais, desta forma, em 1984 é oficializado o Movimento dos 

Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).  Esse movimento social que faz a luta pelo direito 

constitucional de acesso e uso da terra, mas também por melhores condições de moradia, acesso 

à educação, saúde, lazer, direitos humanos, e recentemente também busca concretizar outra 

matriz produtiva para o rural brasileiro, que é a agroecologia. 

Desta forma, nos últimos anos se intensificou o debate teórico e também práticas ligadas 

à agroecologia no interior de acampamentos e assentamentos ligados ao MST.  Resultados 

destes processos é o amadurecimento e apropriação da práxis a acerca dos Sistemas 

Agroflorestais (SAFs), pois esta forma de produção pode ser concebida pela ótica de luta social 

e produção de alimentos e complementarmente com a pauta da conservação e restauração 

ambiental frente as crescentes crises climáticas. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

Os Sistemas Agroflorestais (SAFS) são um dos sistemas de cultivo mais antigos do 

mundo, que só despertaram interesse no campo científico há cerca de 50 anos, momento em 

que os estudiosos passaram a investigar seus possíveis benefícios, custos e as complexas 

interações entre os componentes vegetais, animais e humanos (Miccolis, et al. 2016). 

Esses sistemas caracterizam-se como uma forma mais sustentável de utilizar os recursos 

naturais do planeta e atende demandas ambientais, econômicas e sociais. O Serviço Nacional 

de Aprendizagem Rural-Senar (2017) define-os como uma forma de uso e manejo do solo em 

que espécies de árvores e arbustos são combinados, por meio de planejamento, com espécies 

agrícolas e/ou animais em uma mesma área, de maneira simultânea ou temporal para 
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diversificar a produção, ocupar a mão de obra, gerar renda para os trabalhadores rurais, proteger 

o solo e a água, além de promover o envolvimento da população local. 

Os sistemas agroflorestais possuem como principais objetivos: Formar sistemas 

produtivos ecológicos mais sustentáveis, com ausência ou pouco uso de insumos externos; 

Diversificar o cultivo da terra, com a inclusão de plantas de diferentes períodos de sucessão, 

assim como a utilização de animais; Diminuir os riscos de mercado para o agricultor, por meio 

de uma maior variedade de culturas e de espécies animais com valor econômico e de fácil 

comercialização; Elevar a qualidade de vida do produtor; e Melhorar e diversificar a produção 

de alimentos e a oferta de serviços ambientais (polinização, ciclagem de água e nutrientes, além 

de fertilidade do solo, entre outros) (Senar, 2017). 

Para Camargo (2017) um consórcio só é denominado de agroflorestal, se entre as 

espécies que o compõem houver pelo menos uma espécie tipicamente florestal, podendo ser 

nativa ou aclimatada, arborescente ou arbustiva, de existência temporária ou permanente no 

sistema. E para que um sistema agroflorestal desenvolva todo seu potencial, o camponês deve 

escolher corretamente as espécies que implantará no seu agroecossistema devendo levar em 

consideração a adaptação da planta na região, interação entre elas e ter conhecimento sobre o 

processo de elaboração do modelo de desenho do agroecossistema, isso permitirá que as 

intervenções de manejo sejam favoráveis por longos períodos, pois, quanto maior o 

conhecimento acerca das espécies que se estará implantando, mais adequado será o seu uso e 

mais retorno poderá ter do SAF, seja para uso da família, para alimentação dos animais ou para 

comercialização. (Abdo et al, 2008). 

Segundo Miccolis et al. (2016) existem diversos tipos de SAFs, desde sistemas 

simplificados, com poucas espécies e baixa intensidade de manejo, até sistemas altamente 

complexos, com alta biodiversidade e alta intensidade de manejo, além dos tipos intermediários. 

Para cada um deles existem denominações distintas que variam de acordo com os principais 

produtos gerados em cada sistema. O Senar (2017) classifica-os como silviagrícolas, que 

engloba espécies florestais e agrícolas; silvipastoris de espécies florestais e atividades de 

pecuária e a agrossilvipastoris, que abarca as espécies agrícolas, florestais e atividades de 

pecuária. 

Portanto, cabe ao camponês implantar o sistema agroflorestal baseado na sua 

necessidade, uma vez que, esses sistemas quando bem implantados podem proporcionar-lhes o 

aumento da renda da família, produção de seus próprios alimentos, extração de madeira, cultivo 
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de plantas medicinais e a oferta de produtos o ano todo. Segundo Miccolis et al. (2016) quanto 

maior a diversidade de espécies e indivíduos na agrofloresta, maior a possibilidade de melhora 

do solo por meio da ciclagem de nutrientes tendo em vista às propriedades físicas, químicas e 

biológicas. 

Essa diversidade exerce contribuição tanto pela parte aérea na ocupação dos diferentes 

estratos para captação da radiação solar e precipitação da chuva, como também na ocupação do 

solo pelas raízes, criando um ambiente propício à diversidade da vida no ambiente. Portanto, 

quanto mais complexa e diversa é a estrutura de um sistema de produção agrícola, mais 

componentes ele possui, gerando condições para os nutrientes permanecerem mais tempo no 

sistema, de modo que o fluxo de energia e matéria ocorra de forma otimizada. (Steenbock; 

Vezanni, 2013). 

Uma importante ferramenta de manejo dos SAFs é a poda que além de favorecer a 

entrada de luz em diferentes estratos do sistema, permite acelerar os processos sucessionais. 

Essa prática é geralmente realizada em indivíduos adultos que já cumpriram suas funções no 

sistema implantado, sendo substituídos por indivíduos da mesma espécie, ou de espécies 

diferentes que irão ocupar o estrato sucessor, de modo a acelerar a sucessão que seria natural 

em um ecossistema nativo (Silva, 2019). 

Em síntese as vantagens das SAFs são: devolver ao solo, com a queda de folhas, ramos 

e galhos, parte dos nutrientes retirados pelas raízes; Aproveitar a energia do sol pelos diferentes 

estratos (camadas) das espécies vegetais; Aumentar a matéria orgânica, contribuindo para 

melhorar as condições físicas e químicas do solo e, por consequência, a sua capacidade de 

retenção de água; Proteger o solo contra a erosão; Contribuir para regular o ciclo da água no 

local; Tornar os sistemas de produção mais resistentes às variações climáticas, proporcionando, 

desse modo, sombra e proteção contra a ação do vento; Gerar receitas no curto e médio prazo 

com cultivos agrícolas ou atividades pecuárias, favorecendo a implantação de árvores na mesma 

área, cuja renda virá em longo prazo; Reduzir a ocorrência de pragas e doenças, diminuindo a 

necessidade de uso de insumos químicos, exigindo menor investimento; Promover a melhor 

utilização da mão de obra ao longo do ano; e Conciliar a produção florestal com a produção de 

alimentos (Senar, 2017). 

Deste modo, os sistemas agroflorestais são uma forma do homem melhorar sua relação 

com a natureza, pois os SAFS abrangem aspectos sociais, econômicos e ambientais. A 

agricultura familiar possui características específicas que permitem aproximá-la dos princípios 
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e ideais de uma agricultura sustentável, beneficiando o surgimento de uma nova perspectiva de 

vida e de relação do homem com a terra no espaço rural, na busca por novas relações sociais e 

ambientais que divergem dos princípios do modelo de agricultura moderna. 

Ao trabalharem movidas pela lógica da agroecologia, as famílias camponesas passam a 

resgatar valores decorrentes de uma interação entre a unidade produtiva e o agricultor que 

trabalha diretamente com a terra, criando tradições culturais que são fortemente influenciadas 

pelo meio e que possam se perpetuar para as próximas gerações (Finatto; Salamoni, 2008). 

 

METODOLOGIA 

 O presente trabalho possui como metodologia o estudo de caso, sendo que esse se 

baseia-se em quatros fases distintas, iniciando-se com a delimitação da unidade caso, seguida 

da coleta de dados; interpretação dos dados e pôr fim a elaboração de um relatório final (Gil, 

1991) 

E como delimitação da unidade caso, foi realizado o estudo numa SAF que está 

localizada as margens da BR 277 km 572, no Assentamento Valmir Mota, no município de 

Cascavel região oeste paranaense. Essa agrofloresta foi implantada há seis anos neste local e 

possui 0,5 hectares de áreas, ela também representa uma atividade econômica significativa na 

renda da família. 
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Mapa 01- Localização assentamento Valmir Mota, Cascavel-PR. 

Fonte: Os autores (2023). 

 

Essa família de camponeses que trabalha na SAF e foram entrevistados é constituído 

por um casal de agricultores com idades de 30 e 40 anos, ambos com formação técnica em 

agroecologia. O casal possui 03 filhos menores de idade, sendo dois com 9 anos e um com 5 

anos de idade, atividades são desenvolvidas apenas pelos dois adultos, e com as crianças são 

realizadas atividades no sentido de educa-los a cercas do sistema produtivo.  

A coleta de dados aconteceu em agosto de 2022 e foi utilizado questionário 

semiestruturado, com 10 questões abertas destinadas aos agricultores responsáveis pela SAF. 

A entrevista foi gravada e posteriormente transcrita para melhor sistematização dos dados.  

Outra fora de investigação, ocorreu através de caminhada dos pesquisados junto a família 

através da agrofloresta, havendo momento de troca de informações e reconhecimento do 

território pesquisado. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 Como resultado do trabalho da família construtora da agrofloresta, e para maior imersão 

do leitor, se recomenda primeiramente assistir o vídeo produzido na agrofloresta estudada 

através do seguinte link https://www.instagram.com/p/CyquGqvLnUa/. 

  Pois bem, essa agrofloresta além de ser fruto da luta do Movimento Sem Terra e da 

pauta agroecológica defendida por esse movimento também é mérito da família que através de 

muito trabalho atingiram esses importantes resultados. Para eles, a ideia surgiu por meio de 

suas experiências teóricas e práticas adquiridas junto ao curso Tecnólogo em Agroecologia, 

oferecido pela Escola Latino-Americana de Agroecologia em parceria com o Instituto Federal 

do Paraná. 

Para além do conhecimento adquirido durante o período da graduação, a família possui 

histórico de importantes contribuição com as lutas camponesas em outro município do estado. 

Neste participavam dos processos formativos junto ao MST, pois compreendiam que as crises 

ambientais afetam diretamente o meio rural e principalmente os mais pobres, e após 

determinado período a família verificou a necessidade de mudar de região, optando por voltar 

aos acampamentos como forma de ter acesso à terra. 

Na região oeste do Paraná, discutia-se sobre a nova forma organizativa das áreas 

conquistadas (Assentamento Valmir Mota em 2014), tendo como orientação do MST, que toda 

a produção agrícola fosse por meio do manejo orgânico, esse foi o fator determinante para que 

a família mudasse para o acampamento Resistência Camponesa no município de Cascavel. E, 

apesar da família encontrar-se cadastrada no referido acampamento, atualmente contribuem 

cuidando e zelando da área coletiva44 no Assentamento Valmir Mota, realizando a produção de 

leite, na agrofloresta e trabalhando na agroindústria de panificados. 

Essa área coletiva mencionada, antes de ser assentamento era o local do acampamento, 

portanto o solo encontrava-se bastante degradado, com restos de antigas construções e lixo 

doméstico, conforme relatado pelos entrevistados. E com a chegada da família, optou-se por 

trabalhar com a fruticultura como forma de manejar e recuperar a área. 

Os entrevistados relatam que por não saberem quanto tempo permaneceriam no espaço, 

começaram pelo trabalho prático, sem realizar estudo mais aprofundado ou planejamento dessa 

 
44 Em 2014 o assentamento Valmir Mota foi dividido em 83 lotes para assentar as famílias acampadas, e foram 

destinadas duas áreas coletivas, sendo uma para a construção das escolas, igreja e centro comunitário, e outra 

para a produção de alimentos, sendo essa última o objeto de análise na presente pesquisa. 
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unidade produtiva coletiva. E por falta de condições financeiras para aquisição de mudas e 

insumos, a família passou a produzir as mudas, através de propagação por sementes e técnicas 

de enxertia, tendo como foco os citrus, laranja, mexerica, limão e lima. 

As frutíferas foram implantadas em linhas sendo utilizadas árvores nativas da região 

como pitanga, araçá, uvaia e cereja, já os citrus e bananeiras foram usados para adensar o 

sistema. Além das frutíferas, passaram a ser cultivado entre linhas, milho (Zeal Mays), feijão 

(Phaseolus vulgaris), arroz (Oryza sativa), mandioca (Manihot Esculenta), e algumas 

hortaliças. Neste momento, a família faz a consideração que perceberam a importância dos 

sistemas agroflorestais, e que essa forma de produzir seria alternativa viável para recuperar a 

área degradada e que poderia servir para consumo familiar e fonte de renda. 

Essa práxis da camponesa na região oeste paranaense em que a hegemonia da 

agricultura é a lógica do agronegócio, colocou outro desafio para a família, a de certificar os 

produtos conforme a legislação do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA) para alimentos 

orgânicos. Desta forma, os manejos que se seguiram foram de implantação de barreiras com 

margaridão (Tithonia diversifolia), hibisco (Hibiscus sabdariffa) e capim napier (Pennisetum 

purpureum). 

No segundo ano de trabalho na área, a família conseguiu o selo de produção orgânica 

através da certificação participativa junto à Rede Ecovida de certificação participativa, sendo 

uma das primeiras áreas a fazer parte desse sistema no Assentamento. Atualmente, esse tipo de 

certificação garante que todos os produtos obtidos no sistema e comercializados no Programa 

Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) tenham um valor 30% maior do que os produtos 

convencionais. 

O manejo nos anos subsequentes contou com a manutenção de algumas espécies, mas 

também a inserção de outras no sistema. Considerando que a principal dificuldade relatada aos 

longos dos anos foi a produção de biomassa e buscando suprir essa demanda, a bananeira 

sempre esteve presente, sendo que apenas parte do que era plantada permanecia com o objetivo 

de produção dessa fruta. 

Mesmo assim, a família argumenta que a demanda por matéria orgânica e 

sombreamento continuava maior do que era obtido com bananeiras, optou-se então pelo uso de 

leucena, eucalipto, angico e abacate (Persea americana). Neste sentido, Padovan (2021) indica 

que nem todas as plantas cultivadas nos SAFs são escolhidas para fins econômicos diretos, 

também são incluídas espécies que possuem função de melhorar o microclima, e também 
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plantas que tem a função de produzir biomassa que ao ser incorporada ao solo favorece o 

aumento da fertilidade em função de sua constante decomposição e o equilíbrio microbiológico. 

Em ponto desfavorável mencionado pela família, está nas plantas que existiam antes da 

implantação do SAF, como exemplo citam os abacateiros. Os agricultores observaram que a 

planta possuía uma alta capacidade de rebrote e garantia uma quantidade significativa de 

biomassa para incremento ao solo, as plantas foram manejadas algumas vezes com esta 

finalidade. No entanto, por meio do processo de acompanhamento, observaram que o uso do 

material para cobertura dos canteiros acabava prejudicando o desenvolvimento de outras 

plantas, principalmente no caso das hortaliças. 

Nesse sentido, Oliveira et al. (2018) aponta que o abacateiro da espécie Persea 

americana Mill é considerada de importância agronômica por possuir potencial alelopático 

sobre outras espécies. Outra espécie que acabou não cumprindo com objetivo esperado da alta 

produção de biomassa, apesar de seu rápido crescimento, foi o angico (Anadenanthera 

Colubrina), devido possuir folhas composta por pequenos folíolos, rápida decomposição ou ser 

facilmente carregada pelo vento para outras áreas. 

Porém o angico (Anadenanthera Colubrina) produz madeira resistente e de alta 

durabilidade, que pode ser utilizada em construções ou tutoramento de outras espécies. E, ao 

ser incorporada ao solo sua decomposição é lenta, não contribuindo significativamente com 

incremento de matéria orgânica no solo, ao menos na fase inicial do processo. 

Depois dessas dificuldades, a família relata que precisaram fazer inserção de novas 

plantas a partir de planejamento prévio. Portanto, estruturaram a inserção de novas plantas a 

partir de suas funções no sistema e conforme sua composição nos diferentes estratos vegetais. 

Em suma, no que se refere às espécies utilizadas no sistema constatou-se que estas são 

produzidas a partir de sete principais objetivos: alimentação humana, alimentação animal, 

produção de biomassa, indicador de ataques indesejados de insetos, repelente para ataque de 

pragas e utilização nas barreiras vegetais de proteção da área. 

Já na tabela seguinte é possível observar a rica composição de biodiversidade de 

espécies vegetais encontradas neste sistema agroflorestal, quais seus objetivos de produção e 

onde estão dispostas, podendo ser nas linhas, entre linhas ou nas barreiras vegetais circundantes 

à área. 
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Tabela 02- Sistematização das plantas encontradas no SAF, objetivo de produção e sua 

localização. 

Fonte: Os autores (2023). 

 

Essa tabela demostra que a SAF possui grande biodiversidade, portanto em pequeno 

espaço de produção (0,5 hectares) se encontra grande potencial produtivo, além de demasiada 

incorporação de matéria orgânica e consequentemente solo mais adubo e com alta atividade 
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microbiológica, e diminuição e certa estabilização de ataques de insetos e fungos devido a forte 

presença de inimigos naturais.   

Ao longo do processo de implantação, a família conseguiu inserir a lógica de trabalho 

em que as linhas foram sendo intercaladas entre citrus, bananeiras, demais frutíferas e plantas 

nativas. E entre linhas foram estruturadas para haver o cultivo das hortaliças e plantas anuais e 

bianuais 

Para os citrus e árvores nativas utilizou-se espaçamento de 4 metros entre plantas, sendo 

cultivado bananeiras no entremeio. O espaçamento utilizado entre as linhas foi em média de 8 

metros, estas foram sendo implantadas gradativamente e atualmente a agrofloresta conta com 

10 linhas com aproximadamente cinco mil metros quadrados. Já as demais árvores madeireiras 

e frutíferas e que não aparecem no croqui, foram implantadas nas entre linhas sem um rigor, de 

ordem ou espaçamento, devido a família considerar que não permanecerão por muito tempo no 

sistema. 

Em relação ao manejo do sistema, as práticas desenvolvidas pelos agricultores 

encontram-se sistematizadas na tabela a seguir. 

 

Tabela 03- Tipos de manejo realizados no sistema agroflorestal e seu objetivo. 

 
Fonte: Os autores (2023). 

 

Outro ponto importante ao realizar a análise de um sistema produtivo é sua dimensão 

econômica. Desta forma, também foram coletados junto aos agricultores, dados sobre os valores 

e quantidade de alimentos produzidos no ano agrícola anterior (2021), os valores de venda 
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foram considerados conforme tabela de preços da Instituto Parananense de Desenvolvimento 

Educacional (FUNDEPAR) para merenda escolar 2021 e a quantidade desses alimentos que 

são destinados ao autoconsumo. 

A família realizou a colheita de 18 diferentes alimentes provenientes da agrofloresta, 

foram desde frutas, verduras a tubérculos. Desta variedade de alimentos, certa quantidade 

destinada é ao autoconsumo da família e apenas a produção excedente tem a finalidade de 

comercialização. 

Desta forma em termos econômicos, a família chegou a um custo de R$ 3.616,00 para 

produzir essa variedade de alimentos em 10 meses de 202145, esses custos são referentes a 

insumos orgânicos, mudas, sementes, caldas repelentes e biofertilizantes. E o valor total de 

alimentos comercializados pela família atingiu R$ 18.690,25. 

Esses dados representam a alta produção por área que as SAFs propiciam aos 

agricultores, e quando se compara esses valores com o sistema produtivo do agronegócio se 

observa a distinção entre essas duas formas de produzir. Em comparação, a tabela seguinte 

apresenta os dados de soja e milho46 em 2021. 

 

Tabela 04 – Dados referentes a produção de soja e milho em 2021. 
 Soja Milho 

Custo de produção (sc 60 kg) R$ 77,44 R$ 43,75 

Produção (kg/ha) 3.514 3.507 

Valor recebido (sc 60 kg) R$ 154,89 R$ 82,55 

Fonte: SEAB (2023a); SEAB (2023b); SEAB (2023c). 

 

A tabela anterior se refere a produção de um hectare, e quando rateada para 0,5 hectares, 

que é o tamanho da área da agrofloresta pesquisada, temos as seguintes c comparação.  

 

 

 

 

 
45 Dez meses é o tempo médio em que a compra pública do Programa Nacional de Alimentação Escolar recebe 

alimentos, portanto levou-se esse período em consideração para realizar os cálculos. 
46 Em média, essas duas culturas representam o mesmo tempo de dez meses, referente aos dados coletados na 

agrofloresta pesquisada. 
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Tabela 05 - Comparação entre dois sistemas produtivos em 0,5 hectares. 
 Custo Venda bruta 

Agrofloresta R$ 3.616,00 R$ 18.385,00 

Agronegócio com soja e milho R$ 3.514,51 R$ 6.885,76 

Fonte: Os autores (2023). 

 

Desta forma, os dados revelam que economicamente, a produção em sistema 

agroflorestal representa produção 2,7 vezes maior em relação ao agronegócio para uma mesma 

área. Outro elo importante, é que na agrofloresta a família retira grande variedade de alimentos 

para compor a dieta alimentar, deixando de comprar esses produtos de fora da propriedade, e 

que não foram mencionados nos cálculos. 

Outro elemento importante, é a consciência ambiental que os pais possuem, conforme 

relato, “Em casos de desastre natural esse sistema faz muita diferença, além do aumento da 

biodiversidade, minimiza os impactos das geadas, secas, granizo, falta de chuva, até tem 

estragos, mas não perde tudo”. Essa perspectiva corrobora com a formação critica das crianças 

da família, pois conseguem ser educadas no âmbito teórico e prático.  

Entretanto, na perspectiva da produção desse sistema produtivo a família aborda as 

dificuldades como falta de acesso a equipamentos e tecnologias para manejo dos sistemas 

agroflorestais, isso aumenta significativamente a penosidade do trabalho. E a falta e 

dificuldades em acesso a créditos específicos para essa forma de produção também são 

limitantes no processo. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 A partir deste estudo pode-se constatar que na mesma área estuda de 0,5 hectares, o 

sistema agroflorestal apresentou valores econômicos 2,7 vezes maior do que o agronegócio por 

área e consequentemente maior rentabilidade. E por se tratar de um sistema com certificação 

orgânica os produtos apresentam melhor preço de mercado, contribuindo significativamente na 

renda da família e ainda para o autoconsumo familiar com diversidade de alimentos na dieta 

alimentar. 

Na dimensão ambiental, constatou-se que a agrofloresta contribui significativamente 

para a recuperação do solo, e também a diversidade de culturas contribui para a recuperação e 

preservação ambiental na região. No elo social, a família através da agrofloresta educa seus 
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filhos de forma prática além de receberem visitas para demonstrar sua agrofloresta a todos que 

queiram conhecer o sistema produtivo, além de ao produzir alimentos certificados orgânicos e 

comercializar no PNAE, estão oferecendo alimentos de qualidade aos alunos das escolas 

públicas. 

Para as limitações, observou-se a falta de maquinários específicos para essa forma de 

produção, além de dificuldades com acesso a documentação, acesso a crédito para incentivar 

produção em agrofloresta. E como sugestão para próximos trabalhado científicos seriam de 

explorar quais maquinários e tecnologias poderiam contribuir com a produção de alimentos em 

agrofloresta.  
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RESUMO 

Este artigo de revisão explora a interligação entre biodiversidade, pedagogia Freiriana 

e ensino de ciências. O objetivo principal é analisar como a educação em biodiversidade pode 

ser enriquecida por uma abordagem que vai além dos aspectos puramente biológicos, 

incorporando também as interações sociais, econômicas e políticas que cercam a 

biodiversidade. A justificativa para esta pesquisa reside na necessidade de uma visão mais 

holística no ensino da biodiversidade, que capacite os alunos a compreenderem o impacto da 

biodiversidade em suas vidas e em suas comunidades. A metodologia empregada envolveu uma 

revisão da literatura, abrangendo artigos acadêmicos, obras literárias e outros recursos 

acadêmicos relevantes. A análise revelou desafios no ensino da biodiversidade, indicando uma 

abordagem predominantemente biológica e regada de cientificismo, apontando a falta de 

consideração das complexas relações sociais que envolvem a biodiversidade. Constatou-se que 

uma abordagem mais abrangente, inspirada na pedagogia de Paulo Freire, pode capacitar os 

alunos a questionar as práticas atuais que afetam a biodiversidade, explorar alternativas de 

convivência mais sustentável com a natureza e adotar uma postura crítica em relação às ações 

da sociedade relacionadas à biodiversidade. Este estudo destaca a importância de repensar o 

ensino da biodiversidade sob uma perspectiva mais ampla, que incluem dimensões sociais e 

políticas, enfatizando o papel da educação na formação de cidadãos conscientes e 

comprometidos com a conservação da biodiversidade. 

Palavras-chave: Biodiversidade; Ensino de Ciências; Paulo Freire. 

 

INTRODUÇÃO 

As relações entre o ser humano e o mundo são singulares entre todas as espécies vivas 

(Freire, 1999). A espécie humana não se limita a ser apenas um ser vivo em contato físico com 

o mundo; ela estabelece relações dinâmicas com o que a cerca (Freire, 1999). No entanto, essas 

relações nem sempre são benéficas multilateralmente, em verdade, à medida que as relações 

humanas e sua dinamicidade avança a desigualdade inebria nosso caminho e se torna uma 

constante em nossa jornada (Demo, 1994), pois “a história é dinâmica porque é desigual” 

(Demo, 1994, p. 15). Ademais, para Freire (1987), essas relações unilaterais frequentemente se 
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traduzem em uma dinâmica de opressor e oprimido, destacando a importância de uma atitude 

crítica e reflexiva na relação do ser humano com essas estruturas, o que se torna crucial para 

uma possível ruptura (Freire, 1999). 

Além disso, Freire (1987) enfatiza a educação como uma ferramenta fundamental no 

processo de libertação entre opressor e oprimido (Freire, 1999), promovendo uma visão crítica 

e reflexiva da relação entre conhecimento e a realidade do discente, a educação pautada na 

criticidade entre estas relações desempenha um papel crucial na transformação das estruturas 

opressoras que perpetuam a desigualdade (Freire, 1987). 

Subsequentemente, estas relações se expressam também entre ser humano e o meio 

ambiente, onde observa-se um declínio preocupante, marcado por uma crescente ação 

predatória almejando o lucro intensivo de alguns poucos (Lévêque, 1999). Com o avanço da 

civilização e a ascensão da sociedade moderna, observamos um aumento exponencial na 

exploração de recursos naturais finitos (Moreira et. al., 2022).  Essa exploração desenfreada 

acarretou graves consequências para o nosso planeta, incluindo desequilíbrios climáticos que 

ameaçam, sobretudo a vida como conhecemos e sua diversidade, ou, biodiversidade (Moreira 

et. al., 2022; Lévêque, 1999). Essa exploração desenfreada tem um impacto significativo na 

biodiversidade do planeta (Lévêque, 1999). A biodiversidade, que desempenha um papel 

fundamental na saúde dos ecossistemas e na sustentabilidade global, está ameaçada por essas 

práticas predatórias, exigindo uma abordagem mais crítica e reflexiva para preservar nossa rica 

variedade de formas de vida (Lévêque, 1999). 

Assim, neste artigo, realizamos uma análise teórica sobre a interligação entre 

biodiversidade, pedagogia Freiriana e ensino de ciências, empregando uma revisão 

bibliográfica que abrange artigos, obras literárias, e outros recursos acadêmicos. 

 

Um panorama sobre biodiversidade 

Embora cunhado recentemente por Walter G. Rosen em um fórum denominado 

“National Forum on BioDiversity” sobre a diversidade da vida em meados de 1985, 

mencionado pela primeira vez em 1988 por Edward O. Wilson e finalmente popularizado na 

assinatura da Convenção sobre a Diversidade Biológica na Rio-92, o termo biodiversidade 

tem sido amplamente modelado por pesquisas e debates oriundos de preocupações com seus 

desdobramentos (Franco, 2013; Lévêque, 1999). 
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A diversidade é um aspecto quase ilimitado da vida (Mayr, 1998), e os debates sobre 

biodiversidade e sua conceituação se desenrolam de inúmeras maneiras. O termo é abordado 

na literatura desde microescalas até visões maiores, desde a simples riqueza de espécies até a 

“variedade de organismos vivos de todas as origens”, como delimitado pelo Decreto nº 

2.519/98. A biodiversidade é muitas vezes considerada um conceito mal definido e sujeito a 

múltiplas interpretações, pois é um conceito que inclui distintos valores ou normas e é 

multidimensional (Begon; Towsend; Harper, 2006; Navarro-Perez; Tidball, 2012). A fim de 

discutir o tema em uma abordagem mais biológica Alho (2008) elenca 3 aspectos da 

biodiversidade, demonstradas no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Níveis da Biodiversidade 

 

Diversidade de Espécies A variedade de formas de vida. 

Diversidade Genética A variedade de informação genética. 

Diversidade Ecossistêmica A variedade de habitats ou diferentes 

formas estruturais de cada bioma. 

Fonte: Adaptado de ALHO, CJR. The value of biodiversity. Braz. J. Biol., São Carlos, v. 68, n. 4, supl. p. 

1115- 1118, Nov. 2008. 

 

Sendo a preocupação com a diversidade da natureza universal desde o período em que 

naturalistas europeus voltavam de suas viagens de coleta e expedições, o termo especificado 

como biodiversidade impulsiona uma visão mais rígida e prática a respeito do tema (Mayr, 

1998). O consenso entre especialistas e defensores sobre a necessidade urgente de evitar a 

destruição da biodiversidade levou a uma mudança na abordagem da conservação da natureza 

(Franco, 2013; Mayr, 1998). Levando a uma grande desenvoltura de debates acerca da 

biodiversidade que resulta na popularização do termo. Logo, as discussões sobre o tema 

começaram a ser frequentes fora do âmbito acadêmico, surgindo a partir de suas implicações 

práticas no cotidiano e, sobretudo, nas discussões para a proteção ambiental (Oliveira; 

Kawasaki, 2005). Os debates sobre biodiversidade alavancaram-se, e a conservação da 

biodiversidade tornou-se um dos grandes desafios da sociedade contemporânea (Oliveira; 

Kawasaki, 2005; Orozco, 2017). 

Atualmente é fácil atrelar valores econômicos a biodiversidade, entretanto estes 
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valores estão quase sempre atrelados a ideias mercadológicas, como produção de bens de 

consumo ou o foco na produção em larga escala de alimentos (Alho, 2008; Lévêque, 1999). 

Aqui, no entanto, explicitamos um valor além do mercadológico, o valor intrínseco da 

biodiversidade: a manutenção e preservação de ecossistemas complexos (Alho, 2008). 

Reconhece-se também os benefícios para além do consumo destes ecossistemas, como a 

purificação do ar e da água, a ciclagem de nutrientes e, sobretudo, o equilíbrio climático (Alho, 

2008; Lévêque, 1999). Os benefícios mencionados acima ecoam o valor inestimável da 

biodiversidade para a sustentabilidade global (CBD, 2006). A biodiversidade não apenas 

desempenha um papel fundamental na produção econômica, mas também desempenha papel 

fundamental no funcionamento harmônico dos ecossistemas (Alho, 2009; CBD, 2006; 

Lévêque, 1999). 

De acordo com a Convenção da Diversidade Biológica (CBD, em inglês, 2006) as 

principais atividades humanas que contribuem para a atual crise de extinção da biodiversidade 

incluem a transformação de uma área que antes era usada para um propósito natural, como um 

habitat natural, em um uso humano, como construção urbana, agricultura, mineração, a 

fragmentação, a exploração excessiva, a introdução de espécies invasoras, a poluição e as 

mudanças climáticas. Todas estas atividades humanas projetam um impacto direto na 

biodiversidade, afetando diretamente os ecossistemas (CBD, 2006; Folke et. al., 2004). 

Para Folke e colaboradores (2004) ao perturbar as funções dos ecossistemas, a perda 

de biodiversidade torna-os mais suscetíveis a perturbações, reduzindo sua capacidade de se 

recuperar e tornando-os incapazes de fornecer serviços essenciais citados supra cima. Logo, o 

posicionamento predatório em busca de lucro deixa sua marca nos ecossistemas (Lévêque, 

1999), ecossistemas saudáveis são fundamentais para o bem-estar humano em todas as 

circunstâncias, não apenas em momentos de desastre, as reduções nos bens e serviços 

fornecidos pelos ecossistemas afetarão diretamente o ser humano (Dirzo et. al., 2014). 

 

Desafios e Perspectivas no Ensino da Biodiversidade: Uma Análise Multidisciplinar 

As mudanças entre as relações entre humano e mundo, alavancadas pela 

industrialização no mundo moderno, e mais recentemente pela tecnologia no mundo 

contemporâneo, estendem seus impactos também na educação (Krasilchik, 1988). O ensino, 

como um todo, serve em prol da sociedade em que está inserido, tanto economicamente como 

socialmente, no ensino de ciências este fato se revela proeminente a partir da guerra 
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(Krasilchik, 1988). Durante este período havia uma crescente demanda por avanços científicos 

e tecnológicos para manter o país em igualdade de condições com outras nações, logo a 

educação em ciências era altamente elitista, visando nada além de preparar cientistas para 

abordar tais necessidades (Krasilchik, 1988). Este fato explicita a quebra do mito da 

neutralidade da ciência (Japiassu, 1975), a ciência, assim como qualquer outra atividade, é 

humana, portanto, carrega consigo ideologias e argumentos de valor com base em quem a faz 

(Japiassu, 1975). 

Na contemporaneidade, conforme observado por Sasseron (2019), a disseminação da 

tecnologia e a ampla disponibilidade de informações instantâneas têm tendido a transformar a 

aquisição de conhecimento em um processo mecânico. Questões simplistas, que têm respostas 

prontas e acessíveis, podem, de fato, distanciar os alunos de uma análise crítica do mundo que 

os rodeia (Sasseron, 2019). Tal problemática contemporânea no ensino de ciências assume 

uma relevância ainda mais significativa quando consideramos sua interseção com o ensino da 

biodiversidade. Nesse contexto, distante das reflexões Freirianas (1987), a inércia no ensino 

de ciências resultante desse simplismo, pode representar uma ameaça à compreensão e à 

conscientização diante das questões ambientais.  

Ressaltamos aqui o ensino acerca da biodiversidade, pois Orozco (2017) aponta a 

biodiversidade como um conceito que abrange diversas áreas não se limitando estritamente à 

biologia, envolvendo participantes dos setores produtivos, econômicos, políticos e a 

comunidade em geral. 

Apesar da crescente preocupação global com a conservação da biodiversidade, o 

ensino sobre o assunto ainda se apoia principalmente em aspectos puramente biológicos, como 

a zoologia e a botânica descritiva (Oliveira; Kawasaki, 2005). 

Esse paradigma persiste como um desafio a ser superado, como evidenciado por 

Orozco (2017), ao examinar a abordagem do ensino da biodiversidade em artigos e teses 

recentes. Em sua análise, destaca-se a predominância da abordagem de caráter estritamente 

biológico e ecológico, com a rara incorporação de uma perspectiva holística que considera 

igualmente as interações sociais que permeiam o ensino da biodiversidade (Orozco, 2017). 

Além disso, Navarro-Perez e Tidball (2012) reconhecem a complexidade e a 

dinamicidade das relações envolvendo a biodiversidade, o que representa um desafio tanto 

para pesquisadores quanto para educadores. Frequentemente, a biodiversidade é percebida 

como um conceito abstrato e intricado no contexto educacional (Navarro-Perez; Tidball, 
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2012).  

Uma abordagem pautada apenas no cientificismo do conceito de biodiversidade 

perpetua uma visão unilateral, reduzindo a biodiversidade simplesmente à diversidade de 

espécies, é essencial considerar não apenas essa dimensão, mas também as relações sociais 

que a cercam, as problemáticas relacionadas a biodiversidade representa um desafio 

abrangente que não se limita apenas aos ecossistemas, pois também exerce um impacto 

adverso no progresso econômico, ameaça meios de subsistência e amplifica a vulnerabilidade 

humana (Oliveira; Kawasaki, 2005; Navarro-Perez; Tidball, 2012).  

A falta de conhecimento sobre essas relações, e a não abordagem da totalidade do tema 

e suas complexidades limitam nossa capacidade de lidar com os desafios e questões 

relacionadas à conservação e ao uso sustentável da biodiversidade. Mais crucialmente, essa 

falta de abordagem impede a formação de estudantes que se percebam como integrantes 

intrínsecos dessas questões prementes (Oliveira; Kawasaki, 2005; Navarro-Perez; Tidball, 

2012, Roos, 2012). 

 

Educação em Ciências e a Perspectiva Freiriana na Promoção da Consciência e Ação 

pela Biodiversidade 

Krasilchik (1988, 1992) defende a necessidade de um ensino de ciências que não 

apenas se baseie no método científico tradicional, mas também que abranja a compreensão e 

a aquisição de informações para analisar processos e expressar opiniões. Esse enfoque deve 

incluir uma dimensão política e social clara, culminando na formação de cidadãos passiveis 

de tomada de ações concretas, fortalecendo tanto o método científico quanto o engajamento 

social. 

Nesse contexto, o ensino de ciências deve transcender a mera transmissão de 

informações científicas, engajando os alunos na prática da crítica, reflexão e ação 

transformadora (Freire, 1987). Além disso, é imperativo ajudar o discente a reconhecer-se 

como um agente ativo nesse processo, compreendendo como os impactos na biodiversidade 

têm repercussões em sua própria vida e em seu meio social (Freire, 1987).  

Para Arroyo (1988) há uma dicotomia na percepção do papel das ciências na educação 

brasileira, onde o ensino das ciências exatas é frequentemente relacionado com à preparação 

profissional dos jovens para ingressarem no mundo produtivo, e o as ciências humanas são 

pensadas para preparar os alunos para o exercício da cidadania.  
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A educação em ciências, ao abordar a biodiversidade como um tema integrador 

(Orozco, 2017), pode desempenhar um papel crucial como mediadora capaz de conciliar essas 

visões aparentemente contrastantes. Além disso, tem o potencial de integrar e enriquecer essas 

discussões no âmbito das ciências exatas.  

Ademais, sob a luz das contribuições de Freire (1987), o ensino de ciências se torna 

uma oportunidade para empoderar os alunos, capacitando-os a questionar o status quo, a 

explorar alternativas e a implementar medidas concretas para aprimorar a sociedade.  

A educação em biodiversidade, amparada pelas discussões aqui propostas, almeja que 

o estudante desenvolva a consciência e a sensibilidade em relação ao ambiente, obtenha 

conhecimento e compreensão fundamentais desse contexto, adquira atitudes moldadas por 

valores específicos e desenvolva sentimentos de preocupação em relação à preservação 

ambiental (Navarro-Perez; Tidball, 2012). Essa abordagem educacional visa, sobretudo, 

capacitar os indivíduos a identificar de que maneira as questões relacionadas à biodiversidade 

afetam diretamente suas vidas e o mundo que os cerca (Navarro-Perez; Tidball, 2012; Roos, 

2012). 

 Além disto, amparar o ensino de biodiversidade em teorias Freirianas (1987, 2005) 

nos possibilita superar o simplismo de apresentação de fatos biológicos, ele nos encoraja a ver 

isso como uma oportunidade de capacitá-los a questionar as práticas atuais que impactam a 

biodiversidade, a explorar alternativas de convivência mais sustentável com a natureza e a 

tomar um posicionamento crítico frente as ações tomadas em sociedade que envolvam a 

biodiversidade e sua conservação. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir das discussões aqui abordadas, reconhece-se ainda uma defasagem no ensino 

de ciências frente a uma abordagem crítica e holística em relação à biodiversidade. A 

abordagem tradicional, que muitas vezes se limita à mera transmissão de informações 

científicas, não está mais alinhada com as complexas questões ambientais e sociais que 

enfrentamos atualmente. Há a necessidade premente de uma mudança de paradigma no ensino 

de ciências, e a interseção entre os pressupostos Freirianos, biodiversidade e ciências oferece 

um campo fértil para pesquisas futuras que podem contribuir significativamente para a 

educação e a conservação ambiental. 

Além disso, é fundamental enfatizar a importância da interdisciplinaridade, da 
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colaboração entre diferentes áreas do conhecimento e da inclusão de perspectivas sociais, 

econômicas e políticas no ensino da biodiversidade. 

Em última análise, este estudo destaca a urgência de repensar o ensino de ciências, 

incorporando abordagens pedagógicas críticas, como as propostas por Paulo Freire, para 

promover uma compreensão mais profunda da biodiversidade e capacitar os alunos a se 

tornarem agentes de mudança na conservação do meio ambiente.  

Tornar o aluno consciente das complexas interações aqui discutidas, entre o ser 

humano e a biodiversidade, é oferecer-lhe a oportunidade de conquistar sua emancipação, é 

proporcionar as ferramentas necessárias para desafiar os paradigmas tradicionais que o 

distanciam de uma compreensão profunda do mundo natural. 

 

REFERÊNCIAS 

 
ALHO, Cléber José Ramalho. The value of biodiversity. Brazilian Journal of Biology, v. 68, 

p. 1115-1118, 2008. 

 

ARROYO, Miguel. A função social do ensino de ciências. Em aberto, v. 7, n. 40, 1988. 

 

BEGON, Michael; TOWNSEND, Colin R.; HARPER, John L. L. Ecology: From Individuals 

to Ecosystems. 4th ed. Malden, MA: Blackwell Publishing, 2006. 

 

DEMO, Pedro. Política social, educação e cidadania. Campinas, SP: Papirus Editora, 1994. 

 

DIRZO, Rodolfo et al. Defaunation in the Anthropocene. science, v. 345, n. 6195, p. 401-406, 

2014. 

 

FOLKE, Carl et al. Regime shifts, resilience, and biodiversity in ecosystem 

management. Annu. Rev. Ecol. Evol. Syst., v. 35, p. 557-581, 2004. 

 

FRANCO, José Luiz de Andrade. O conceito de biodiversidade e a história da biologia da 

conservação: da preservação da wilderness à conservação da biodiversidade. História (São 

Paulo), v. 32, p. 21-48, 2013. 

 

FREIRE, Paulo. Educação como prática da liberdade. 23.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 

1999. 

 

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. 17.ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987. 

 

JAPIASSU, Hilton. O mito da neutralidade científica. Rio de Janeiro: Imago, 1975. 

 



 

185 
 

KRASILCHIK, Myriam. Caminhos do ensino de ciências no Brasil. Em Aberto, v. 11, n. 55, 

1992. 

 

KRASILCHIK, Myriam. Ensino de ciências e a formação do cidadão. Em aberto, v. 7, n. 40, 

1988. 

 

LÉVÊQUE, Christian. A biodiversidade. Bauru, SP: EDUSC, 1999. 

 

MAYR, Ernst. O desenvolvimento do pensamento biológico: diversidade, evolução e 

herança. Brasília: Ed. UNB:, 1998. 
 

MOREIRA, Aline T.R.; DOS SANTOS, Elisangela C.; NOBREGA, Gabrielly T.; DE 

CARVALHO, Sandra R. B. O impacto da ação antrópica no meio ambiente: aquecimento 

global. Revista Educação em Foco, n. 14, p. 22-27, 2022. 

 

NAVARRO-PEREZ, Moramay; TIDBALL, Keith G. Challenges of Biodiversity Education: A 

Review of Education Strategies for Biodiversity Education. International Electronic Journal 

of Environmental Education, v. 2, n. 1, p. 13-30, 2012. 

 

OLIVEIRA, Leonardo Basso de; KAWASAKI, Clarice Sumi. As concepções de biodiversidade 

nos professores de biologia. Atas do V Encontro Nacional de Pesquisa em Educação em 

Ciências. Bauru, SP. 2005. 

 

OROZCO, Yonier Alexander Marín. O ensino da biodiversidade: tendências e desafios nas 

experiências pedagógicas. Góndola, Enseñanza y Aprendizaje de las Ciencias, [S. l.], v. 12, 

n. 2, p. 173–185, 2017. 

 

PLANALTO. Decreto nº 2519, de 26 de março de 1998. Disponível em 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1998/anexos/and2519-98.pdf. Acesso em: 

20/09/2023. 

 

ROOS, Alana. A biodiversidade e a extinção das espécies. Revista Eletrônica em Gestão, 

Educação e Tecnologia Ambiental, p. 1494-1499, 2012. 

 

SASSERON, Lúcia Helena. Sobre ensinar ciências, investigação e nosso papel na 

sociedade. Ciência & Educação (Bauru), v. 25, p. 563-567, 2019. 

 

Secretariat of the Convention on Biological Diversity (CBD) e UNEP World Conservation 

Monitoring Centre, organizadores. Global biodiversity outlook 2. Secretariat of the 

Convention on Biological Diversity, 2006. 

 

 

 

 

 

 



 

186 
 

DISCURSOS E NARRATIVAS SOBRE AS MULHERES NEGRA NO BRASIL 

  

Eliana Alves47 

E-mail: elianaalveslika@yahoo.com.br 

 

Daniel Andres Baez Brizuena48 

E-mail: danan1011@hotmail.com 

 

 

RESUMO 

 O presente texto busca esclarecer as experiências complexas enfrentadas pelas mulheres 

negras na sociedade contemporânea brasileira. Desde a infância até a idade adulta, essas 

mulheres encontram obstáculos significativos que afetam sua autoestima, educação, emprego, 

relações interpessoais e segurança pessoal. O artigo serve como um apelo à ação, incentivando 

a reflexão sobre crenças e comportamentos, desafiando a sociedade a se educar e educar outros, 

e inspirando a agir contra o racismo em todas as suas formas. Além de expor as dificuldades, o 

a obra celebra a resiliência, a coragem e a determinação das mulheres negras. Apesar das 

adversidades, elas persistem na luta por seus direitos, reivindicando seu espaço na sociedade e 

sua humanidade. Quanto a metodologia trata-se de uma pesquisa que utilizará embasamentos 

bibliográficos, tomando como campo de conhecimento principal as narrativas que falam sobre 

a mulher negra em nosso país, sondaremos obras como Ribeiro (2019).  O estudo enfatiza a 

necessidade das mulheres negras lutarem por dignidade e educação em uma sociedade justa que 

as respeite como indivíduos inseridos em um contexto preconceituoso e racista. O foco recai 

sobre a magnificência dessas mulheres, que diariamente desafiam as expectativas ao ocupar 

espaços anteriormente inimagináveis, como as universidades. Os resultados mostram que o 

racismo estrutural afeta profundamente a vida e a segurança das mulheres negras, permeando 

várias partes da sociedade de maneira invisível e preocupante e mesmo assim, elas estão 

resistindo ao retrocesso com determinação notável, buscando igualdade e justiça. A 

desigualdade de oportunidades e a falta de acesso a cargos de poder continuam a propagar 

estereótipos prejudiciais. Portanto esse artigo serve como um chamado para reconhecer e apoiar 

essas mulheres em sua busca por igualdade, dignidade e justiça, destacando a importância de 

uma sociedade mais inclusiva e igualitária para todos os seus membros.  

Palavras-chave: Mulheres negras, vozes, discursos, dignidade, resiliência. 

 

INTRODUÇÃO 

 Esta pesquisa tem como foco a análise dos "Discursos e Narrativas sobre Mulheres 

Negras do Brasil". Diante desse escopo, o problema central que orienta nossa investigação é: 

Como as figuras das mulheres negras são descritas nos âmbitos discursivos político, social e 

acadêmico? Djamila Ribeiro, em sua obra "Pequeno Manual Antirracista", compartilha 

experiências pessoais que evidenciam os estereótipos racistas enfrentados por mulheres negras, 
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ressaltando a importância de desmistificar a visão limitada que as reduz a corpos, destacando 

sua inteligência e capacidade de ocupar posições de destaque na sociedade. 

Este estudo será conduzido por meio de uma abordagem bibliográfica, com o objetivo 

de revelar o verdadeiro lugar ocupado pela mulher negra na sociedade, na política e nos 

ambientes acadêmicos do Brasil. Os objetivos gerais e específicos abrangem a análise das 

descrições das mulheres negras nos contextos políticos, acadêmicos e sociais brasileiros, a 

identificação das narrativas predominantes e a exploração das percepções que as mulheres 

negras têm sobre sua identidade na sociedade brasileira. 

 

METODOLOGIA 

A nossa pesquisa é de cunho bibliográfico. Neste sentido, consultamos revistas, livros e 

site que relatam discursos sobre a mulher negra. O interesse pelo tema surge após constatar que 

em um âmbito geral existem poucas pessoas negras ocupando cargos “importantes” e 

principalmente mulheres, sejam elas brancas ou negras. Em uma entrevista para o jornalista 

Igor Sulaiman Said Felicio Borck do Instituto Humanistas Unisinos, em agosto de 2021, a 

convidada Heliana Neves Hemeterio dos Santos, da Rede de Mulheres Negras do Paraná, 

afirma, que:  

[...] a sociedade ainda é muito conservadora, resiste em aceitar o protagonismo da 

mulher negra nos espaços de poder e na luta pela garantia de mais políticas públicas. 

Apesar dos projetos conservadores que querem retroceder e retirar direitos, as 

mulheres negras estão organizadas e buscam resistir a esse projeto retrógrado e 

conservador que está em curso em nosso país” (Santo, 2021, n. p.) 

 

Sendo, assim, é importante descobrir através desta pesquisa o porquê desses fatos 

ocorrerem, com tanta frequência em nosso país. Numa entrevista para a jornalista Sonia Rancy, 

publicada polo jornal O Estado de S. Paulo em 18-12-2017 a pesquisadora na área de Filosofia 

Política Djamila Ribeiro respondendo a uma pergunta sobre o que a academia não dá conta nas 

discussões sobre racismo, ressaltou:  

Eu quero falar de modo que a minha mãe entenda o que eu tô falando, que minhas tias 

entendam o que eu tô falando. E isso não significa que elas não entendem porque elas 

não têm capacidade. Elas não tiveram oportunidade de dominar uma linguagem que 

eu tive oportunidade de dominar”. Por isso temos que observar quais as narrativas 

feitas sobre a mulher negra brasileira e qual o impacto dessas narrativas no 

desenvolvimento social das novas gerações, levando em conta como a mulher negra 

brasileira está sendo descrita no país, já que na mesma entrevista Djamila Ribeiro 

também diz que “Ser negra aqui é ser estrangeira no próprio país (Ribeiro, 2017, n. 

p). 
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Por esses e outros motivos, também nos motiva em registrar o que essas mulheres tem 

a dizer sobre ser “mulher negra” no Brasil. Na obra Pequeno Manual Antirracista, Djamila 

Ribeiro afirma, que:  

Enquanto eu cursava filosofia, um colega, metido a engraçado, perguntou: “Por que 

você, uma negra bonita, está queimando seus neurônios estudando filosofia?”. Outro 

me questionou por que eu não “arrumava um gringo rico pra casar”. Na cabeça deles, 

por eu ser uma “negra bonita”, meu lugar não era na universidade”, por isso com meus 

estudos pretendo demostrar que as mulheres negras, são mais que corpos, somos seres 

completos providas de inteligência e capazes de ocupar lugares de destaque em toda 

sociedade (Ribeiro, 2019, p. 85 - 86). 

 

A pesquisa, como já mencionamos, foi realizado desde o viés bibliográfico, com a 

finalidade de trazer à tona o lugar ocupado pela mulher negra na sociedade, sejam elas nos 

ambientes acadêmicos ou outros lugares, a fim de mostrar como as mulheres negras são 

retratadas no cotidiano. 

 

O crescimento sutil do racismo contra mulheres negras na sociedade contemporânea  

Ao abordarmos o termo racismo, fica evidente que ele ainda está presente entre os 

brasileiros, mesmo que as pessoas digam que não existe discriminação racial no país, contudo, 

temos aqueles que não se dão conta de seu preconceito. Este preconceito fica mais explícito 

quando falamos em mulheres negras. A relação entre racismo e altas taxas de homicídios, 

especialmente entre a população negra e em sua maioria entre as mulheres negras, merece uma 

análise aprofundada. O racismo estrutural, com suas vozes e discurso permeiam a sociedade 

brasileira, tem efeitos significativos e muitas vezes invisíveis na vida dessas mulheres. O 

racismo estrutural refere-se a um sistema em que as práticas discriminatórias e desigualdades 

são incorporadas nas instituições e estruturas sociais, de forma a perpetuar vantagens para 

grupos racialmente dominantes e a marginalização de grupos racialmente subalternos. 

Diferentemente do racismo interpessoal, que envolve atitudes discriminatórias de indivíduos, o 

racismo estrutural está enraizado nas políticas, normas e práticas que moldam a sociedade. 

Almeida (2021, n. p.) ressalta em sua colocação na Agencia Alma Preta, que cobre temáticas 

raciais no Brasil e no mundo, que: “Todo o racismo é estrutural porque o racismo não é um 

ato, o racismo é processo em que as condições de organização da sociedade reproduzem a 

subalternidade de determinados grupos que são identificados racialmente”. Embora não seja 

fácil quantificar com precisão o impacto do racismo nas estatísticas de homicídios, há 

evidências substanciais que indicam sua influência.  
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Abordar o tema do racismo requer extrema sensibilidade, pois não é apropriado 

generalizar esse conceito complexo. É crucial analisar cuidadosamente, pois ele está enraizado 

de forma sutil em nossa sociedade, como se evidencia na fala (De Moura, 2013) em sua 

entrevista afirma que: 

 O racismo cria determinados estereótipos negativos que acabam afetando a 

autoestima de crianças e jovens negros e, aí, logicamente, influenciam negativamente 

sobre eles. De modo geral, acreditamos que o racismo influencia esse diferencial de 

taxa de homicídios. Não conseguimos uma metodologia que consiga quantificar 

exatamente qual é este percentual, mas cremos, com certeza, que boa parte desse 

diferencial seja devido ao racismo (De Moura, 2013, n. p.)  

 

Destacando a interconexão entre racismo, estereótipos negativos e o impacto na 

autoestima de crianças e jovens negros. O autor ressalta como o racismo perpetua visões 

distorcidas que afetam profundamente a forma como esses jovens enxergam a si mesmos. Ao 

internalizar esses estereótipos, sua autoestima é afetada, que por sua vez pode trazer 

implicações significativas em suas vidas, desde seu desempenho acadêmico até suas 

perspectivas de futuro. 

 

 As experiências das mulheres negras no Brasil contemporâneo  

Na análise da realidade social das mulheres negras, destaca-se a necessidade de uma 

determinação extraordinária para alcançar uma vida digna e bem-sucedida, evidenciando as 

inúmeras dificuldades que as mulheres enfrentam em nosso país devido ao seu gênero. E 

quando falamos em mulheres negras, “tudo isso fica pior, pois além de serem discriminadas, 

também devem superar o desafio adicional de provar suas capacidades” (MARTIN, 2018, n. 

p.) ainda, constata que: "O preconceito está tão internalizado nos indivíduos e na sociedade 

como um todo, que certas vezes já não é mais possível perceber quando ele está sendo 

praticado” (MARTINS, 2018, n. p.).  Por esses motivos, pode-se observar, que o preconceito 

para com as mulheres negras está aumentando com o passar dos tempos, o que pode ser 

particularmente prejudicial ao longo dos anos. É perceptível que a sociedade brasileira tem sido 

permeada por estereótipos e preconceitos raciais que infiltram, nas interações cotidianas, nas 

instituições e nas estruturas sociais, resultando em enfrentamentos de discriminações raciais e 

de gênero de maneira constante, mesmo que não seja claramente visível.  Esse preconceito pode 

estar presente em decisões de contratação no mercado de trabalho, em interações sociais 

aparentemente inofensivas, nas representações midiáticas ou nas políticas públicas que afetam 
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desproporcionalmente as mulheres negras, causando um impacto sentido em todas as esferas 

da vida. Ribeiro afirma que: “Se estamos ainda hoje no Brasil e somos maioria, é porque o 

povo negro vem resistindo, mesmo com tantas ações que visam o extermínio desse povo” 

(RIBEIRO, 2020. n. p.). Uma percepção preocupante de que o preconceito está aumentando e 

isso pode ser atribuído em parte ao fato de que, à medida que a sociedade evolui e se torna mais 

consciente das questões de igualdade racial e de gênero, algumas formas mais explícitas de 

preconceito podem diminuir. No entanto, o preconceito não desaparece; em vez disso, se adapta 

e se transforma em formas mais veladas e difíceis de identificar.  

A sociedade brasileira, com o passar dos anos, ainda incute um pensamento 

arcaico quando se trata das mulheres negras do nosso país, essas mulheres 

guerreiras que vivem em busca de seus ideais, (...) a sociedade ainda é muito 

conservadora, resiste em aceitar o protagonismo da mulher negra nos espaços 

de poder e na luta pela garantia de mais políticas públicas. Apesar dos projetos 

conservadores que querem retroceder e retirar direitos, 

as mulheres negras estão organizadas e buscam resistir a esse projeto 

retrógrado e conservador que está em curso em nosso país (Dos Santos, 2021, 

n. p.).  

 

É evidente que o racismo é significativamente mais forte contra as mulheres, que 

buscam mudar com resistência, e estão à procura desse novo modelo de sociedade mais 

democrática e humanitária, por meio de movimentos sociais, como podemos observar, 

conforme Ribeiro, que “[...] machismo e racismo são elementos estruturantes dessa sociedade, 

logo nenhum espaço estará isento dessas opressões. Basta vermos as desigualdades salariais 

entre homens e mulheres ̵ se falarmos de mulheres negras, a distância é maior ainda [...]” 

(RIBEIRO 2016. n. p.). Então, percebe-se que as mulheres negras no Brasil estão demonstrando 

uma notável determinação e resiliência, desafiando uma tentativa de retrocesso e seguem no 

caminho do empoderamento, igualdade e justiça, demonstrando que a sociedade brasileira pode 

aprender muito com sua determinação e coragem, e deve apoiar ativamente seus esforços na 

busca por um futuro mais inclusivo.   

 

A complexa posição social da mulher negra no Brasil  

Quando observamos as mulheres negras fora das grandes esferas sociais, 

desempenhando trabalhos inferiores, com uma participação mínima na esfera política, até 

mesmo, quando falamos em mídias, não observamos mulheres negras com um papel de 

destaque em novelas, jornais, pois  
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[...] apesar de todas essas barreiras, as mulheres negras resistem e cada 

vez mais se organizam para reivindicar mais políticas públicas que levem 

em consideração as questões de saúde pública da mulher negra, bem 

como o gênero e a sexualidade dessas populações (Dos Santos, 2021, n. 

p.).  

 

No contexto educacional, é evidente a sub-representação das mulheres em cargos de 

liderança, como reitoras, e também como professoras, tanto em instituições públicas quanto 

privadas de ensino, com pode ser observado no trabalho da jornalista Ana Carolina Moreno no 

site G1, onde ela relata que: 

[...] seleto grupo de 682 mulheres no Brasil que têm título de doutorado, ocupam um 

cargo de professora em tempo integral com dedicação exclusiva em uma universidade 

pública, e se declararam pretas, segundo o Censo da Educação Superior. 

O número vem de um levantamento feito pelo G1 a partir dos microdados divulgados 

pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep). 

Em 2017, ano das informações públicas mais recentes, quase 400 mil pessoas davam 

aulas em universidades públicas e particulares do Brasil, mas só 62.239 delas, ou 16% 

do total, se autodeclararam pretas ou pardas. (Moreno, 2018, n. p.) 

 

Essa constatação é relevante para contextualizar a discussão sobre as barreiras 

enfrentadas por mulheres negras no acesso e avanço na carreira acadêmica, destacando a 

necessidade de medidas para promover a diversidade e a equidade no ambiente educacional. 

Essas mulheres estão atrás de pessoas que representem sua posição na sociedade, como 

podemos observar na fala de Djamila Ribeiro.  

É pensar, sobretudo, quem foi autorizado a falar numa sociedade racista, machista. É 

só a gente começar a olhar as próprias produções bibliográficas dos nossos cursos, é 

só a gente começar a olhar quem são, numa redação, jornalistas. A gente não parte 

dos mesmos lugares de direito à fala. As pessoas gostam de dizer que tem que 

dialogar, mas como dialogar se um está no topo e o outro está na base? O outro sequer 

é ouvido, né? Então a gente falar de lugares de fala é pensar as hierarquias que estão 

postas na sociedade que autoriza que determinados sujeitos falem, ao passo que outros 

ficam invisíveis (Ribeiro, 2017. n. p.).  

 

Em vista dessas considerações, é essencial reconhecer que certos grupos enfrentam 

desafios substanciais que limitam sua capacidade de desfrutar plenamente desse direito 

fundamental. Para abordar eficazmente essas questões, é igualmente crucial aprofundar nossa 

compreensão desses desafios, examinando não apenas suas manifestações superficiais, mas 

também suas origens sistêmicas. Desafios esses que podemos observar quando pensamos em 

educação das mulheres negras, pois segundo De Souza: 

 

[...] É prioridade termos noção dos obstáculos que as meninas negras enfrentam no 

acesso à educação de qualidade. Ela argumenta que um dos maiores obstáculos da 
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educação de mulheres negras acontece por conta da segregação espacial do território 

das periferias, que geralmente aloca as escolas com menores recursos para educação. 

Um outro grande obstáculo é a violência estrutural a que estão submetidas na sociedade 

brasileira, que impedem o adequado desenvolvimento escolar (De Souza, 2021, n. 

p.).  
 

   Essas mulheres magnificas a cada dia, mostram a todos que são capazes de lutar pelo 

seu espaço, ocupando lugares antes inimagináveis, como por exemplo, as Universidades do 

nosso país.  Conseguimos observar essas dificuldades na fala de Ribeiro. 

Muitas vezes, casos de pessoas negras que enfrentam grandes dificuldades para obter 

um diploma ou passar em um concurso público são romantizados. Entretanto, ainda 

que seja bastante admirável que pessoas consigam superar grandes obstáculos, 

naturalizar essas violências e usá-las como exemplos que justifiquem estruturas 

desiguais é não só cruel, como também uma inversão de valores. Não deveria ser 

normal que, para conquistar um diploma, uma pessoa precise caminhar quinze 

quilômetros para chegar à escola, estude com material didático achado no lixo ou que 

tenha que abrir mão de almoçar para pagar um transporte. A cultura do mérito, aliada 

a uma política que desvaloriza a educação pública, é capaz de produzir catástrofes. 

Hoje, em vez de combater a violência estrutural na academia, a orientação de muitos 

chefes do Executivo brasileiro é uniformizar as desigualdades, cortando políticas 

públicas universitárias, como bolsas de estudo e cotas raciais e sociais (Ribeiro, 2019, 

p. 47 - 48).   

 

Dessa forma, a união entre essas mulheres em busca de algo melhor se torna evidente, 

pois ela as capacitará a atingir seus objetivos, contribuindo para um mundo mais igualitário e 

justo para as próximas gerações. É possível deduzir na fala de Ribeiro (2019) uma realidade 

crucial dentro do contexto educacional, ela aborda a romantização das histórias de sucesso de 

mulheres negras que precisam superar obstáculos para obter educação superior ou cargos 

públicos.  A falta de acesso adequado à escola, a falta de materiais didáticos e a necessidade de 

escolher entre comer e pagar pelo transporte são exemplos de desafios enfrentados por muitas 

estudantes, especialmente aquelas de comunidades marginalizadas.  

Assim, cultura do mérito é mencionada, indicando que o sucesso individual dessas 

mulheres é resultado específico do seu esforço, essa visão ignora as barreiras sistêmicas e 

estruturais que muitas enfrentam, como políticas públicas desfavoráveis à educação pública, 

assim como, a falta de investimentos em escolas e a redução de programas como bolsas de 

estudo e cotas raciais e sociais são apontados como fatores que exacerbam as desigualdades. 

Então ao invés de criar oportunidades iguais para todos, essas políticas perpetuam as 

disparidades existentes, destacando a necessidade urgente de uma abordagem mais equitativa e 

inclusiva no sistema educacional brasileiro, que as reconheçam e trabalhe para eliminá-las, ao 

invés de perpetuá-las ou justificá-las.   
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Entre a sexualização e a luta pela humanidade  

Em uma sociedade marcada pela discriminação racial, deve se considerar a importância 

de quem tem o direito e o poder de falar e ser ouvido. Com isso percebe-se que algumas vozes 

são desvalorizadas ou silenciadas e na maioria das vezes essas vozes são de mulheres negras, 

assim suas perspectivas, experiências e contribuições muitas vezes são excluídas, criando um 

desequilíbrio na disseminação do conhecimento e muitas vezes limitando sua capacidade de 

participar efetivamente de discussões importantes. Fazendo com que suas perspectivas e vozes 

sejam continuamente apagadas, afetando diretamente seu papel na construção da sociedade e 

na defesa de seus direitos.   

As pessoas olham a mulher negra com uma visão machista, como podemos observar, 

segundo Ribeiro: 

[...] a linguagem também é carregada de valores sociais, e que por isso é preciso 

utilizá-la de maneira crítica deixando de lado expressões racistas como “ela é negra, 

mas é bonita” — que coloca uma preposição adversativa ao elogiar uma pessoa negra, 

como se um adjetivo positivo fosse o contrário de ser negra (Ribeiro, 2019, p. 39 - 

40).   

 

É necessário destacar, que a linguagem reflete e muitas vezes molda os valores sociais 

de uma sociedade, isso significa que devesse ter cuidado com a maneira como as palavras são 

usadas, pois elas podem influenciar a maneira como os indivíduos pensam. A expressão “ela é 

negra, mas é bonita” insere uma ideia de que por ser negra a mulher de certa forma não poderia 

ser bonita, o que poderia perpetuar estereótipos prejudiciais. Destacando como o preconceito 

acontece muitas vezes de forma sutil e implícita na linguagem. Assim o elogio é dado, contudo 

a inclusão do “mas” sugere que ser negra é algo que geralmente está em contradição com ser 

bonita.   

Não é possível ignorar que as mulheres negras enfrentam duplo desprezo, uma quando 

os homens negros não querem ter relacionamentos amorosos com elas e outra quando o homem 

branco as vê como objeto sexual. Muitas vezes até acreditam que não são capazes de realizar 

nada que exija um conhecimento mais aprofundado. Em seu Pequeno Manual Antirracista, 

Ribeiro destaca que: 

 

Essa sexualização retira a humanidade das mulheres, pois deixamos de ser vistas com 

toda a complexidade do ser humano. Somos muitas vezes importunadas, tocadas, 

invadidas sem a nossa permissão. Muitas vezes temos nossos nomes ignorados, sendo 
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chamadas de “nega”. São atitudes que parecem inofensivas, mas que para mulheres 

negras são recorrentes e violentas (Ribeiro, 2019, p. 85).    
 

Por várias vezes as mulheres negras são reduzidas a mero objeto, assim tirando sua 

humanidade, isso ocorre quando são tratadas como objetos de desejo sexual, não sendo 

reconhecidas como seres humanos complexos. Pode ser observado um assédio frequente e uma 

invasão do espaço frequentados pelas mulheres negras mesmo sem o consentimento das 

mesmas, podendo incluir toques indesejados, importunação verbal e outros comportamentos 

invasivos, que além de desrespeitosos, são violentos, é preciso ressaltar a importância de 

reconhecer e confrontar essas formas de preconceito para constituir uma sociedade mais 

igualitária e inclusiva.   

Deve-se destacar a importância do amor na vida das mulheres, principalmente das 

mulheres negras, como é possível observar nos argumentos usados por Bell Hooks em seu 

ensaio “Vivendo de amor”. 

O amor precisa estar presente na vida de todas as mulheres negras, em todas as nossas 

casas. É a falta de amor que tem criado tantas dificuldades em nossas vidas, na 

garantia da nossa sobrevivência. Quando nos amamos, desejamos viver plenamente. 

Mas quando as pessoas falam sobre a vida das mulheres negras, raramente se 

preocupam em garantir mudanças na sociedade que nos permitam viver plenamente. 

Geralmente enfatizam nossa capacidade de “sobreviver” apesar das circunstâncias 

difíceis, ou como poderemos sobreviver no futuro [...] (Hooks, 2010, n. p.). 

 

Quando as mulheres negras se amam, desejam viver plenamente, com isso é possível 

enfatizar a importância do amor na vida das mulheres negras como um componente crucial para 

enfrentar as dificuldades e garantir sua sobrevivência. Hooks destaca como a ausência desse 

sentimento tem contribuído para os desafios enfrentados por essas mulheres em diversos 

aspectos de suas vidas. A afirmação de que o amor é essencial para viver plenamente ressalta a 

necessidade não apenas de sobreviver, mas de buscar uma existência mais completa e 

satisfatória. Hooks também critica a forma como a sociedade aborda a vida das mulheres negras, 

observando que as discussões geralmente se concentram na capacidade delas de "sobreviver" 

diante de circunstâncias difíceis, em vez de se preocuparem em promover mudanças estruturais 

que permitam uma vida plena. Além disso, enfatiza a urgência de políticas e práticas que não 

apenas assegurem a sobrevivência delas, mas também promovam sua plenitude e bem-estar na 

sociedade. 

 

 



 

195 
 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os resultados apresentados refletem uma realidade preocupante, onde o racismo 

estrutural tem efeitos profundos e muitas vezes invisíveis, permeando várias esferas da 

sociedade e afetando a vida e a segurança das mulheres negras, um preconceito enraizado 

manifestado de maneiras insidiosas.  Apesar das barreiras na sociedade brasileira, as mulheres 

negras estão se organizando para reivindicar seus direitos e lutar contra o racismo e o sexismo. 

Elas, estão resistindo ao retrocesso, mostrando uma notável determinação na busca por 

igualdade e justiça. A desigualdade de oportunidades e a falta de acesso a posições de poder 

perpetuam estereótipos prejudiciais. Observa-se que a linguagem utilizada desempenha um 

papel crucial, sendo frequentemente carregada de valores sociais que perpetuam a 

discriminação racial. Além disso, a sexualização excessiva desumaniza essas mulheres, 

reduzindo-as a meros objetos de desejo. Em resumo, a sociedade precisa confrontar essa 

objetificação, reconhecendo a humanidade das mulheres negras e promovendo uma cultura de 

respeito e consentimento. Os abusos e assédios devem ser combatidos de maneira eficaz, 

garantindo que todas as mulheres tenham o direito de viver sem medo e com dignidade. 

 Nesta pesquisa foi evidenciado a complexidade das experiências das mulheres negras 

na sociedade contemporânea brasileira. Experiências que podem criar obstáculos significativos 

em suas vidas, desde a infância até a idade adulta, impactando sua autoestima, educação, 

emprego, relações interpessoais e até mesmo a sua segurança pessoal. Este estudo serve como 

um chamado à ação, instando-nos a questionar nossas próprias crenças e comportamentos, 

desafiando-nos a nos educar e a educar os outros, e inspirando-nos a agir contra a discriminação 

em todas as suas formas. Observamos também a resiliência, a coragem e a determinação das 

mulheres negras que, apesar de todas as adversidades, continuam a lutar por seus direitos, a 

exigir seu lugar na sociedade e a reivindicar sua humanidade. Portanto, as mulheres negras 

anseiam por dignidade e educação, desejando viver em uma sociedade que as respeite como 

pessoas inseridas em um ambiente sem preconceito e sem racismo estrutural. 

Nesse contexto, torna-se evidente a extrema complexidade que as mulheres enfrentam 

ao buscar seu espaço, ocupando posições anteriormente inacessíveis. Um exemplo notável é a 

presença crescente delas em diversas esferas da sociedade, desafio que reflete a transformação 

gradual das normas sociais. Essa conquista progressiva, entretanto, ressalta a necessidade 

contínua de enfrentar barreiras profundamente enraizadas, mostrando o caminho a percorrer em 

direção a uma igualdade verdadeira e duradoura. 
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RESUMO 

Nos últimos anos, as microexplosões, um fenômeno meteorológico de grande 

importância tem ganhado destaque na região Sul do Brasil, resultando em danos e causando 

preocupação às comunidades locais. Este estudo tem como objetivo investigar as causas, 

mecanismos e características que tornam as microexplosões únicas, resultando em uma 

compreensão sobre esses eventos. As microexplosões são identificadas pela presença de ventos 

intensos e descendentes em uma escala geograficamente limitada e com duração relativamente 

curta, apresentando menor intensidade se comparada a tornados ou furacões. Um incidente 

ocorrido em Porto União, Santa Catarina, em maio de 2016, causou danos materiais e perda de 

vida, chamou a atenção pela seriedade dessas ocorrências, pois outros municípios atingidos 

também vidas foram ceifadas. Essas microexplosões têm origem durante tempestades, resultado 

do rápido resfriamento do ar e gerando ventos poderosos em direção ao solo. Este estudo baseia-

se em revisões bibliográficas de fontes eletrônicas e tem como objetivo esclarecer a distinção 

entre eventos meteorológicos e fenômenos climáticos com ênfase na microexplosão. 

Palavras-chave: Microexplosões, fenômenos climáticos, eventos meteorológicos, tornados. 

 

INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos pesquisas sobre um evento meteorológico tem ganhado destaque 

embora ainda de forma tímida, mas de crescente relevância, pois o mesmo vem aparecendo com 

constância na região Sul do Brasil, são as microexplosões. Este estudo busca uma análise das 

causas, mecanismos e características que tornam as microexplosões um evento meteorológico 

distinto. Essa análise permitirá uma pequena contribuição para a compreensão desses eventos, 

que causaram destruição e geraram pânico. 

Conforme com Silva Dias (2007), o termo “microexplosão” ou microburst [tradução de 

microexplosão], é utilizado em climatologia para descrever uma característica meteorológica 

caracterizada por ventos intensos e descendentes, que ocorrem em uma escala localizada e de 

curta duração. Embora esses ventos descendentes possam ser extremamente fortes e poderosos, 
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eles geralmente são de menor escala e intensidade se comparados a eventos climáticos mais 

comumente conhecidos, como tornados ou furacões. 

Em maio de 2016, um evento de microexplosão no município de Porto União, localizado 

no planalto norte de Santa Catarina, causou pânico e sofreu danos materiais significativos, além 

de perda de vida. 

Este estudo baseia-se em uma análise da literatura, obtida por meio de revisões 

bibliográficas de fontes eletrônicas disponíveis na internet. 

A pesquisa realizada neste estudo é relevante para compreender melhor as 

microexplosões e aprimorar a capacidade de previsão e resposta a esses eventos, contribuindo 

assim para a proteção da população contra seus impactos adversos. Além disso, a ocorrência 

recente de microexplosões em 2023 na região Sul do Brasil destacou a importância contínua de 

estudar e monitorar essas especificações para a segurança pública. Vale destacar que, embora 

muitas vezes confundidas com tornados, as microexplosões apresentam diferenças distintas em 

termos de formação, características e escala, como será apresentado no desenvolvimento deste 

estudo. 

 

METODOLOGIA 

Para elaborar esta pesquisa sobre as microexplosões e alcançar os objetivos propostos, 

seguiu-se um processo estruturado que envolveu as seguintes etapas do tópico de pesquisa:  

No início do processo, identificou-se o tema a ser abordado como sendo as 

microexplosões, um evento meteorológico que vem ganhando destaque na região Sul do Brasil, 

Porto União, SC. A escolha do tema foi motivada pela necessidade de compreender essas 

especificidades, que causaram danos e pânico à comunidade Colônia Legru em Porto União, 

SC. 

Realizou-se uma revisão da literatura disponível sobre microexplosões. Isso envolve a 

busca e análise de artigos científicos, relatórios meteorológicos, fontes jornalísticas e outros 

recursos eletrônicos disponíveis na internet. O objetivo dessa etapa foi coletar informações 

relevantes e estabelecer uma base de conhecimento sobre o assunto. 

Para ilustrar a gravidade das microexplosões, analisamos casos reais, como o evento 

ocorrido em Porto União, Santa Catarina, em maio de 2016, que resutou em danos materiais e 

perdas de vidas.  
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RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 As microexplosões vem ganhando destaque na região sul do Brasil e é importante 

destacar que o caso que aconteceu no interior de Porto União SC, veio a causar além dos danos 

materiais a perda de uma vida.  

O fenômeno está associado a tempestades convectivas, principalmente associadas às 

formadas em nuvens cumulonimbus e é importante destacar as condições atmosféricas que 

propiciam esses eventos.   

Vale ressaltar a importância da discussão sobre microexplosões e outros eventos 

meteorológicos como tornados, para melhorar a capacidade de previsão e resposta. 

Para o entendimento de microexplosão ou microburst, é importante destacar a diferença 

entre fenômenos climáticos e eventos meteorológicos, pois ambos são conceitos relacionados 

à atmosfera e ao clima. Os eventos meteorológicos ocorrem normalmente em uma escala de 

tempo curta, sendo horas ou dias e como exemplo podemos citar tempestades, chuvas intensas, 

nevascas, tornados, ondas de calor, ventos fortes e neblina. Ocorrem em áreas geograficamente 

limitadas, os impactos podem ser significativos como as enchentes e inundações que acontecem 

com frequência em Porto União (SC).  

Burd, 2018 p.11 acrescenta que; 

A meteorologia é uma ciência bastante presente na vida cotidiana das pessoas. Seja 

no meio urbano ou no meio rural, é difícil encontrar quem não consulte previsões do 

tempo ou do clima. As primeiras dizem respeito a condições meteorológicas e 

atmosféricas de curto prazo, até duas semanas. 

 

Consentâneo com Balicki, Andrade e Hornes, (2020 p.01), “Alguns eventos 

meteorológicos são considerados desastres naturais que afetam rapidamente a população, com 

destaque para as tempestades” 

Muitos destes fenômenos estão relacionados ao El Niño e La Niña, Brito, Silva e 

Crispim, (2019, p. 103) explicam que;  

El Niño é um fenômeno atmosférico-oceânico caracterizado por um aquecimento 

anormal das águas superficiais no oceano Pacífico Tropical, e que pode afetar o clima 

regional e global, mudando os padrões de vento a nível mundial, e afetando assim, os 

regimes de chuva em regiões tropicais e de latitudes médias. La Niña representa um 

fenômeno oceânico-atmosférico com características opostas ao EL Niño, e que 

caracteriza-se por um esfriamento anormal nas águas superficiais do Oceano Pacífico 

Tropical. Alguns dos impactos de La Niña tendem a ser opostos aos de El Niño, mas 

nem sempre uma região afetada pelo El Niño apresenta impactos significativos no 

tempo e clima devido à La Niña. 
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Abaixo a figura 1 mostra o momento de formação de uma nuvem de tempestade 

conhecida como cumulonimbus responsáveis pela microexplosão. 

 

Figura 1 - Como se forma a microexplosão 

Fonte: https://www.canalrural.com.br/tempo/alerta-de-previsao-do-tempo/tornado-microexplosao-

veja-as-consequencias-do-ciclone/ 

 

 Condizente com a Record TV, em sua programação Domingo Espetacular que foi ao 

ar na data de 12/06/2016, foram registradas ocorrências de microexplosões em diversos locais 

do Brasil, o que foi descoberto em uma significativa cobertura midiática. Este evento, além de 

causar prejuízos materiais substanciais, lamentavelmente, resultou na perda de vidas humanas 

devido à gravidade de suas consequências.  

No ano em questão, notáveis ocorrências de microexplosões incluíram Campinas, 

estado de São Paulo, o município de Ponte Alta Norte e a área rural de Porto União, comunidade 

da Colônia Legru, ambas situadas no estado de Santa Catarina. O Rio Grande do Sul também 

sofre com estas microexplosões e tornados e atualmente se destaca a estudos referente a tal 

evento meteorológico.  
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Conforme Figuras 2 e 3 evidenciam os impactos devastadores ocorridos na localidade 

rural de Porto União, SC, especificamente na comunidade Colônia Legru, em 16 de maio de 

2016. 

Figura 2 - Porto União, SC 

Fonte: https://g1.globo.com/sc/santa-catarina/noticia/2016/05/epagriciram-confirma-microexplosao-

em-ponte-alta-do-norte-e-porto-uniao.html 

 

Figura 3 - Comunidade do Legru, Porto União, SC 

Fonte: Vvale – 30/06/2016 
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Apesar do estudo se concentrar nos eventos de 2016 em Porto União, SC, é fundamental 

ressaltar que desde então, até o presente momento, diversos incidentes de microexplosões foram 

documentados na região Sul do país, resultando em danos significativos. 

Fujita 1980 afirma que as pessoas confundem a microexplosão com o tornado, mas 

existe diferença entre os dois. Microexplosões e tornados são ambos fenômenos meteorológicos 

que envolvem ventos intensos, mas essas diferenças têm significado em termos de sua 

formação, características e escala.  

Consonante com Das, (2016, p. 30), “Tornado é um redemoinho de ventos girando 

muito rápido e com uma força tremenda para levantar objetos em seu caminho. “ 

Breviglieri e Osório, (2019), explicam que microexplosões são caracterizadas por 

correntes de ar descendentes intensas que atingem o solo e se espalham radialmente. Elas 

ocorrem devido a uma corrente rápida e descendente de ar frio e denso que é lançada para baixo 

a partir de uma nuvem de tempestade. 

Moreira et al, (2017, p.11), destaca que a microexplosão, “É caracterizada como uma 

coluna de ar descendente de vento de alta intensidade e sobre uma pequena extensão que, ao 

atingir o solo, se espalha com potencial capacidade destrutiva.”  Acordante com os autores, 

outra característica é a ocorrência da mesma abaixo de nuvens do tipo culumbonimbus. 

Fujita 1980 declara que microexplosões ocorrem em uma área geográfica consideravelmente 

maior do que as explosões atmosféricas comuns e embora as microexplosões sejam eventos de 

ventos fortes, em comparação com outras aparências atmosféricas, como tornados, seus ventos 

geralmente atingem intensidades menores. 

A formação desses eventos é parecida, Silva Dias, (2007), fundamenta que o tornado é 

um fenômeno que se desenvolve a partir de uma nuvem tempestuosa chamada cumulonimbus, 

ou, de maneira mais reconhecível, “Cb”. 

As microexplosões são frequentemente associadas a tempestades convectivas, como 

aquelas que ocorrem durante o desenvolvimento de nuvens de tempestade cumulonimbus.  

De acordo com Varejão Silva, (2006, p. 327) cumulonimbus é, “Nuvem, volumosa, 

muito densa, de grande desenvolvimento vertical, com a forma de montanha, encimada ou não 

por uma imensa bigorna ou penacho, cuja extremidades são cirrosas. 

Eles se formam quando uma corrente de ar frio, mais densa, cai rapidamente da base da 

nuvem para o solo. Esse ar frio encontra-se com ar quente e úmido que está subindo na corrente 

ascendente da tempestade, criando uma espessura de massa de ar. 
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Silva Dias (2007, p.46), justifica, “Um Cb [O “Cb” é abreviação para cumulonimbus] 

também pode produzir rajadas de vento com velocidades tão altas quanto aquelas associadas a 

tornados, mas sem a característica típica de rotação da nuvem em funil. Rajadas muito fortes 

concentradas são chamadas microexplosões devido ao barulho ensurdecedor que provocam.” 

A observação dos danos causados por eventos meteorológicos como tornados e 

microexplosões desempenha um papel fundamental na identificação e classificação dos 

mesmos. Essa observação é um componente crucial para os meteorologistas e cientistas 

estudarem e entenderem essas características e para avaliar seu impacto e foi de extrema 

importância para a identificação no evento ocorrido em Porto União, SC.  

Silva Dias, (2007, p.46), nos traz uma forma para identificar esses eventos 

meteorológicos; “A observação dos danos provocados permite identificar o tornado ou a micro 

explosão: no tornado os danos apresentam sinais típicos de torção, enquanto na microexplosão 

há uma derrubada dos obstáculos numa única direção.” 

Ambas as manifestações podem causar danos, mas a natureza do dano pode ser 

diferente. Microexplosões frequentemente causam danos diretos, como derrubadas de árvores 

e estruturas. Tornados causam danos semelhantes, mas também podem ser muito mais 

destrutivos, podendo levar à destruição de edifícios e causar danos em áreas mais amplas. 

Existem algumas maneiras para identificação das microexplosões que será destacada a 

seguir as mais conhecidas; 

Radares Doppler, radares meteorológicos, em particular os radares Doppler, 

desempenham um papel fundamental na detecção de microexplosões. Esses radares podem 

medir a velocidade e direção do vento em diferentes altitudes, o que permite aos 

meteorologistas identificar padrões de ventos descendentes característicos de microexplosões. 

A observação de dados em solo, é fundamental para identificar se a ocorrência foi uma 

microexplosões. Esses dados incluem informações como a velocidade e a direção do vento, a 

temperatura e a pressão atmosférica. Ao analisar esses dados, os meteorologistas podem 

identificar padrões climáticos que sugerem a probabilidade de microexplosões.  

Sistemas de monitoramento de raios são ferramentas que permitem rastrear e registrar 

a atividade de raios durante uma tempestade. O ponto importante aqui é que as microexplosões 

ocorrem frequentemente em associação com tempestades elétricas. 

Temos a RINDAT que segundo o site ((http://www.rindat.com.br)) significa; 
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 A Rede Integrada Nacional de Detecção de Descargas Atmosféricas (RINDAT) é 

uma rede de sensores especializados e centrais de processamento que permitem 

detectar, em tempo real, as descargas atmosféricas nuvem-solo, isto é, a maior parte 

das descargas que atingem o solo, em parte do território brasileiro. 

 

Modelos de previsão meteorológica, modelos computacionais de previsão 

meteorológica são usados para prever a formação de tempestades e condições climáticas 

adversas. Eles podem ser usados para alertar com antecedência sobre a possibilidade de 

microexplosões em uma determinada área. 

No Paraná temos o Simepar que nos traz informações com esses modelos, o Simepar 

(Sistema Meteorológico do Paraná) é uma instituição dedicada à previsão do tempo e ao 

monitoramento das condições meteorológicas no estado do Paraná, Brasil. 

Análise de danos pós-evento, após um evento de microexplosão, os meteorologistas e 

pesquisadores podem analisar os danos causados para determinar se uma microexplosão 

ocorreu. O padrão dos danos, incluindo a direção em que as árvores e edifícios foram 

derrubados, pode fornecer pistas valiosas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 As microexplosões, conforme definidas por Fujita em 1980, representam um tipo de 

evento meteorológico caracterizado por ventos descendentes de alta intensidade que atingem o 

solo e se espalham radialmente. Elas estão frequentemente associadas a tempestades, chuvas 

intensas e células de tempestade severas, e seu impacto pode ser significativo, resultando em 

danos a edifícios, árvores e infraestrutura. 

É importante observar que as microexplosões não devem ser confundidas com tornados, 

outras características meteorológicas que envolvem ventos intensos, mas que possuem 

diferenças específicas em termos de formação e características. Enquanto as microexplosões 

são descritas por ventos descendentes rápidos e uma área de impacto maior, os tornados 

envolvem rotação e uma coluna de ar vertical. 

As observações de microexplosões em várias regiões do Brasil, incluindo os eventos de 

2016 em Campinas, SP, Ponte Alta Norte e Porto União SC, destacam a necessidade de 

compreender e prever esses eventos para melhor proteger a população contra impactos seus 

adversos. Além disso, a ocorrência recente de microexplosões em 2023 na região Sul do Brasil 

ressalta a importância contínua de estudar e monitorar essas tendências. 
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À medida que a meteorologia desempenha um papel cada vez mais significativo na vida 

cotidiana, a pesquisa sobre microexplosões e outros eventos meteorológicos desempenha um 

papel fundamental na prevenção de desastres naturais e na proteção da segurança pública.  

Portanto, a investigação desses eventos é vital para melhorar a previsão, a resposta e a 

mitigação de riscos climáticos, garantindo a segurança e o bem-estar da população. 

Importante destacar que o assunto é pouco discutido no Brasil e que é necessário 

pesquisas mais aprofundadas sobre o tema. A maior dificuldade para a realização da pesquisa 

foram as bibliografias, pois foi necessário percorrer por várias ciências para obter informações. 
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RESUMO 

O objetivo do presente texto é analisar as transformações ocorridas com movimentos 

socais por influência do ideário neoliberal. As principais transformações referem-se a tendencia 

dos movimentos sociais tornarem-se movimento identitários. A estratégia neoliberal tem por 

objetivo neutralizar o potencial crítico dos movimentos sociais obrigando-os a consumirem as 

energias políticas em lutas em torno de pautas fracionados e segmentados. A pesquisa 

bibliográfica esteve orientada pela metodologia dialética e consistiu em analisar as práticas 

sociais como elementos pertencentes a uma totalidade concreta. A pesquisa concluiu que a 

segmentação das pautas sociais produziu esgotamento das energias utópicas e a retomada, pelos 

movimentos sociais, de pautas universalistas poderá projetar um futuro menos sombrio. 

Palavras-chave: identitarismo, neoliberalismo, movimentos sociais. 

 

INTRODUÇÃO 

Nosso objetivo é analisar, primeiro, a) porque os movimentos sociais tendem a se 

tornarem movimentos identitários; e, segundo, b) se a multiplicidade dos movimentos sociais é 

uma estratégia neoliberal para controlar o fluxo da energia do poder político na sociedade. 

Frantz Fanon (1952, p. 29) afirma que: “A realidade exige uma compreensão total”. A 

hipótese indica que certos movimentos sociais, quando contaminados pelo ideário neoliberal, 

se tornam movimentos identitários ao hipervalorizam suas reivindicações.  Ao defenderem 

demandas individualizadas os movimentos identitários investem a sua energia política nas lutas 

particulares replicando os padrões de consumo das bolhas criadas pelos algoritmos. O 

esgotamento da energia política produz o abandono do mundo coletivo, do mundo comum. O 

ideário neoliberal, herdeiro do liberalismo, sustenta a primazia da liberdade individual. 

A metodologia utilizada decorre do método dialético. Ao propor o objetivo geral tornou-

se imperativo nos servir de teorias críticas para realizar a análise histórica das transformações 

em curso dos movimentos sociais. Também é importante reafirmar a necessidade de acatar a 

tese de que as relações sociais supostas em qualquer sociedade democrática são intermediadas 

pelo Estado democrático de direito, por isso discutir os movimentos sociais fora das sociedades 
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democráticas é inócuo e sem propósito. Afinal “el reconocimiento de la dignidad de personas 

o grupos constituye el elemento esencial de nuestro concepto de justicia” (Honneth, 2010, p. 

12). 

Analisar os movimentos sociais não é uma mera busca de explicações do que existe. 

Nobre (2018) afirma que o marxismo é uma teoria crítica da sociedade porque é uma teoria que 

está “dirigida para y por la praxis emancipadora” (2018, p. 41). Na sequência do mesmo texto 

Nobre complementa a exposição reforçando que a teoria crítica “depende íntimamente de una 

concepción de teoría pensada en unión con la práctica, de una concepción de crítica que solo 

puede efectivizarse con el pasaje a la acción” (2018, p. 41). 

Ao optar por um referencial teórico inscrito na teoria crítica é necessário aceitar que a 

sociedade está em processo de transformação, por isso o objeto de análise do presente texto está 

localizado no centro das disputas políticas e sociais. Afinal, devemos concordar que estamos 

vivendo um tempo de transição, um tempo marcado por uma ampla e intensa luta envolvendo 

sujeitos de diferentes bases teóricas cujo embate tem exercido fortes influências nos 

movimentos sociais. Por isso são prudentes e necessárias as palavras de Nunes (2018, p. 29) 

quando afirma: 

 

A travessia de um período de transição exige cuidados redobrados. Para não perder o 

que já conquistamos, por um lado; e para seguir avançando na direção da utopia que 

nos move, por outro. 

 

A turbulência provocada pelos avanços e recuos nos movimentos sociais torna a 

travessia perigosa. A luta pela hegemonia entre os movimentos sociais envolve tanto indivíduos 

quanto instituições e são amplamente relatadas por pesquisas na área de Filosofia e Educação 

(Frigotto, 2011; Nunes, 2013; Saviani, 2013; Sanfelice, 2005). Dentro do campo de batalha 

estão presentes movimentos sociais comprometidos com diferentes e contraditórios projetos 

societários. Assim, como existem movimentos sociais comprometidos com as causas sociais, 

com os direitos básicos e com a universalidade da educação, também surgem movimentos 

sociais cuja origem é marcada por movimentos golpistas, autoritários e não poucas vezes 

propostos por sujeitos analfabetos sociais. 

Os diferentes pressupostos, as distintas opções e os enormes embates em favor de 

movimentos socais conservadores conduzem Nunes (2013, p. 161 ss) a descrever a situação 

brasileira como um depositório quase incompreensível. É a análise histórica que possibilita 



 

209 
 

decifrar a babel dos movimentos sociais brasileiros como um produto das práticas políticas e 

sociais.  

Toda essa disputa em torno da conquista da hegemonia por um determinado projeto 

societário tem como cenário histórico o campo das contradições, das mediações e das 

determinações que constituem a totalidade concreta (Kosik, 2002). Seguir a argumentação 

dialética de Kosik implica, por um lado, em tomar esse campo histórico circunscrito pela 

relação inseparável entre o estrutural e o conjuntural. Por outro, implica em tomar o objeto de 

análise não como um elemento isolado, mas como parte de uma totalidade histórica que o 

constitui. Dentro dessa totalidade histórica se realizam as mediações entre o que é particular e 

o que é uma universalidade determinada. Os movimentos sociais configuram mais um capítulo 

nessa disputa pela hegemonia da sociedade brasileiro. 

Para atingir os objetivos aqui propostos a pesquisa fez uso do método de pesquisa 

dialético para coletar dados junto aos documentos analisados. Quanto a metodologia o 

procedimento a ser utilizado foi a pesquisa bibliográfica. A partir da leitura dos textos 

selecionados interpretamos filosófica e politicamente a ação dos movimentos sociais, bem 

como descrevemos as principais transformações observadas. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados e a discussão resultantes da pesquisa estão reunidos em dois tópicos 

buscando atender os objetivos gerais. O primeiro tópico atende o objetivo geral inicial que 

consiste em analisar a influência dos movimentos sociais tornarem-se movimentos identitários. 

O segundo tópico reúne elementos mostrando que a multiplicidade dos movimentos sociais 

consiste numa estratégia neoliberal para controlar o fluxo de energia do poder político dentro 

da sociedade. 

 

Movimento identitário e neoliberalismo 

O adjetivo identitário é utilizado para se referir à identidade, à reunião das qualidades 

ou características particulares que definem algo ou alguém, diferenciando uma pessoa das 

demais. Um movimento social é identitário quando é formado por indivíduos atomizados cujo 

elemento aglutinador é possuir uma marca (identificador) comum. Para pertencer ao grupo é 

suficiente que o indivíduo possua a marca específica daquele grupo. Ter a marca garante o 

pertencimento e o qualifica a ser um legítimo ocupante do ‘lugar de fala’. A expressão ‘lugar 
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de fala’ indica que um indivíduo possui legitimidade para falar em nome do grupo. Esse modo 

de pensar desqualifica retoricamente todos aqueles que não ocupam o ‘lugar de fala’. 

A retórica do ‘lugar de fala’ coloca sob suspeita tudo o que se origina de alguém que 

não faça parte daquele ‘lugar de fala’. Se alguém segue essa aparente racionalidade então deverá 

aceitar que sobre o mundo dos negros a única fala legítima é a fala do próprio negro ou que só 

os indígenas conhecem a realidade dos povos indígenas ou que só os palestinos conhecem o 

sofrimento dos palestinos. 

 A busca pela equidade não equivale a busca por uma identidade lógica entre indivíduos. 

A identidade lógica (A = B) é obtida entre objetos. Diferente da identidade lógica a identidade 

humana refere-se a busca ou o desejo de encontrar uma unidade entre o ‘eu interior’ e o ‘eu 

exterior’. Por não serem iguais, a intimidade específica e própria do ‘eu interior’ não está 

manifestada no ‘eu exterior’. Nessa relação existe uma subjetividade, uma transição, uma 

construção que cola o ‘eu interior’ ao ‘eu exterior’. A forma como os dois ‘eus’ se conectam 

resulta de um processo histórico. Em alguns momentos essa conexão pode se romper gerando 

confusão ou alienação. A conexão entre o ‘eu exterior’ e o ‘eu interior’ ocorre e se fortalece 

com a participação do sujeito no movimento social. Existe um ‘eu exterior’ que é forjado nas 

experiências das lutas partidárias, sindicais, estudantis, associativas etc. O resultado dessa forja 

social não é sempre igual para todos os indivíduos. Devido aos processos de alienação um ‘eu 

social’ pode não se identificar com um outro ‘eu social’. 

A história brasileira registra a figura do capitão do mato49, um escravo liberto cujo 

trabalho consistia em capturar escravos fugitivos. O capitão do mato e o escravo fugitivo não 

possuíam uma identidade no sentido lógico, onde ‘A = B’. Não é pelo fato de A ser negro que 

é igual a B que também é negro. A identidade de um negro se igualaria a identidade de outro 

negro só se a negritude fosse coisificada na cor da pele. Encontrar identidade entre 

subjetividades significa transitar entre um ‘eu para si mesmo’ e outro ‘eu para si mesmo’. A 

proximidade ou a distância entre distintos ‘eu para si mesmo’ resulta da relação estabelecida na 

subjetividade construída na experiência social histórica. 

 
49 No Brasil, o capitão do mato era um serviçal de uma fazenda ou feitoria encarregado da captura de escravos 

fugitivos. O capitão do mato surge após a destruição do Quilombo dos Palmares, em 1694 e tinha a função de 

caçar os escravos fugitivos dos engenhos ou das minas pertencentes aos seus senhores. Geralmente o capitão do 

mato era um escravo liberto, o que lhes garantia uma posição social superior aos que permaneciam escravos e as 

pessoas livres pobres porque estava socialmente próximo ao senhor. O capitão do mato foi um personagem de 

muita importância para a manutenção da estabilidade social durante o período colonial brasileiro. 
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 Qual é o tipo de subjetividade presente no escravo fugitivo ou no capitão do mato? Sob 

a perspectiva da identidade lógica os dois são iguais. Já sob a perspectiva da subjetividade os 

dois são opostos, suas subjetividades estão fraturadas. A própria praxis produz a luta social. 

Aimé Césaire (Discurso sobre o colonialismo, 1950) explica a relação presente na luta social 

com a equação: “colonização = coisificação” (2020, p. 24). 

O principal equívoco do identitarismo é acreditar que para uma pessoa ocupar um ‘lugar 

de fala’ é suficiente se identificar logicamente com o grupo. Isso significa interpretar a unidade 

dos membros do grupo pela perspectiva da identidade lógica, é transformar o sujeito em coisa 

para poder compará-lo a outra coisa. 

 

Multiplicidade e drenagem do poder 

Com o texto A nova opacidade: a crise do estado-providência e o esgotamento das 

energias utópicas, publicado originalmente em 1985, Habermas analisa a modernidade, sob a 

perspectiva do esgotamento das energias utópicas. Esforço semelhante está no livro Discurso 

filosófico da modernidade, publicado originalmente em 1985 quando Habermas indica que a 

crise do Estado de bem-estar social é resultado de uma sobrecarga de regulação social, gerada 

pelo poder administrativo. Direito e democracia, livro publicado em 1992 em dois volumes, 

recoloca a esfera pública associada ao direito no centro das discussões políticas. Com 

Diagnóstico do tempo, publicado originalmente em 2003, Habermas faz a opção pelo poder 

integrador da solidariedade para tematizar as relações sociais (2005, p. 30).  

Habermas atribui ao tipo de circulação do poder característico da esfera pública50 a 

possibilidade de recriar um novo modelo51 de espaço público de ação conservando os 

 
50 Para atender ao objetivo desse trabalho será considerado a ideia de esfera pública presente em Mudança 

estrutural da esfera pública semelhante à ideia de esfera pública presente em Direito e democracia. São inúmeros 

os trabalhos publicados sobre a evolução do conceito de esfera pública no decorrer da obra habermasiana (Almeida, 

2018; Silva, 2002). As análises explicitam a evolução do conceito gerada seja pela adoção do paradigma da Teoria 

do agir comunicativo, bem como pela influência kantiana. De um modo geral os comentadores concordam que o 

objetivo de Habermas é construir uma teoria da racionalidade que é, por natureza, pós-metafísica. Isso ocorre 

porque Habermas pretende adotar um modelo de racionalidade comunicativa, que seja universalista, para se 

adequar à sua teoria geral. A preocupação habermasiana com o problema da validade está voltada para a pretensão 

de elaborar uma reflexão filosófica pós-metafísica. Para isso é necessário aproximar sua concepção universalista 

de validade normativa com o caráter prático da moral, da política e do direito. O confronto entre as pretensões 

normativas da razão e os contextos históricos contingentes poderá indicar uma solução ou fornecer uma concepção 

filosófica pós-metafísica da realidade. A preocupação habermasiana última possui a pretensão de se servir dos 

princípios universalistas presentes na Teoria do agir comunicativo para analisar as instituições sociais reais, por 

exemplo, congresso, tribunais de justiça etc. 
51 O novo modelo de circulação de poder proposto por Habermas está apoiado em grande parte na teoria dos 

sistemas elaboradas por Niklas Luhmann. 



 

212 
 

componentes estruturais da democracia originados do âmbito informal da sociedade civil, da 

esfera pública e da opinião pública próprios da sociedade. 

O espaço existente entre o Estado e a sociedade civil é preenchido por sistemas cuja 

função é orientar o Estado para que promova a integração social colaborativa. Para que a 

integração possa ocorrer Habermas nos adverte que uma sociedade altamente complexa 

promove a interação entre o sistema político e o direito somente se esses sistemas não forem 

entendidos como sistemas autopoieticamente fechados (1997b, p.84) 

Isso significa que os vários sistemas sociais devem se constituir como espaços abertos 

a influências exteriores. Somente desse modo seria viável entender a sociedade contemporânea 

como uma experiência plural, porém unificada pela linguagem comum (linguagem não 

especializada) cuja função é ser o elemento simbólico unificador. Somente a linguagem comum 

possui a força capaz de coordenar as várias linguagens especializadas, garantindo a reprodução 

do mundo da vida sociocultural. Ao conceber a linguagem comum como o elemento unificador 

da comunicação dentro e entre os diversos sistemas, Habermas exclui da sociedade democrática 

os sistemas fechados autorreferenciais, entenda-se os movimentos identitários. 

O sistema político proposto por Habermas é constituído de duas esferas em sintonia. A 

esfera formal, regulada procedimentalmente pelo poder administrativo, e a esfera informal, 

organizada anarquicamente pelo poder comunicativo da linguagem e entrelaçada ao mundo da 

vida. A harmonia entre as duas esferas é possível porque, para Habermas (1997b, p. 84) “(...) o 

sistema de ação político está embutido em contextos do mundo da vida”. Essa interação ocorre 

por meio da influência que a linguagem cotidiana exerce sobre o processo de circulação do 

poder político nas interações cotidianas. Assim, a intersubjetividade serve de contraponto 

acerca dos movimentos identitários porque consegue esclarecer “como sistemas 

autopoieticamente52 fechados conseguem romper o círculo da regulação auto-referencial da 

autopoiesis e da auto-referência” (Habermas, 1997b, p. 78-79).  

 
52 Um sistema autopoiético significa “assumir uma série de estruturas, componentes, processos e operações, que 

estão imbricados em uma lógica de produção e operação cíclica e recursiva no sistema. Uma organização 

autopoiética pode ser definida como uma rede de produção de componentes que simultaneamente atuam de acordo 

com as seguintes condições: 1) participam de forma recursiva na mesma rede de produção de seus componentes; 

2) compõem uma rede de produções e operações como uma unidade no espaço em que, por sua vez, os 

componentes existem. É por meio das organizações que os sistemas sociais funcionais realizam as operações e 

iniciam mecanismos de inclusão e exclusão na sociedade” (Vidal, 2017, p. 11). Na sequência, ainda seguindo o 

pensamento de Luhmann, Vidal afirma que autopoiese abarca “as comunicações decisórias que ocorrem nas 

organizações constituem suas operações constitutivas, já que essas operações permitem definir seus objetivos e 

metas, além dos critérios de pertinência para seus eventuais membros e a configuração de seus entornos” (Vidal, 

2017, p. 11). 
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Ao aproximar o direito e o agir comunicativo a novo modelo de circulação do poder 

político explica como o poder político transita entre a periferia e o centro. “A linguagem do 

direito pode funcionar como um transformador na circulação da comunicação entre sistema e 

mundo da vida” (Habermas, 1997a, p. 112) O movimento é impulsionado por meio dos 

processos de comunicação até a tomada de decisão. A legitimidade das deliberações políticas 

torna-se transparente porque atende a duas condições: a) a decisão política deve resultar dos 

fluxos comunicativos originados de organizações políticas sociais; b) o caminho percorrido até 

chegar a decisão política deve ser pavimentado por procedimentos democráticos, legais e 

pertencentes ao sistema legislativo e judicial. Assim, as redes periféricas conseguem identificar, 

discutir e tematizar os problemas de forma comunicativa, selecionando o que é do interesse 

comum presente na opinião pública. 

As redes periféricas (opinião pública, sociedade civil e mundo da vida) devem pautar 

racionalmente os processos responsáveis pela formação da opinião. Para Habermas: 

 

Esse tipo de esferas públicas, autônomas e capazes de ressonância, dependem de uma 

ancoragem social em associações da sociedade civil e de uma introdução em padrões 

liberais da socialização e da cultura política, numa palavra: dependem da 

contrapartida de um mundo da vida racionalizado (1997b, p. 90-91). 

 

A nova arquitetura proposta para a circulação do poder político entre a periferia e o 

centro, atribui a esfera pública a função primeira de detectar os problemas sociais com 

implicações na circulação do poder político. A esfera pública assume o papel de “sistema de 

alarme dotado de sensores não especializados, porém, sensíveis no âmbito de toda a sociedade” 

(Habermas, 1997b, p. 91). Afinal, identificar a existência de um problema social é a função 

primeira do sistema democrático. 

A segunda função atribuída a esfera pública é propor possíveis soluções durante o 

processo no qual o problema social é analisado pelo sistema político. Como a esfera pública 

por si só não possui a legitimidade para solucionar um problema social é necessário encaminhá-

lo para a instância legítima, ou seja, o sistema político. 

Nesse contexto a esfera pública necessita ser interpretada não como uma instituição 

social, mas como uma rede de comunicação de informações e de opiniões cuja tarefa é filtrar e 

sistematizar os fluxos comunicativos e as opiniões públicas gerados pelo problema social 
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tematizado. Ao cumprir essa tarefa a esfera pública incorpora a linguagem cotidiana própria do 

espaço do movimento social53. 

A opinião pública, diferente da opinião do público, é precedida de um amplo debate 

público e, consequentemente, a formação da opinião pública é obtida numa esfera pública 

organizada conscientemente. Para Habermas (1997b, p. 115 ss) uma práxis comunicativa 

partilhada54 intersubjetivamente possui energia suficiente para organizar ou estruturar as 

opiniões particulares, elevando-as ao patamar de opinião pública. 

Como núcleo de uma democracia procedimental, a práxis comunicativa 

intersubjetivamente partilhada é uma forma de organização da vida política que viabiliza a 

participação de um grande número de cidadãos agindo em condições de igualdade e fazendo 

uso do melhor argumento orientado para a opinião pública qualificada. No dizer de Habermas 

(1997b, p. 94): “A ‘qualidade’ de uma opinião pública constitui uma grandeza empírica, na 

medida em que ela se mede por qualidades procedimentais de seu processo de criação”. A 

quantidade racionalidade comunicativa determina a legitimidade e a qualidade da influência 

que a opinião pública exerce sobre o sistema político. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Historicamente os movimentos sociais progressistas estão engajados em lutas 

relacionadas à emancipação humana (racismo, gênero, meio ambiente etc). Porém, o ativismo 

social baseado no identitarismo55 atropela a pauta da luta de classes. Segundo Carolina M. Ruy 

(2021, p. 1) “a pauta identitária interdita o debate político e seu discurso sectário e conceitual 

se afasta do diálogo popular”.  

 
53 Espaço social ou espaço público refere-se aos espaços linguisticamente constituídos nos quais os participantes 

atuam sob as condições ideais de fala. As interações socialmente comunicativas podem ser momentos episódicos 

ou permanentes, com a participação de poucos ou de muitos e com a presença física ou virtual. Habermas (1997b, 

p. 93) entende a esfera pública como “o espaço de uma situação de fala, compartilhado intersubjetivamente, [que] 

abre-se através das relações interpessoais que nascem no momento em que os participantes tomam posição perante 

os atos de fala dos outros, assumindo obrigações ilocucionárias”. A obrigação ilocucionária se realiza quando o 

falante profere uma sentença. Assim, o ato já é realizado quando ocorre o proferimento da sentença. Isso significa 

que a própria sentença já contém sua realização, ou seja, a alcance da sentença vai além do seu proferimento. 
54 A práxis comunicativa intersubjetivamente partilhada, própria do discurso público, seria suficiente para garantir 

a estruturação da opinião pública e superar as limitações apresentadas pelos meios de comunicação social no papel 

fundamental de difusão de informações e pontos de vistas. 
55 Quanto a origem o identitarismo “germinou no Pós Guerra, se desenvolveu nos movimentos americanos e 

europeus da década de 1960 e se consolidou com o fim da Guerra Fria” (Ruy, 2021, p. 1). 
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 A fragmentação dos movimentos sociais e a multiplicidade de pautas, segundo Tatiana 

Vargas Maia, resultam da “nova agenda política que emerge no século XXI, focada em questões 

étnico-raciais e de gênero, e que pulveriza as questões políticas e sociais em pautas identitárias 

parciais e específicas” (2018, p. 1). Toda essa fragmentação produz o enfraquecimento do 

campo da esquerda devido a desagregação praticada pelas pautas identitárias ao se contraporem 

às pautas universalizantes. Críticos56 da adoção de pautas identitárias têm apontado a 

necessidade da esquerda se reorganizar por meio da retomada das pautas tradicionais, 

abandonando a ênfase concedida nos últimos anos às questões identitárias liberais. 

Ao excluir a categoria de totalidade o pensamento neoliberal segmenta os movimentos 

sociais em inúmeros grupos identitários cujas pautas voltam-se para produção de indivíduos 

atomizados e presos dentro da bolha. A ausência de comunicação fluida impede que o indivíduo 

preso na bolha se identifique com os indivíduos presos em outra bolha, mesmo sendo todos 

integrantes da mesma classe social. O indivíduo atomizado se identifica narcisicamente com 

quem persegue o mesmo interesse particular. A ausência de diálogo e de comunicação livre 

torna a vida coletiva uma opção obscura. 

 Para escapar das bolhas identitárias é necessário reconstruir um discurso público capaz 

de concentrar a energia presente nos processos de circulação do poder político. As lutas sociais 

coletivas são os legítimos catalisadores da energia necessária para aproximar a sociedade 

contemporânea da equidade social. 

 

REFERÊNCIAS 

 

ALMEIDA, P. R. A. de. (2018) A esfera pública política no pensamento de Jürgen Habermas: 

problemas, limites e perspectivas. 2018. 257 f. Tese. (Programa Integrado de Pós-Graduação 

em Filosofia). UFRN; UFPE; UFPB. João Pessoa, 2018. 

 

CARNEIRO, Sueli. (2018) Um tributo a Sueli Carneiro. 25/07/2018. 

https://baoba.org.br/tag/sueli-carneiro/. Acesso: 06/07/2022. 

 

CÉSAIRE, Aimé. (1950) Discurso sobre o colonialismo. Tradução Claudio Willer. São Paulo: 

Veneta, 2020. 

 

 
56 Mark Lilla é um dos articuladores da crítica que aponta como causa do enfraquecimento dos movimentos sociais 

de esquerda a adoção indiscriminada de pautas identitárias. Para Yascha Mounk esquerda identitária e extrema 

direita populista são responsáveis por polarizar a sociedade (Sanches, 2023) 



 

216 
 

FANON, Frantz. (1952) Pele negra, máscaras brancas. Tradução de Renato da Silveira. 

Salvador: EDUFBA, 2008. 

 

FREIRE, Paulo. (1979) Conscientização. Tradução Tiago José Risi Leme. São Paulo: Cortez, 

2018. 

 

FRIGOTO, Gaudêncio. Os circuitos da história e o balanço da educação no Brasil na primeira 

década do século XXI. Revista Brasileira de Educação. v. 16, n. 46, p. 235-274, jan./abr. 

2011. 

 

HABERMAS, J. Mudança estrutural da esfera pública: investigações quanto a uma 

categoria da sociedade burguesa. Tradução de Flávio R. Kothe. Rio de Janeiro: Tempo 

Brasileiro, 1984. 

 

_____. A crise de legitimação do capitalismo tardio. Tradução: Vamireh Chacon. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 1980. 

 

_____. A nova opacidade: a crise do estado-providência e o esgotamento das energias utópicas. 

Revista de Comunicação e Linguagens, Lisboa, n. 2, p. 115-128, 1985. 

 

_____. Discurso filosófico da modernidade. Tradução Luiz Repa e Rodnei Nascimento. São 

Paulo: Martins Fontes, 2000. 

 

_____. Direito e democracia: entre facticidade e validade. v. I, Tradução: Flávio Beno 

Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997a. 

 

_____. Direito e democracia: entre facticidade e validade. v. II, 2. ed. Tradução: Flávio Beno 

Siebeneichler. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997b. 

 

_____. Diagnósticos do tempo: seis ensaios. Tradução Beno Siebeneichler. Rio de Janeiro: 

Tempo Brasileiro, 2005, p. 9-36. (Biblioteca Colégio do Brasil; 11). 

 

HONNETH, Axel. Reconocimiento y menosprecio: sobre la fundamentación normativa de 

una teoría social. Madrid: Katz Editores, 2010. 

 

KOSIK, Karel. Dialética do concreto. Tradução: Célia Neves; Alderico Toríbio. Rio de 

Janeiro: Paz e Terra, 2002. 

 

MAIA, Tatiana Vargas. A falsa dicotomia entre pautas identitárias e economia. Brasil.elpais, 

2018. Disponível em: 

https://brasil.elpais.com/brasil/2018/11/06/opinion/1541544431_898684.html. Acesso: 30 de 

junho de 2023. 

 

NOBRE, Marcos. La teoría crítica en la encrucijada de la praxis. In: DÍAZ; Andrea; SGRO, 

Margarita (Orgs). Teoría crítica de educación y teoría crítica de la sociedade: perspectivas 

en diálogo. Tandil: Editorial UNICEN, 2018. 

 



 

217 
 

NUNES, César; ROMÃO, Eliane; CARVALHO, José Ricardo (orgs). Educação, docência e 

memória: desa(fios) para a formação de professores. Campinas: Librum Editora, 2013. 

 

_____. O Direito à Educação e a Educação como Direito: passos e descompassos da política 

educacional brasileira no limiar do terceiro milênio. In: NUNES, César; POLLI, José Renato 

(orgs). Educação, humanização e cidadania: fundamentos éticos e práticos políticos para uma 

pedagogia humanizadora. Jundiaí, SP: Editora In House e Editora Brasílica, 2018. 

 

RUY, Carolina M. Como surgiu a política identitária e qual a sua relação com a ideologia 

liberal? Brasil de Fato. 2021. Disponível em: 

https://www.brasildefato.com.br/2021/09/17/artigo-como-surgiu-a-politica-identitaria-e-qual-

sua-relacao-com-a-ideologia-liberal. Acesso: 30 de junho de 2023. 

 

SANCHES, Mariana. Esquerda identitária e extrema direita populista são responsáveis por 

polarizar a sociedade. BBC News Brasil, 2023. Fonte: 

https://www.bbc.com/portuguese/articles/cjk7kyg6ryyo. Acesso: 05/11/2023. 

 

SANFELICE, José Luiz. Capitalismo, trabalho e educação. Campinas: Autores Associados, 

2005. 

 

SAVIANI, Dermeval. Vicissitudes e perspectivas do direito à educação no Brasil: abordagem 

histórica e situação atual. In Educação e Sociedade, v. 34, n. 124, p. 743-760, jul/set, 2013. 

 

SILVA, Felipe C. da. Espaço público em Habermas. Lisboa: Imprensa de Ciências Sociais, 

2002. 

 

VIDAL, J. P. A teoria neosistêmica de Niklas Luhmann e a noção de autopoiese comunicativa 

nos estudos organizacionais. Cad. EBAPE.BR, v. 15, n. 2, Artigo 5, Rio de Janeiro, Abr./Jun. 

2017. https://www.scielo.br/j/cebape/a/xXJBdd8CpbQWVS6P35BR56Q/#. Acesso: 10 de 

julho de 2023. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

218 
 

GEODIVERSIDADE E GEOCONSERVAÇÃO: UMA ABORDAGEM 

CONCEITUAL 

 
Tainara Ribeiro Mariano (UNESPAR - Campus de União da Vitória) 

E-mail: tainararibeiromariano@gmail.com 

 

Luís Antônio Mello (7º CPM de União da Vitória) 

E-mail: mello.luis@escola.pr.gov.br 

 

RESUMO 

O presente trabalho tem como objetivo apresentar uma abordagem teórico-conceitual 

sobre a geodiversidade e a geoconservação. Para tanto, a metodologia utilizada envolveu uma 

revisão bibliográfica pertinente à discussão dos termos. O uso do termo geodiversidade é 

relativamente recente no panorama científico, e entre as áreas de Geociências a Geologia tem 

contribuído significativamente nas discussões do mesmo. Com o intuito de aproximar essa 

ciência das demandas da sociedade e compreender as relações do homem (meio social) e a 

natureza, em seus aspectos culturais e econômicos, denota-se a sua importância em análises 

ambientais. Portanto, em relação às intervenções realizadas no território, deve-se aderir uma 

visão integradora entre a geodiversidade (meio físico), a biodiversidade (meio biótico), as 

questões sociais, culturais e econômicas (sociodiversidade). Assim,  os estudos e pesquisas são 

voltados à (geo)conservação. Entretanto, os estudos de geodiversidade têm implicação direta 

no campo de atuação da Geografia disposta na caracterização das paisagens, incluindo suas 

características e relações com as pessoas. Desta forma, pretende-se alcançar no contexto da 

abordagem conceitual  de geodiversidade a sua interface com a geoconservação  a identificação 

e conservação do patrimônio geomorfológico. Ademais, conclui-se que a classificação da 

geodiversidade, pode servir de subsídio para estudos de conservação e outros fins voltados à 

gestão e planejamento territorial. A importância do presente trabalho  está no fato que pode ser 

empregado no âmbito das Geociências, em diferentes áreas, ou em conjunto, não apenas como 

instrumento de sua popularização, pois está ligado intrinsecamente à gestão e conservação da 

natureza, e a educação nas Geociências, possuindo forte apelo na prestação de serviço à própria 

sociedade e ao futuro da mesma, no que diz respeito à necessidade de conscientização em 

relação à conservação da natureza abiótica. 

Palavras-chave: geodiversidade, geoconservação, patrimônio geomorfológico.  
 

 

INTRODUÇÃO 

O uso do termo geodiversidade é relativamente recente no panorama científico, e entre 

as áreas de Geociências a Geologia tem contribuído significativamente nas discussões sobre o 

termo. A fim de aproximar a essa ciência as demandas da sociedade, pois na época atual, com 

compreensão entre as relações do homem (meio social) e a natureza, em seus aspectos culturais 

e econômicos, denotou-se a necessidade de as inserir em análises ambientais. E para as 
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intervenções realizadas no território, deve-se aderir uma visão ampla que integre a 

geodiversidade (meio físico), a biodiversidade (meio biótico), as questões sociais, culturais e 

econômicas (sociodiversidade), mormente, através dos estudos voltados a Geologia Ambiental, 

a Geoconservação almejando a preservação do Patrimônio Geológico. 

No campo da Geografia os debates acerca da conservação da natureza são voltados 

para a biodiversidade, no contexto da Biogeografia que relaciona a diversidade biológica a 

distribuição espacial. Sendo assim, os estudos e pesquisas são voltados à (geo)conservação. 

Entretanto, Medeiros & Medeiros (2012), assinalam, que os estudos de geodiversidade têm 

implicação direta no campo de atuação da Geografia dispostas na caracterização das paisagens, 

incluindo suas características e relações com as pessoas.  

A geodiversidade está presente, no ambiente natural, por meio das paisagens e das 

características do meio físico dos locais em que vivemos. Da qual dependemos da extração de 

elementos que são matérias-primas vitais para a existência humana e desenvolvimento das 

sociedades. Assim, passamos a modificar os aspectos da geodiversidade, causando danos e 

alterações muitas vezes consideradas irreversíveis, devido à grande relação entre os 

componentes do meio físico (suporte) – geodiversidade – e os componentes bióticos 

(biodiversidade). 

O propósito deste texto se ocupa em abordar sobretudo o conceito de geodiversidade 

e sua interface com a geoconservação, sendo o propósito desta última, buscar a identificação e 

conservação do patrimônio geológico. Ademais, a classificação da geodiversidade, pode ser 

subsídio para a conservação e outros fins voltados a gestão e planejamento territorial. 

 

ORIGEM E DESENVOLVIMENTO DO CONCEITO DE GEODIVERSIDADE 

O conceito e os estudos sobre geodiversidade são recentes, surgiram por volta da 

última década do século XX. Segundo Brilha (2005), esse termo foi utilizado pela primeira vez 

na Conferência de Malvern quando geólogos e geomorfólogos abordavam sobre a Conservação 

Geológica e Paisagística realizada, em 1993 no Reino Unido. Porém a partir da Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, II Cimeira da Terra, conhecida 

também por RIO-92, o termo geodiversidade inicia novas trajetórias, assim como o conceito de 

biodiversidade. Por volta da década de 1990 as bibliografias europeias, utilizam o conceito de 

geodiversidade em analogia ao termo biodiversidade (Carcavilla et al, 2008) que se refere a 

diversidade biótica da natureza. 
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No entanto, a biodiversidade se sobressaiu enquanto ‘temática’ referindo-se a sua 

relevância científica, política, econômica e ambiental, em detrimento da geodiversidade, que 

apresentou significância nas duas últimas décadas em trabalhos acadêmicos. Entre as 

geociências cabe destacar a geologia que tem colaborado nas discussões e formulação do 

conceito de geodiversidade.  

Desta maneira, o primeiro autor que trabalhou com o termo geodiversidade foi Stanley 

(2000) e foi adotado pela Royal Society for Nature Conservation do Reino Unido como título 

em seu relatório informativo de Ciência da Terra (Geodiversity Update), lançado em Janeiro de 

2001. Para a Royal Society for Nature Conservation do Reino Unido, geodiversidade pode ser 

descrita como a variedade de ambientes geológicos, fenômenos e processos ativos que dão 

origem a paisagens, rochas, minerais, fósseis, solos e outros depósitos superficiais que são o 

suporte para a vida na Terra (Stanley, 2000). 

Posteriormente a proposta de Stanley (2000), surgiram novas conceituações e 

complementações, em torno do que se compreende como geodiversidade. Deste modo, Gray 

(2004) se refere à geodiversidade como a distribuição natural da geologia, incluindo rochas, 

minerais, fósseis, características dos solos, as formas do terreno e seus processos 

(geomorfologia), além das suas relações.  

Sendo este o conceito que possui maior aceitabilidade e respeito em meio às diversas 

esferas científicas, servindo de base para interpretações, aplicações e complementações. O autor 

destaca a importância de proteger e conservar os elementos da geodiversidade, pois apresentam 

diversos valores associados, Gray (2004) em seu livro intitulado “Geodiversity: valuing and 

conserving abiotic nature” atribui seis categorias de valores, sendo eles os valores intrínseco, 

cultural, estético, funcional, científico e didático. 

Valor intrínseco: refere-se à importância dos elementos físicos da natureza, não se 

considera finalidade de uso pela sociedade. (Gray, 2004; Brilha, 2005).  

Valor cultural: quando a sociedade ou os valores culturais incorporam elementos ou 

características da geodiversidade ao procedimento de reconhecimento cultural do ambiente e 

valorização. Como por exemplo os registros arqueológicos como a impressão em rochas de 

artes rupestres. 

Valor estético: este valor é subjetivo ao observador, pois depende da interpretação 

humana, onde cada um possui diferente percepção de beleza. Os aspectos geomorfológicos 

facilmente distinguidos pelo seu valor estético como pontos turísticos. 
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Valor econômico: refere-se ao valor que recursos da natureza possuem perante as 

necessidades humanas. Como por exemplo os minerais e as rochas. 

Valor funcional: além do valor utilitário ou de recurso aos próprios seres humanos 

(Gray, 2004), esse valor se relaciona com a sua funcionalidade no contexto dos sistemas físico-

naturais e ecológicos da superfície terrestre. 

Valor científico e didático: possibilita o acesso a amostras da geodiversidade 

permitindo o estudo científico, o seu reconhecimento e também a compreensão da história da 

Terra. 

Dixon et al. (1997) e Eberhard (1997) citados por Pereira (2010) compreendem a 

geodiversidade como a diversidade de elementos geológicos, geomorfológicos e edáficos que 

denotam a história da Terra, recomendando a inserção dos processos paleobiológicos ou 

paleoambientais, bem como os processos geológicos, geomorfológicos ou edáficos. 

A definição apresentada por Johansson (2000) é mais abrangente e trata a 

geodiversidade como “uma variação complexa de rochas, depósitos não consolidados, relevo e 

processos que formam a paisagem e pode ser descrita como a diversidade de fenômenos 

geológicos e geomorfológicos em uma dada área”. Para esse autor, a geodiversidade não se 

relaciona unicamente à paisagem, às ocorrências geológicas ou à variabilidade de formações 

geomorfológicas, e sim aos fenômenos de formação das diversas feições desses elementos 

naturais. 

Seguindo essa linha de raciocínio, podemos citar alguns autores que fornecem 

subsídios para uma melhor aplicabilidade prática do conceito de geodiversidade, 

principalmente quando se refere ao número de elementos (Nieto, 2002), a escala de partícula, 

elemento e lugar (Serrano & Ruiz-Flaño, 2007) e a distribuição espacial dessa diversidade 

(Kozlowski, 2004) 

Nieto (2002) afirma que a Geodiversidade é composta pelo número e variedade de 

estruturas (sedimentares, tectônicas), materiais geológicos (minerais, rochas, fósseis e solos), 

que constituem o substrato de uma região sobre a qual se assentam as atividades orgânicas, 

inclusive as antrópicas. Portanto, não considera os processos de formação dos elementos 

geológicos e geomorfológicos como integrantes da geodiversidade.  

Kozlowski (2004) limita a geodiversidade à superfície, sendo a paisagem a síntese 

dessa diversidade. Considera apenas a superfície da Terra, incluindo os aspectos geológicos, 

geomorfológicos, solos, águas superficiais, bem como outros sistemas criados como resultados 
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dos processos naturais endógenos e exógenos e a atividade humana. Porém desconsidera o 

subsolo, os elementos subterrâneos não são considerados como parte da geodiversidade. 

Serrano & Ruiz-Flaño (2007), utilizam a geodiversidade para definir a variabilidade 

da natureza abiótica, incluindo os elementos litológicos, tectônicos, geomorfológicos, edáficos, 

hidrológicos, topográficos e os processos físicos da superfície terrestre, mares, oceanos, juntos 

aos processos naturais endógenos, exógenos e antrópicos que compreende a diversidade de 

partículas, elementos e lugares. 

É importante destacar a existência de outros conceitos de geodiversidade que buscam 

entender os elementos abióticos de maneira ampla, inserindo desta forma outras variáveis, como 

Rojas (2005) que aborda a geodiversidade enquanto uma diversidade do espaço geográfico, 

incluindo as estruturas fisiográficas, mas também os resultados dos processos e atividades 

sociais. Assim como, a National Geographic Society adotou o termo para tratar os aspectos 

geográficos da paisagem, sejam, culturais e econômicos. 

No Brasil, os estudos sobre geodiversidade acompanharam a perspectiva mundial 

tendo se iniciado na década de 1990. Onde muitos cientistas brasileiros começaram a 

desenvolver diversas conceituações. Para Veiga (1999), o conceito de geodiversidade 

vislumbra a expressão das particularidades do meio físico de uma determinada região 

geográfica considerando a litologia, a geomorfologia, o clima, o solo e as águas. Além do mais, 

certifica que a geodiversidade condiciona a morfologia da paisagem, a diversidade biológica e 

cultural. 

Xavier-da-Silva et al. (2001) define a geodiversidade como a variabilidade de 

características ambientais encontradas em uma área geográfica. 

O Serviço Geológico do Brasil definiu a geodiversidade em 2006 como: “O estudo da 

natureza abiótica (meio físico) constituída por uma variedade de ambientes, composição, 

fenômenos e processos geológicos que dão origem às paisagens, rochas, minerais, águas, 

fósseis, solos, clima e outros depósitos superficiais que propiciam o desenvolvimento da vida 

na Terra, tendo como valores intrínsecos a cultura, o estético, o econômico, o científico, o 

educativo e o turístico” (CPRM, 2006). 

 

A GEODIVERSIDADE E A GEOCONSERVAÇÃO 

Serviços Geológicos estaduais, apresentam ações em torno da geodiversidade 

brasileira tendo em vista, a geoconservação e a valorização do patrimônio geológico nacional. 
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Neste sentido, pode-se afirmar que quando se realiza um inventário da geodiversidade de um 

território, busca-se identificar e conservar o seu patrimônio geológico. 

O Ministério do Meio Ambiente (Brasil, 2000), juntamente com a Conservation 

International do Brasil, Organização Não Governamental SOS Mata Atlântica, a Fundação 

Biodiversitas e a Secretaria de Meio Ambiente do Estado de São Paulo dispõem de algumas 

considerações voltadas a importância da geodiversidade para a biodiversidade em um 

documento oficial que estabelece critérios de avaliação e ações prioritárias para a conservação 

da biodiversidade nos biomas da Mata Atlântica e Campos Sulinos. 

Nestes critérios, para a identificação e mapeamento de áreas consideradas prioritárias 

para a conservação da biodiversidade da Mata Atlântica e dos Campos Sulinos, também estão 

presentes um conjunto de elementos abióticos como (Brasil, 2000): 

- regiões com maior variabilidade de fatores e que potencializam uma maior 

biodiversidade local, por oferecerem à flora e fauna condições energéticas amplamente 

diferenciadas em um pequeno espaço relativo. É o caso de regiões com mosaicos de tipos de 

solos, com características químicas e físicas bem distintas, associados à confluência de 

condições climáticas e geomorfológicas díspares, que podem ocorrer em áreas de contato entre 

formações geológicas; 

- regiões onde aparecem fatores abióticos frágeis à ação antrópica, como áreas 

formadoras de microclimas, mananciais e recarga de aquíferos, solos com alta suscetibilidade 

à erosão, cuja seleção pode estar associada às estratégias de preservação de corredores 

ecológicos naturais ou legais; 

- regiões cuja associação de fatores abióticos propicia maior fluxo energético e 

biológico, sendo responsável pelas trocas genéticas entre regiões. É o caso da área de 

contribuição de grandes corpos hídricos que conectam os biomas da Mata Atlântica e de 

Campos Sulinos entre si, ou esses a outros ecossistemas sul-americanos. 

Portanto, a relevância da geodiversidade enquanto elementos abióticos que faz parte 

da estrutura da paisagem, também tem importância funcional na natureza, servindo de base para 

o desenvolvimento da vida, inclusive a humana, com toda sua demanda por espaço e por 

recursos provenientes da geodiversidade, bem como, do planejamento e gestão territorial.  

Destarte, a geodiversidade no que se refere aos elementos abióticos da natureza possui 

a variação espacial e de certa forma possui valores que se associam a essa geodiversidade, sendo 

elementar a sua funcionalidade como parte da estrutura da natureza. Contudo, ultrapassando a 
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sua relevância funcional os seus componentes podem abrigar diversas informações sobre a 

formação e evolução do planeta. 

Nessa perspectiva, Pereira (2010) denota o seu conceito de geodiversidade sendo: 

 
conjunto de elementos abióticos do planeta Terra, incluindo os processos 

físico-químicos associados, materializados na forma de relevos (conjunto de 

geoformas), rochas, minerais, fósseis e solos, formados a partir das interações 

entre os processos das dinâmicas interna e externa do planeta e que são 

dotados de valor intrínseco, científico, turístico e de uso/ gestão (PEREIRA, 

2010). 
 

Assim sendo, admite-se a geodiversidade como sendo a diversidade dos fatores 

abióticos, que compreende os elementos responsáveis pela sua materialização na paisagem, 

bem como os processos endógenos e exógenos que contribuem para sua formação e, 

considerando a relação destes com o homem, a geodiversidade também inclui os aspectos 

culturais, sobretudo, os relativos à sua (geo) conservação.  

A compreensão do conjunto dos valores contribui para a consolidação da consciência 

ambiental, voltados à preservação dos elementos abióticos da paisagem, para que sua relevância 

seja concebida em diferentes contextos. Pois, perante as diversas maneiras de ocupação e 

exploração da superfície, a geodiversidade do planeta está comprometida, ainda que os seus 

valores e conteúdos tão pouco conhecemos. 

Nesse sentido, devido a vulnerabilidade, algumas estratégias foram elaboradas em 

busca da conservação da geodiversidade, ou seja, a geoconservação, sendo o norte desta última, 

a conservação da diversidade natural de significativos aspectos e processos geológicos, 

geomorfológicos e de solos, garantindo a manutenção da história de sua evolução (Sharples, 

2002).  

Mormente, a geoconservação objetiva identificar e conservar o patrimônio geológico 

de um território, se constituindo em um inventário da sua geodiversidade. Entre algumas 

atividades geoconservacionistas, pode-se destacar, o geoturismo. 

Sousa e Nascimento (2005), consideram o geoturismo uma atividade que além de 

utilizar as feições geológicas como atrativo turístico, também busca assegurar a (geo) 

conservação e a sustentabilidade do local visitado.  

Portanto, os conceitos de geodiversidade e geoconservação, atrelados ao geoturismo, 

formam o trinômio fundamental para a divulgação, valorização e conservação do patrimônio 

natural (Bento e Rodrigues, 2010) e seus geossítios, os quais se configuram como um elo bem 
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estruturado entre esses conceitos, por serem os locais de ocorrência de significativa 

geodiversidade, e se configurarem como formas de geoconservação e como locais ideais para 

o desenvolvimento da atividade do geoturismo (Moura-Fé, 2015).  

Por sua vez, a educação ambiental surge como uma das estratégias encontradas pelo 

geoturismo para atingir seu objetivo inicial de assegurar a conservação da geodiversidade por 

meios interpretativos (Moreira & Bigarella, 2008).  

Conforme o art. 1º da Lei Federal nº 9.795/1999 (que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental e dá outras providências): 

“Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o indivíduo e a 

coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida e sua sustentabilidade” (Brasil, 1999).  

Nesta perspectiva, a lei reconhece a educação ambiental como um componente 

essencial e permanente em todo o processo educativo, formal e/ ou não formal, como orientam 

os Artigos 205 e 225 da Constituição Federal do Brasil (Silva, 2003). Segundo essa lei, um dos 

objetivos da educação ambiental é o “incentivo à participação individual e coletiva, permanente 

e responsável, na preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa da 

qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da cidadania” (Brasil, 1999, art. 

5º). Dito isto, fica claro o propósito de alcance de longo prazo, embutido na essência dessa 

modalidade educativa. 

Relacionando a educação ambiental com as atividades geoturísticas podemos destacar 

o papel da interpretação no geoturismo, como fundamental no processo de implantação prática 

da geoconservação, devido a sua contribuição na divulgação e compreensão da importância do 

patrimônio geológico que, refere-se a “um bem natural, possui valor significativo para a 

sociedade e que compreende elementos da geodiversidade considerados de relevante interesse 

para a sua conservação” (LIMA, 2008, p. 6). 

De acordo com Lima (2008), a interpretação como atividade prática, surgiu  nos 

Estados Unidos e vem sendo desenvolvida desde o ano de 1919, inicialmente ocorria por meio 

de panfletos com o intuito de auxiliar o turista no entendimento dos aspectos da natureza, como 

os fenômenos geológicos, que muitas vezes, podem ser interpretados de maneira equivocada 

pelos visitantes. Mais tarde, realizaram-se excursões guiadas por guarda-parques, sendo criado 
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o primeiro programa de interpretação da natureza pelo Serviço de Parques Nacionais Norte-

americanos. 

Entretanto, no ano de 1957 que formalizada a definição de interpretação, através da 

publicação do livro de Tilden Intepreting our Heretage, considerando assim, como uma 

atividade educacional, como o intuito de revelar os significados, as relações ou os fenômenos 

naturais, por intermédio de experiências práticas e meios interpretativos, em vez da simples 

comunicação de dados e fatos (Moreira, 2008; Tilden, 1957 apud Ruchkys, 2007, p. 24). 

Assim sendo, a interpretação ambiental facilita o conhecimento e a apreciação da 

natureza, pois ela traduz a linguagem técnica para os termos e ideias do público em geral. Por 

ser educativa, deve traduzir de maneira atrativa e compreensível os significados do patrimônio 

natural de uma área, assim, é a sua abordagem que a diferencia de outras formas de transferência 

de informação. 

Trata-se de uma atividade educacional que aspira revelar os significados e as relações 

por meio de objetos originais e meios ilustrativos, no lugar de simplesmente comunicar a 

informação literal, (Vasconcelos, 1997). E para que a interpretação seja concretizada, alguns 

artifícios são utilizados, tanto na apresentação como na transmissão de informações, como por 

exemplo: recurso audiovisual ou de multimídia, filmes, palestras, mapas, placas ao longo de 

uma trilha, painéis interpretativos, trilhas guiadas com condutores capacitados, trilhas 

autoguiadas com a utilização de material interpretativo impresso, folders, guias de bolso (de 

campo), websites, jogos, entre outros.  

Em relação às atividades interpretativas, muitas podem ser desenvolvidas em museus, 

unidades de conservação, parques temáticos, zoológicos e centros históricos (Moreira, 2008; 

Ruchkys, 2007). Portanto, a interpretação ambiental, objetiva a conservação dos recursos 

naturais, e por conseguinte a geoconservação procura aumentar a satisfação dos visitantes, na 

busca de sensibilizá-los para que observem, explorem, analisem, compreendam e sintam o 

patrimônio natural que estão visitando. 

Desta maneira, faz-se necessário realizar um planejamento prévio e adequado antes da 

prática do geoturismo, caso contrário, pode se transformar em instrumento de degradação 

ambiental, em vez de ser uma ferramenta para a geoconservação. Portanto, deve ser 

desenvolvido sem degradar ou esgotar os recursos que são utilizados em sua atividade, 

proporcionando o conhecimento sobre a conservação do patrimônio natural para as gerações 

presentes e futuras. 
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Cabe ressaltar, a importância da participação das comunidades locais, no sentido de 

que estas possam ser empreendedoras, conhecendo e mantendo o seu patrimônio natural 

(Moreira, 2008; Nascimento; Ruchkys, 2007), objetivando a jusante a gestão territorial 

planejada e a montante, a conservação do patrimônio geomorfológico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O presente estudo debruçou-se em abordar e interpretar os conceitos, bem como, a 

importância da geodiversidade e da geoconservação enquanto elementos fundamentais da 

constituição da paisagem e da conservação do patrimônio geomorfológico.   

Com a intenção de contribuir com futuros estudos e pesquisas que abordem estes 

termos, enfatizou-se ideias de diferentes autores e suas respectivas abordagens sobre a temática 

ora retratada, as quais contribuíram na evolução e discussão histórica dos termos e de suas 

importâncias, agregando assim, uma construção epistemológica, apesar de recente, 

consolidada.  

A relevância do presente trabalho dá-se pelo fato que podem ser empregados no âmbito 

das Geociências, em diferentes áreas, ou em conjunto, não apenas como instrumento de sua 

popularização.  Denota-se portanto, que as temáticas atreladas ao patrimônio geológico, devem 

se constituir em uma promissora área de atuação aos profissionais das Geociências, pois além 

de estarem ligadas intrinsecamente à gestão e conservação da natureza, e educação nas 

Geociências, tem um apelo forte de prestação de serviço à própria sociedade e ao futuro da 

mesma, no que diz respeito a necessidade de conscientização em relação à conservação da 

natureza abiótica. 

Desta maneira, os conceitos foram abordados mediante estratégia metodológica de 

expor-se a evolução e a construção histórica dos mesmos, mencionando experiências práticas 

adotadas a partir destas concepções.  
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INTRODUÇÃO 

O objetivo deste trabalho é mapear as produções acadêmicas sobre brinquedotecas no 

Banco de Dados Teses e Dissertações (BDTD) de 1997 a 2022. Isso visa entender os tipos de 

brinquedotecas, especialmente as escolares, e sua importância no desenvolvimento infantil, 

abordando como o ato de brincar é essencial para o crescimento socioafetivo, cognitivo e 

psicomotor das crianças. O estudo destaca que, em uma sociedade em constante mudança, o 

espaço para o brincar tem diminuído, tornando a brinquedoteca um local crucial para que as 

crianças se desenvolvam de maneira integral.  

A ludicidade é fundamental para o desenvolvimento infantil, influenciando aspectos 

emocionais e cognitivos. O ato de brincar é comparado em importância ao sono, à alimentação 

e à saúde, garantindo o bem-estar físico e emocional das crianças. O trabalho também enfatiza 

que o ato de brincar é uma necessidade básica, e as brinquedotecas escolares desempenham um 

papel vital na promoção da interação entre pares e no desenvolvimento completo da criança. O 

estudo busca entender o que tem sido pesquisado sobre brinquedotecas escolares. 

De acordo com Santos (1999), brincar é uma necessidade tão fundamental quanto 

dormir e se alimentar, desempenhando um papel crucial na promoção da saúde emocional, 

física e mental. Portanto, este estudo enfatiza a importância do ato de brincar, destacando que 

as crianças brincam porque é uma necessidade básica, assim como a alimentação e a educação. 

O trabalho busca explorar as pesquisas existentes sobre brinquedotecas escolares para entender 

melhor esse aspecto crucial do desenvolvimento infantil. 

 

 

 
57 Este artigo é parte integrante da pesquisa de trabalho de conclusão de curso denominada de “UM ESTADO DO 

CONHECIMENTO EM PESQUISAS A MAIS DE 20 ANOS: A BRINQUEDOTECA EM FOCO”. 
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DESENVOLVIMENTO 

A inclusão do espaço da brinquedoteca é crucial, pois cria um ambiente onde as 

crianças podem interagir e brincar. A brinquedoteca é definida como um local projetado para 

encorajar o ato de brincar, proporcionando um espaço onde crianças e adultos podem se 

envolver em brincadeiras de forma mais espontânea, mas também com orientação quando 

necessário. Este ambiente tem o propósito de estimular o desenvolvimento da imaginação 

criativa, aprimorar habilidades como atenção, concentração, comunicação oral e escrita, além 

de fortalecer a memória das crianças. Pois, a brinquedoteca “é um espaço preparado para 

estimular a criança a brincar, possibilitando o acesso a uma grande variedade de brinquedos, 

dentro de um ambiente especialmente lúdico. É um lugar onde tudo convida a explorar, a sentir, 

a experimentar” (Cunha, 1996, p.40) 

Quando consideramos a brinquedoteca como um lugar que promove a brincadeira, 

reconhecemos que o ato de brincar contribui para o desenvolvimento físico, emocional, 

cognitivo e social das crianças. Isso acontece por meio da construção do conhecimento e das 

interações sociais entre as crianças e os adultos presentes. Brincando, as crianças interagem 

umas com as outras, estimulando a autoconfiança, a curiosidade, a criatividade e, ao mesmo 

tempo, desenvolvem a habilidade de se tornarem mais independentes. 

 

Desta forma, além de desvincular o brinquedo do seu aspecto de posse e consumo, a 

brinquedoteca desperta na criança o sentido de responsabilidade coletiva. Ela aprende 

que um brinquedo pode pertencer a muitas pessoas, que é necessário separar-se dele 

para que outras crianças também possam brincar e ela não deve destruí-lo. Assim, 

tanto a utilização coletiva dos brinquedos como a brincadeira em grupo, servem como 

preparação para a vida em sociedade. (Bomtempo, 1996, p.81) 

 

Como mencionado, a brinquedoteca vai muito além de ser apenas um espaço para 

brincar por diversão, ela nos faz questionar se existe apenas um tipo de brinquedoteca, 

especialmente aquelas encontradas em ambientes de educação infantil. De acordo com as 

palavras de Cunha (2001), a essência da brinquedoteca é fornecer cuidados às crianças, 

atendendo às suas necessidades emocionais e lúdicas por meio de situações, desafios e objetivos 

diversificados, adaptados para oferecer um atendimento de qualidade. A brinquedoteca não é 

restrita a um único espaço na educação infantil, mas é encontrada em diversas realidades e 

contextos, tais como escolas, hospitais, universidades, comunidades e muitos outros lugares. 
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Na literatura, observamos a existência de várias formas de organizar brinquedotecas, 

cada uma com suas próprias intenções, com o objetivo de criar as condições ideais para que as 

crianças desfrutem de brincadeiras de qualidade, mesmo em meio a desafios. Como aponta 

Cunha (2001), essa diversidade de abordagens contribui diretamente para o desenvolvimento 

cognitivo, social e cultural de uma sociedade. 

 

[...] a Brinquedoteca, espaço sem conotação com a aprendizagem obrigatória, abraça 

uma concepção de cultura ampla, não hierarquizada por faixa etária, ou classe social; 

não reduzida a produto, e não encarada enquanto “estrutura de consolação”, embora 

ela também o seja, na medida em que surge na falta de espaço para brincar no 

cotidiano da vida moderna (Muniz, 2003, p. 87). 

 

Sendo essa pesquisa de natureza qualitativa, o que significa que nosso objetivo não é 

apenas identificar informações, mas também compreender profundamente o contexto que 

estamos investigando. Não estamos interessados em quantificar dados ou conduzir 

experimentos, conforme explicado por Triviños (2009), em vez disso, adotamos uma 

abordagem qualitativa que envolve a análise e interpretação de dados dentro de um determinado 

espaço e período, permitindo-nos entender as relações subjacentes. 

Está categorizada como Estado do Conhecimento, um termo que, como descrito por 

Morosini e Fernandes (2014), refere-se à identificação, registro e categorização de 

conhecimento em uma área específica durante um período de tempo delimitado. Isso envolve a 

compilação de informações de diversas fontes, como periódicos, teses, dissertações e livros, 

relacionados a um tópico específico. Nossa pesquisa no EC58 tem como objetivo analisar o que 

foi produzido sobre o assunto de nosso interesse, no nosso caso, a brinquedoteca escolar, em 

um banco de dados59 específico durante um período definido. Isso nos ajudará a identificar 

lacunas no conhecimento existente, entender a base teórica subjacente e contribuir para a 

construção do conhecimento sobre o objeto de estudo. 

Ao estabelecer a brinquedoteca como o objeto de nossa pesquisa, optamos por utilizar 

teses e dissertações disponíveis no banco de dados da BDTD, no período abrangido de 1997 a 

2022. Esse intervalo de tempo foi selecionado porque marca o início das pesquisas sobre o tema 

que estamos investigando, utilizamos o descritor "Brinquedoteca" como critério de pesquisa e 

identificamos um total de 78 estudos relacionados ao assunto. 

 
58 Termo utilizado para se referir a Estado do Conhecimento ao longo do texto. 
59 Banco de Dados de Teses e Dissertações (BDTD), localizado no site: < https://bdtd.ibict.br/vufind/>  
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Após essa etapa de investigação, notamos que a primeira pesquisa relacionada à 

brinquedoteca foi registrada no BDTD em 1997, enquanto as pesquisas mais recentes datam de 

2020. É importante ressaltar que não encontramos pesquisas cadastradas nos anos de 1999, 

2001, 2002, 2005, 2021 e 2022, indicando uma ausência de estudos sobre essa temática no 

banco de dados durante esses anos específicos. No entanto, notamos um aumento gradual no 

interesse por essa área ao longo dos últimos 25 anos. O ano de 2018 se destacou, com o maior 

número de pesquisas publicadas, totalizando 10 estudos, em 2016 e 2014, houve nove estudos 

publicados em cada um desses anos. Essa tendência sugere que as pesquisas sobre o tema da 

brinquedoteca estão ganhando força e se consolidando ao longo do tempo. 

Dentro do tópico da brinquedoteca, identificamos um total de 85 pesquisas. No 

entanto, somente 78 desses trabalhos estão diretamente relacionados ao tema principal desta 

pesquisa, pois foram os únicos que conseguimos acessar e baixar no sistema. Os demais não 

estão disponíveis para acesso. É notável que a grande maioria dessas pesquisas são dissertações, 

totalizando 65, o que representa cerca de 83% do total, por outro lado, há um número 

significativamente menor de teses, apenas 13, correspondendo a 17% do total.  

Essa disparidade nos leva a questionar as razões subjacentes a essa diferença. Por que 

há uma quantidade tão menor de pesquisas de doutorado sobre essa temática? Pode ser devido 

ao tempo necessário para realizar pesquisas de doutorado, que geralmente envolvem uma maior 

profundidade e complexidade na investigação. Esse fato nos leva a refletir sobre a necessidade 

de um maior investimento na pesquisa de doutorado para ampliar o conhecimento sobre essa 

temática. 

Como mencionado, observamos o número de produções relacionadas a diferentes tipos 

de brinquedotecas, com ênfase nas brinquedotecas hospitalares (27) e escolares (25), além 

disso, foram abordados temas como o uso de tecnologias na forma de brinquedotecas virtuais e 

a inclusão de crianças com deficiência em brinquedotecas. No que diz respeito à metodologia 

utilizada nas pesquisas, identificamos diferentes abordagens, incluindo estudos de campo (21 

trabalhos), pesquisas bibliográficas (24), uma combinação de estudos de campo e bibliográficos 

(24), e também algumas pesquisas para as quais não foi possível determinar a metodologia60 

(9). 

 
60 As brinquedotecas que não realizada a identificação, são pesquisas que não foi possível fazer o download no 

sistema, sendo que o site da Instituição não permitiu acesso ao mesmo. 
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Essa pesquisa baseia-se em um total de 69 trabalhos, sendo a maioria desses escritos 

por mulheres (60), enquanto os homens são autores de 9 dessas pesquisas. Isso destaca a 

predominância do sexo feminino nas pesquisas relacionadas a crianças e ao mundo lúdico, 

sugerindo que esse campo de estudo muitas vezes é associado ao universo feminino. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo teve como objetivo realizar o mapeamento de pesquisas com o foco sobre 

brinquedotecas no Banco de Dados Teses e Dissertações (BDTD) de 1997 a 2022, estando 

relacionado na compreensão dos diferentes tipos de brinquedotecas, em especial a 

brinquedoteca escolar. A análise revelou a importância desses espaços em vários contextos, 

evidenciando que o tema é amplo, mas que ainda são escassas as pesquisas dedicadas à 

brinquedoteca escolar, identificando apenas 25 trabalhos relacionados a esse tema entre os 69 

analisados. 

A pesquisa aponta que a maioria das pesquisas se concentra na função e operação 

desses espaços nas instituições, com pouca ênfase nas práticas e no aprendizado de alunos e 

professores. Há um questionamento sobre se a brinquedoteca é usada como espaço de pesquisa 

pelos professores e como o planejamento docente para sua utilização ocorre. Destacando que a 

brinquedoteca escolar desempenha um papel crucial no contexto educacional, beneficiando 

tanto as crianças quanto as instituições de ensino.  

Elas contribuem para o desenvolvimento dos estudantes e enriquecem o ambiente 

escolar, fornecendo um local para brincar de forma saudável, nos últimos anos, houve um 

reconhecimento crescente da importância do brincar no processo educativo, o que levou à 

criação de brinquedotecas em diferentes contextos, esses espaços promovem a inclusão, 

acessibilidade, tecnologia, brinquedos e parcerias, refletem uma mudança positiva ao priorizar 

o brincar como parte fundamental do desenvolvimento infantil. 
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INTRODUÇÃO 

  O estudo ora apresentado versa acerca dos encontros formativos oferecidos aos 

profissionais atuantes na etapa da Educação Infantil na rede municipal de ensino de União da 

Vitória, considerando os professores, pedagogos, diretores e auxiliares de turma.   

Ao considerar as especificidades da etapa da Educação Infantil torna-se ainda mais 

evidente a necessidade da oferta de formação continuada específica e de qualidade para os 

diferentes profissionais que atuam neste contexto, pois o trabalho desenvolvido por cada deles 

pode contribuir significativamente com o desenvolvimento integral da criança, objetivo central 

desta etapa de ensino. 

Assim, problematiza-se a seguinte questão: Quais foram os cursos de formação 

continuada em serviço oferecidos aos profissionais atuantes na Educação Infantil da rede 

municipal no primeiro semestre de 2023? Posta esta questão, gerou-se o objetivo desta 

pesquisa: Descrever os cursos de formação continuada em serviço oferecidos aos profissionais 

atuantes na etapa da Educação Infantil no primeiro semestre de 2023 na rede municipal de 

ensino de União da Vitória.   

A opção metodológica desta pesquisa pauta-se em uma abordagem qualitativa, teórico 

bibliográfico envolvendo estudo de caso, tendo como instrumento de coleta de dados a 

realização de entrevistas semiestruturadas a três pedagogas da equipe da Secretaria Municipal 

de Educação as quais estão envolvidas diretamente nos processos formativos dos diferentes 

profissionais da rede.  Adotou-se como referencial teórico Nóvoa (2022), |Imbernón (2010), 

Libâneo (2004) entre outros. entre outros.   

Nesta direção, este trabalho divide-se em dois momentos, o primeiro traz breves 

considerações acerca da formação continuada e o segundo momento apresenta os encontros 

formativos oferecidos para os profissionais atuantes na educação infantil da rede municipal no 

primeiro semestre de 2023. 
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BREVES CONSIDERAÇÕES ACERCA DA FORMAÇÃO CONTINUADA   

  Conforme Libâneo (2004, p. 227) a formação continuada “é o prolongamento da 

formação inicial, visando o aperfeiçoamento profissional teórico e prático no próprio contexto 

de trabalho e o desenvolvimento de uma cultura geral mais ampla, para além do exercício 

profissional.”  

A partir desta ideia, compreende-se que a formação continuada vem depois da formação 

inicial tendo por objetivo central o aprimoramento profissional, auxiliando e fortalecendo o 

profissional no seu âmbito de atuação.  

Por este viés, a formação continuada também se configura em um espaço significativo 

de apropriação de novos saberes e conhecimentos. Sob esta perspectiva Nóvoa (2022, p. 17) 

destaca que [...] “o conhecimento é sempre, amanhã como ontem, a matéria-prima do trabalho 

educativo”. Sendo assim, é importante a participação dos profissionais da educação em cursos 

de formações continuadas ao longo de sua trajetória profissional.   

Neste contexto, Imbernón (2010) reforça que a formação continuada deveria apoiar, 

criar e potencializar uma reflexão real dos indivíduos acerca de sua prática nas instituições 

educacionais, de maneira que lhes fosse possível examinar teorias implícitas, seu esquema de 

funcionamento, atitudes, estabelecendo assim e de maneira firme, um processo constante de 

autoavaliação permeado pela reflexão acerca do que se faz e o porquê se faz.  

Ademais, a oferta de encontros formativos em seus diferentes formatos e, direcionados 

para os profissionais atuantes na educação infantil são essenciais e podem abrir possibilidades 

de apropriação, atualização e/ou aprofundamento de conhecimentos acerca das especificidades 

do trabalho com esta etapa de ensino, favorecer a troca de ideias e experiências entre os pares, 

promover um espaço de reflexão acerca da atuação e das práticas cotidianas e, certamente 

contribui com os profissionais para o exercício qualificado das suas funções.  

 

Os encontros formativos para os profissionais atuantes na Educação Infantil da rede 

municipal  

O contexto pesquisado tem trinta e oito instituições de ensino e, destas quatorze 

atendem exclusivamente a etapa da Educação Infantil. Os dados coletados nas entrevistas 

realizadas com três pedagogas atuantes na Secretaria Municipal de Educação de União da 

Vitória, possibilitou constatar que no primeiro semestre de 2023 houveram distintos encontros 
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formativos direcionados aos professores, pedagogos, diretores e auxiliares de turmas que atuam 

na Educação Infantil da rede municipal.   

A proposta de formação continuada oferecida aos diferentes profissionais atuantes na 

rede tinha como objetivo geral o seu desenvolvimento profissional, a sua valorização, e em 

especial, a oferta de um espaço de aperfeiçoamento em serviço vinculado ao seu contexto de 

atuação. Além destes objetivos, cada curso ou encontro formativo considerou objetivos 

específicos de acordo com as necessidades e demandas de trabalho de cada profissional atuante.   

Com base no objetivo proposto, este artigo apresenta na sequência os dados referentes 

aos encontros formativos desenvolvidos para os profissionais da Educação Infantil no primeiro 

semestre do ano de 2023 ofertado pela mantenedora da rede de ensino, a prefeitura municipal, 

via Secretaria Municipal de Educação de União da Vitória.  

 

Quadro 01 - Encontros formativos ofertados aos profissionais da rede municipal de União da Vitória 

no primeiro semestre de 2023.  

  

Nome do(s)   

Encontros formativo/curso  

Número de  

encontros  

Carga horária  Público alvo  

Educação e  Neurociência  10 encontros  40h  

  

Diretores, pedagogos e 

professores  

Grupo de  Estudos   8 encontros  32 h  

  

Diretores, pedagogos e 

professores  

Brincar e  Aprender  2 encontros  8h  

  

Pedagogos e professores  

Tecnologia na Educação  15 encontros  

  

60h  

  

Diretores, pedagogos e 

professores  

Atendimento da criança e 

suas especificidades  

1 encontro  4h  Auxiliares de turma  

Fonte: A autora (2023)  

  

O quadro apresentado mostra os nomes dos encontros formativos oferecidos aos 

diferentes profissionais da rede municipal, número de encontros e respectiva carga horária.  

A formação continuada denominada “Educação e Neurociência” ofertada aos 

professores, pedagogos e diretores da rede municipal, tratou de temas que versavam acerca da 

educação e da neurociência aplicada a esta, tal curso contou com a parceria do Serviço Social 

do Comércio de União da Vitória.  
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Os “Grupos de estudos” abordaram temas referentes a organização do trabalho 

pedagógico e a educação especial e inclusiva, proposta esta realizada em parceira com a 

Universidade Estadual do Paraná, campus de União da Vitória.   

Os encontros formativos denominados “Brincar e Aprender” trabalharam questões 

referentes ao lúdico na etapa da Educação Infantil, abordando a importância do brincar e 

diferentes propostas para a utilização de jogos pedagógicos em sala de aula a partir de novos 

materiais e jogos adquiridos pela mantenedora no início do ano letivo.   

O curso “Tecnologia na Educação” tratou do uso dos recursos tecnológicos e 

plataformas digitais em sala de aula, buscando auxiliar os profissionais em relação a estas 

demandas, esta formação também é uma parceria com o Serviço Social do Comércio.  

O encontro formativo “Atendimento da criança e suas especificidades”, direcionado 

aos auxiliares de turma da Educação Infantil e/ou estagiários, tratou de algumas especificidades 

do desenvolvimento e atendimento da criança de zero a cinco anos de idade, bem como algumas 

demandas específicas do trabalho com esta faixa etária.  

Conforme pode ser constatado no quadro elaborado a partir dos dados coletados, foram 

oferecidos cinco cursos de formação continuada aos profissionais atuantes na Educação 

Infantil. A carga horária foi diferenciada, como também os temas abordados dentro de cada 

um. Fica evidente também que o público que mais teve oferta de encontros formativos foram 

os professores, e em seguida os pedagogos.   

Diante do exposto, é importante destacar que a formação continuada entendida “[...] 

como um processo dinâmico por meio do qual, ao longo do tempo,  um  profissional vai   

adequando sua formação  às  exigências  de  sua atividade profissional” (ALARCÃO, 1998, p. 

100) pode tornasse um fio condutor para a melhoria dos processos educativos e por 

conseguinte, da qualidade da educação.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  O estudo apresentado teve como objetivo descrever os cursos de formação continuada 

em serviço oferecidos aos profissionais que atuam na etapa da Educação Infantil no primeiro 

semestre de 2023 na rede municipal de ensino de União da Vitória.   

A pesquisa de campo evidenciou que foram implantados e ofertados, via Secretaria 

Municipal de Educação, cinco cursos de formação continuada aos profissionais atuantes na 

Educação Infantil a saber:  Educação e neurociência, Grupos de Estudos, Brincar e aprender, 
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Tecnologias na educação e Atendimento da criança e suas especificidades. Cada qual teve um 

número de encontros formativos diferentes, como também distintas cargas horárias e temáticas. 

Os encontros formativos Educação e neurociência, Grupos de Estudos e Tecnologias na 

educação foram oferecidos aos professores, pedagogos e diretores; O curso Brincar e aprender 

aos professores e pedagogos; o encontro Atendimento da criança e suas especificidades foi 

voltado aos auxiliares de turmas.  

 Do estudo empreendido, reitera-se a relevância e a necessidade da oferta de formações 

continuadas em serviço de maneira contínua, de qualidade e que considere o contexto de 

trabalho e as demandas específicas de cada profissional atuante na Educação Infantil com vistas 

a contribuir com a reflexão das ações cotidianas, apropriação de novos conhecimentos, 

aprimoramento e desenvolvimento profissional.  
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INTRODUÇÃO 

 A literatura é uma ferramenta poderosa na formação de uma sociedade, permitindo a 

exposição de realidades e perspectivas distintas de uma determinada bolha social. O presente 

trabalho tem o intuito de demonstrar a necessidade de questionamento sobre a falta do 

protagonismo da literatura feminina na atual sociedade brasileira e como a falta da mesma 

retarda o crescimento do pensamento crítico nas futuras gerações femininas que perdem a 

oportunidade do entendimento de realidades distintas. 

 

DESENVOLVIMENTO 

 Entendemos, em síntese, o feminismo como a luta de mulheres para se impor em uma 

sociedade patriarcal, que devido aos privilégios de corpos masculinos, mulheres foram e 

continuam sendo retratadas, tratadas e vistas como personagens secundárias da sociedade. Em 

grupos sociais que em teoria devem incluir todas de maneira igualitária, infelizmente, excluem 

uma parcela significativa de mulheres, isso devido ao enfoque de um feminismo baseado na 

aceitação midiática, uma vez que se torna muito mais comercial a falsa, através da ideia de que 

todas sofrem as consequências do patriarcalismo da mesma forma. A falta de mulheres pretas, 

mães solteiras, indígenas, transsexuais, ou seja, mulheres que socialmente são consideradas 

minorias e consequentemente invisibilizadas no próprio movimento e no mundo literário, 

reforça a teoria de que todas as mulheres sofrem as consequências do machismo, mas a forma 

que cada uma irá ser vista dependerá de sua cor de pele, orientação sexual, condição financeira 

e suas crenças. Dessa forma, a quantidade de autoras mulheres em protagonismo é um resultado 

social e o ato de escrever para algumas vai além do prazer se tornando um ato de resistência. 

         Na sociedade brasileira atual o hábito da leitura se torna escasso e muita das vezes 

elitizado. Nas escolas os jovens são apresentados à literatura clássica brasileira, escritos de 

Machado de Assis, Graciliano Ramos, Jorge Amado e José de Alencar, autores de extrema 

importância histórica na literatura brasileira. Estando em uma geração tão pautada na luta 
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feminina se torna questionável o fato de que seja conhecido o mínimo sobre escritos femininos 

se limitando a obras como “A hora de Estrela” de Clarice Lispector ou “Romanceiro da 

Inconfidência” de Cecília Meireles. O pensamento crítico das mulheres pode ser algo a vir 

antecipado, com o conhecimento de autoras como Carolina Maria de Jesus, Maria Firmina dos 

Reis, Conceição Evaristo e Eliane Potiguara que são escritoras consideradas atemporais e que 

trazem uma realidade nua e crua da sociedade brasileira um corpo social composto por mulheres 

indígenas e mulheres pretas faveladas. 

       No entanto, é sobre ter a consciência que a importância da literatura feminina não é 

caracterizada apenas pelo fato de ser escrita por uma mulher, mas também pelos temas 

relacionados à condição feminina, como a violência, a opressão, a maternidade e a 

subjetividade. É a representação de uma mulher em sua diversidade e complexidade, sem 

reduzi-las a clichês ou uma visão estereotipada.            

          A escrita feminina deve ser vista como uma forma de resistência e com o entendimento 

que uma mulher é capaz de estar nos diversos âmbitos de uma sociedade. Além de ter que 

enfrentar o estigma do patriarcalismo a mulher enfrenta a construção do “sujeito” feminino 

dentro das amarras estruturais e a dificuldade da formação de uma figura livre de preceitos e 

dogmas pré-estabelecidos. A capacidade de escrita vai muito além de retratar uma “mocinha” 

aguardando seu “príncipe”, é se colocar no cânone de protagonista da própria história, uma 

figura capaz de mesmo nas dificuldades resistir, a literatura feminina luta para ser enxergada 

dessa forma, ou seja, desafiar o cânone instaurado há séculos e segue sendo vigente na 

sociedade contemporânea.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

       A representação e visibilidade da literatura feminina não são apenas questões acadêmicas 

ou estéticas, mas também políticas e sociais. Ela é um instrumento de conscientização e crítica 

da realidade. Ao ler e escrever sobre mulheres, é possível ampliar a visão de mundo, 

reconhecendo e se identificando com determinadas lutas, urge a mudança do cenário atual para 

que nas próximas gerações de mulheres o sentimento de representatividade no mundo literário 

se amplie. 
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INTRODUÇÃO 

 John Steinbeck (1902-1968), importante autor norte-americano, é natural de Salinas, na 

costa oeste do EUA. Dois de seus romances mais premiados, que são As vinhas da ira (1939) e 

A leste do Éden (1952), narram a história da formação territorial, da ocupação da costa oeste de 

seu país, bem como dão testemunho dos processos, complementares, que José de Souza Martins 

(1982) nomeia de expropriação da terra e exploração do trabalho. Trata-se de narrativas em 

que a questão agrária se faz presente, com exemplos de uma disputa entre os que vivenciam a 

terra como terra de trabalho e os grandes proprietários, que dela se apropriam como terra de 

negócio. 

 Em As vinhas da ira, acompanhamos a história de luta e de sobrevivência dos Joad, 

brancos pobres fixados em terras inférteis de Oklahoma. Meeiros em uma área de 16 hectares, 

os Joad vivem desde pelo menos a geração dos avós em uma região que será castigada pelo 

fenômeno do dust bowl, a tempestade de poeira que assolou a região das Grandes Planícies 

durante toda a década de 30. Como as terras dali não produziam mais, o sistema não se mostrava 

mais vantajoso para os donos delas, que, culpando os bancos por pressioná-los, expulsavam os 

meeiros da terra. Dessa expropriação da terra decorria a necessidade de migrar para o oeste, 

para a Califórnia, onde seriam alvos da exploração de sua força de trabalho.  

 Assim, a década de 1930 produziu um imenso número de migrantes que, embora 

provenientes do Colorado, Kansas, Novo México, Texas e Oklahoma, eram todos apodados 

pejorativamente de okies e que rumavam para o oeste com a promessa de trabalho na colheita 

dos vales férteis da Califórnia. Lá se deparavam com condições insalubres de moradia em 

verdadeiros “campos de concentração”, além de salários que os mantinham em miséria, fome e 

falta de perspectiva. Ali também encontravam conterrâneos e ainda mexicanos e pessoas pretas, 

irmanados no mesmo sofrimento e luta e constantemente acossados pelas forças policiais a 

serviço dos proprietários da terra. No livro há a figura do pregador Casey, que abandona suas 
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funções no culto cristão Burning bush61 por ter perdido a fé. Casey vai canalizar para a política 

o seu antigo fervor religioso e será – a exemplo de Jesus Cristo – perseguido, preso e 

assassinado. Do sofrimento de sua família, do convívio com Casey e do choque com a morte 

dele surgirá a consciência política de Tom Joad, que, por sua vez, acabará na clandestinidade 

devido à luta contra a injustiça social. 

 Em A leste do Éden (1952), é narrado o processo de formação da riqueza de famílias 

que conseguiam comprar as terras boa, como os Trask, vindos do leste, em contraste com as 

famílias pobres, que recebiam terras ruins do governo, terras também incultiváveis, como os 

Hamilton, vindos do norte da Irlanda. Assim, vemos um processo em que a acumulação inicial 

de Cyrus Trask - de uma riqueza que obteve por meio de falcatruas - redunda em acumulação 

de terra, na geração de seus filhos, Adam e Charles. Narrando o surgimento de uma espécie de 

“dinastia americana” baseada na propriedade da terra, o romance se encerra com a perspectiva 

de Caleb Trask, junto com a noiva Abra Bacon, se tornar um homem rico a partir não do uso 

da terra para o trabalho, mas para exploração do trabalho de arrendatários e meeiros, o uso da 

terra para negócios. 

 De certo modo, as narrativas dos dois romances de Steinbeck poderiam se encontrar na 

década de 1930, quando os migrantes Joad fatalmente estariam trabalhando nas terras dos Trask 

ou de um arrendatário deles. 

  

DESENVOLVIMENTO 

  Este texto surgiu da atividade docente na disciplina de Literatura norte-americana e de 

um exercício de pesquisa, tendo como procedimento metodológico a pesquisa bibliográfica. A 

partir da leitura desses dois romances de John Steinbeck e de Bound for glory (1943), de Woody 

Guthrie, nos propusemos a pensar de que forma esses textos revelam/discutem elementos da 

questão agrária nos EUA. Para adentrar essa questão em específico, buscamos o suporte teórico 

de autores como José de Souza Martins e Ariovaldo Umbelino de Oliveira. 

 A partir disso, em As vinhas da ira identificamos como o manejo e os negócios das 

terras das Grandes Planícies - inicialmente uma pastagem semiárida em que foi inserido muito 

gado, além do cultivo da terra desde 1862, com o assentamento de colonos pobres – culminou 

na erosão do solo, devido à aragem das gramíneas da região. A partir da década de 30 houve a 

 
61 Surgido na Escócia em fins do século 17. 
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seca, a erosão, bem como os fortes ventos, que acabaram com qualquer possibilidade de cultivo, 

puseram fim ao sistema de meeiros e forçaram as pessoas à migração. Esse fenômeno ficou 

conhecido como dust bowl (Figura 01), em áreas acometidas por tempestades de poeira que 

assolavam as fazendas.  

 

Figura 01: Tempestade de poeira se aproximando de Stratford, Texas 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: NOAA George E. Marsh Album, Stratford/Texas, 18 abr. 193562 

 

 Assim como no caso das terras ruins do oeste, as terras ruins das Grandes Planícies eram 

destinadas aos colonos pobres, depois que os indígenas foram dizimados ou confinados em 

reservas. Durante a Primeira Guerra, os EUA se tornaram fornecedores de grãos para a 

Inglaterra, que estava no conflito. Com isso, o aumento do preço do trigo levou ao aumento do 

cultivo e à especulação em torno dessas terras, bem como à aragem da pastagem original, que 

já não retinha a umidade do solo ou impedia que a poeira do solo seco formasse grandes 

tempestades.  

 Muitos dos que lucraram durante a Primeira Guerra foram proprietários de terra que 

compravam a produção de arrendatários e meeiros por um preço minimamente acima do 

mercado para, então, revender pelo dobro para os ingleses. Em A Leste do Éden vemos uma 

cena em que Cal Trask pede conselhos a Will Hamilton, que tinha “tino comercial”, e Will diz 

a ele que “fazendeiros não ganham dinheiro. Quem ganha dinheiro é o homem que compra 

deles e revende”. Caleb segue essa orientação, arrendando as suas terras e não cultivando-as ele 

mesmo, tornando-se alguém que usa suas terras não para o cultivo, mas para os negócios. Como 

 
62 Site do Departamento de Agriculta dos Estados Unidos. Disponível em: 

https://infosys.ars.usda.gov/WindErosion/multimedia/dustbowl/dustbowlpics.html. Acesso em: 07 out. 2023. 
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explica Ariovaldo Umbelino de Oliveira, esse tipo de contrato estabelecia uma “relação que, de 

início, no plano jurídico era de igualdade, [mas que revelava] sua verdadeira face, tornando-se 

no plano econômico, uma relação de desigualdade”63 em que o capitalista ganha e o trabalhador 

perde. Assim, sendo a terra o principal meio de produção no campo, a concentração dela para 

fins de exploração do trabalho refletir-se-á tanto nos contratos de arrendamento/parcerias 

quando nos contratos de trabalho de migrantes, esses já totalmente afastados dos meios de 

produção. Mais do que isso, Oliveira esclarece que a “ideologia capitalista procura mostrar que 

o produto criado é produto do capital e não produto do trabalho” e que “para o trabalhador 

garantir a sua sobrevivência, ele precisa, depende, do capital”. Da mesma forma, o trabalhador, 

seja do campo ou da cidade, é conduzido a entender que é “o capital que cria o trabalho, 

permitindo, assim, a sobrevivência do trabalhador”64, o que mantém o ciclo de exploração do 

trabalhador e de acumulação de riquezas por poucos. 

 Nesse sentido, John Steinbeck cria duas narrativas no intervalo de pouco mais de dez 

anos, em que diferentes faces da mesma questão agrária são retratadas. Samuel Hamilton, por 

exemplo, vindo do norte da Irlanda, jamais alcançará a riqueza, pois suas terras tinham uma 

crosta de solo muito fina, com muitas pedras e nenhuma fonte de água por perto. 

Diferentemente dos pobres Joad, porém, os Hamilton conseguirão se estabelecer na sociedade, 

urbana, do Vale de Salinas, seja como empresários, como Will, ou professoras, como Alice, 

que viria a se casar com o jovem Steinbeck, descendente de alemães. São esses os pais do 

escritor, e Alice é filha de Samuel. Assim, numa espécie de escrita 

autobiográfica/autoetnográfica, Steinbeck reconta a história/geografia da sua região. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Embora John Steinbeck viesse de uma família bem estabelecida no Vale de Salinas, o 

autor não deixou de ser sensível às condições de vida dos mais pobres e dos migrantes, que 

acorriam à região em busca de trabalho. Quando jovem, Steinbeck trabalhou na colheita de 

frutas – o que era comum dentre os estudantes e os viajantes da época, assim como vemos em 

diversas passagens do livro On the road (1957) – e pôde testemunhar toda a violência e 

exploração sofrida por essas pessoas. Seus importantes romances – que receberam prêmios 

 
63 OLIVEIRA, 2007, p. 37. 
64 Idem. 
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como o Pulitzer e o Nobel – denunciaram a situação de vida de famílias como a dos Joad, e 

inspiraram figuras como o cantor folk Woody Guthrie (1912-1967), um okie natural de Okemah, 

a continuar cantando sobre suas realidades e participarem das lutas em favor da classe 

trabalhadora dos EUA. Assim como Guthrie na poesia e na música, Steinbeck ajudou os EUA 

a vislumbrarem novos mundos a partir de uma interessante confluência entre a literatura e a 

geografia, tendo a questão agrária como elemento central de suas reflexões. 
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INTRODUÇÃO 

  O presente estudo traz reflexões acerca da importância e das contribuições da utilização 

dos jogos enquanto recurso pedagógico nos processos de ensino aprendizagem na Educação 

Infantil. 

  O jogo é um recurso pedagógico importante e precisa estar presente nas práticas 

pedagógicas docentes como um elemento facilitador dos processos de desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças.  

Nesta direção, problematiza-se a seguinte questão: Quais as contribuições da utilização 

dos jogos para os processos de ensino aprendizagem? A partir desta questão, objetiva-se: 

Descrever algumas contribuições da utilização de jogos para os processos de ensino 

aprendizagem.  

A metodologia da pesquisa ancora-se em uma abordagem qualitativa, teórico 

bibliográfica, a qual de acordo com Gil (2008, p. 44) “é desenvolvida com base em material já 

elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos”. Por este viés, encontra-se 

aporte teórico nos estudos de Huizinga (2014), Friedmann (2012; 2013), Chateau (1987), entre 

outros.   

 

O JOGO E SUAS CONTRIBUIÇÕES PARA OS PROCESSOS DE ENSINO 

APRENDIZAGEM 

O jogo é um fenômeno presente na vida do ser humano desde a Antiguidade, percebido 

principalmente na infância. Neste sentido, Friedmann (2013, p. 65) afirma que “todas as 

crianças do mundo e de todas as épocas, em maior ou menor medida, brincaram”.  

Sendo assim, as crianças desde pequenas, ocupam grande parte do seu tempo brincando 

e/ou jogando. Este fato decorre de uma necessidade social e, deste modo, interagem com o 
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mundo e com o ambiente a sua volta, compreendem a realidade e ainda, socializam-se, 

desenvolvem-se e apropriam-se de diferentes conhecimentos de forma espontânea e prazerosa.  

Ao analisar o termo jogo, do mesmo encontram-se uma multiplicidade de designações 

atribuídas a esta palavra, tornando-se difícil encontrar apenas uma definição completa e acabada 

e que abarque toda a natureza e a realidade deste fenômeno, tal como sua abrangência. Assim 

sendo, neste estudo apresenta-se a definição de Friedmann (2012, p. 19) que traz o conceito de 

jogo explicando que esta atividade “designa tanto uma atitude quanto uma atividade estruturada 

com regras”. E de Huizinga (2014, p. 33), o qual descreve o jogo como  

  
Uma atividade ou ocupação voluntária, exercida dentro de certos e determinados 

limites de tempo e espaço, segundo regras livremente consentidas, mas absolutamente 

obrigatórias, dotado num fim em si mesmo, acompanhado de um sentimento de tensão 

e de alegria e de uma consciência de ser diferente da “vida quotidiana”. 
 

Compreendido assim, o jogo enquanto atividade com regras pode ser incorporado no 

processo de ensino aprendizagem, considerando que o mesmo apresenta uma dimensão 

pedagógica/educativa, sendo importante também para o desenvolvimento integral da criança. 

Ademais, o jogo é algo sério, “não é mero divertimento, é muito mais” conforme 

analisa (CHATEAU, 1987, p. 20). 

Deste modo, ressalta-se a ideia de que jogando a criança tem a oportunidade de aprender 

e se desenvolver de maneira integrada em todas as suas dimensões humanas. Sendo assim, por 

meio do jogo, abrem-se muitas possibilidades, tanto para o aluno que joga, quanto para o 

docente que busca contemplar a formação integral da criança, promover avanços no 

desenvolvimento infantil e ainda facilitar o processo de ensino e aprendizagem, aspectos estes, 

que podem tornar-se mais significativos quando são vivenciados através dos jogos.  

Os jogos remetem ao aprender com prazer, vinculando o anseio do brincar que a criança 

tem inerente durante a infância, à necessidade de aprender conceitos novos, se apropriar de 

novos conhecimentos, socializar-se, conhecer o mundo a sua volta, entre outros aspectos 

pedagógicos que podem ser facilitados por meio das práticas pedagógicas. 

Contudo, nesta esfera é importante destacar que não se trata somente de discutir os 

resultados benéficos dos jogos, embora estes sejam valiosos e, sem dúvida possíveis de 

alcançar, todavia, é preciso considerar ainda o valor que reside no processo que o jogar 

proporciona no desenvolvimento da criança, ou seja, a sua principal finalidade repousa sobre o 
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fato de ter sentido em si mesmo. Só este pressuposto se considerado nas práticas pedagógicas 

já seria suficiente para ser utilizado em sala de aula. 

Além disso, os jogos trazem contribuições para os processos de ensino aprendizagem a 

medida que jogando a criança planeja, executa ações e estratégias, treina e imita ações do adulto, 

incorpora diferentes papeis sociais, mostra seus conhecimentos e coloca-os em ação, resolve 

conflitos, lida com emoções e sentimentos, cria, recria e lida com regras, se distancia da 

realidade, explora objetos, expressa-se, representa, interage com o mundo a sua volta entre 

outras questões. Por meio de jogos o aluno é instigado a desenvolver diferentes habilidades. 

Por uma via que analisa e discorre sobre os princípios psicológicos do jogo da criança 

em idade pré-escolar Leontiev (2014, p. 119) destaca que o jogar provoca as funções 

psicológicas superiores como a memória, a atenção, a percepção e o pensamento, os quais 

promovem o avanço de um nível de desenvolvimento para outro nível. Portanto, o jogo usado 

com intencionalidade tem resultados significativos, de modo, a potencializar a aprendizagem 

do aluno para além do que se objetiva.  

Assim, ressalta-se que a relação criança, jogo e aprendizagem é possível desde que seja 

considerada a peculiaridade desta atividade em aula como também o seu potencial e 

intencionalidade pedagógica. 

Desse modo, reafirma-se que a incorporação de jogos na escola, supera as práticas 

pedagógica mecanizadas e centradas no professor. Neste sentido, o jogo traz o protagonismo 

para a criança e além do mais, pode ser facilmente articulado aos componentes curriculares 

promovendo assim uma aula atrativa, produtiva, divertida e prazerosa a qual certamente 

contribuirá significativamente com o desenvolvimento e aprendizagem da criança.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O estudo objetivou descrever algumas contribuições da utilização de jogos para os 

processos de ensino aprendizagem. Sob este viés, é possível afirmar que a utilização de jogos 

enquanto recursos pedagógicos contribuem para o desenvolvimento integral da criança, para a 

apropriação de diferentes conhecimentos, promove a socialização, o lidar com regras, trabalha 

as emoções e sentimentos, envolve a atenção, pensamento, memória entre outros aspectos. O 

jogo por si só, já tem sentido em si mesmo, isto é, um potencial que promove desenvolvimento 

durante o próprio processo de jogar. Além disso, torna as aulas mais prazerosas e divertidas.  
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 Sob esta perspectiva, o jogo é uma importante estratégia pedagógica a ser 

utilizada pelos professores com vistas ao aprendizado e desenvolvimento do aluno desde a etapa 

da Educação Infantil, já que é uma forma prazerosa da criança aprender e se desenvolver, 

ademais, pode ser usado em diferentes situações no contexto educativo, para tanto precisa ser 

considerado no planejamento docente.  

Por fim, ressalta-se a importância de se inserir os jogos em sala de aula, pois como 

recurso didático-pedagógico traz contribuições significativas para o processo de ensinar e 

aprender. 
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INTRODUÇÃO 

 Este texto apresenta algumas reflexões iniciais realizadas na pesquisa de Iniciação 

Científica e Tecnológica “A Questão Agrária no Contestado: processos, conflitos e 

resistências”. A investigação tem como objetivo analisar como a Guerra do Contestado (1912-

1916) moldou a ocupação do território e as relações sociais na região onde ocorreu o conflito, 

desde seu término até os dias atuais, e também evidenciar as diferenças socioeconômicas entre 

modelos antagônicos de ocupação e uso da terra, resultantes dos desdobramentos da guerra 

ocorrida no início do século XX. Para tanto, fez-se um recorte territorial que compreende os 

municípios de General Carneiro, Bituruna, Paula Freitas e Cruz Machado.  

 A escolha destes municípios como objeto de estudo, dentre tantos outros que foram 

palco da guerra, longe de ser aleatória, dá-se pelo fato de que a realidade desses territórios nos 

confronta com dois modelos antagônicos de ocupação e uso da terra: o latifúndio de 

monocultura ou improdutivo em General Carneiro e Bituruna, e a pequena propriedade com 

produção diversificada em Paula Freitas e Cruz Machado. Também pretende analisar as 

diferenças na qualidade de vida do campesinato nas áreas onde, após a Guerra, prevaleceu a 

pequena propriedade e o trabalho familiar, em contrapartida às áreas dominadas pelo latifúndio 

e a indústria madeireira. A justificativa para esta pesquisa é coletar e publicar dados, através de 

metodologia científica, que evidenciem a urgência em se superar o modelo arcaico de ocupação 

e uso da terra baseado no latifúndio, mostrando como esse modelo vem a ser um entrave ao 

desenvolvimento econômico e social na região. 

 
65 Pesquisa vinculada ao PIBITI - Programa Institucional de Iniciação em Desenvolvimento Tecnológico e 

Inovação, fomentada com bolsa de pesquisa da UNESPAR. 
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 Para tanto, durante a pesquisa, serão analisados dados dos censos rurais realizados pelo 

IBGE – Instituto Brasileiro de geografia e Estatística que trazem a oscilação em relação a 

quantidade e o tamanho das propriedades rurais nas últimas décadas, assim como informações 

cedidas por órgãos oficiais sobre a economia e a produção dos municípios selecionados como 

recorte territorial. Também serão realizadas entrevistas com os protagonistas dos conflitos no 

campo em Bituruna, General Carneiro, Paula Freitas e Cruz Machado que ocorreram nas 

últimas décadas, partindo do princípio de que todos são consequência direta dos 

desdobramentos daquela que foi a maior guerra civil camponesa do Brasil, a Guerra do 

Contestado. 

 

CONTESTADO: PASSADO E PRESENTE 

 Uma das razões para a eclosão do conflito em 1912 - que é consenso entre os estudiosos 

do tema - foi a tentativa do governo brasileiro, em conluio com o grande capital internacional, 

de impor o modelo de produção capitalista a um vasto sertão povoado por caboclos, indígenas 

e pequenos agricultores cuja cultura era a produção para subsistência e uma vida integrada ao 

ritmo da natureza e seus processos, com especial ligação ao pinheiro Araucária, árvore típica 

da região e que seria o principal alvo da ganância das madeireiras (Fraga, 2016). 

 Tanto a monocultura como ferramenta de exploração quanto a necessidade de 

exterminar a produção diversificada de alimentos e a pequena propriedade caminham juntas 

desde os primórdios da expansão mercantilista e da acumulação primitiva de riqueza. Em seu 

livro Geografia da Fome, Josué de Castro relata que este embate entre monocultura e a cultura 

de subsistência vem sendo travado em terras brasileiras desde o início da colonização europeia, 

já que a autonomia que o acesso à terra e a produção de alimentos permite aos camponeses 

sempre foi visto como um entrave a concentração da riqueza na expansão mercantilista e, 

posteriormente, capitalista. 

 Castro (1984) relata como a expansão dos engenhos açucareiros desde os primórdios da 

colonização, expulsava os pequenos agricultores, suas roças e hortas cada vez mais para o 

sertão, ao mesmo tempo em que muitos senhores impediam os escravizados de cultivarem 

alimentos para subsistência, o que veio a causar sérios problemas de desabastecimento nos 

povoados da colônia. 

 O autor também ilustra o quão importante é a cultura de produção diversificada para a 

autonomia dos povos ao mostrar que grandes episódios de resistência camponesa, como o 
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Quilombo dos Palmares, só foram vencidos após os invasores conseguirem destruir suas 

lavouras de subsistência (Castro, 1984). 

 Castro (1984) também faz detalhadas reflexões sobre a destruição que a monocultura 

causa ao meio ambiente, e como a eterna aposta nesta matriz econômica vem a ser a origem das 

mazelas sociais que assolam o Brasil, em especial a fome. Apesar de ter publicado seu livro a 

quase 80 anos, Josué de Castro está mais atual do que nunca.  

 Portanto, a obra Geografia da Fome de Josué de Castro se coloca como referência para 

esta pesquisa porque destrincha a estrutura de ocupação e exploração da terra no Brasil que vai 

se repetir durante todo o período colonial e republicano, até os dias atuais. 

 No início do século XX, na região do Contestado, este processo se apresenta 

tardiamente, porém com novos elementos que potencializam sua crueldade: um capitalismo 

industrial, um Estado centralizado com um exército nacional como força repressora, a ideia da 

superioridade racial, a limpeza étnica. 

 A explosão de violência que se segue à chegada do progresso e do grande capital nas 

figuras da estrada de ferro e da Lumber Company, à revelia do governo brasileiro, termina em 

1916 em um banho de sangue sem precedentes. As divisas estaduais se reconfiguram e a 

indústria da madeira se consolida como uma herança maldita que perdura até hoje em vários 

municípios da região. 

 Para Fraga (2016), o conflito que se coloca como um divisor de águas na história de 

toda a região foi um dos maiores de todo o continente americano, e os caboclos e caboclas do 

Contestado ainda hoje sentem na pele as consequências de terem ousado se rebelar. De acordo 

com o autor:  

O Contestado é um bolsão de pobreza encravado nos dois estados. Este atraso teria 

origem na Guerra do Contestado, mas também estaria associado à concentração 

histórica da riqueza nas mãos de pequenos grupos e de famílias influentes, como os 

coronéis da terra do passado e os empresários da indústria madeireira e ervateira das 

cidades que compõe essa região geográfica na atualidade. O Contestado tem sua 

riqueza usurpada desde a chegada do capital estrangeiro na região e esse processo se 

estende até os dias atuais (Fraga, 2016, p. 30). 

 

 Fraga se apresenta como referência fundamental para esta pesquisa pois seus estudos 

são fruto da práxis, de uma extensa e profunda produção e pesquisa teórica em paralelo com 

longos períodos de vivência junto aos trabalhadores e  as trabalhadoras descendentes daqueles 

que, mesmo derrotados em campo de batalha, resistiram permanecendo no território e 
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garantindo a continuidade da cultura cabocla na região, em especial da crença em São João 

Maria.  

 As terras que a pouco mais de cem anos foram roubadas dos caboclos e das caboclas do 

Contestado foram entregues, em alguns municípios como Paula Freitas, a imigrantes europeus, 

que vinham imbuídos das práticas industriais e capitalistas do uso da terra, mas que mantiveram 

parcela significativa das terras do município divididas em pequenas propriedades. Em outros, 

como General Carneiro, após a devastação provocada pelas madeireiras nas Florestas com 

Araucária, o território foi quase totalmente entregue ao grande latifúndio, que mantém vastas 

áreas improdutivas ou com monocultura de pinus e eucalipto.  

 Entretanto, mesmo onde predomina hoje a agricultura camponesa, a concentração da 

terra também é impressionante, como no município de Paula Freitas. De acordo com Fonseca 

(2019), 36,4% do território do município é ocupado por propriedades com mais de 100 ha. 

Ainda assim, o contraste com General Carneiro, por exemplo, é gritante. Neste último, as áreas 

com mais de 100 ha abocanham nada menos que 80,1% do território, sendo 45% do território 

do município ocupado por propriedades com mais de 1.000 ha (Fonseca, 2019). 

 No que diz respeito ao território paranaense do Contestado, os municípios selecionados 

para este projeto estão todos abaixo da média estadual de IDH – Índice de Desenvolvimento 

Humano, sendo os melhores índices encontrados naqueles que apresentam menor concentração 

da terra (Fonseca, 2019). Pesquisas de campo com famílias residentes em Paula Freitas, General 

Carneiro e Bituruna sugerem que os sobreviventes do massacre perpetrado pelos governos de 

Hermes da Fonseca e Wenceslau Bráz passaram a perambular pela região, submetendo-se a 

trabalhos temporários em fazendas e serrarias, num processo de desenraizamento forçado que 

Fonseca (2019) destaca em sua pesquisa de doutorado, quando estudou a manifestação 

territorial do latifúndio e os impasses à recriação camponesa na região. Em entrevistas com 

camponeses e camponesas que reproduzem a luta pela terra na região do Contestado, Fonseca 

(2019) demonstra que os desdobramentos da Guerra mantêm ainda hoje as massas de 

trabalhadores(as) rurais da região num regime seminômade em busca de trabalho e moradia. 

De acordo com o autor: 

Além da vulnerabilidade socioeconômica, as inserções laborais marcadas pela 

informalidade e precariedade também forçaram os entrevistados, ao longo de suas 

trajetórias, a serem sujeitos andantes. Por não terem terra que permitisse a reprodução 

social, viam nos processos migratórios uma estratégia para existir socialmente por 

meio da venda da força de trabalho (Fonseca, 2019, p. 272). 
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 Esse processo de constante migração camponesa no território foco desta pesquisa se 

mantém até que a dinamização da indústria madeireira e ervateira nas últimas décadas do século 

XX - em especial com a chegada massiva da monocultura de pinus e eucalipto - faz com que as 

administrações municipais passem a criar loteamentos nas áreas urbanas, para aglomerar e 

controlar a massa de trabalhadores e trabalhadoras rurais desprovidos do acesso à terra devido 

as consequências da guerra que permanece. E, também, passa a diminuir a partir do momento 

em que movimentos sociais passam a organizar a luta pelo direito à terra e conquistar 

assentamentos na região com a organização de acampamentos, como mostra Fonseca (2019) 

em sua tese, que também se apresenta como uma importante referência para essa pesquisa. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante do exposto, a pesquisa em desenvolvimento, tem como hipótese que a realidade 

socioeconômica dos municípios selecionados indicam que o modelo de ocupação do território 

imposto pelo capital estrangeiro na região do Contestado perdura e se adapta, reproduzindo a 

pobreza e a brutalização dos indivíduos descendentes daqueles que os coronéis e capitalistas do 

início do século XX julgavam indesejáveis, ao passo que nas áreas onde se permitiu a divisão 

da terra, ou onde esta foi conquistada pela luta coletiva, a qualidade de vida das famílias é muito 

melhor.  

Portanto, através do rigor teórico-metodológico e do crivo científico pretende-se 

evidenciar, como enfatiza Fraga (2016), que “o Contestado ainda é guerra, os tambores acabam 

de rufar, as batalhas seguem, o sofrimento ainda atinge muitos, o sangue dos que deram a vida 

lutando pelo direito à terra e à vida ainda está impregnado pela região da Guerra do Contestado”. 
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FUTEBOLÍSTICO NO PORTO UNIÃO DA VITÓRIA 
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INTRODUÇÃO 

 A presente explanação é um recorte do trabalho final da especialização em Dinâmicas 

Regionais: natureza, sociedade e ensino, a ser concluída no ano de 2024, oferecida pelo 

Colegiado de Geografia da UNESPAR, União da Vitória e aqui apresentada parcialmente.  

Por muito tempo, os estudos sobre futebol foram considerados pela academia, uma 

temática de menor importância, passando a ganhar maior atenção e notoriedade nas últimas 

décadas, sendo objeto das mais diversas áreas do conhecimento, tornando-se, desta maneira, 

multidisciplinar e é exatamente por este motivo, que pode ser explorado por diferentes vieses. 

Este trabalho mostrará parte da história do Porto União da Vitória66 e dos clubes das cidades 

vizinhas que participaram das ligas regionais LERI (Liga Esportiva Regional do Iguaçu), 

LDCN (Liga Desportiva do Noroeste Catarinense) e LENC (Liga Esportiva do Noroeste 

Catarinense), buscando responder como estão na atualidade, a utilização e a conservação dos 

espaços urbanos que serviram como campos de futebol dos times das entidades citadas, que 

será nossa delimitação espacial.  

A pesquisa se justifica por três razões centrais, a primeira e mais óbvia é o interesse 

pessoal e acadêmico do autor pelo tema, a segunda é a relevância do futebol na vida das pessoas, 

mesmo aqueles que não gostam ou não acompanham o esporte, raramente se omitem em 

responder ao ser questionado “Qual seu time?”, além do fato que nas principais cidades do país, 

jogos importantes da Seleção Brasileira em Copas do Mundo, viram verdadeiros “feriados”, 

parando comércio, aulas e a vida cotidiana, pelo menos por cerca de duas horas.  

E a terceira motivação foi o fato do futebol na área de abrangência das Ligas Regionais 

citadas, não ter sido estudado sob o viés dos espaços da prática futebolística (campos/estádios) 

e sua ordenação no espaço urbano das cidades, já que academicamente falando, pouco foi 

pesquisado sobre o futebol local, tendo algumas publicações sob o olhar memorialista. 

 
66 Nome da cidade até o acordo de limites de 1916, que findou a “Guerra do Contestado” e dividiu a cidade em 

duas, com União da Vitória ficando para o Paraná e Porto União com Santa Catarina, e por este motivo, que não 

raro encontrar a denominação antiga ou “Gêmeas do Iguaçu” para se referir às duas cidades (Fonte: Pardo, 2021). 
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Temos como objetivo geral, a análise dos espaços urbanos utilizados para a prática do 

futebol na área delimitada já especificada, catalogando os clubes participantes das Ligas, 

mapeando as praças esportivas e seus usos na atualidade, visando compreender o futebol na 

sociedade de Porto União da Vitória e nas cidades abrangentes neste estudo, através de uma 

revisão bibliográfica de literaturas especializadas sobre o futebol, Geografia Urbana e História 

Local, além de pesquisa em jornais e revistas que foquem o tema proposto, como a Hemeroteca 

Digital da Biblioteca Nacional e acervo do jornal “O Comércio”, disponível na sede do mesmo, 

além de fotografias encontradas em livros, jornais, revistas, cartões postais e arquivos 

particulares, fazendo comparativos com as imagens atuais dos espaços destinados aos 

confrontos futebolísticos.  

 

DESENVOLVIMENTO 

O futebol moderno tem a sua origem oficial na Inglaterra, em meados do século XIX, 

onde foi sistematizado e organizado, porém Molinari (1998) nos mostra que desde a China 

Antiga, o jogo com bola já era bem apreciado pela população, como pela corte imperial, mas 

sua primeira utilização foi como treinamento dos exércitos, que usava como “bola”, a cabeça 

dos inimigos vencidos em batalhas, mas logo foi substituída por bexigas de boi com 

enchimentos. Não tardou para se difundir por todo território chinês, chegando também na 

Mongólia, Vietnã, Coréia e no Japão, onde foi recebendo adaptações. Assim como a difusão do 

jogo de bola pela Ásia, devido a expansão territorial chinesa e as trocas com os povos orientais, 

é bem provável que o esporte tenha viajado pela “Rota da Seda”, assim como foram as massas, 

a pólvora, os instrumentos de navegação, a tipografia, entre outros inventos que muitos pensam 

serem originários da Europa, assim, encontramos em Freitas; Vieira (2006), variações e 

nomenclaturas diversas para o jogo de bola nos tempos idos: Sphayiromachia ou epyskiros 

(Grécia),  Harpastum (Império Romano), Soule (Gália, atual França), osterball, (Germânia, 

atual Alemanha), Pok a tok, (Maias), Ullamaliztli (Astecas)Gioco di Calcio (Florença, depois 

por toda a Península Itálica) e nas Ilhas Britânicas, sem nome definido, onde o jogo chegou a 

ser proibido, pois como não haviam regras, locais de disputas, número de participantes, 

acabavam por causar tumultos e violência, tendo gerado algumas mortes e caindo no 

esquecimento por muitas décadas.  

Já no começo do século XIX, tradicionais escolas inglesas começavam a adotar o antigo 

jogo, agora de forma pacífica em suas atividades físicas e paulatinamente cada escola criavam 
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suas regras, o que causava discussões quando uma instituição jogava contra a outra. O que 

conhecemos hoje como futebol moderno, ou Football sistematizado na Inglaterra, permanece 

com o mesmo significado da antiguidade, ou seja, “chutar uma bola” e tem como marco de 

surgimento, o dia 26 de outubro de 1863, em Londres, com a criação da “The Football 

Association”, que passou a regular o esporte e a organizar competições, não demorou muito, 

para que diversos clubes surgissem em todo o Reino Unido e rapidamente em toda a Europa. 

Nascia no dia 21 de 1904, a Federação Internacional de Futebol (FIFA), que hoje tem mais 

filiados do que a Organizações das Nações Unidas (ONU), 221, contra 193. E nesse sentido, 

Agostino (2002) nos aponta que o futebol passou a ser um elemento decisivo na construção da 

identidade nacional.  

No Brasil, oficialmente é creditado ao filho de ingleses Charles Willian Miller, como o 

“pai do futebol”, como aponta Duarte (2001), porém ao mesmo tempo, estavam chegando em 

todas as partes do país, filhos de famílias ricas que voltavam dos estudos na Europa e 

funcionários de alto escalão de empresas que se instalavam no Brasil, porém, Santos Neto 

(2002) atribui aos educandários religiosos paulistas, a primazia do esporte em solo brasileiro, 

que rapidamente se espalhou por todo país, tema central da obra de Mascarenhas (2014). O 

primeiro clube esportivo aqui fundado foi o São Paulo Athletic Club, em 1888, para a prática 

de diversos esportes, e teve o próprio Charles Miller como associado.  

A chegada do futebol no Paraná, segundo Machado; Chrestenzen, (2005) teria sido pelas 

mãos do médico e professor de Educação Física, Dr. Victor Ferreira do Amaral, que em 

passagem pelo Rio de Janeiro, em 1903, viu em uma loja, um objeto esférico desconhecido e 

foi saber do que se tratava e achou interessante levar para o Ginásio Paranaense, onde lecionava, 

o esporte já muito difundido em solo Europeu e ainda engatinhando no Brasil. Comprou a bola 

e um livro com as regras do jogo e levou consigo em seu retorno para Curitiba, fazendo tanto 

sucesso, que logo diversos grupos espalhados pela cidade começaram a praticar e a difundir o 

futebol. Outro pioneiro do futebol paranaense foi Frederico "Fritz" Essenfelder treinava um 

grupo de descendentes alemães, já que trouxera da região gaúcha de Rio Grande/Pelotas, uma 

bola de futebol e arregimentou um bom número de interessados na prática do esporte, a maioria 

deles ligados ao Clube Ginastico Teuto-Brasileiro.  

Porém, o primeiro clube do estado apareceu em 1908, na cidade de Ponta Grossa, quando 

o jovem inglês, Charles Wright chegou para trabalhar na empresa que construía a Estrada de 

Ferro que ligava São Paulo ao Paraná, trazendo na mala, itens para o jogo de futebol, já que o 
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praticava em sua pátria e o encontro semana com conterrâneos em um campo próximo do então 

Cemitério Municipal, começou a atrair espectadores e os jovens ganharam a alcunha de “time 

dos ingleses”, não só por causa de Wright, mas também muitos de seus companheiros que 

vieram da terra mãe do futebol para trabalharem no Brasil (Machado; Chrestenzen, 2005). 

Segundo Ribeiro Júnior (2004), quando os ingleses de Ponta Grossa souberam da existência do 

grupo de Fritz, na capital, logo convidou os “alemães” para uma partida de futebol, que seria a 

primeira oficialmente jogada no Paraná e vencida por 1 a 0 pelos mandantes.  

Assim, novas equipes vão surgindo em todo o estado, seguindo a lógica do que 

Mascarenhas (2014) aponta, que o futebol se espalha pelo Brasil (e no Paraná não é diferente), 

através de filhos de famílias ricas que retornam da Europa após completarem seus estudos, 

trazendo a paixão pelo futebol na bagagem, ou pelas mãos (ou pés) de trabalhadores 

estrangeiros que aportam em solo brasileiro, sobretudo engenheiros para as ferrovias, indústrias 

têxteis, companhia de bonde, energia elétrica, entre outras atividades. 

Quando o futebol chegou ao Porto União da Vitória, no início da década de 1920, o 

esporte já estava consolidado no Brasil e por este motivo, a cidade não sofreu influência direta 

dos ingleses, como em outras localidades, embora o União Esporte Clube e depois o 

Ferroviário, fundados por trabalhadores da linha férrea, além do São Bernardo, Antárctica e 

São Bento terem se originado do operariado das fábricas e o Juventus, assim como o Botafogo, 

terem sua gênese no Colégio São José, com corpo docente e direção formada por muitos padres 

alemães, podemos afirmar que o esporte bretão chegou em nossa região por outro viés.  

As primeiras praças esportivas no Porto União da Vitória surgiram aos montes, já que 

Silva (2006) aponta em sua obra, que até 1933, as cidades não tinham mais de uma dúzia de 

ruas e poucas construções de maior imponência, como igrejas, escolas, cemitério, hotéis e não 

muito mais que isso, sobrando espaço para a prática do futebol e aos poucos foram aparecendo 

campinhos e estádios, que foram sumindo conforme o crescimento do lugar. Sobre esses 

espaços, Mascarenhas (2014, p. 61) nos informa que: “os primeiros estádios do Brasil foram 

edificados em áreas nobres das cidade e tinham porte pequeno, pois além de ser um 

investimento muito alto, dado que a assistência das partidas, assim como sua frequência não 

era volumosa”. Em nossa realidade, poucos campos dos times que aqui interessam ficavam em 

áreas de significativo interesse comercial, sendo a maioria deles, em áreas afetadas pelas 

constantes enchentes que castigam a cidade de tempos em tempos, trazendo para o local, danos 
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tangíveis (ligados a prejuízos físicos e financeiros) e intangíveis (associados ao sentimental, 

sem valor comercial), apresentados por Rocha (2013). 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Através destas linhas foi mostrado parte do trabalho em andamento, que apresentará a 

história do futebol, sua chegada ao Porto União da Vitória, seus clubes participantes das três 

principais ligas regionais supracitadas e os campos/estádios por eles utilizados, com a proposta 

de apontar esses lugares e observar o uso desses espaços na atualidade e sua conservação, que 

ao longo de um século, foi alterando de forma significativa a paisagem local.  
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INTRODUÇÃO 

 Nascido em Salvador, em 1979, Itamar Vieira Júnior é graduado e mestre em Geografia 

pela Universidade Federal da Bahia. Sua ligação com o estado em que nasceu se reflete de 

forma intensa em seu interesse acadêmico e, posteriormente, nos livros que irá escrever. Tendo 

estreado na literatura em 2012, foi somente com seu impactante livro de 2019, Torto Arado, 

que conseguiu destaque e relevância no cenário nacional da literatura. De fato, Torto Arado 

conquistou em Portugal o prestigioso Prêmio LeYa, concedido por unanimidade do júri, devido 

ao modo como representa de forma sólida e realista o universo rural brasileiro. 

Em 2023, Itamar lançou seu mais recente livro, Salvar o Fogo, que apesar de não ser 

uma continuação direta do livro anterior, segue na mesma temática, o que é evidenciado 

principalmente ao se analisar a sinopse, em que se destacam trechos como “O centro da trama 

é ocupado por Luzia do Paraguaçu, mais uma de suas criações inesquecíveis ― uma mulher 

que busca na coragem o caminho para ultrapassar as maiores injustiças” e “Uma trama 

permeada de traumas do colonialismo, que permanecem vivos, como uma ferida que se mantém 

aberta”. Trata-se de trechos que nos dão indícios desse olhar mais atento às discussões 

decoloniais. 

Salvar o Fogo nos apresenta personagens simples que moram em uma comunidade 

chamada Tapera, situada fora do limite urbano. A população residente na Tapera consiste 

majoritariamente de descendentes de africanos e indígenas e vivem o dilema da exploração da 

mão de obra agrária, mas garantem a sobrevivência de suas famílias a partir daquilo que 

cultivam em suas pequenas propriedades. A Tapera é banhada pelo rio Paraguaçu que ao mesmo 

tempo que se constitui como fonte de alimentos é também uma das representações culturais do 

local. 

 O segundo elemento marcante da narrativa e dos moradores da comunidade é o 

Mosteiro, local que abriga a residência dos padres e a única escola da região. Do mosteiro são 

irradiadas formas de controle e de influência sobre as ações das pessoas, através de discursos 
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religiosos que oprimem a expressão de qualquer fé que não seja a católica e atribuindo ao 

sobrenatural as ocorrências do povoado. Tal dinâmica acaba por dividir a população,  formando 

uma hierarquia, em que aqueles considerados melhores pelo mosteiro agem como fiscais da 

vida e dos costumes dos que são tidos como inferiores na comunidade.  

Desse modo, é através do discurso religioso e da cobrança de impostos - quem não 

consegue juntar o suficiente para o pagamento das taxas anuais através do cultivo é expulso de 

suas casas pelas mãos da própria comunidade - que se legitimam os processos de violência e 

silenciamento contra aqueles que divergem do que fora estabelecido como modo de vida.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 Este trabalho foi desenvolvido como um pré-projeto de TCC, no âmbito do curso de 

letras Português/Inglês da Universidade Estadual do Paraná - Campus de União da Vitória. 

Trata-se de uma proposta de pesquisa bibliográfica com base no livro Salvar o fogo e com 

aporte teórico da Análise do Discurso. 

Salvar o fogo apresenta quatro partes, com quatro personagens construindo as vozes 

narrativas: Moisés, Luzia, Mariinha e um narrador em terceira pessoa que não se identifica. 

Apesar disso, fica claro que a personagem central é Luzia e a maior parte da trama é narrada 

e/ou vivida por ela, que tem papel fundamental para a dinâmica familiar: era ela quem pagava 

os impostos para a igreja quando seu pai se recusava, era a responsável pela casa depois da 

morte da mãe e de todos os irmãos se mudarem para longe, criou Moisés, cuidou de seu pai no 

acidente que ocorreu e reuniu toda a família no leito de morte dele.  

A morte do pai irá mover a trama, pois será motivo para a volta de Mariinha (ou Maria 

Cabocla, identidade que ela assumiu após sair da casa dos pais e se casar) e para  o reencontro 

das duas irmãs, Luzia e Mariinha. A partir das conversas e das lembranças de ambas é que 

começamos a desvendar os “mistérios” que cercam a vida de Luzia. 

O principal estigma de Luzia era de ser condenada e evitada pelos demais habitantes da 

comunidade, tanto pela deficiência física que apresentava - uma corcunda nas costas - quanto 

pela fama de controlar o fogo e ter causado os diversos incêndios que ocorreram durante sua 

vida na Tapera. A relação da personagem com o fogo segue, durante todo o livro, uma dualidade 

que pode ser vista nos trechos destacados a seguir: 

O fogo me acompanhava, as coisas queimavam e o povo da Tapera o temia. Ele 

cozinhava o alimento e era ao mesmo tempo luz e pavor, mas me permitiu ser a mais 

zelosa das lavadeiras que o mosteiro poderia ter. (p. 179) 
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O fogo não corria, tampouco escorria ou se tornava um bloco compacto. Não ocupava 

um lugar, nem podia ser aprisionado. Tentou guardá-lo numa caixa, mas percebeu que 

se extinguia quando encerrado. Tentou apresar uma ínfima chama sob um copo de 

vidro, desaparecida quando não pôde mais respirar. Foi sua primeira lição: o fogo só 

existe livre. Por assim ser, só podia ser observado e sentido, admirado e respeitado, 

reverenciado e temido. (p. 266) 

 

Guardava seus segredos e sentia vontade de compartilhá-los com quem tivesse 

interesse. O fez com as irmãs, mas apenas Edite deu importância às suas histórias. 

Quando se encontravam juntas antes do meio-dia, Luzia dizia: ‘Espiem’, e então 

apontava para um lugar carregado de uma energia que apenas ela sentia. Aguardavam 

inquietas à espera da flama e, quando surgia depois de um tempo, olhavam para Luzia, 

que sorria satisfeita. (p. 267) 

 

Estes destaques mostram ao leitor que havia algo de místico e ancestral na relação de 

Luzia com o fogo. É também uma metáfora para uma religiosidade não cristã, em que essa 

relação com os elementos é mais próxima. A ideia de “salvar o fogo” ou de “guardar o fogo” 

sugere um esforço para preservar uma ancestralidade que ia sendo reprimida pela figura 

institucional do “Mosteiro”. Como a personagem se dá conta, o “fogo só existe livre”, então é 

necessária uma dinâmica de convívio sutil e de reverência com ele, sem que se possa aprisioná-

lo. 

 Por outro lado, o discurso irradiado pelo Mosteiro afetou a opinião das pessoas sobre 

esses segredos de Luzia e, por fim, colocou os moradores da tapera contra ela e sua família: 

A Tapera se levantou contra mim de novo [...]. Queriam me atingir, ferir como o 

fizeram outras vezes, mas antes me acusaram de ter espírito ruim, de ter parte com o 

Mal. Contavam histórias em que os móveis velhos de nossa casa se mexiam sozinhos, 

assim como as roupas estendidas no varal, a capoeira crescida dos caminhos da aldeia, 

queimaram se por lá eu passasse. Era menina e muito cedo aprendi a temer o povo da 

Tapera. Ensinada por eles, aprendi a ter medo de mim mesma. Diziam que eu 

guardava o Mal. Só Cristo, filho de Deus, poderia me curar dos espíritos daninhos. 

Minha mãe adoeceu apavorada e implorou aos padres para que eu fizesse a primeira 

comunhão e fosse crismada às pressas. Não temia só por mim, temia também pelo 

destino da família.  (p. 100, grifo nosso) 
O mal invadia o corpo, invadia os pensamentos, era assim que os padres diziam nas 

pregações. Comigo foi pior porque o povo da Tapera começou a dizer: ‘As desgraças 

que se abatem sobre nós são culpa da menina Luzia’. (p. 110) 

 

 

Aqui podemos perceber o discurso religioso sendo utilizado de maneira a subjugar e 

controlar: Quando a comunidade acredita que o problema - o Mal - está entre eles, quando se 

tem uma figura externa para culpar, isso impede que as pessoas tenham união o suficiente para 

perceberem que o problema está na opressão causada pela igreja, que usa da religião e da 

posição de poder para incutir medo e obediência. 
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Ao longo dos tempos, esses discursos de ódio e não aceitação incitaram os sujeitos a 

deflagrarem variadas posturas de intolerância contra as minorias, e, no contexto do livro, vemos 

Luzia ser transformada em uma espécie de “bode expiatório”, funcionando como o depósito de 

todas as insatisfações da comunidade da Tapera.  

Nesse contexto, percebemos a importância dos textos de Vieira Júnior, nos quais a 

escrita surge como uma prática discursiva de resistência e funciona como ferramenta para 

mostrar realidades que historicamente foram invisibilizadas, assim como a de Luzia. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Ao chamar atenção para essas vozes até então silenciadas, Salvar o Fogo se torna um 

objeto de estudo promissor para ser analisado pelas lentes de Análise do Discurso como 

resistência/existência, considerando que uma das personagens principais da trama é uma mulher 

que tem origens afro-indígenas e que vive em situação de submissão, e todos os personagens 

de alguma forma são afetados pelos discursos em voga na comunidade, o religioso, de opressão, 

de controle e de abuso. 

 É possível ver a relação que todos os habitantes da Tapera, mas em especial a família 

de Luzia, têm com o fogo, que é um paralelo para a ancestralidade, retratada como algo muito 

forte e ao mesmo tempo delicado, com potencial destrutivo e gerador, como algo que é tão 

querido quanto evitado.  

Por fim, através dessa análise é possível perceber a importância da literatura como 

discurso de resistência e existência, com os livros de Itamar Vieira Junior sendo um exemplo 

da necessidade de discussão de problemas que assolam o país desde sua fundação, se tornando 

o espaço de enunciação das vozes até então ignoradas dentro da construção social brasileira. 
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INTRODUÇÃO 

A discussão sobre o currículo é um tema central na teoria pedagógica e na formação 

inicial de professores e, assim também, na sua concretização, seja nos projetos político-

pedagógicos das escolas, nas pesquisas acadêmicas ou nas propostas curriculares, esses 

documentos apontam a visão que se tem de educação, como especificamente, das áreas de 

conhecimento, como por exemplo, a alfabetização.  

Nessa discussão, questões como tempo-espaço, avaliação, metodologias, conteúdo, 

gestão, formação, são primordiais, porém é importante destacar que os aspectos políticos, 

econômicos, sociais e culturais, são imprescindíveis para compreender o movimento que 

compõem a concretização dos documentos que materializam esse processo, como por exemplo, 

a concepção de alfabetização.  

             Para tanto, defende-se a necessidade de analisar como a alfabetização é concebida nas 

políticas públicas, mas especificamente, nos documentos organizados pelos municípios, no caso 

os referenciais curriculares municipais, documentos que sistematizam o fazer docente. 

O presente texto tem por finalidade apresentar um recorte de uma  pesquisa que tem por 

objetivo investigar a concepção de alfabetização nos referenciais ou propostas curriculares dos 

municípios que compreendem a Mesorregião Sudeste Paranaense67.  A metodologia utilizada 

 
67 As cidades que compõem a mesorregião Sudeste do Paraná são: Antonio Olinto, Bituruna, Cruz Machado, 

Fernandes Pinheiro, General Carneiro, Guamiranga, Irati, Imbituva, Ipiranga, Mallet, Paula Freitas, Paulo Frontin, 

Prudentópolis, Rebouças, Rio Azul, São João do Triunfo, São Mateus, Teixeira Soares e União da Vitória. 
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na pesquisa é de cunho qualitativo e os procedimentos metodológicos são  a pesquisa 

bibliográfica e pesquisa documental. 

 Essa investigação pontua dados exploratórios, descritivos e analíticos do objeto de 

estudo, que permite a compreensão do fenômeno, sem ter o foco de gerar dados de quantificação 

ou experimentos, mas, contribuir com a compreensão da amplitude do objeto estudado, qual 

seja, a alfabetização nos Referenciais Curriculares dos Municípios que compõem a Mesorregião 

do Sudeste Paranaense, desvelando as concepções presentes. 

Portanto, será apresentada a visão de currículo investigada até o momento em diálogo 

com outros autores que tratam do tema. 

 

REFLEXÕES SOBRE CURRÍCULO  

A discussão sobre o currículo é um tema central na teoria pedagógica e na formação 

inicial de professores. É também fundamental na sua implementação, seja nos planos político-

pedagógicos das instituições de ensino, nas pesquisas acadêmicas ou nas diretrizes curriculares. 

Tal documento reflete a perspectiva em relação a toda instituição educacional, em específico a 

alfabetização. 

Quando se discute sobre o currículo no espaço escolar, logo se remete à questão de 

ordem e organização.  Para Moreira e Silva (1995, p.29) “(...)o currículo não é apenas um 

conjunto de conteúdos neutros e objetivos, mas sim um campo de lutas, onde interesses, valores, 

visões de mundo e ideologias específicas estão presentes e em disputa, refletindo e 

reproduzindo as relações de poder e a organização social”. 

Apple (1982) observa “o currículo como um artefato social e cultural, moldado por 

ideologias, interesses e visões de mundo presentes na sociedade. 

Segundo Moreira e Silva (1995) o currículo não é neutro, mas sim uma construção social 

que carrega consigo ideias, crenças e perspectivas sobre o mundo. Ele é moldado por forças 

sociais, econômicas e políticas, refletindo e reproduzindo as relações de poder existentes na 

sociedade.  

Assim, o currículo pode servir para perpetuar desigualdades e reforçar determinadas 

visões de mundo, influenciando diretamente nas experiências e conhecimentos adquiridos pelos 

estudantes. 
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Essas interações refletem valores, ideologias e interesses presentes na sociedade, 

moldando as decisões sobre o que deve ser ensinado nas escolas. A grosso modo é pensar o que 

será feito na escola, o que o professor vai fazer, quem vai ensinar, para quê e para quem, e 

também o porquê vai ensinar, quais as etapas e idades, ou seja, estabelece uma ordem curricular. 

Nesse sentido Libâneo (2019, p. 18) define que:  

(...) manteve-se o entendimento já, constituído na visão positivista de currículo de que 

a didática está incorporada no currículo, ou seja, currículo como instrumento de 

trabalho que seleciona os conhecimentos e as experiências de aprendizagem 

consideradas básicas para todos os alunos; o currículo diz o que os alunos de um país 

devem aprender e o modo como devem aprender, currículo como sinônimo de 

didática.  

Lembrando que essa visão positivista do currículo tem sido questionada e criticada ao 

longo do tempo. As abordagens mais contemporâneas têm enfatizado a importância da 

diversidade cultural, das experiências de vida dos alunos e das necessidades individuais como 

elementos fundamentais para a construção do currículo. Todavia, o currículo resume-se apenas 

às questões técnicas do espaço escolar? 

 É mister refletir para além dos aspectos supracitados e compreender as relações 

presentes na educação e as ligações entre o conhecimento e o poder, bem como  elas impactam 

no processo de ensino e  aprendizagem, e especificamente no currículo. 

 Michael Apple (1982) destaca que o modo como as escolas produzem e reproduzem 

formas de consciência, permitem ao mesmo tempo a manutenção do controle social e o 

currículo é um instrumento para tal. Também é importante destacar o currículo como um campo 

de lutas, e assim remete-se às relações de poder, verificado pela seleção de conteúdo, por 

exemplo, quando se exclui temas que supõem desnecessários para a aprendizagem das massas. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É crucial considerar que o currículo não é um mero instrumento técnico, mas um espaço 

onde ideologias, valores e poderes estão em jogo. As decisões sobre o que é ensinado nas 

escolas não refletem as relações de poder e a organização social. Cabe entender o currículo 

como um campo de lutas, onde as escolhas sobre o que deve ser ensinado e como isso deve ser 

feito são influenciadas por interesses sociais, econômicos e políticos. 

Além disso, à medida que a educação evolui, novas abordagens curriculares surgem, 

enfatizando a diversidade cultural, as experiências dos alunos e as necessidades individuais 
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como elementos essenciais para a construção do currículo. Nesse sentido, é importante 

continuar a reflexão sobre o currículo, o seu papel na educação e como ele afeta o ensino e a 

aprendizagem. À medida que a sociedade e a educação evoluem, é fundamental manter um 

diálogo contínuo sobre como o currículo pode melhor atender às necessidades dos alunos e da 

sociedade como um todo. 

Diante dessa breve apresentação do recorte da pesquisa em andamento, verificamos a 

necessidade de analisar como a alfabetização é concebida nas políticas públicas, mas 

especificamente, nos documentos organizados pelos municípios, no caso os referenciais 

curriculares municipais, documentos que sistematizam o fazer docente. 

Tendo a Base Nacional Comum Curricular como documento normativo que institui os 

caminhos para a educação brasileira, cabe perguntar qual é a visão de homem, sociedade e 

educação no documento e mais especificamente qual a concepção política da alfabetização, 

tema que é objeto de estudo da pesquisa. 
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INTRODUÇÃO 

O presente resumo tem por finalidade apresentar um recorte de uma pesquisa que está 

sendo realizada e que tem por objetivo discutir a narração oral de histórias, uma arte ancestral, 

em qual ao mesmo tempo que conserva o conhecimento passado às gerações, também constitui 

a formação e transformação dessas gerações, a partir da necessidade de se comunicar e de se 

expressar, ou seja, pela linguagem. 

Para tanto, utilizou-se da pesquisa bibliográfica a luz de autores que tratam a narração 

oral de histórias como Farias (2011), Sousa (2015), Barbosa ( 2011), Lopes ( 2019), Sant’Ana 

(2011) e que fundamentaram as discussões preliminares.  

Pretende-se, com as reflexões que serão apresentadas, contribuir para o debate sobre a 

temática e especialmente apontar, mesmo que brevemente, a presença dessa arte como 

constituidora do sujeito histórico. 

 

NARRAÇÃO ORAL DE HISTÓRIAS:UMA TRADIÇÃO ANCESTRAL  

 As narrações orais de histórias, “fruto da tradição, enquanto sabedoria, e da memória 

passada de geração a geração pela palavra” (Zanlorenzi; Silva, 2021, p. 222), estão presentes 

desde os primórdios da humanidade e intrinsecamente ligadas ao processo de evolução da 

espécie humana, uma vez que foi através da linguagem que o homem se tornou humanizado, a 

partir da necessidade de se comunicar e de se expressar,  

Por muito tempo, a narração foi a única forma de conservação de fatos, de conhecimento 

entre as gerações e memórias culturais, ou seja, “foi graças à tradição oral que muitas histórias 

se perpetuaram, sendo transmitidas de uma geração a outra” (Farias, 2011, p. 19). Por diversos 

séculos, a humanidade utilizou-se da tradição oral para narrar e passar adiante suas histórias, 

costumes e tradições, perpetuando assim seu legado histórico, até a invenção da escrita. 
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Os homens primitivos foram os primeiros narradores de histórias, eles reuniam-se 

coletivamente ao redor de fogueiras, sob a luz do luar para narrar e ouvir histórias carregadas 

de simbologia e significados, fazendo uso de suas vozes para expressar a própria percepção dos 

mais variados fenômenos que vivenciavam, ou seja, “para dar voz a percepção fenomenológica 

dos eventos naturais e sobrenaturais, e, assim entrar em conformidade com a ordem social e 

cósmica” (Farias, 2011, p. 19).  No entanto, essas narrações não podem ser consideradas apenas 

como uma forma de mero passatempo, entretenimento ou diversão, e sim contributo 

significativo no processo de desenvolvimento humano, proporcionando experiências sociais, 

cognitivas e imaginativas de suma importância. 

 Ao longo do percurso histórico diversos povos utilizaram as narrações orais como meio 

de apropriação de conhecimentos. Esses conhecimentos eram passados de geração a geração 

através da oralidade, sendo os mais variados, desde acontecimentos marcantes na história de 

um povo, como também quais eram as épocas mais apropriadas ao plantio, conforme salienta 

Farias (2011, p. 19): 

As conquistas de uns povos por outros, a passagem da caça à agricultura, as migrações 

e as guerras foram difundindo e transformando as histórias das diferentes tradições 

culturais em elementos reconhecidos pelo corpo social, no qual o contador de histórias 

exercia o papel de guardião da memória e as narrativas formavam a enciclopédia do 

saber coletivo das sociedades.  

 

  Como exemplo, nas culturas de matrizes africanas há a existência daqueles que 

denominam de Griots “[...] considerados os guardadores da memória coletiva, é através deles 

que a cultura oral é propagada, utilizando-se do seu maior instrumento que é a palavra” (Sousa, 

2015, p.2). Por meio da tradição oral, os Griots mantêm viva a memória coletiva adquirida ao 

longo dos séculos por seu povo, pode-se dizer que eles são os contadores de histórias e poetas 

africanos. 

Um dos aspectos mais relevantes da cultura oral africana talvez seja a maneira como 

os contadores interpretam as histórias usando apenas o corpo, os gestos e a voz para 

cativar os ouvintes. Esses mestres da palavra, verdadeiras “bibliotecas vivas”, que 

mantêm um elo entre o presente e o passado, persistem até hoje (Barbosa, 2011, p. 

32). 

 

Os Griots fazem parte de uma classe do sistema de castas, muito comum na cultura das 

sociedades africanas, dentro desta crença acredita-se que os mais velhos possuem mais 

experiências e conhecimentos para repassar para os mais jovens, e assim prepará-los para a 

responsabilidade de garantir a perpetuação das memórias e fatos de seus povos.  
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Dentro da cultura dos Griots não existe restrição de gênero, podendo tanto homens 

quanto mulheres exercer este papel, ou seja, “Há tanto os Griots quanto as Griotes, ambos 

responsáveis, em uma cultura oral, por conservarem a memória coletiva africana” (Lopes, 2019, 

p. 3). Dentro de sua comunidade, eles têm por responsabilidade ensinar aos jovens, homens, 

mulheres e crianças as tradições, histórias, mitos, costumes religiosos e culturais de sua tribo, 

e assim são considerados os guardiões dos saberes e das memórias que compõem a essência de 

seu povo. Entre si podem ser divididos em três classes: 

 Os Griots músicos (os foli ou kosiri), que tocam qualquer instrumento (agogô, 

monocórdio, guitarra, cora, tantã etc.). Normalmente são excelentes cantores, 

preservadores, transmissores da música antiga e, além disso, compositores. Os Griots 

“embaixadores” e cortesãos, responsáveis pela mediação entre as grandes famílias em 

caso de desavenças. Estão sempre ligados a uma família nobre ou real ou, às vezes, a 

uma única pessoa. Os Griots genealogistas, historiadores ou poetas (ou os três ao 

mesmo tempo, também denominados Kuma), que em geral são igualmente contadores 

de história e grandes viajantes, não necessariamente ligados a uma família (Lopes, 

2019, p. 3). 

 

Os Griots e Griotes são figuras de prestígio e sinônimo de sabedoria nas sociedades 

africanas, carregam a enorme responsabilidade em perpetuar as histórias de seu povo, e a 

transmissão de conhecimentos às futuras gerações, por meio de histórias, músicas, poesias, da 

oralidade, da palavra, representando e transmitindo toda a cultura e ancestralidade de um povo. 

Observa-se o quanto essa cultura valoriza a tradição oral e principalmente os narradores dessas 

histórias.  

Diante disso, compreende-se a narração oral de histórias como parte do processo de 

construção do ser humano enquanto sujeito histórico, pois “o ser humano não é apenas um ser 

que conta histórias e ouve histórias, mas sobretudo é um ser que faz história” (Sant’Ana, 2011, 

p. 14), e é por meio da tradição oral que as histórias puderam ser recontadas e perpetuadas. 

      Estas reflexões preliminares se fizeram necessárias para resgatar o conceito da essência 

das narrações orais de histórias como possibilidade de desenvolvimento humano, deste modo 

sendo um instrumento de transmissão e apropriação de conhecimentos, a partir da tradição oral. 

Neste sentido, reitera-se a narração oral de histórias como possibilidade de desenvolvimento 

humano, como nos primórdios, não apenas como entretenimento ou diversão.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este trabalho propõe um olhar teórico e conceitual a respeito da temática da narração 

oral de histórias, buscando enfatizar sua relevância quanto ao processo de evolução humana, 
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tendo em vista que, através dessa arte milenar a cultura de muitos povos pode ser perpetuada e 

passada adiante de geração em geração, destacando a partir disso seu protagonismo nos tempos 

primórdios, nos quais a oralidade era a única forma de registro de fatos e memórias. Para além 

disso, destaca-se através das discussões apresentadas como as narrações orais de histórias 

auxiliam no processo de desenvolvimento humano, em níveis sociais, cognitivos e imaginativos 

significativamente. 
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INTRODUÇÃO 

 O presente texto, em formato de relato de experiência, objetiva descrever uma das ações 

do Programa de Extensão “Observatório polonês da Unespar”68, criado em 2019 e registrado 

no Campus União da Vitória da Unespar, acerca da criação, da condição do acervo, das ações 

desenvolvidas e atividades em planejamento para a Biblioteca polonesa. Com um olhar voltado 

para as obras, evidenciamos as preciosidades e raridades, nominamos alguns dos principais 

títulos/autores e enumeramos os desafios encontrados na organização da biblioteca. Além disso, 

relatamos e registramos algumas das ações já desenvolvidas em parceria com os estudantes e 

comunidade externa e apresentamos perspectivas futuras para utilização do espaço e seu 

conteúdo.  

Esperamos, dessa maneira, atestar a importância do trabalho sincronizado com a 

participação dos estudantes e da comunidade de modo que as ações encontrem ressonância e 

relevância para descendentes, estudiosos e simpatizantes da cultura polonesa no Brasil e no 

exterior. Na mesma intensidade, almejamos que a Biblioteca polonesa da Unespar comece a 

figurar no cenário do universo de visitação cultural étnica, pesquisas e atividades tornando-se 

espaço de referência atrativa aos que buscam informação, leitura, conhecimento histórico, 

diálogo cultural, encontros temáticos e participação em ações ativas e criativas. 

 

 

  

 
68 Objetivando efetivar uma aproximação, em 25/11/2019, foi criado o Programa de Extensão intitulado 

“Observatório polonês da Unespar” enquanto esforço coletivo no sentido de resgatar, sistematizar e agrupar ações 

e atividades que vêm sendo desenvolvidas pela Unespar em seu espaço de inserção regional. O Programa tem 

como principal parceiro da comunidade externa o “Clube Literário Władysław Reymont (CLWR)” de Porto União 

da Vitória que desenvolve ações e atividades de forma a enaltecer a identidade trazida pelos imigrantes articulando-

a com a Polônia contemporânea e é presidido pela professora Ludmila Pawlowski com o apoio da professora 

Terezinha Gelchaki. Para saber mais: Föetsch (2022). 
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A BIBLIOTECA POLONESA DA UNESPAR 

 

 A região geográfica que abrange o centro-sul do Paraná e o planalto norte de Santa 

Catarina recebeu durante os anos finais do século XIX e as primeiras décadas do século XX 

intensas e importantes levas imigratórias provenientes da Europa, em especial da Polônia 

(GLUCHOWSKI, 2005). De fato, vários foram os fluxos de deslocamento populacional da 

Polônia para o Brasil, porém, centremo-nos naqueles que ocorreram entre os anos finais do 

século XIX e início do século XX69, povoando a região de abrangência do Campus União da 

Vitória/PR da Unespar, um recorte espacial situado no coração da imigração polonesa entre o 

Paraná e Santa Catarina. Deste tempo e deste povo herdamos uma identidade cultural originada 

e construída nas antigas colônias (hoje comunidades, distritos e municípios) que ainda pode ser 

percebida nos costumes e tradições vivenciadas diariamente. São heranças ancestrais moldadas 

ao longo do tempo por meio de uma adaptação e que vem desenhando uma riquíssima paisagem 

edificada combinada a um conjunto de práticas intangíveis recheadas de memória, apego e 

lembrança.  

Na bagagem, além de esperanças, sonhos e pertences pessoais, vieram quadros 

religiosos, documentos, fotografias familiares e livros. Estes últimos, dos mais variados temas 

e das mais diversas áreas, acompanharam os poloneses durante a viagem além-mar e serviram 

de artefato de memória e inspiração para leituras, receitas, orações, cânticos, imaginação, 

aprendizado, manutenção e estudo do idioma polonês, entre outras possibilidades. No entanto, 

com o passar dos anos boa parte foi descuidada, esquecida, guardada, doada ou queimada. Os 

que se salvaram estavam em bibliotecas particulares, instituições culturais ou, ainda, 

compuseram acervo de pessoas que valorizavam a leitura, os objetos de afeição e apreciavam 

os livros dos ancestrais. 

 Partindo da presença marcante da etnia polonesa na região de abrangência do Campus 

União da Vitória da Unespar e considerando a importância dos livros trazidos e/ou recebidos 

pelos imigrantes em nosso país, o Programa de Extensão do Observatório Polonês desenvolveu 

uma ação com o objetivo de iniciar uma biblioteca composta por livros doados, todos no idioma 

polonês, que se encontravam em vários lugares, tais como: instituições culturais, igrejas, clubes, 

residências, pequenas bibliotecas pessoais e espaços públicos. Em alguns casos, a doação foi 

 
69 Mazurek (2016); Posadzy (2018); Wachowicz (1981, 1999). 
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em número considerável70, em outros, foram dois ou três livros, porém, todos estão sendo 

recebidos com o propósito de disponibilizar um espaço adequado, organizado e aberto ao 

visitantes para que estas obras possam impulsionar atividades e servir como fonte de pesquisa, 

em temas como: biografia, idioma, culinária, arte, religiosidade, imigração para o Brasil, 

literatura, história, geografia, medicina, histórias infantis, poesia, contos, narrativas de viagem, 

entre outros. 

São livros, na sua imensa maioria, bastante antigos e marcados pelo uso e pela guarda. 

Estavam e ainda estão empoeirados, precisando de cuidado e atenção. De início, retiramos das 

caixas. Em seguida, removemos para a outra sala de estudos para a construção das estantes de 

madeira financiadas pelo Clube Literário Władysław Reymont. Depois, trouxemos novamente 

para a sala original, os alocando nas estantes e, mais uma vez, removemos um por um para 

observar o acervo e realizar a distribuição temática inicial que foi comandada pela professora 

Ludmila Pawlowski. Nos últimos meses nos dedicamos a uma limpeza mais efetiva que foi 

realizada por uma equipe de voluntárias da comunidade orientada pela professora Terezinha 

Gelchaki. 

Dentre as preciosidades do acervo, destacamos da literatura clássica: - De Adam 

Mickiewicz: “Pan Tadeusz”; - De Henryk Sienkiewicz: “Quo vadis”; - De Bolesław Prus: 

“Faraon”; - De Wladyslaw Reymont: “Nowele”; - De Wit Tarnawski: “Conrad – Człowiek – 

Pisarz – Polak”; Livros curiosos: - De Andrzej Banach: “O modzie polskiej XIX wieku”; - De 

Tadeusz Mankowski: “Polskie tkaniny i hafty XVI-XVII w.”; há ainda muitos outros que 

versam sobre várias áreas temáticas, em especial, sobre literatura. Mencionamos ainda os livros 

belissimamente ilustrados sobre arte sacra polonesa; cultura e arte de Lviv; arte da era do rei 

Stanislaw Poniatowski; Wawel e suas coleções e a arte do Renascimento; arte até o rei Jan III 

Sobieski; Artes decorativas a arte do oriente; Arte armênia na Polônia; Sarmatismo na arte 

polonesa; obras de artistas estrangeiros em posse polonesa; perfis de colecionadores de arte 

poloneses e obituários de notáveis historiadores de arte. 

Já realizamos oficinas temáticas inspiradas dos livros sobre: tecidos e vestuário, 

folclore, Janusz Korczak, história da literatura polonesa até o século XVIII, Gdynia - de 

 
70 Sabendo desta articulação e deste empenho, a Casa Sanguszko de Cultura Polonesa e a Capelania Polonesa de 

Nossa Senhora de Częstochowa, ambas de São Paulo, realizaram a doação de aproximadamente 14 mil livros para 

a Unespar e, assim, iniciamos nossa biblioteca. Tal acervo doado foi sendo construído ao longo dos anos por meio 

de doações às duas instituições, além dos livros que formavam a biblioteca da Casa Sanguszko. 
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balneário à porto de exportação, cemitérios poloneses, Varsóvia: perdas, cicatrizes e 

renascimento, língua polonesa, poesia e música polonesa, Rio Wisla: navegando por histórias 

e lendas; organizamos exposição virtual. Uma delas, sobre os achados/guardados dentro dos 

livros, foi muito produtiva e encontrou objetos, escritos e dados muito curiosos. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Trata-se, com certeza, de um riquíssimo e promissor acervo, mas que, no entanto, carece 

de dedicação e trabalho organizado. Das urgências, destacamos: limpeza constante, poeira e 

algumas traças estão presentes nos livros; higienização da sala, para tornar o espaço mais 

agradável e acolhedor para permanência alongada dos visitantes; catalogação, que haverá de 

ser um processo demorado e custoso considerando o tamanho e a condição do acervo, além de 

ser em idioma polonês; restauro: de algumas obras raras; digitalização: para socializar obras 

consideradas necessárias e mais procuradas; inclusão no sistema integrado de biblioteca da 

Unespar: com o objetivo de divulgar os títulos ao público interessado; desenvolver um formato 

de registro das doações: seja informatizado, seja manual. 

Esperamos com a contribuição desta propositiva despertar o interesse no espaço da 

biblioteca, evidenciar a importância da atenção aos objetos de afeição, oferecer sugestões de 

ações e atividades a serem desenvolvidas com livros físicos, incentivar outras 

instituições/associações ao cuidado com o acervo bibliográfico, se apresentar como um espaço 

de destino para obras no idioma polonês que possam ser doadas, mas, além de tudo, figurar 

como um lugar de referência para os estudos sobre a etnia polonesa no Brasil a partir da 

centralidade de uma universidade pública e muito valiosa. Futuramente, esperamos desenvolver 

atividades extensionistas cada vez mais qualificadas. 
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          REDESOL: MULHERES, TERRITÓRIOS E MEMÓRIAS  

  
Giselle Moura Schnorr71 (UNESPAR campus União da Vitória/PR) 

E-mail: giselle.schnorr@unespar.edu.br 
  

Lucelena Kukul72 (UNESPAR campus União da Vitória/PR) 
E-mail: lucelenakukul@gmail.com 

  
 

INTRODUÇÃO 

Buscamos neste trabalho, apresentar o projeto de extensão RedeSol: Mulheres no 

Território Contestado Tecendo Economia Feminista e Solidária, o qual já possui uma trajetória 

de pouco mais de um ano, na Universidade Estadual do Paraná – UNESPAR, campus de União 

da Vitória/PR, como o projeto se apresenta importante na tessitura da rede de apoio feminina, 

e externalizar alguns de seus desdobramentos, em especial, para/com vivências de mulheres, 

que se encontram vulneráveis diante a negação de direitos, os preconceitos e às injustiças 

sofridas quando se encontram envolvidas em movimentos sociais, especialmente, na luta pela 

terra, fatores que intensificam-se uma vez que, nos encontramos situados no Território 

Contestado, território esse marcado pela luta e resistência do povo caboclo. 

 

DESENVOLVIMENTO 

O Projeto RedeSol, situa-se no compromisso de analisar e problematizar a conjuntura: 

territórios, mulheres e memórias. Dentre seus objetivos visa o desenvolvimento de ações 

formativas, de geração de renda e a pesquisa sobre narrativas autobiográficas de mulheres no 

Território Contestado. Território atravessado pelo genocídio do povo caboclo, negação à terra-

território, à população trabalhadora e precarização das condições de vida e de trabalho, 

decorrência da Guerra do Contestado (1912-191673). De acordo com Nilson Cesar Fraga, 

 
71 Docente da Universidade Estadual do Paraná, campus de União da Vitória, Coordenadora do Programa de 

Extensão Coletivo Paulo Freire de Filosofia, Educação e Cultura. 
72 Pedagoga, pós-graduanda em Gênero, Diversidade e Violência da Universidade Estadual do Paraná, campus de 

União da Vitória, bolsista de Apoio Técnico, Projeto RedeSol: Mulheres no Território Contestado Tecendo 

Economia Feminista e Solidária (Fundação Araucária). 
73 A Guerra foi um conflito, na região que abrange mais de 50 municípios uma área que compreende o sul/sudeste 

paranaense e que ao adentrar ao estado de Santa Catarina se estende pelo planalto norte, oeste e região serrana. 

Conforme Gemelli (2018, p. 255), “Entendemos que a terra negada ao povo caboclo se constitui enquanto elemento 

central da deflagração da Guerra do Contestado (1912-1916), de modo, que até hoje, apresenta importantes 

rebatimentos territoriais […] e expressos nos significados e desdobramentos do monocultivo do Pinus, tais como, 

a pobreza e a concentração de terras”. 
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municípios pertencentes a região do Contestado, marcados em suas histórias, ainda são vistos 

hoje como “terra de bandidos, cheia de máculas, vista por meio de muitos outros estereótipos, 

tanto em Santa Catarina, como no Paraná” (2016, p. 30), levando-nos ao fato de que as 

negligências para com este povo não são meras coincidências. Sendo, mulheres e crianças as 

maiores vítimas dessas desumanidades. 

A partir disso, este trabalho propõe um relato da experiência da intenção de pesquisa 

que se articula com ações de extensão desenvolvidas no projeto RedeSol. Trata-se do projeto 

de conclusão de curso no âmbito da pós-graduação lato sensu “Gênero, Diversidade e 

Violência” na UNESPAR, campus de União da Vitória/PR, em que objetivamos conhecer e 

registrar histórias de mulheres protagonistas na luta pela terra, que se situam em diferentes 

espaços, mas que se unem na história de enfrentamentos, resistência e militância, em lutas 

populares no Território Contestado, em concordância com Volcean (2022, p. 41) “a luta pela 

terra é, portanto, uma luta também pela visibilidade, pela voz ativa e ouvida”. 

A metodologia da pesquisa almejada, se insere no campo da história oral, na perspectiva 

de narrativas autobiográficas e objetivamos analisar como as relações de trabalho, de gênero e 

militância apresentam-se no diálogo das envolvidas, a partir das suas memórias, da 

compreensão de si mesmas e do mundo que integram (Menezes, Costella, 2021). Assim como, 

a análise acerca do potencial ético-epistêmico da história oral, de narrativas memoriais e 

autobiográficas para nutrir vivências interculturais e contracoloniais nos estudos de gênero 

(Schnorr, Vaz, Rodrigues, 2021; Schnorr, 2019). Mediante a escuta e análise da configuração 

textual de fontes documentais, buscamos compreender como é perpassar uma vida de luta e 

resistência.  

Com isso, temos como intenção narrar experiências de lideranças femininas da nossa 

região, como a resistência dessas mulheres se faz um movimento contracolonial, de modo que, 

essas histórias são também histórias de suas comunidades, dos seus ancestrais e histórias das 

lutas populares do Território Contestado. Tamiris Volcean (2022) em sua obra sobre história e 

vida de mulheres assentadas, nos traz experiências de ritos de ancestralidade realizados pelas 

envolvidas como meio de acolhimento e de empoderar umas às outras e como a movimentação 

de mulheres nesses ambientes é um desafio ao movimento colonial, além de nos salientar a 

relevância de relatar essas histórias, ritos e místicas. 

 

Nas sociedades matriarcais, as mulheres conectavam-se com o fogo para relembrar um 

passado escondido, mas não esquecido. A fogueira era e ainda é usada para momentos 
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ritualísticos, e porque as chamas da inquisição permanecem acesas em nossa sociedade 

patriarcal, a organização dessas mulheres do campo em um círculo iluminado é o 

primeiro passo para o processo de cura. Livrando-as do peso de estarem sós, o fogo é 

capaz de transformá-las nas mães de todas as lutas (p. 49). 

 

O capitalismo constrói barreiras para um povo se rebelar contra as atrocidades que 

sustentam as desigualdades que lhe favorecem. O patriarcado dobra o peso, criando prazo de 

validade às mulheres, determinando o rumo de suas trajetórias. Cabe aos rebeldes o rompimento 

da hegemonia da classe dominante. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Compreender a história dos movimentos sociais rurais, indígenas e feministas é um 

ponto de partida para, então, fortalecer as narrativas de mulheres inseridas nesse contexto. As 

experiências vivenciadas no Projeto RedeSol, nessa conjuntura, se contrapõem aos padrões 

patriarcais que perpassam as questões de gênero, buscando afirmar formas de resistências e de 

autonomia. As práticas de escuta e de diálogos, dão voz às mulheres a história, evidenciando-

as e denunciando a misoginia que permeiam as nossas histórias nas relações de gênero, portanto, 

a construção da mulher enquanto protagonista na vida pública e política devem resultar em 

diversos fatores de construção e desconstrução contracoloniais, sendo esse o caminho almejado 

e a ser percorrido para a conclusão desta pesquisa e a contribuição ao projeto.  
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INTRODUÇÃO 

 O Observatório da Questão no Paraná – OQA é uma rede de professoras e professores 

vinculados à instituições públicas do estado do Paraná (Universidade Estadual do Oeste do 

Paraná (Unioeste) campi de Marechal Cândido Rondon e de Francisco Beltrão;  Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS) em Laranjeiras do Sul, Universidade Estadual do Centro-Oeste 

(Unicentro) em Irati, Universidade Estadual do Paraná (Unespar) em União da Vitória e 

Universidade Federal do Paraná (UFPR) campi de Curitiba e Litoral) que, desde 2013, se 

mobilizam a partir das ações de ensino, pesquisa e extensão junto a diferentes sujeitos sociais 

(movimentos sociais, povos e comunidades e tradicionais, gentes do campo e da cidade), para 

debater e construir ações tendo como centralidade a Questão Agrária. 

 Nessa caminhada o OQA passou a organizar/realizar a Jornada de Pesquisadores da 

Questão Agrária no Paraná. A primeira, que inclusive formalizou a criação do OQA, aconteceu 

em Curitiba no ano de 2013. Na sequência a Jornada foi realizada em Francisco Beltrão, Ponta 

Grossa, Londrina, Marechal Cândido Rondon, Foz do Iguaçu e Irati. No ano de 2021, no 

contexto da pandemia, a Jornada aconteceu no formato remoto e teve como foco o lançamento 

do Atlas da Questão Agrária no Paraná: diálogos em construção. Essa obra é resultado do 

diálogo entre pesquisadoras/pesquisadores e os sujeitos do campo, composta por temáticas 

 
74 Este trabalho vincula-se ao projeto de extensão Observatório da Questão Agrária no Paraná – reduto Contestado, 

coordenado pela Professora Diane Daniela Gemelli. 
75 Professora Adjunta vinculada ao Curso de Geografia e ao Curso de Pós-graduação Lato sensu Dinâmicas 

regionais: natureza, sociedade e ensino. 
76 Estudante do Curso de Geografia e bolsista PIBEX vinculado ao Observatório da Questão Agrária no Paraná – 

reduto Contestado. 
77 Estudante do Curso de Direito e bolsista PIBIS vinculado ao Observatório da Questão Agrária no Paraná – 

reduto Contestado. 
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indispensáveis à compreensão das lutas por terra, território, educação, gênero, meio ambiente e 

alimentação saudável. 

 O Atlas, que começou a ser projetado em 2016 e foi publicado em 2021, reúne textos 

sobre as diferentes facetas da Questão Agrária no Paraná e objetiva ser um material para 

contribuir com os debates sobre a temática nos diferentes espaços formativos e fornecer 

elementos para fortalecer as lutas e ações de r-existência no campo paranaense. A preocupação 

do Atlas é, portanto, tensionar o debate sobre a temática que pouco aparece em materiais 

didáticos utilizados nas escolas do Paraná e com isso, esperamos que seja possível “conhecer 

melhor o Paraná para além de uma visão urbanocêntrica, a fim de compreender o que significa 

o campo e a agricultura, bem como seus desdobramentos para os diferentes sujeitos sociais” 

(Roos; Paulino; Montenegro, 2021, p. 29-30). 

 Neste ano de 2023 a Jornada será realizada no formato presencial pela primeira vez na 

Unespar – Campus de União da Vitória e está sendo organizada pelo Colegiado de Geografia, 

por meio do Observatório da Questão Agrária no Paraná – reduto Contestado e do Programa de 

Extensão Coletivo Paulo Freire de Filosofia, Educação e Cultura. O OQA-Contestado é um 

projeto de extensão, formalizado no ano de 2022, que se vincula ao OQA-Paraná e que na 

Unespar integra as ações de extensão do Coletivo Paulo Freire. 

 Na sequência deste texto apresentamos algumas das ações realizadas pelo OQA-

Contestado, com a intenção de que a comunidade reconheça o OQA enquanto um instrumento 

de mobilização, de debate, de acolhimento das demandas dos sujeitos do campo, de 

sistematização de materiais diversos sobre a Questão Agrária e de enfrentamento a 

racionalidade hegemônica da produção agropecuária e da ocupação do território. Como isso, 

esperamos demarcar o lugar da Universidade e da Ciência, a partir das ações de ensino, pesquisa 

e extensão vinculadas ao OQA-Contestado e aos diferentes projetos desenvolvidos pelos 

autores, enquanto lócus de produção de conhecimento comprometido com a construção de um 

mundo com justiça territorial (acesso à terra, trabalho e ao ambiente), isto é, de “un mundo 

donde quepan muchos mundos” (ESCOBAR, 2016, p. 351). 

 

ALGUMAS AÇÕES DO OQA-CONTESTADO 

Os estudos da Questão Agrária têm como objetivo a reflexão e o entendimento de um 

problema estrutural no campo brasileiro, qual seja, a apropriação privada capitalista da terra 

que resulta no monopólio da terra (concentração fundiária) e no bloqueio e interdição do acesso 
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à terra a um conjunto de sujeitos sociais. Entretanto, a atualização dos estudos que envolvem a 

Questão Agrária brasileira pauta o alargamento das problemáticas para além do debate sobre a 

estrutura fundiária, tais como: a dinâmica do trabalho no campo, agroecologia, questão 

socioambiental, povos e comunidades tradicionais, questão de gênero, relações étnico-raciais, 

racismo estrutural, educação no campo, produção e comercialização, geração de renda etc.  

Portanto, “entender o campo hoje é compreender que estamos diante de uma fração 

territorial marcada pela complexidade: novos e velhos protagonistas e conflitos; novas e velhas 

técnicas; novos e velhos desafios em comum” (Roos; Paulino; Montenegro, 2021, p. 33). É 

nessa seara que se insere o OQA-Contestado, projeto de extensão que tem como centralidade a 

construção de ações junto às comunidades do campo, da cidade e aos movimentos sociais com 

a intenção de contribuir com a problematização da Questão Agrária no Contestado paranaense.  

A territorialização do projeto no Contestado paranaense corresponde ao espaço imediato 

de inserção do Campus de União da Vitória da Unespar e ao território das disputas da maior 

guerra civil camponesa ocorrida no Brasil, a Guerra do Contestado (1912-1916), que desde 

então deixa marcas na formação territorial e na vida cotidiana das pessoas, especialmente, 

elevados índices de pobreza, degradação da natureza, do trabalho e das condições de existência 

social, concentração dos meios de produção, desigualdades e/ou privações no que tange à 

educação, saúde, alimentação, cultura, lazer etc. 

Neste contexto, na sequência, discorremos sobre algumas das ações já realizadas pelo 

OQA-Contestado que objetivam problematizar e alterar a lógica de organização de território 

indicada anteriormente. 

a) Feiras da Diversidade: realizadas no segundo semestre de 2022 e início de 2023 no 

Campus de União da Vitória. Os/as feirantes eram moradores do Acampamento Reduto do 

Caraguatá, vinculados ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra de Paula 

Freitas/Paraná. Nas Feiras das Diversidade comercializava-se produtos da reforma agrária, em 

geral, livres de agrotóxico e a preços justos. A intenção das Feiras, além da comercialização, 

também é dar visibilidade aos diversos sujeitos sociais que compõe a população do espaço de 

inserção da Universidade e que, muitas vezes, são criminalizados e não ocupam os espaços 

institucionais. Neste momento (outubro de 2023), estão sendo realizados estudos para a 

retomada da Feira na Unespar, com a ampliação dos grupos sociais envolvidos. 

b) Rodas de conversa: foram realizadas duas atividades em agosto e setembro de 2022, 

abertas a comunidade interessada e que tiveram por objetivo dialogar de forma horizontal sobre 
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temáticas que afetam nossa existência. Em 10 de agosto a conversa que foi realizada no pátio 

coberto do Campus teve como centralidade a indagação “De onde vem os alimentos? Já em 28 

de setembro a conversa que aconteceu na sala dos professores teve como assunto “Modos de 

vida: saberes e experiências”. 

c) Atividades de campo: aconteceram várias incursões a campo que tiveram como 

preocupação o debate sobre a Questão Agrária e o reconhecimento de sua manifestação em 

diferentes lugares. Dentre as atividades realizadas, destaca-se: 1) trabalho de campo na área 

rural de União da Vitória (nas localidades do Rio Vermelho, Serra da Esperança e do Pinhalão) 

quando foram pautadas as seguintes discussões – a importância da educação do e no campo; a 

transformação da terra-território provocada pelo avanço das monoculturas na Serra da 

Esperança, município de União da Vitória; a degradação da natureza e a desestruturação social 

no campo com ênfase para a exploração da mata nativa no alto da Serra da Esperança; a 

permanência do campesinato no campo, as estratégias produtivas, relações de trabalho e 

sociabilidade - na oportunidade foi visitada uma propriedade rural de agricultores que realizam 

feira em União da Vitória. Participaram desta atividade que integrou a programação do XVI 

Simpósio de Geografia, professores e estudantes do Curso de Geografia além de pessoas da 

comunidade; 2) atividade de campo e diálogo com acampadas e acampados no Acampamento 

Reduto do Caraguatá, Paula Freitas/PR, no Assentamento Manoel Alves Ribeiro “Mimo”, 

Irineópolis e no espaço urbano de União da Vitória/Paraná e Porto União/Santa Catarina quando 

foi realizado o debate sobre a Guerra do Contestado e suas repercussões no espaço-tempo. A 

atividade foi realizada com a participação de professores e estudantes de Geografia da 

UNICENTRO – Irati; 3) Atividade de campo nas comunidades Colônia Barreiros, Rio dos 

Banhados, São Domingos e Porto Almeida (União da Vitória). Na oportunidade realizou-se 

diálogos com moradores das comunidades com a intenção de analisar os processos de 

transformação territorial no espaço-tempo, com destaque para as mudanças econômico-

produtivas, socioculturais e os processos de migração campo-cidade. Participaram da atividade 

professores e estudantes do Curso de Geografia e da Pós-graduação em Dinâmicas Regionais: 

natureza, sociedade e ensino. 

d) Apoio e realização de eventos: o OQA-Contestado e o Coletivo Paulo Freire realizaram 

no dia 5 de abril de 2023 a palestra “Contestado, a Guerra que não acabou” com o Prof. Dr. 

Carlos Frederico Marés de Souza Filho (PUC-PR), o Lançamento do Projeto REDESOL – 

Mulheres no Território Contestado promovendo economia feminista e solidária e a Exposição 



 

290 
 

Fotográfica “Contestado: sofrimento, luta e esperança” (com fotografias das ações de pesquisa 

e extensão da professora Diane Daniela Gemelli – a Exposição também foi realizada em outros 

eventos da instituição como na Aula Inaugural do Curso de Direito e no III Seminário 

Internacional de Educação em Direitos Humanos, além de percorrer alguns colégios e escolas 

da região do Contestado). No dia 18 de maio de 2023 o Auditório do Campus foi totalmente 

ocupado pela comunidade regional para assistir ao Espetáculo Contestado, promovido pela Cia 

Mútua e acompanhar a roda de conversa sobre “Terra e Cultura Cabocla”. No dia 1º de julho 

de 2023 outra atividade reuniu interessados no debate sobre a Questão Agrária, trata-se do 

trabalho de campo vinculado à JURA – Jornada Universitária em Defesa da Reforma Agrária 

que foi realizado no Acampamento Reduto do Caraguatá (Paula Freitas/Paraná) e no 

Assentamento Manoel Alves Ribeiro “Mimo” (Irineópolis/Santa Catarina). 

Além destas atividades, o OQA-Contestado atua no acolhimento das demandas da 

comunidade regional (professores e estudantes de escolas públicas, agricultores, trabalhadores 

do campo e da cidade, movimentos sociais etc.). Para fortalecer essas ações, potencializar o 

debate e entendimento da Questão Agrária e contribuir com lutas e resistências que envolvem 

a construção de um mundo com justiça territorial o OQA-Contestado tem trabalhado na 

organização e sistematização de um acervo bibliográfico e de um banco de dados que deve 

resultar em diferentes materiais gráficos, cartográficos e fotográficos sobre a Questão Agrária 

a serem disponibilizados de forma online, possivelmente na página do Blog do Observatório da 

Questão Agrária no Paraná.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A partir da atuação do OQA-Contestado temos problematizado e dado visibilidade às 

lutas e ações de resistência tecidas por diferentes sociais que contestam a lógica da sociedade 

hegemônica e lutam para romper com as cercas do latifúndio que se estabelecem na terra-

território, na ciência, no pensamento e na Universidade. 

 Também destacamos a construção, no espaço da Universidade e nas comunidades 

visitadas, de espaços dialógicos, horizontais, de afeto, de confluência de experiências e saberes, 

pautados na problematização da Questão Agrária enquanto atualidade da lógica 

socioeconômica e territorial do Contestado. Some-se a nós, venham participar do OQA-

Contestado! 
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INTRODUÇÃO 

 A presente pesquisa tem como objetivo geral apresentar uma proposta de atividade 

interdisciplinar realizada no âmbito de uma Formação Continuada para professores da educação 

básica, organizada pela Secretaria Municipal de Porto União (SC) em parceria com a 

Universidade Estadual do Paraná, campus União da Vitória (PR), ocorrida de janeiro a agosto 

de 2023. 

 A atividade interdisciplinar aconteceu em dois momentos, em julho e em agosto de 

2023, e foi organizada por professores de Língua Inglesa, Língua Portuguesa e Geografia da 

Universidade Estadual do Paraná e buscou, a partir de livros literários, relacionar as áreas de 

atuação desses docentes, promovendo reflexões e socialização entre os professores da educação 

básica, participantes da Formação Continuada.  

 Na ocasião, as discussões que abarcaram as três disciplinas envolvidas aconteceram 

através de duas obras literárias, a primeira “Os Sertões” de Euclides da Cunha e a segunda, 

“Vidas Secas” de Graciliano Ramos. A partir disso, foi possível retomar duas importantes obras 

da literatura brasileira para promover momentos de discussão sobre as temáticas apresentadas 

em ambas as obras, bem como pensar coletivamente em estratégias pedagógicas utilizando as 

obras e as três disciplinas. 

 Justifica-se uma proposta dessa natureza pela importância do trabalho interdisciplinar, 

principalmente pelo fato de os estudantes poderem compreender a realidade a partir de 

diferentes perspectivas e pontos de vista, e superarem os vícios de uma educação estática. Além 

disso, geralmente os professores acabam organizando materiais e atividades na sua própria área, 



 

293 
 

sem levar em consideração que muitas vezes, essas mesmas atividades poderiam ser trabalhadas 

em conjunto.  

 

DESENVOLVIMENTO 

 A atividade interdisciplinar contou com dois momentos diferentes, um ocorrido em 19 

de julho de 2023 e outro em 28 de agosto de 2023. O primeiro momento foi destinado à 

discussão de conceitos e reflexões sobre a obra “Os Sertões” de Euclides da Cunha.  

Partimos da compreensão de que a interdisciplinaridade seja um “intercâmbio mútuo e 

integração recíproca entre várias disciplinas tendo como resultado um enriquecimento 

recíproco” (Piaget, 1981, p. 52) e um trabalho contínuo e de cooperação entre os professores 

(Pombo, 2004).  

Nesse aspecto, entende-se que a linguagem é heterogênea, multiforme, variável e 

dinâmica, não sendo possível analisá-la e entendê-la fora do seu contexto social. Sendo assim, 

destaca-se que a interdisciplinaridade é de sua natureza. Segundo Fiorin (2008, p. 45), a  

linguagem tem relação com os aspectos geográficos,  

 

a exemplo, a identificação e a descrição de áreas linguísticas (domínios linguísticos, 

áreas dialetais, etc.), com a análise das dinâmicas geográficas das variações internas 

do idioma, com o estudo da importância territorial das línguas e das suas variedades 

em diferentes escalas (local, regional, nacional, continental, mundial), com o estudo 

de situações de conflito territorial causado pelas diferenças linguísticas, com o 

conhecimento das representações que as pessoas têm dos espaços linguísticos, das 

suas falas e da sua dinâmica territorial. 

 

Com relação à abordagem literária nas aulas de geografia, esta possibilita aos estudantes 

a percepção de que os conhecimentos geográficos não se restringem aos conteúdos factuais e 

conceituais ensinados, o que propicia mudanças de atitudes perante o saber geográfico escolar, 

tornando-o, assim, vivo, interessante e motivador (Chaves e Carneiro, 2022). 

Com a discussão da obra “Os Sertões” nas aulas de Língua Portuguesa, Língua Inglesa 

e Geografia, é possível compreender a história, política, economia, o ambiente e a história. 

Ademais, pensar o sertão é perpassar pelos principais conceitos geográficos, como paisagem, 

lugar, região, fronteira, território, dentre outros, mantendo-se, como ponto comum a 

espacialidade intrínseca à ideia de sertão. Com isso, o estudante pode manifestar até uma 

identificação do seu cotidiano com a narrativa que está sendo desenvolvida no livro, podendo, 

assim, compreender melhor o seu mundo de vida. 
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Com referência à disciplina de língua inglesa, apresentou-se uma de suas possíveis 

traduções no inglês; uma delas é Rebellion in the Backlands. Também foi apontado, no resumo 

da obra na língua inglesa, algumas questões linguísticas, como por exemplo, os termos da língua 

estrangeira que se assemelham ao português. Na sequência, caracterizou-se o trabalho 

interdisciplinar, como por exemplo, a erradicação de um saber fragmentado, a postura crítica 

dos alunos com espaço para o diálogo e negociação de sentidos e a promoção de um aluno 

cidadão em um mundo globalizado e cada vez mais interconectado.  

De forma complementar e à luz da Base Nacional Comum Curricular (BNCC, 2017), 

evidenciou-se a importância de levar em conta o eixo da Dimensão Cultural presente no 

documento, com o intuito de propiciar o contato com as especificidades linguísticas, regionais, 

políticas e econômicas que se apresentam nas obras evidenciadas neste trabalho de forma geral. 

Salientou-se, também, o status atual da língua inglesa, a qual é considerada uma língua franca. 

Nessa perspectiva, o inglês é visto como uma língua global, e não pertencente exclusivamente 

aos países em que ela é apenas a língua oficial ou segunda língua. Assim, como acontece no 

Brasil, o inglês faz parte do currículo das disciplinas obrigatórias e também é aprendido em 

cursos livres de inglês, na maioria dos casos. 

O segundo momento foi destinado a criar problematizações a partir da obra “Vidas 

Secas” de Graciliano Ramos, principalmente tentando relacionar com a realidade dos 

estudantes que residem na região de União da Vitória (PR). Por exemplo, no trecho 

 

Fabiano tinha ido à feira da cidade comprar mantimentos. Precisava sal, farinha, feijão 

e rapaduras. Sinhá Vitória pedira, além disso, uma garrafa de querosene e um corte de 

chita vermelha. Mas o querosene de seu Inácio estava misturado com água e a chita 

amostra era cara demais (Ramos, 2013, p. 27).  

 

A partir do exposto fez-se o seguinte questionamento com base em Aguiar (2022): 

“Fabiano morava no campo, porém alimentos como a farinha, feijão e rapadura teriam que ser 

comprados na feira da cidade. Então, pode-se concluir que Fabiano não saberia cultivar 

alimentação básica?”, ou ainda Fabiano não gostava de trabalhar na roça? A terra não era fértil 

para o plantio? Por que será?  O que faria Fabiano no campo, caso não fosse para mexer com a 

roça? 

No âmbito da língua inglesa, foram destacados alguns termos utilizados no português, 

os quais foram associados a possíveis interpretações na língua inglesa. Entre esses termos 

destaca-se: (a) to pray, verbo do inglês que significa rezar, orar, rogar, entre outros. Aqui pode-
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se perceber que para um único termo da língua inglesa, possuímos várias leituras no português, 

o que nos faz pensar na riqueza a nível semântico do português brasileiro; (b) brushlands, que 

significa cerrado no português. No entanto, na obra em menção o termo brushlands foi utilizado 

para caatinga. Vale lembrar que o bioma é cem por cento brasileiro e que, no caso, o termo 

escolhido no inglês teve como intuito aproximar, semanticamente falando, dois biomas que se 

diferem; (c) birds of passage, para referir-se a arribações. O termo em inglês foi utilizado para 

referir-se a pássaros migratórios. Nesse caso, houve uma espécie de generalização, uma vez que 

a tradução literal do termo em língua estrangeira seria algo como pássaros de passagem. 

Na sequência, mencionou-se sobre a questão da seca em solos brasileiros, a qual é um 

dos assuntos mais relevantes nas obras discutidas nos encontros interdisciplinares. Para fazer 

uma reflexão mais apurada sobre a temática, mostrou-se um mapa dos Estados Unidos em que 

poderia ser visto uma faixa de algumas regiões áridas do país. Essa abordagem teve o intuito 

de mostrar que a situação da seca não é exclusiva da realidade brasileira.  

Como grande parte da população relaciona a língua inglesa com países hegemônicos 

como os Estados Unidos, teve-se a ideia de apresentar tal mapa. Conforme elucidado em 

discussão junto aos docentes das três áreas, as regiões áridas do país norte-americano 

concentram-se ao oeste do país. Após a reflexão, foi trazida uma pergunta para ser analisada e 

discutida no grupo: “O que acontece com as traduções de uma língua para a outra considerando 

os aspectos linguísticos e culturais?”. 

Ao final, as respostas foram socializadas com o grupo de professores participantes da 

Formação Continuada. Ao longo dos dois encontros interdisciplinares, eles expuseram suas 

dificuldades, bem como as práticas que desenvolvem em sala de aula.  

  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 O objetivo deste resumo foi apresentar uma proposta de atividade interdisciplinar 

envolvendo as disciplinas de Língua Inglesa, Língua Portuguesa e Geografia para um grupo de 

professores da educação básica do 6º ao 9º ano, participantes da Formação Continuada ao longo 

de 2023, promovida pela Universidade Estadual do Paraná, Campus União da Vitória em 

parceria com a Secretaria Municipal de Educação de Porto União. 

 Diante do exposto, foi possível perceber que os professores apresentam algumas 

dificuldades para desenvolver atividades interdisciplinares entre seus componentes 

curriculares, apesar de, muitas vezes, os próprios conteúdos permitirem essa cooperação. Uma 
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das principais dificuldades apontadas é a falta de tempo para reunir todos os professores, 

considerando que muitos dos docentes trabalham em mais de uma escola. Outra problemática 

é a falta de interesse de professores para realizar atividades que exijam essa integração. Ou seja, 

muitos preferem continuar com seu trabalho em sala de aula, sem se envolver com outras 

atividades “extras”.  
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MULHERES E TERRITÓRIO: O CONTESTADO A PARTIR DAS FIGURAS 

FEMININAS 

Kerollaine Alexia Neves78 (UNESPAR campus União da Vitória/PR) 
E-mail: kerollaineneves22@gmail.com 

 

INTRODUÇÃO 

A abordagem que permeia a construção deste trabalho teve como preocupação geral a 

análise dos processos históricos acerca da grande importância da presença feminina no cenário 

da Guerra do Contestado. A partir deste também pretende-se valorizar a história do território a 

partir das mulheres que os defendiam, bem como viabilizá-lo a partir das vivências femininas, 

valorizando as práticas e saberes que o capital atual tenta apagar ou transformar em mercadoria.  

A Guerra do Contestado (1912-1916), foi muito mais que um conflito de disputa de 

território entre Paraná e Santa Catarina, são cerca de 50 municípios que possuem como 

elemento central da sua formação territorial a guerra, a qual perpassa um cenário de resistência 

do povo caboclo, os quais tiveram o direito de permanência na terra negado pelo Estado e capital 

privado. É fato que a guerra não acabou, pois as lutas do povo caboclo permanecem até a 

atualidade das mais diferentes formas de re-existir, porém a visão errônea ou pouco difundida 

da guerra acarreta uma má compreensão dos resquícios históricos da mesma. Nesse sentido, 

faz-se importante dar destaque aos diferentes modos de viver dos sujeitos no Território 

Contestado, como através das experiências políticas, econômicas, sociais, religiosas etc. Mas é 

a partir das vivências das mulheres que partimos dos causos que o “progresso” desconhece, 

para assim afiar a memória de quem foram essas mulheres, as quais foram muito mais que 

representantes do lar. 

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 O presente trabalho tem como objetivo, contribuir nos estudos da Guerra do Contestado 

(1912-1916), a partir de um recorte de gênero, evidenciando a presença feminina neste episódio. 

As vivências de guerrilhas tiveram às mulheres com papel fundamental, muitas enquanto 

lideranças, mas que sofriam ainda mais intensamente a violação de seus corpos, lares e vidas, 

 
78 Acadêmica do Curso de Geografia da Universidade Estadual do Paraná, campus de União da Vitória, bolsista 
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e que continuam tendo suas vidas perpassadas por essa Guerra que não acabou, pela negação 

de direitos e apagamento no chão que pisam.  

As informações coletadas a partir dessa pesquisa têm a finalidade de possibilitar uma 

maior compreensão da figura feminina em meio ao conflito, buscando identificar através da 

história registros que levem em conta suas participações, cada qual com suas particularidades 

e potencialidades dentro de suas atuações. Para tanto, realizou-se uma revisão bibliográfica 

principalmente a partir de Fraga acerca da análise. Por meio desta metodologia de pesquisa, 

visa-se construir reflexões a respeito da temática em questão que sejam capazes de contribuir 

para o enriquecimento histórico dessas mulheres e para propagação e manutenção da história.  

 

AS MULHERES E O CONTESTADO: UMA BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO 

A Guerra do Contestado tem sua história marcada pela contextualização de um cenário 

violento, onde há diversas dualidades acerca da história guerrilheira desse território. Em sua 

maioria, as mídias e o Estado acabam por negligenciar o que de fato ocorreu nesta região, 

caracterizando o povo caboclo como responsáveis por tão extrema violência sofrida por aqueles 

que apenas resistiram ao capital e seus mais diversos interesses políticos e econômicos. (Fraga; 

Bueno; Silva, 2020). 

Através dessas narrativas acerca do povo caboclo e da guerra do contestado contada das 

mais diferentes formas, Trento, Ludka e Fraga (2014) nos convidam a pensar no papel das 

mulheres frente a guerra como uma forma de visibilizar a história a partir do olhar feminino, 

diferentemente do imaginário da elite e dos dominantes nos quais as mulheres acabaram 

invisiblizadas. Nesse sentido, faz-se necessário um resgate histórico para que reflitamos sobre 

o silenciamento do protagonismo das mulheres e a importância da disseminação factualmente 

das personagens femininas ao longo da história. 

Durante a guerra observa-se que as histórias da mesma foram construídas por homens e 

mulheres, mas em sua maioria evidenciadas a partir da vivência masculina colocando as 

mulheres como incapazes de assumir qualquer protagonismo.  

Nesse sentido, a ausência de relatos sobre o protagonismo feminino pode ser atribuída 

a diversos fatores. As mulheres em diversas sociedades foram subjugadas tendo suas vozes 

silenciadas, resultando em uma narrativa masculinizada da história. Os registros históricos 

muitas vezes acabam por privilegiar os feitos e perspectivas masculinas, negligenciando as 

contribuições das mulheres. Assim, de acordo com Fraga, Bueno e Silva (2020), através dos 
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séculos nos deparamos com a soberania do domínio patriarcal e não é difícil pensar em como 

as mulheres do contestado foram violentadas, amedrontadas e desprovidas de direitos tendo 

seus papéis secundarizados por meio da submissão dos homens.  

 

CONHECENDO AS MULHERES NO CONTESTADO: UM RESGATE HISTÓRICO 

 Por meio de pesquisas históricas mais abrangentes, estamos cada vez mais descobrindo 

e valorizando o papel das mulheres nesse contexto do Contestado com intuito de resgatar e dar 

voz às experiências das mulheres, destacando suas contribuições ao território contestado. Em 

meio às batalhas que ocorreram na região contestada, as mulheres assumiram várias funções 

importantes sendo essenciais para o movimento, representando uma fonte de resistência e 

coragem.  

Muitas mulheres se envolveram diretamente na guerra, participando de forma ativa na 

linha de frente. Mulheres como Maria Rosa, Chica Pelega, Virgem Teodora e Nega Jacinta 

foram figuras femininas que se destacaram na Guerra do Contestado por sua coragem e valentia, 

enfrentando os desafios e perigos do conflito. 

Maria Rosa, vidente guerrilheira que curava os feridos, segundo Queirós (1977) foi uma 

menina analfabeta, de 15 anos, pálida e de cabelos enrolados que apesar de não saber ler, 

escrever e mesmo sem qualquer instrução formal foi a figura feminina de maior destaque no 

conflito. Maria foi uma personagem que engajou na luta como uma verdadeira comandante a 

qual afirmou sua autonomia ordenando comandantes e realizando sentenças, rompendo assim 

com os papéis tradicionalmente atribuídos às mulheres.  

Seguindo a história, Vasconcellos (2008) relata Chica Pelega como uma personagem 

que representava a força feminina e a valentia do feminino caboclo na época. Chica ficou 

reconhecida por sua relação com o monge João Maria dada através de seu rico conhecimento 

acerca das ervas de cura e por seu cuidado com crianças, doentes e animais.  

Apesar de sua história trágica marcada por mortes e negação de direitos, Chica foi 

reconhecida como uma personagem agente de mudança, como uma heroína atuante na 

construção de um modelo de conduta para as mulheres na qual “ir à luta” tornou-se seu maior 

dilema.  

Destaca-se ainda no cenário, Virgem Teodora e suas visões a qual também expressou 

poder simbólico de domínio sobre os caboclos. A virgem ficou conhecida por sua ligação 

religiosa com João Maria do qual recebia visões acerca das ordens que deveria destinar aos 
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caboclos. Teodora ganhou relevância por sua capacidade de emanar esperança em meio ao 

conflito ganhando grande poder de liderança onde todas suas ordens eram prontamente 

acatadas. É importante destacar que Teodora foi a única mulher guerrilheira da qual se teve o 

contato propriamente dito por meio de pesquisas e registros digitais.  

Para encerrar a lista, destaca-se Nega Jacinta, curandeira e parteira que construiu seu 

legado por meio de sua grande generosidade com os doentes do Contestado. Nega Jacinta 

residiu em uma gruta, na cidade de Três Barras – SC, onde perante a história abrigou o monge 

João Maria de Agostinho durante uma de suas passagens pela região. Nega Jacinta, nesse 

contexto, tornou-se uma importante figura religiosa por sua ligação com o monge, ganhando 

fiéis que visitam sua gruta constantemente como um lugar sagrado. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A presença feminina no cenário da Guerra do Contestado desafia muitos estereótipos de 

gênero e destaca a importância de estudar essa participação para melhor entender e visibilizar 

o conflito. As mulheres que defenderam e participaram ativamente dessa guerra 

desempenharam papéis cruciais que vão além do que comumente se associa às mulheres em 

contextos de guerra. 

Estudar o território a partir da presença feminina no cenário da guerra do Contestado 

permite, neste sentido, desconstruir estereótipos de gênero e questionar a ideia de que as 

mulheres estavam apenas nos bastidores, como meras espectadoras ou vítimas passivas. Muitas 

mulheres atuaram como líderes comunitárias e agentes de resistência, desempenhando funções 

vitais para a defesa e organização do movimento. 

Portanto, estudar a presença feminina na Guerra do Contestado é fundamental para 

valorizar e resgatar as histórias das mulheres que estiveram envolvidas nesse conflito, 

destacando suas vozes e experiências muitas vezes negligenciadas. É uma forma de reescrever 

a história e reconhecer a importância das mulheres como protagonistas valorizando suas mais 

diferentes formas de existir a fim de afirmar a nossa existência, nossas ancestralidades e a 

pulsão viva de nossas memórias como meio de fortalecer a luta pelo nosso direito de sonhar e 

de viver a liberdade. 
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RESUMO 

 Este resumo resulta das reflexões realizadas na pesquisa intitulada “Dinâmicas 

Territoriais no Contestado: memórias, trajetórias e histórias de vida da população trabalhadora”, 

trata-se de uma pesquisa de iniciação cientifica em fase inicial que visa abordar como a Guerra 

do Contestado (1912-1916) contribuiu para a mercantilização da terra e do trabalho, negando o 

acesso aos meios de produção à população trabalhadora no território do Contestado.  A pesquisa 

tem como método o materialismo histórico-dialético que deve orientar a condução teórica-

metodológica, sendo definida nas seguintes etapas; levantamento bibliográfico para melhor 

compreensão do que foi o Contestado como Guerra e como território, levantamento de dados 

secundários para a análise de aspectos fundiários, econômicos e sociais, também objetiva-se o 

entendimento de categorias de análise como memória, trajetórias e histórias de vida. 

Posteriormente será selecionado um estudo de caso a fim de verticalizar as ações da pesquisa 

com ênfase na realização de trabalhos de campo e entrevistas com trabalhadores e trabalhadoras 

tendo a intenção de levantar e analisar as trajetórias e histórias de vida da população 

trabalhadora no Contestado, tendo como perspectiva a questão da terra-território e do trabalho. 

Com as atividades de campo e entrevistas espera-se que seja possível construir um acervo de 

informações orais e documentais (fotografias) que virão a ser transpostas com os referenciais 

teóricos construindo novos conhecimentos a partir da problemática da pesquisa. Com a 

realização desta pesquisa espera-se atualizar o debate sobre o Contestado ao trazer elementos 

contemporâneos para a análise das dinâmicas territoriais do Contestado no espaço-tempo, com 

ênfase à questão das disputas em torno da terra-território, cuja centralidade permanece na 

atualidade e, sobretudo, contribuir para que os mais diferentes sujeitos sociais compreendam 

que suas histórias e trajetórias de vida e de trabalho não se dissociam dos processos de formação 

territorial, de apropriação da terra e de transformação do território. Com isso, esperamos 

contribuir com a formação de um pensamento crítico, alicerçado territorialmente e capaz de 

promover tensionamentos que levem a transformação com base na justiça territorial. 

 

Palavras-chave: memórias e trajetórias de vida, população trabalhadora, dinâmicas territoriais. 
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RESUMO 

A narração oral de histórias na alfabetização é uma estratégia que auxilia no 

desenvolvimento da linguagem oral e a escrita, bem como na formação da imaginação criativa 

e socialização da criança. Diante disso, a narração oral de histórias deve ser amplamente 

utilizada na etapa de alfabetização. O presente resumo tem por finalidade apresentar uma 

pesquisa  que tem por objetivo analisar no jornal “Da alfabetizadora”, especificamente as 

matérias que tratam da narração oral de história a fim de investigar a relação desta com a 

alfabetização. Para tanto, a pesquisa é de cunho qualitativo, exploratória, tendo como 

procedimentos metodológicos a pesquisa bibliográfica e documental. Para a pesquisa 

bibliográfica serão utilizados autores que tratam sobre narração oral de história, bem como 

sobre alfabetização. Na pesquisa documental, será utilizado o jornal Da alfabetizadora 1988-

1999. Em relação à coleta de dados será feita a leitura de todos os exemplares e catalogado em 

forma de tabela para posterior tratamento dos mesmos, sendo que nesta etapa será utilizada a 

Análise de Conteúdo (Bardin, 2011). O presente trabalho, que está em andamento, justifica-se 

por tratar de uma pesquisa que irá contribuir para as discussões sobre a alfabetização e as 

estratégias que podem ser utilizadas pelo professor para auxiliar no processo. 
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RESUMO 

 Este trabalho resulta da pesquisa de Iniciação Científica (IC) intitulada "Controle e 

interdição no acesso à terra e ao território: campo jurídico, contexto sociopolítico e interesses 

de classe". A investigação está na etapa inicial e preocupa-se essencialmente com a negação do 

direito de acesso à terra no Brasil e na região do Contestado. Nos ocupamos do debate sobre a 

concentração de terras, renda e riqueza constituída em razão do descumprimento sistemático da 

função social da terra pelos interesses de classe, considerando os contextos sociopolítico, 

territorial e agrário-fundiário, sua relevância econômica e seus efeitos para a formação da 

sociedade brasileira. Para tanto, visa como objetivo, contribuir com o entendimento do processo 
81jurídico e capitalista de apropriação privada da terra, sendo este produto da combinação da 

escravização, do latifúndio e da monocultura. Desta forma, sob a ótica da análise dos 

significados e desdobramentos do modo de produção capitalista que se alicerçam na perspectiva 

da concentração dos meios de produção e, portanto, da degradação da natureza e do trabalho, 

na perspectiva da terra como mercadoria, buscaremos  averiguar a manifestação dos privilégios 

da classe dominante em detrimento da dignidade e existência da coletividade. Em princípio, 

essa pesquisa busca compreender como os interesses políticos e econômicos se manifestam na 

formulação das leis que controlam juridicamente a terra e o território, provocando o monopólio 

fundiário e a interdição no acesso à terra a um conjunto de sujeitos sociais. Sob esse viés, 

também ocupa centralidade nesta abordagem, as questões que envolvem a constituição histórica 

da propriedade privada e a identificação de quem são os sujeitos sociais interditados do direito 

à terra, construindo um debate articulado à estrutura socioterritorial brasileira e do Contestado. 

Assim, a pesquisa tem como método o materialismo histórico-dialético para conduzir os 

procedimentos da investigação, definindo-se por levantamentos bibliográficos jurídicos e 

teóricos, análise e sistematização do estudo a fim de elaborar materiais escritos. Portanto, com 

a realização desta pesquisa presume-se o avanço na compreensão do processo social de 

regulação jurídica da apropriação da terra e interdição de direitos vigente no Brasil e no 

Contestado. Para mais, a pesquisa contribuirá com a formação do pensamento socialmente 

referenciado no campo de Direito, alinhado com os preceitos humanísticos do Projeto 

Pedagógico do Curso de Direito da UNESPAR. Então, promovendo o desenvolvimento da 

cidadania e a formação de um profissional comprometido com a justiça territorial.  

 

Palavras-chave: Terra e território, Negação de direitos, Monopólio fundiário.  

 

 
80 Pesquisa de Iniciação Científica fomentada pelo CNPq (Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico). 
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RESUMO 

  A discussão sobre o currículo é um tema central na teoria pedagógica e na formação 

inicial de professores e, assim também, na sua concretização, seja nos projetos político-

pedagógicos das escolas, nas pesquisas acadêmicas ou nas propostas curriculares, documentos 

que apontam a visão que se tem de educação, como especificamente, das áreas de 

conhecimento, como por exemplo, a alfabetização. Diante disso, a presente pesquisa tem por 

objetivo investigar sobre a concepção de alfabetização nos referenciais ou propostas 

curriculares dos municípios que compreendem a Mesorregião Sudeste Paranaense. A 

metodologia será de cunho qualitativo e os procedimentos metodológicos serão a pesquisa 

bibliográfica a luz de autores que tratam do tema, e a pesquisa documental nos referenciais 

curriculares.  Pretende-se, com essa pesquisa, apresentar dados que apontam as fragilidades e 

potencialidades das concepções sobre a alfabetização, especialmente, a compreensão desta 

como ato político. A pesquisa está em andamento e como resultados parciais, verificou-se que 

das 22 cidades analisadas, apenas duas utilizam seus próprios referenciais curriculares, 

enquanto as demais adotam os referenciais do Estado do Paraná, organizados no período da 

Pandemia do COVID-19, dado que indica uma homogeneização das políticas educacionais na 

região, o que pode influenciar a abordagem da alfabetização nos diferentes contextos locais.  

 

Palavras-chave: Alfabetização. Referencial Curricular. Mesorregião Sudeste Paranaense 
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RESUMO 

 O agravamento da questão ambiental, nos leva a procurar uma maneira de minimizar tal 

problemática. A educação aparece como uma esperança, a fim de estabelecer uma conexão das 

questões agrárias a problemática ambiental com os estudantes da educação básica. O objetivo 

do referido trabalho é iniciar um processo educativo com os estudantes para que possam 

compreender os malefícios que o agronegócio possui para as terras e para a sociedade. Por 

muitos anos a visão progressista do agronegócio tem sido vendida através da mídia, entretanto, 

quando analisamos a fundo é perceptível a incoerência que esse discurso se alimenta. Presos a 

ideologia do veneno e do latifúndio, o agronegócio não pensa em proporcionar uma segurança 

alimentar em âmbito nacional, seu objetivo está atrelado ao enriquecimento dos poucos grandes 

proprietários de terra através da exportação de soja.  O ensino da geografia tem sido 

homogeneizado, retirando a individualidade dos locais e dos sujeitos, algo que o docente deve 

se atentar quando compartilha o conhecimento. Segundo dito por Candau (2008) é necessário 

o “cruzamento de culturas”, para um maior desenvolvimento da formação individual de cada 

um dos estudantes. Devido a isso traz-se a proposta de abrir espaço dentro da sala de aula para 

a presença da realidade de pequenos agricultores familiares. O compartilhamento de saberes é 

essencial para que determinadas culturas tradicionais sejam mantidas. A desvalorização dos 

trabalhadores do campo e a hipervalorização da terra são preocupantes e cada vez mais comuns, 

o que ocasiona o desinteresse pela vida do campesinato pelos jovens. A presença da agricultura 

dentro da sala de aula é essencial para a busca por um desenvolvimento mais sustentável. 

Consoante a isto, é necessário um desenvolvimento coletivo da metodologia a ser utilizada com 

os estudantes. A apresentação de falas de sujeitos presentes na agricultura familiar assim como 

de pesquisadores da área são uma maneira de trazer a discussão para dentro da sala de aula, a 

fim de obter a atenção e o interesse dos estudantes para com o assunto tratado. A experiência 

do projeto ainda não foi desenvolvida, mas acredita-se que aumentará o interesse dos estudantes 

com a questão agrária do Paraná. Apesar de um tema de significativa importância, ainda é pouco 

tratado e discutido em sala, entretanto, discussões como essa são capazes de mudar a visão 

limitada que muitos possuem sobre um assunto que afeta diretamente a nossa vivência na 

cidade. 

  

Palavras-chave: Educação ambiental, Agrotóxicos, Questão Agrária.  
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RESUMO 

 Nos tempos atuais, e até mesmo desde o término do século XX, a produção proveniente 

das vastas propriedades rurais do Brasil é amplamente reconhecida como um sucesso. Os 

avanços produtivos alcançados através da maior utilização de tecnologia em sementes, 

maquinaria, produtos químicos agrícolas e a expansão das áreas de cultivo no país são fatores 

determinantes para o êxito de muitos dos principais produtores. Identificado como agronegócio, 

esse modelo de produção modifica a concepção associada às grandes propriedades rurais 

ociosas, à prática obsoleta de produção no campo, e se estabelece como uma indústria essencial 

para a nação devido à sua orientação para a exportação e às oportunidades comerciais que cria 

em colaboração com a indústria de equipamentos e materiais agrícolas. Por outro lado, o 

estabelecimento do assentamento gera resultados significativos no sentido de melhorar as 

condições de vida e de trabalho das famílias, assim como promove o desenvolvimento da 

comunidade local. Objetivo: Mapear na literatura os setores que experimentaram melhorias 

decorrentes do acesso a terra, a moradia, a educação, a saúde, ao crédito, a bens e produtos, 

direitos sociais e serviços públicos até então inacessíveis a esta população. Metodologia: O 

método compreende uma revisão bibliográfica de conteúdos relacionados à temática da reforma 

agrária, com foco nos pequenos produtores beneficiados pelo programa de reforma e nos 

agricultores familiares que não possuem propriedade ou assentamento. A aplicação desse 

método visa identificar características significativas de um espaço único de construção de uma 

identidade coletiva e de organizações internas, que continuam a advogar por seus direitos 

perante os governos municipais, estaduais e federais. Além disso, essa abordagem contribui 

para que esses indivíduos sejam reconhecidos como atores sociais e políticos. Resultado e 

Considerações Finais: A pesquisa identificou que os assentamentos modificam a configuração 

agrária na área, impulsionando o desenvolvimento econômico, tanto financeiro quanto 

comercial, e influenciando o cenário político das regiões ao redor de suas localidades. Isso 

requer a implementação de uma ampla gama de políticas públicas e medidas sociais que são 

integradas à gestão municipal, resultando na melhoria e expansão dos serviços sociais e 

comerciais disponíveis na paisagem local. 
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RESUMO 

 Esse trabalho se insere no âmbito do projeto de pesquisa “Atlas histórico-geográfico: 

leituras espaço-temporais de União da Vitória e região”, o qual tem como um de seus objetivos 

confeccionar materiais cartográficos voltados à realidade local e que possam ser utilizados por 

estudantes e docentes da Educação Básica. Pesquisas preliminares a essa proposta evidenciaram 

a falta desse tipo de material no cotidiano escolar, o que justifica sua realização. Nesse sentido, 

o presente trabalho apresenta alguns resultados iniciais da pesquisa, em especial, os que 

permitem compreender a conformação territorial do município de União da Vitória, desde sua 

criação, em 1890, até os limites e dias atuais. No entanto, para além da apresentação dos 

resultados obtidos, o trabalho tem como objetivo também apresentar duas metodologias 

possíveis que permitem identificar os limites pretéritos e assim compreender as transformações 

territoriais ocorridas ao longo do tempo. A proposta de discussão das duas metodologias se 

apoia na perspectiva de que as mesmas possam ser avaliadas e utilizadas na elaboração de 

produtos cartográficos para outros locais. Assim, o primeiro modo utilizado para definir os 

limites anteriores de União da Vitória foi por meio da análise da genealogia dos municípios 

paranaenses e, em parte, dos catarinenses, devido à questão do Contestado. Ao verificar os 

processos de desmembramento dos municípios vizinhos, foi possível identificar quais 

integraram em momentos anteriores o território de União da Vitória. Por meio disso foi possível 

elaborar cartogramas que se referem ao município no momento de sua criação e após a divisão 

do território que originou União da Vitória (PR) e Porto União (SC). A segunda metodologia 

utilizada foi a de investigar a legislação referente à criação dos municípios no Paraná, tanto no 

período do Império, quanto no início da República. Parte da legislação que tratava da criação 

de municípios apresentava a descrição dos limites territoriais, geralmente fazendo referência a 

rios, serras, freguesias ou municípios vizinhos. Com base nessas informações, confeccionou-se 

o cartograma com os limites originais de União da Vitória. A partir dos resultados obtidos, 

verificou-se que os mapas elaborados com as duas metodologias para o ano de 1890 possuem 

diferenças em seus limites territoriais. Ainda que o uso da primeira metodologia seja um modo 

mais rápido para se obter a delimitação antiga, a análise da legislação permitiu constatar que 

houve algumas alterações nos limites, nem sempre indicadas nos documentos que tratam da 

genealogia. Por esse motivo e sobretudo para as situações que envolvem municípios antigos e 

que não possuem mapas do momento de sua criação, considera-se essencial que as duas 

metodologias sejam utilizadas conjuntamente para a obtenção dos limites pretéritos. 
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RESUMO 

As mulheres organizadas no Movimento de Mulheres Camponesas – MMC no percurso 

dos 40 anos de existência tem feito o debate denunciando o modelo convencional de agricultura, 

ao mesmo tempo, vem buscando fortalecer iniciativas na perspectiva da agroecologia. A luta 

pela recuperação e produção de sementes crioulas, alimentação saudável reconhecimento e 

valorização do trabalho das mulheres tem proporcionado a conquista de um espaço denominado 

quintal produtivo em suas unidades de produção. No MMC as mulheres articulam o processo 

formativo político e técnico a partir do cotidiano de seu trabalho como contribuição na luta pela 

implementação do projeto popular de agricultura camponesa agroecológica e feminista. Os 

Quintais Produtivos se efetivam em uma área de terra no conjunto da casa e instalações. Eles 

são diversos. Podem ser identificados pela intenção política de cultivar a diversidade de 

alimentos saudáveis e na prática da recuperação da vida do solo, do cultivo diversificado de 

sementes crioulas e plantas alimentícias, medicinais, aromáticas, condimentares, ornamentais, 

frutíferas, a criação de animais, bem como, o cuidado e proteção do uso da água. A produção 

visa o autossustento do grupo familiar, a partilha e o excedente para a geração de renda e 

autonomia das mulheres camponesas.  Observamos que os quintais produtivos são uma 

estratégia para ressignificar a agricultura, valorização e reconhecimento do trabalho das 

mulheres e também possibilidades de recriar a economia no sentido do bem viver. Essas 

mulheres vêm construindo conhecimentos e percepções de saber conviver com os seres vivos 

presentes no universo, pois cada um tem uma função importante a desempenhar para o 

equilíbrio ambiental. Cultivam a mística da alegria, de afeto e de amor as vidas tecendo relações 

de respeito e compreensão entre as pessoas e a natureza. Em que pese as contradições vividas 

no cotidiano das unidades de produção, elas vêm demarcando no quintal produtivo territórios 

de preservação e produção da biodiversidade sociocultural. Identificamos avanços, porém os 

desafios são imensos, o que demanda a continuidade do processo formativo, da luta por políticas 

públicas para potencializar as experiências existentes e despertar outras iniciativas. 
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RESUMO 

 

Utilizar as ferramentas do IBGE e seus dados, articuladas com o conteúdo do “Atlas da 

Questão Agrária no Paraná: diálogos em construção”, na elaboração de nossos trabalhos 

científicos. Objetivos: Utilizar as ferramentas online gratuitas do IBGE (SIDRA e IBGE 

Cidades) para o levantamento de dados a respeito da questão agrária do Paraná; Entender como 

podemos incorporar as informações dispostas nestas ferramentas online, nos nossos trabalhos 

científicos. Metodologia: Dialogar sobre a questão agrária do Paraná, apresentando dados 

coletados nas principais ferramentas, online, de disseminação de dados do IBGE. Como o 

Sistema IBGE de Recuperação Automática (SIDRA) e o IBGE Cidades; Articular os conteúdos 

do “Atlas da Questão Agrária no Paraná: diálogos em construção”, com uma explicação sucinta 

sobre as pesquisas do IBGE e suas falhas e acertos, na representação das condições de vida no 

campo. Resultados: Utilizando as ferramentas online do IBGE citadas acima, conseguimos 

fazer o levantamento acerca de diversos dados sobre questões relacionadas ao campo, por 

exemplo no SIDRA, é possível de se estabelecer tabelas, cartogramas e gráficos. Utilizando os 

dados das pesquisas como: CENSO Agropecuário/Demográfico e a Pesquisa Nacional por 

Amostra de Domicílios – Continua (PNAD/C).  Considerações finais: É proposto no presente 

trabalho, uma discussão em conjunto sobre os dados do IBGE e sua aplicabilidade no estudo 

sobre a questão agrária, analisando algumas possibilidades de incorporarmos as ferramentas 

online de disseminação de dados aos nossos trabalhos científicos. Articulando as propostas de 

pesquisas do IBGE com os dados dispostos no “Atlas da Questão Agrária no Paraná: diálogos 

em construção”. 
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RESUMO 

Os povos tradicionais, muitos dos quais compostos por povos escravizados Africanos e 

Indígenas, compõem uma diversidade de grupos como pescadores, extrativistas, benzedeiras, 

entre outros e sofreram interdições e opressões constantes indesejadas. Vale ressaltar o 

sentimento de pertencimento que os povos originários depositam na terra, os traços culturais e 

a preservação do ambiente como expressão de seus modos de estar e ser no mundo.  Objetivos 

da pesquisa: Destacar a importância dos povos, Faxinalenses, Benzedeiras, Cipozeiras, 

Pescadores, comunidades Quilombolas e Indígenas no estado do Paraná. Enfatizar as 

dificuldades de permanência e os modos de vida no campo que estes povos tradicionais foram 

constituindo espaço temporalmente.  Metodologia: Pesquisa documental “Atlas da Questão 

Agrária no Paraná: diálogos em construção’’ publicado pela revista APUVAIVA no ano de 

2021. Apoio da disciplina Tópicos Espaciais em Dinâmica Econômica e Território: 

Observatório da Questão Agraria do Paraná. Ofertado pelo Programa de Pós-graduação em 

Geografia pela Universidade UNIOESTE. Resultados: Observou-se que com o processo de 

modernização conservadora da agricultura, atividades econômicas como produção de soja, 

eucalipto, usinas hidroelétricas e outras foram impulsionadas por fatores como por exemplo, a 

Revolução Verde e a ascensão do Agronegócio, expulsaram, ameaçaram a existência dos povos 

originários do campo. A proliferação de agrotóxicos além dos conflitos internos e externos, 

entre as comunidades dos grupos tradicionais provocados pela expansão das atividades 

capitalistas nos seus territórios dificultam a continuidade de suas atividades. Observou-se 

também que não é em todos os governos que se efetiva a preocupação com a preservação destes 

povos e a materialização das leis conquistadas.  Identificou-se que o capítulo 4 do Atlas da 

Questão Agrária no Paraná: diálogos em construção’’, contribui na análise dos povos, 

Faxinalenses, Benzedeiras, Cipozeiras, Pescadores, comunidades Quilombolas e Indígenas, 

destacando a identidade e modo de vida desses povos no estado do Paraná. Considerações 

Finais: É de extrema importância para o estado do Paraná manter seus povos originários, visto 

que eles são os ocupantes ancestrais deste território e nos oferecem qualidade de vida por meio 

de seus alimentos e identidades culturais, além de expressarem o sentimento de pertencimento 

a terra, produzindo sem viés lucrativo. 
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RESUMO 

 Este resumo tem como objetivo relatar as experiencias e aprendizagens realizadas na 

disciplina de mestrado intitulada “Observatório da Questão Agrária no Paraná: diálogos em 

torno do ensino, da pesquisa e da extensão”, ofertada no formato híbrido, com docentes e 

discentes de diversas universidades do estado do Paraná, as quais compõem o Observatório da 

Questão Agrária, bem como relacionar a importância da disciplina na formação de 

professores(as) de geografia. Nesta disciplina, utilizamos dois textos como base teórica, sendo 

eles: 1) “Atlas da Questão Agrária no Paraná” (2021), o qual foi desenvolvido por grupos de 

pesquisa vinculados a universidades que compõem o Observatório e por movimentos sociais, 

2) “O agro não é tech, o agro não é pop e muito menos tudo” dos autores Marco Antonio 

Mitidiero Junior e Yamila Goldfarb (2021).  Em ambas as bibliografias podemos realizar uma 

discussão muito rica sobre como o agronegócio molda o espaço geográfico brasileiro em todos 

os âmbitos. Tanto no campo como na cidade ele está presente, pois ao passo que expulsa 

agricultores(as) trabalhadores(as) de suas terras, por meio da grilagem, do latifúndio e da 

manipulação midiática, ele também contribui para a superlotação de cidades e demais 

problemas urbanos que atingem a maioria dos municípios brasileiros, bem como contamina a 

alimentação de milhões de pessoas com agrotóxicos. Além disso, Mitidiero e Goldfarb (2021) 

nos mostram em seu texto que a contribuição insuficiente do agronegócio para os cofres 

públicos tem um impacto adverso tanto nas finanças do governo quanto na sociedade em geral. 

Isso se deve ao fato de que, apesar das isenções fiscais e dos incentivos que recebe, o setor 

contribui de maneira bastante limitada para o financiamento do Estado, resultando em uma 

arrecadação tributária quase inexistente. Compreender a questão agrária no estado do Paraná é 

fundamental, pois este tema desempenha um papel significativo na história, na economia e na 

sociedade. O Paraná é uma das principais potências monocultoras do Brasil, sendo um 

importante produtor de commodities como soja, milho, trigo e carne. Além disso, a distribuição 

da terra e a relação entre grandes latifúndios e pequenas propriedades têm impacto direto na 

dinâmica social e na desigualdade no estado. A história da ocupação da terra no Paraná, 

incluindo os conflitos fundiários e a formação de assentamentos rurais, também é parte 

integrante da sua identidade. Portanto, entender a questão agrária no Paraná é essencial para 

abordar questões econômicas, sociais e históricas relevantes. Em sala de aula, a geografia 

escolar tem um papel muito importante nesse quesito, pois é a disciplina que se encarrega de 

construir a educação geográfica, fazendo com que os estudantes possam analisar de forma 

critica a constituição e a economia do seu estado, desvinculando-se da imagem manipuladora 

sobre o agronegócio que a mídia impõe aos cidadãos brasileiros. 
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RESUMO  

Inserida no contexto da questão agrária do Paraná a pesquisa tem como objetivo propor 

o processo de desenho territorial como uma etapa necessária e importante na implementação de 

assentamentos rurais. Partindo das práticas de projetos de extensão do coletivo PLANTEAR 

(Planejamento Territorial e Assessoria Popular) desde a proposta de uma pesquisa ação e 

participante reflete-se sobre o planejamento territorial popular que ocorreu na comunidade 

Maria Rosa do Contestado no município de Castro (PR), entre os anos de 2020 a 2022. Todo o 

processo, co-elaborado com oficinas mensais entre a comunidade e a universidade, iniciou em 

um contexto de disputa jurídica com o risco de despejo da comunidade e finalizou com uma 

proposta de uso da área pela comunidade para seu assentamento, tendo como forma um desenho 

territorial que dialoga com a institucionalidade do INCRA-PR (Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária Paraná) que acolheu e reconheceu através desse desenho uma 

proposta viável de assentamento, indicando sua futura implementação. Ao olhar para uma 

proposta construída desde a comunidade que inclui, para além da dimensão produtiva da terra, 

dimensões de outras relações sociais, comunitárias, da cultura, de questões de gênero, 

geracionais, questões ambientais, entende-se que a institucionalidade olha para além de uma 

política de redistribuição de terra, mas também para o reconhecimento de uma territorialidade 

proposta pela comunidade. Assim, é preciso entender esse processo em uma perspectiva 

fundada na atualização da questão agrária, tendo o recorte no estado do Paraná, um movimento 

de complexificação, a se destacar dois dos seus três eixos: “2) constatar a importância das ideias 

de igualdade e redistribuição (terra e riqueza, por exemplo), articuladas às ideias de 

reconhecimento de identidades diferenciadas no campo; 3) refletir sobre a força do pensamento 

crítico que se mostra nas práticas das múltiplas mobilizações sociais tanto no Brasil como no 

restante da América Latina.” segundo esquema representativo no Atlas da Questão Agrária no 

Paraná (2021). Nesse sentido, entra em debate que, desde uma Reforma Agrária Popular, 

Comunitária e Agroecológica, a luta pela terra também é pelo território, seja pelo seu 

reconhecimento, quanto pela sua (re)construção através de uma proposta comunitária 

construída a partir das territorialidades, cuja mediação se materializa num desenho territorial, 

como proposta de uso e ocupação territorial, sendo um instrumento que surge como resultado 

do processo de planejamento territorial popular feito com a comunidade e o coletivo 

interdisciplinar que, no caso, envolveu professores e estudantes da Arquitetura, Geografia, 

Direito e Planejamento Urbano. 
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RESUMO 

 

Objetivos da Pesquisa: Esta pesquisa visa aprofundar o entendimento das questões 

agrárias no Estado do Paraná, analisando especificamente as dimensões culturais que 

desempenham um papel significativo na organização e dinâmica das atividades agrárias na 

região. Os principais objetivos desta pesquisa são: Analisar como as tradições culturais 

influenciam as práticas agrárias no Paraná; Investigar o impacto das questões culturais na 

estrutura de propriedade e uso da terra; Compreender como as tradições culturais afetam a 

relação entre agricultores e o meio ambiente; Identificar as implicações das questões culturais 

para a política agrária no Estado do Paraná. Metodologia: Para atingir os objetivos propostos, 

esta pesquisa utilizará uma abordagem interdisciplinar, combinando métodos qualitativos e 

quantitativos. Além disso, serão analisados dados históricos e estatísticos sobre a agricultura no 

Paraná. Resultados: Os resultados desta pesquisa demonstram que as questões culturais 

desempenham um papel central na organização das atividades agrárias no Paraná. A cultura 

rural no estado é profundamente enraizada e influencia as práticas agrícolas, a estrutura de 

propriedade da terra e a relação dos agricultores com o meio ambiente. A cultura do 

cooperativismo, por exemplo, é um elemento-chave na organização da produção agrícola no 

estado. Considerações Finais: Este estudo destaca a importância de se levar em consideração 

as questões culturais ao abordar as questões agrárias no Estado do Paraná. Compreender como 

a cultura influencia as práticas agrárias é essencial para o desenvolvimento de políticas agrárias 

eficazes. A preservação e o fortalecimento das tradições culturais podem contribuir para o 

desenvolvimento sustentável da agricultura no Paraná. 
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RESUMO 

As formações sociais quilombolas eram locais de exercício da sobrevivência, do 

estabelecimento de laços comerciais com o entorno, da reconstrução de um estilo de vida que 

remontasse a tradicionalidade africana e da manutenção da resistência (RATTS, 2003). No 

que diz respeito às mulheres quilombolas, há uma presença feminina marcante nas 

organizações cotidianas, na reprodução dos ritos e práticas identitárias tradicionais e na gestão 

das comunidades (CARRIL, 2006). Num aspecto geral, muitas conquistas relacionadas às 

condições de vida nestas comunidades são geridas pelas mulheres, que assumem importante 

papel político e de mobilização social, contribuindo diretamente para a construção e 

manutenção da existência e da identidade étnica (CARRIL, 2006). Por conta disso, este 

trabalho de Dissertação de Mestrado, ainda em andamento, pretende estudar e demonstrar a 

participação das mulheres quilombolas na Comunidade Castorina Maria da Conceição, no 

município de Palmas (Paraná), participação esta imbricada de aspectos econômicos, políticos 

e culturais, que se configuram pilares para a perpetuação da vida e da identidade, fortemente 

arraigada nas bases territoriais da comunidade e símbolo de muita luta. Por isso o Atlas da 

Questão Agrária do Paraná: Diálogos em Construção (2021) é ferramenta importante para o 

estudo das relações que se desenvolvem nos territórios quilombolas do estado, marcados por 

conflitos. A metodologia se dividirá em dois momentos principais: primeiramente será feita 

pesquisa bibliográfico-documental a partir de textos, artigos, atas, leis, planos e dados 

secundários, para melhor entender e conceituar a história da escravidão em Palmas, as 

populações quilombolas no município e o território onde vivem; posteriormente será 

realizada uma pesquisa qualitativa com a observação da história oral dos moradores e 

moradoras da comunidade, bem como entrevistas semiestruturadas e rodas de conversa, com 

o objetivo de entender melhor as particularidades da história, da atualidade e da participação 

das mulheres. 
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RESUMO 

           A extensão é parte importante da universidade, pois possibilita a reflexão, a análise do 

conhecimento em diálogo com a prática, além das transformações sociais nos espaços que atua. 

Assim, estudos e pesquisas sobre os projetos de extensão Vida na Roça, Vida no Bairro e 

Resgatando saberes: cultivo e uso das Plantas Medicinais são importantes na medida, que pode 

contribuir com o debate sobre os espaços e territórios que receberam estes projetos e dialogar 

com a comunidade para compreender os possíveis avanços e limites dos projetos em discussão.          

Buscamos com este trabalho de pesquisa compreender como os projetos de extensão da 

Unioeste Vida na Roça,Vida no Bairro e Resgatando Saberes contribuíram com a formação dos 

sujeitos envolvidos? A partir da análise da práxis da universidade com os referidos projetos.          

Com uma metodologia voltada para pesquisa bibliográfica sobre os projetos e entrevistas com 

os envolvidos, como os moradores, camponeses e estudantes. Podemos identificar como as 

pessoas perceberam e percebem as ações/atividades desenvolvidas nos projetos Vida na Roça, 

Vida no Bairro e Resgatando Saberes. Também podemos refletir sobre o que os três projetos 

mantêm em comum e o que os diferencia e levantar pontos acerca dos avanços e limites dos 

projetos. Além da categoria extensão recorremos ao conceito de práxis. Entende-se que na 

Filosofia da Práxis, a preocupação fundamental é compreender e analisar a realidade com o 

objetivo de transformá-la. Assim sendo, pela pesquisa podemos compreender se os projetos de 

extensão cumpriram esta importante tarefa histórica que é contribuir para a transformação 

social, econômica, política de cada território cultural dos sujeitos envolvidos. Conforme 

afirmação do próprio Karl Marx: “Os filósofos se limitaram a interpretar o mundo de diferentes 

maneiras: o que importa é transformá-lo”. 
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RESUMO 

 O presente resumo, é desdobramento da pesquisa em andamento, de cunho pessoal, 

acerca da temática da preservação cultural a partir da contação de causos em espaços não 

escolares, como também em espaços escolares; com vinculo ao ensino. De antemão se 

evidencia a importância da preservação cultural, visto que em tempos modernos as pessoas mais 

jovens da sociedade, não tem interesse em ouvir o que os pais, avôs, avós, tios, tias, tem para 

os ensinar, como saberes, tradições, histórias, causos. Nesse sentido, busca-se evidenciar a 

necessidade da contação de histórias orais, em momentos de recreação como uma 

confraterniação/ ou em um momento cultural, tendo como justificativa a preservação da 

memória através dos elementos que essas histórias/causos trazem em sua essência. Nesse 

ínterim, através de revisão bibliografica, as autoras Martes e Quadros (2012, s/p) ponderam que  

“a arte de contar histórias representa uma importante fonte de identidade cultural e social, 

simbolizando a perpetuação de uma tradição, a preservação da memória, a união de gerações, 

a interação de grupos e a “gostosura” de ouvir histórias”. Cabe ressaltar que, a pesquisa se 

tornou posivel a partir dos causos contados pelo Senhor Pedro Chmura, que em vida, trouxe 

aos seus, inúmeras histórias, que são guardadas na memória, e contadas em ambientes escolares, 

bem como também na universidade. Ao elencar as histórias ao ensino, e a sociedade como um 

todo; acreditamos na necessidade do ouvir histórias, praticando a arte do ouvir; que se torna 

mais relevante perto do falar, em um mundo gritante que pede por socorro!  

Palavras-chave: Preservação cultural; Contação de causos; memória.  
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RESUMO 

Na Modernidade Ocidental, em nome da racionalidade técnico-científica, a infância 

passou por um processo de apagamento, sendo as crianças consideradas adultos incompletos 

que precisavam ser preparados para a vida em sociedade. Neste contexto, a institucionalização 

da escola teve papel fundamental, contribuindo para esse processo de modelagem das mentes e 

dos corpos. Considerando o longo tempo de permanência dos indivíduos em ambientes 

escolares, durante a infância e a adolescência, percebe-se a persistência de um caráter de 

quarentena da escola, como a principal instituição social responsável por preparar os sujeitos 

para a vida em sociedade. Neste viés, refletindo sobre a importância da brincadeira para o 

desenvolvimento infantil e o brincar como um direito da criança, considera-se que o longo 

tempo de permanência das crianças nas escolas deve ser ocupado por períodos, também longos, 

de brincadeiras espontâneas. A proposta deste estudo é discutir, a partir das teorias a respeito 

das infâncias, do corpo e movimento e os processos de escolarização, sobre as possíveis 

consequências da imobilidade forçada e gradativa para o desenvolvimento corporal e 

psicoemocional das crianças. O trabalho como docente no curso de Pedagogia, em especial com 

o componente curricular denominado Educação, Corpo e Movimento, trouxe a reflexão acerca 

da importância do movimento para o desenvolvimento infantil. Durante as aulas, foi possível 

conhecer, através de relatos das alunas sobre suas experiências profissionais, um pouco da 

realidade das escolas municipais de União da Vitória/PR e região. Em muitos desses relatos foi 

possível perceber algumas questões, a exemplo das rupturas existentes na transição entre a 

Educação Infantil e as séries iniciais do Ensino Fundamental, a ausência de espaços e materiais 

adequados para o livre brincar nas escolas, bem como a insuficiência de profissionais. Contudo, 

o fato que mais chama a atenção é o tempo de permanência em ambientes fechados, em ambos 

os níveis de ensino, bem como a drástica diminuição do tempo de brincar nas séries iniciais. A 

reflexão enfatiza a diminuição de tempos e espaços do brincar livre e espontâneo das crianças, 

na transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental, bem como o caráter de punição 

ou barganha que a brincadeira vai adquirindo. Como embasamento teórico dialoga-se com 

trabalhos da antropologia da criança (Cohn, 2005), filosofia da infância (Noguera, 2019) e 

trabalhos que versam sobre a importância do movimento na educação da criança (Garanhani; 

Paula, 2020).        
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RESUMO 

 O presente resumo é fruto das reflexões proporcionadas pela participação na disciplina 

de pós-graduação: “Observatório da Questão Agrária no Paraná: diálogos em torno do ensino, 

da pesquisa e da extensão”. A disciplina está sendo ofertada de forma remota, a partir dos 

pesquisadores do Observatório e suas instituições, assim estas reflexões surgem dos debates 

gerados nos dois primeiros dias da sua aplicação, dias 19 e 20 de outubro de 2023.  Em um 

primeiro momento, identificamos a importância da disciplina para a pesquisa do mestrado, visto 

que no Programa de Pós-Graduação em que está sendo desenvolvida, não há uma disciplina 

especificamente voltada a questão agrária, ainda mais a nível de Paraná, assim, seu 

desenvolvimento irá auxiliar na pesquisa. Neste sentido, evidenciaremos um debate importante 

realizado neste período, sendo sobre o capítulo 02 do Atlas da Questão Agrária, intitulado Faces 

da Questão Agrária: O campo paranaense no contexto do monopólio fundiário no Brasil. No 

capítulo 02, é evidenciado o campo brasileiro, com sua marca mais cruel e evidente, a 

concentração fundiária, que é fruto da legislação sobre as terras, desde a colonização até a 

manutenção de latifúndios com a grilagem, aspecto que também é presente no Paraná. Dessa 

forma, a concentração de terras é uma das causas que ramificam os debates da questão agrária, 

desde a luta pela terra, comunidades tradicionais e a educação do campo. É neste sentido que 

no próprio texto, é apresentado o debate sobre a eficiência camponesa no país do latifúndio, 

apresentando que no Paraná e no Brasil, quanto maior a área do estabelecimento agropecuário 

menos receita bruta é gerada, já quanto menor área do estabelecimento agropecuário mais 

receita bruta é gerada, evidenciando que do ponto de vista da receita gerada no estabelecimento, 

a agricultura familiar e camponesa é mais eficiente, do que a agricultura empresarial. 

Elencamos ainda, a partir da pesquisa do mestrado que é necessário pensarmos além do aspecto 

econômico sobre a importância da agricultura camponesa. Entre eles, evidenciamos a produção 

de alimentos sem uso de agrotóxicos e a relação de preservação com a natureza e seu manejo, 

o que não é possível mensurar economicamente, afinal falamos de alimentos saudáveis, da 

saúde e da própria reprodução humana, com a criação de formas alternativas de relação com a 

natureza. Portanto, a disciplina poderá gerar várias e novas reflexões, importantes contribuições 

para as pesquisas acadêmicas e para os profissionais e pesquisadores que estão participando, 

evidenciando a troca de conhecimentos e pesquisas a nível estadual, criando necessárias redes. 
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RESUMO 

 O presente resumo é resultado de reflexões pessoais que foram iniciadas nos encontros 

da disciplina Observatório da Questão Agrária no Paraná, ocorridos nos dias 19 e 20/10/2023 

na cidade de Curitiba. Tais reflexões apresentam um teor de pessoal e até mesmo 

autobiográfico, pois estão diretamente relacionadas com o meu fazer como educador e como 

pesquisador das questões étnico-raciais, ao mesmo tempo em que se relacionam com as minhas 

experiências como militante comprometido com a luta antirracista nas cidades, florestas e no 

campo. Ao passo que a disciplina do Observatório tem se demonstrado de grande valia no 

sentido de me suscitar questionamentos acerca dos sujeitos que não apenas estão envolvidos na 

questão agrária no estado do Paraná, mas também compõem toda uma teia complexa de relações 

implicadas no processo de luta pela terra e pelo território.  São eles sujeitos com corpos, vidas 

e identidades que são tocados pelas violências advindas das dinâmicas do capital no campo, 

cujo os marcadores corporais de raça, gênero e sexualidade fazem com que sejam duplamente 

tocados. Ao observar o estado do Paraná é perceptível a forma como essas identidades e corpos 

de negras e negros, indígenas e de pessoas LGBTQIAPN+ são invisibilizados através de 

narrativas que se arrogam de uma suposta origem europeia do estado. O que leva a uma 

reprodução quase que silenciosa do racismo e outras formas de preconceito, o que ocorre 

inclusive na literatura e na bibliografia de disciplinas e cursos sobre a questão agraria do Paraná, 

que se dedicam minimamente a falar de questões raciais nas páginas dedicadas aos povos e 

comunidades tradicionais. Sendo assim, tanto o Atlas como a disciplina do Observatório da 

Questão Agrária do Paraná têm contribuído na ampliação do meu enfoque e interesse em 

compreender as questões raciais e a diversidade de sujeitos envolvidos no campo paranaense, 

para além das concepções e narrativas que se cristalizaram historicamente.  
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RESUMO 

Este trabalho tem como objetivo apresentar algumas considerações sobre a obra “Vence 

Demanda: Educação e Descolonização” de Luiz Rufino. Neste sentido, se trata de um estudo 

bibliográfico sob qual nos propomos a difundir e dialogar. O autor aposta na educação como 

ferramenta de descolonização, podendo ser realizada principalmente ao produzir 

conhecimentos coletivamente, não apenas baseados em saberes canônicos eurocêntricos, 

brancos e capitalistas. Tecer conhecimentos baseados na ancestralidade é uma forma de resistir 

ao sistema opressor e colonial. A educação não deveria estar a serviço do modelo de educação 

dominante, mas de forma responsável contribuir para superação das injustiças produzidas e 

reproduzidas pela lógica colonial. Descolonizar é uma luta incansável pela dignidade e 

diversidade dos/as oprimidos/as. O colonialismo não é racional, nas palavras do autor, é a 

violência em seu estado primeiro e só pode ser combatido com uma força maior ainda. No texto 

podemos notar o reforço sobre a ideia de descolonizar a educação através de práticas cotidianas, 

fortalecendo coletivos e atos de contrariar a violência colonial. Portanto, percebemos a 

importância de usarmos a arma da educação nessa batalha contra o apagamento de 

conhecimentos e de práticas ancestrais. Para que possamos ressignificar as culturas e 

descolonizar a sociedade deveríamos começar pelas nossas escolas, que tem sido palco do teatro 

dos colonialistas autoritários.  
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RESUMO  

 As ilhas de calor se caracterizam por um aquecimento de recortes espaciais 

frequentemente associados a aglomerados urbanos, o que implica em mudanças do conforto 

térmico. Áreas urbanizadas de grande extensão, ou até mesmo de médio porte, como no caso 

das cidades gêmeas União da Vitória e Porto União, evidenciam condições para tal ocorrência. 

Contudo, por vezes essas condições são negligenciadas devido à magnitude dessas alterações 

se comparadas com o que acontece em metrópoles. Em União da Vitória-Porto União, o 

aumento de temperatura é percebido por parte da população quando circulam pelo espaço 

urbano, sobretudo nos finas de tarde. Nesse sentido, a presente pesquisa, como uma primeira 

aproximação e ainda em desenvolvimento, busca explorar a existência de ilha de calor na 

referida área urbana. Mais especificamente, objetiva-se problematizar como os usos e 

ocupações da paisagem urbana podem interferir no microclima associado aos elementos físico-

naturais, como cursos fluviais, relevo e vegetação. Para isso, será realizado o levantamento de 

temperaturas do ar, com localização de termômetros em pontos onde seja possível aferir as 

maiores amplitudes térmicas diárias no intervalo entre 8h e 20h de um dia selecionado no verão. 

A localização dos pontos buscará incluir áreas situadas no centro urbano e em transições do 

urbano para o periurbano. Além disso, as estações climáticas serão consideradas como 

parâmetros de comparativos das aferições. Na sequência em ambiente computacional, serão 

interpolados os dados levantados para espacializar a variação térmica. Espera-se como 

resultado principal a identificação das condicionantes da formação da ilha de calor ora sentida 

pela população, mas não problematizada do ponto de vista científico até então. Desse modo, 

considera-se pertinente discutir como as atividades humanas influenciam a dinâmica do clima 

local, que, embora em menor escala, deve favorecer prognósticos da condição ambiental. 
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RESUMO 

 

Ao olhar para a escrita de Paulo Freire é possível encontrar diversos momentos em que 

o Educador relembra sua infância, fala das coisas que viu e viveu, do mundo ao seu redor e de 

sua leitura dele em um processo profundo, afetuoso, crítico e poético. A partir disso é possível 

não só conhecer sua infância, mas também compreender o olhar de Freire para com as infâncias, 

possibilitando de tal modo um vislumbre para um ensino-aprendizagem freiriano que seja 

voltado para elas. Portanto, este trabalho visa apresentar um estudo em fase inicial sobre   as 

infâncias no pensamento freiriano.  Para tanto, a pesquisa se desenvolverá por meio de um 

estudo teórico-bibliográfico de diversas obras do autor, sendo as principais: A Importância do 

Ato de Ler, Cartas à Cristina e À sombra desta Mangueira. Serão utilizados como apoio 

também: artigos, teses e dissertações que versem sobre o tema, buscando assim uma observação 

e registro mais amplo e profundo sobre o olhar deste autor para com as infâncias. É interessante 

salientar que em sua escrita, Paulo Freire explicita a importância do diálogo com a compreensão 

de mundo que o sujeito possui, trazendo para o processo educativo palavras e temas que façam 

parte de suas leituras de mundo e com eles construir um ciclo de investigação, problematização 

e sistematização dos conhecimentos. Enfatiza, também, que assim como a leitura de mundo 

pode contribuir para o aprendizado da leitura da palavra, esta da mesma forma, pode influenciar 

sua leitura de mundo, possibilitando assim o reescrever da realidade. 
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RESUMO 

O clássico da literatura infanto-juvenil escrito por Antonie de Saint - Exupéry intitulado 

como “O Pequeno Príncipe” é uma obra literária que pode ser usada como uma possibilidade 

de sensibilização para a prática filosófica em sala de aula. O que faz com que a história do livro 

traga vários elementos abordados no campo filosófico que estimulam reflexões profundas com 

os alunos, como por exemplo a amizade, as relações interpessoais, a solidão, o sentido da vida 

entre outros. Portanto, justifico que essa é uma possibilidade e uma das propostas de trabalho 

que vem sendo construido na Escola de Educação Básica Santos Anjos, no município de Rio 

das Antas - SC, como um recorte da pesquisa de Mestrado Profissional em Filosofia, quem tem 

como objetivo discutir sobre a importância da vida pelo víes da Filosofia em interface com a 

Literatura e Psicologia. Como o objetivo central da pesquisa é: Quais as contribuições da 

filosofia Albert Camus e Soren Kierkegaard para uma reflexão crítica sobre o suicídio e uma 

possível prevenção do mesmo nas aulas de filosofia do Ensino Médio? A metodologia inicial 

consistiu em fazer uma adaptação da obra original do Pequeno Príncipe e na sequência propor 

aos alunos uma encenação teatral. Como a ideia é fazer um trabalho empírico analítico buscou 

se partir da narrativa do Pequeno Príncipe trazer reflexões sobre a valorização da vida, 

dialogando com autores da corrente filosófica do existencialismo, Albert Camus, Søren 

Kierkegaard e Jean- Paul Sartre, que possibilitou a construção de uma roda de conversa com o 

Grémio Estudantil Geração Ativa, Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 

Educação e Cultura e Coordenação regional de Educação problematizando conceitos como 

Saúde mental, ansiedade, depressão, auto mutilação, vida e morte. Desta forma, os resultados 

alcançados foram a construção do pensamento crítico reflexivo sobre a vida e mais 

propriamente sobre o suicídio, a socialização com os alunos, a comunicação e o medo de 

enfrentar o público. Por mais que a obra não tenha propriamente uma relação intrínseca com os 

autores existencialistas acima citado, a história do Pequeno Príncipe traz a ideia do absurdo, 

onde o personagem se depara com algumas situações que lhe parecem não ter sentido algum, o 

que também possibilita a refletir sobre as nossas relações humanas, assim sendo, percebe-se 

que além de trazer temas filosóficos possibilita ao leitor uma sensibilização diante da vida, dos 

valores e da natureza da existência humana, estimulando a imaginação para buscar significado 

diante da vida, tomando como ponto de partida a sensibilização filosófica.  
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RESUMO 

Este RESUMO busca analisar as formas jurídicas disponíveis no INCRA e no Estado 

do Paraná, em específico, para consolidação de assentamento em modo de produção 

agroflorestal e com maior proteção socioambiental. A demanda surge a partir da necessidade 

de regularização da comunidade José Lutzemberger, localizada na região de Mata Atlântica, 

dentro de uma Área de Proteção Ambiental (APA), na área rural do Município de Antonina, 

Paraná. A comunidade, constituída há mais de uma década, utiliza da agrofloresta para fornecer 

ampla e diversificada gama de alimentos para merenda escolar e feiras regionais. Trata-se de 

área ocupada por caiçaras e camponesas(es), organizados no MST, que indica como seu 

objetivo defender um outro modo de uso da terra, em harmonia com a proteção ambiental. O 

antigo proprietário da área utilizava a fazenda para criação de búfalos, o que gerou diversos 

impactos ambientais, como o próprio desmatamento e adensamento do solo, além de ter sido 

desviado curso de rio e introduzidas espécies exógenas de difícil controle. Diversos desses 

impactos foram revertidos ou mitigados com um trabalho de recuperação ambiental realizado 

pelo agora pré-assentamento Lutzemberger. Todo esse contexto foi base para o acordo judicial 

obtido em 2022 que permitiu a desapropriação amigável do local, com a transferência da 

propriedade ao Estado do Paraná, para assentamento das famílias e manutenção dos modos de 

vida e produção ambientalmente diferenciados. Posto este contexto inicial, a pesquisa analisa 

quais as formas jurídicas previstas nas instruções normativas do INCRA e quais as modalidades 

existentes no arcabouço fundiário e ambiental estadual que possam trazer soluções para a 

regularização jurídica coletiva do assentamento, mantendo-se a proteção das especificidades 

que justificaram a desapropriação.  O estudo dialoga com a disciplina à medida em que analisa 

os instrumentos a partir da realidade dos conflitos socioambientais em unidades de conservação, 

em que por vezes rege uma lógica conservacionista que afasta os modos de vida tradicionais, 

ainda que estes sejam os grandes responsáveis pela preservação ambiental. Por fim, ao 

comparar as formas jurídicas coletivas ambientalmente diferenciadas de assentamento já 

utilizadas nos estados amazônidas, como o Pará, identificam-se possíveis fontes de inspiração 

para maior diversidade de modelos de assentamentos da reforma agrária no Estado, com maior 

ênfase na proteção socioambiental.  
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RESUMO 

Este trabalho se insere no Programa de Pós-Graduação em Geografia de Francisco 

Beltrão – PPGG, da Universidade Estadual do Oeste do Paraná, e é fruto das reflexões 

desenvolvidas na disciplina “Observatório da Questão Agrária no Paraná: diálogos em torno do 

ensino, da pesquisa e da extensão”. Temos por objetivo: debater a questão agrária no Paraná. 

Para isso utilizamos do estudo bibliográfico da obra “Atlas da questão agrária no Paraná: 

diálogos em construção”, organizado pelo Observatório da questão agrária no Paraná no ano de 

2021. Partimos dos pressupostos que ainda na sua grande maioria nosso estado é formado por 

pequenos municípios que possuem em seu modo de viver o estilo e as práticas relacionadas a 

agricultura. Contudo, com o avanço tecnológico que adentrou no campo, sobretudo, sob a égide 

do agronegócio e o latifúndio, o viver do campesino passou por profundas transformações, as 

quais se inauguraram por um processo de expropriação da terra, que o obrigou a sair do campo 

e passar a viver nas periferias das cidades. É comum encontrarmos famílias, sobretudo, idosos 

que com desalento lembram da sua vida no campo. Contudo resilientes continuam plantando e 

ressignificando suas práticas de relação com a terra, cultivando verduras e chás em pequenos 

lotes vazios. O que nos leva pensar: Onde chegaremos mergulhados em uma sociedade que 

acredita no agronegócio enquanto fonte de produção de alimento? De que forma preservaremos 

os saberes e culturas populares? São respostas que há décadas vem sendo construídas e 

reconstruídas pelos movimentos sociais populares, sobretudo no Paraná, palco de importantes 

lutas, avanços e retrocessos. Todavia sabemos que, a garantia da permanência do camponês na 

terra se constitui uma luta importante, contudo, não suficiente para romper com o sistema 

capitalista que vivemos. As transformações requerem pensar a totalidade, as múltiplas 

determinações presentes e envolvidas no bojo desse processo marcado por inúmeras 

contradições. Essa se constitui uma luta coletiva, pela terra, pela água, pelo alimento, pela 

educação, pela cultura, pela valorização dos saberes, pela relação estabelecidas dos sujeitos 

com seu espaço de vivência. Um caminho longo que requer a efetivação de direitos por meio 

de políticas públicas.  Nesse sentido podemos observar a organização de inúmeros movimentos 

que tem investido na preparação do camponês, para que este se estabeleça enquanto resistência 

no campo, contra a lógica hegemônica de produção de comodities, a favor da agroecologia, e 

da geração de renda, sem precisar destruir a terra e a vida de outros sujeitos. Logo, uma 

esperança emerge ao visualizarmos organizações como a Via Campesina, cuja qual visa 

fortalecer, no mundo, a luta contra agronegócio e o modelo industrial alimentar.  
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RESUMO  

O presente trabalho apresenta um recorte de uma pesquisa de trabalho de conclusão de 

curso que tem por temática “Com a voz as crianças: a narração oral de histórias e a mediação 

de leitura”. Neste sentido, as reflexões, que por hora serão apresentadas, constituem-se nas 

discussões preliminares sobre a narração oral de histórias e a mediação de leitura, em relação 

às suas especificidades. Para tanto, a metodologia utilizada foi a bibliográfica embasada em 

autores que discutem sobre o tema, como Schedlock (2004), Souza (2015), Prieto (2011), 

Vigotsky (2007), Souza e Bernardino (2011). Aponta-se que a narração oral de histórias e a 

mediação de leitura, muito utilizadas dentro do ambiente escolar, são consideradas como sendo 

a mesma ação, sem uma avaliação criteriosa de seus parâmetros conceituais e objetivos de 

aprendizagem. Distingue-se que a narração se constitui pela oralização de uma história, a partir 

da performance do contador, o qual não precisa decorar o texto e sim apresentar o percurso do 

enredo, e a mediação de leitura necessita ser seguida conforme apresenta-se no suporte em que 

está inserida. Muito embora contribuam de forma preponderante para o processo de ampliação 

da consciência humana, é primordial que suas finalidades, enquanto estratégicas pedagógicas, 

sejam esclarecidas, principalmente para que a narração oral de histórias não seja simplesmente 

considerada como passatempo ou utilizada como pretexto para deixar a atividade mais 

interessante.  
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